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PARECER i

No acanhadissimo termo de dezenove dias, interrom­
pido, de mais a mais, pela recente crise parlamentar
(quando as commissães-espeoiaes, nomeadas em 1810
e 1871, nesta camara, .afim de estudar a reforma do ele­
mento servil, dispuzeram ele 45 e 87 dias, queixando-se,
ainda assim, e talvez com razão, de falta do tempo

I A commissão de orçamento compõe- e do' deputados Souza Car­
valho, A. de Siqueira, Bezena Cavalcanti, Ulysses Vianna, Zama,
Felisberto, Maciel , Alfonso Penna e Ruy Barbosa.

O sr. Afi"onso Penna achava-se ansente, em sua provineia, por
motivo de saúde.

Compõe-se a com missão de justiça civil dos deputados Prisco 'Paraizo,
Mafra e Lourenço de Albuquerque. Este não tomou parte nos tra­
balhos das commi. sões reuuidas, nem acceitou o couvIte, que se lhc
dirigira.

O sr. Rny BiU'bo a foi eleito relator p"los \'olos de ambas as com­
mi-sões.
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necessario para estudos completos), as commis ões
reunida de 01' aml3nto e ju ti,a civil tiveram de estu­
dar, e deliberai' com uma pr cipitação, de que em parte
nenhuma ha exemplo em trabalhos de ta ordem;
sendo natural que da pres ão desta circumstancia se
re inta este parecer, a cujas imperfeições darei, poi ,
o de ido desconto.

Annunciada a di solu ão, em consequencia da moção
de desconfiança adoptada, a 2 de julho, pela opposi­
ções colligadas, claro e tá que, préviamente condem­
nada pela maioria a reforma que nos incumbíl'eis de
examinar, não póde o projecto entrai' mais na ordem
dos trabalhos desta cam ara, reduzida, como e tá,
de ora em deante, a sua missão a votar os meios
de governo indispensaveis á vida normal do Es­
tado.

Comtudo, pela excepcionalidade das circumstancias
nos reputamos obrigado a trazer ao parlamento o
no so parecer; consid rando que, numa que tão de
tamanha gravidade, e numa tentativa de reforma por
tantas faces nova, convinha offerecer ao paiz esclnre­
cimentos, que nOl'têem a opinião nacional, nas pro­
ximas eleições, em que o povo brazileiro tem de pro­
ferir a SLH' sentença entre a tendencias emancipadoras
do projecto e o voto da maioria, contra cuj:l decisão o
gabinete vai appellar para as urnas.

As commissõe reunidas não sabem medir applausos
ao gabinete, pela nobre iniciativa que se traduziu no
projecto Rodolpho DanLas.

De sa attitude jntelligente [l nação começa a colher
fructos preciosos na ampla tranquillidade que envolvo
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o espirito publico, desde que o governo convenceu o
pniz de que a pha e da agitação popular devia chegar
ao seu termo, porque ia iniciar-se a da acção legis­
la Uva.

A situa ã liberal não podia encerrar-se, esquecendo
que, ha deze eis almos, o progrnmma do seu patUdo
exigia: « A emancipação ger, 1 da futuras gerações;
a emancipa ão gradual elas gerações presentes. »

ão é que pretendamo chamar a solução do pro­
blema á arena das parcialidade politicas. Não! Esta
é a questão sao-rada. E' a grande questão nacional.

Cada um do partido brazileiros po ue nella o seu
quinhão de honra. O partido con. ervador, em que
pe e a gl'andes notabilidades dessa e cola, que tem
repellido a ua coparticipação nesta gloria l., cumpriu
dua veze 'eu deveI. Healizou a extincção do tra­
fico, que a opinião liberal preparava de de José Boni­
facio, e a emancipação do nasciLuros, que o pDrtido
libeI'al apparelhara, sob a iniciativa do ministerio 3
de ago to, de de 1867.

A a piração a que o projecto vem atisfazer, impõe­
se, portanto, ao concur o de ambos os partidos, em­
penha los pelas sua melhores tradições.

Re uItado da evolução gradual do sentimento pu­
blico, atravez da rc istencia do mai podel'o o dos
intere es, omo vos demonstrará o elemento historico
da que tão, que, ql1anto ser pos a, aprofundaremos
nestas paO'ina ,- a reforma a que no as ocíamo ,
pelo eu caracter energico e amplo, eleva acima das
contençõe politicas a idéa efficaz da rehabilitação do
paiz entre os povos civili ados.

A nação, interrogada, vae responder.

1 Annaes da cam.. dos dep., 1871, vol. IV, pags. 26, 137, 318
e 237.
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Não temos a minima duvida quanto á decisüo deste
appello.

Seja qual fôr, porém, a sorte immediata, reservada
ao projecto, o seu pensamento breve c inevitavelmente
triumphará, honrando para sempre o gabinete bene­
merito, a que se deve este impulso.

Ou, si desapparecer (não se illudam os retarda­
tarios ), será para deixar o campo a medidas mais
heroicas.



DA EMANCIPAÇÃO

Lei de 28 de Setembro: sua inefficacia

A idéa dessa reforma, de grandes proporções para a
sua epocha, encontrou impugnadores, que acombutiam
como invasão inutil de funcçàes reservadas natural­
mente á ac)10 fatal da morte sobre as victimas do ca­
ptiveiro.

Em 1867 o 'isconde de Jequitinhonha, que aliás
não se oppunha á libertação geral dos nascituros, com­
meLtia o erro de a segurar que « a mortalidade dos
escravos daria a extincção da escravotura em vinte
annos »). 1. E, comquanto o visconde de Abaeté, na
mesma occasião, procurasse demonstrar, que pelo s6
effeito do excedente dos obitos sobre os nascimentos,
seriam precisos tres seculos e meio, para eliminar a
escravidão 2, ainda em 1871 um membro desta casa,
contrastando o projecto Rio Branco, dizia:

« TIa um facto, que a estatistica, mesmo impeJ;,feita, que pos­

suimos, tem posto fdra de duvida, e que e reconhecido pelas
illustradas commissões especiaes, tanto ~ do passado como a deste
anno, a saber: que o. escravatura tende a desapparecer por si
mesma, pelo excedente dos obitos sobre os nascimentos.» 3

I TrabalhJ sob"e a e:vtincçií,o da, escravatlwa no Bra:;;il. Rio. Typ.
NaClOn. 1868. Pago 32.

• Ib.,pag. 26.
2 Anl1CleHla cam. dos dep. 1871. Tom. lH, paI\". 261.
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Não se sabe se e se representante da nação esperava
em vinLe ou em trezentos e cincoenLa Olmos a solução
natural do problema pela morte. 'fas, ou lhe fosse
indifferente, ou não, a immen a distancia entre os
calculos dDquelles dois conselheiros de esta 10, o certo
é que o argumento não se lhe affigurava dos meno
conclude.ntes contra o pensamento capital dD reforma,
que então e discutia.

Por outro lado, espirüos dos mais claro. viam na
espontaneidade individual a egurança d um termo
imminente para a questão servil. José de Alencar,
referindo-se á estatistica de 1869, que regi trava
14.000 alforr1as na cidade do Rio de Janeiro, Dccentuava
« a rapidez dessa revolução moral », exclamando:

« Este algal"Ísmo é eloquente; eUe significa qu • em meno •
talvez, de vinte al'lnos, a escravidão esta1'ia por si mesma ex­
tineta. (ilfuitos apoiados da opposíção.) » l.

Veio a lei de 2· de setembro, que estancou no
seio da maternidade a fonte do captiveiro; e a que
distancia ainda nos achamos da redempção total! Pelo
computo de José de Alencar, sem o auxilio dessa
medida legislativa o paiz e taria limpo da nódoa em
1889. O visconde de Abaeté, ha vinte annos, esperava
essa rehabilitação da sociedade brtlZileira para um
termo de trinta e seis annos após a emancipação do
ventre, estimando a escravidão exi tente em 3.166.666
a 4.592.326 alma. 2 Alludindo a essa reforma,
dizia elie:

« Si puder adoptar- e em dema iada demora a d' po ição do
:l.rt. 10 do projecto, a e cravidão, conforme os argumentos que
produzi, estará de facto extincta no BI'azil no fim do anno de
1899, não só pela crescente mortalidade da população e crava,

I Ib.,pag. 140.

• T"abalho .~ol»·c ao c:r:tincç. da esCl·(1II)., pa~. 27.
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'em compen ação de na~cimento~ e~cravo, mas tambem por

outr;ls cau~a, como o gran le numero de alíorrias, que tod03

os anno. s~ concedem, e provavelmente irão em progressivo

augmenlo. » I

Por e se mesmo tempo, Souza Franco, avaliando
em 1.600.000 a 1.800.000 o numero de escravos, dis­
corria que a emancipação da maternidade, a. saciada
á genero idade de indole da população livre, teria, em
de": anilO, libertado 1.350.000 a 1. 550.000 110111en ,
habilitando o parlamento a decretar, em 1880, a ab ­
liçãO do elemento servil.

As SUAS palavras merecem memoradas:
« Dentro de pouco' anno, po 'teriore' ao rlecenn' o, deve ter

fallecido a gl'ande maioria do' africano', e as med,da.> para as

alforria' produzido seu, effeito, estando a sei ão legi,'lativa de

1878 a 1 80 habilitaJa para decretar a ~xtin<.:ção total da escra·
vidão n!J 10 ou 2° quinquennio de 1 )80, sem os embs;raço' que

hoje c:nC0ntramo~. A magnanimidade <lo caracter braz:leiro, coa ['u­

vada pelos moias indirecto em discu~ lia para a alforria gradual,
poje ter reduz.do o numero do.> e cravos a meno~ de 500.000

no fim do 10 quinquennio de 1 ° a 1 5, e a metade deste
numero no 20 quinquennio de 1885 a 1 90, ainda nãJ tendo o

Imperio a deplorar nova,,; vi~ita do flagello fatal da cholera­

morbu '.

« O ultimo anno do decennio erá, po' , a melhor occa ião

para fixar definitivamente o dia em que a e,cravidão ce'sará no

Imperio, qü poderá talvez vir a er anterior a 1899, e no prin·
cipio de' decennio.» 2

Mai 10nO'e ainda ia o optimismo de outros, dentre
os quae ba tará declinar o nome de Jequitinhonha,
que peremptoriamente affirmava á Corãa:

« Um projecto concebido com a iJ'a capital que se adopla, 'b

(a emancipação dos nascituros) «e uma alI outra di posição secun-

1 Ib., pag.28.

• Ib., pago 96.
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daria, inteiramente connoxa, ma" quo não se compl'ohenda no. parte

regulamentar, e que deve ficar ã experiencia do governo, pa 'sará

facilmente, e a abolição estará I eita. » i

A aboliçtto estaria[eita! Todavia, ha treze annos, ahi
está funccionando a lei de 28 de setembr ; a morte
dizimou cerca de meio milhão de opprimidos; e quão
longe ainda não estamos ela abolição annunciada, si o
parlamento não se resolver a uma vigorosa reforma I

EmquanLo a morte devora quinhentas mil creaturas
humanas, a mola redemptora pomposamente magni­
ficada sob o titulo de fundo de emancipaçüo resgatou
apenas 20.000, e a caridnde individunl cerca de 90.000
captivos. O resultado é ainda essa mas a enorme de
um milhã e cem mil escravos.

O senador Ottoni stygmatisa justamente nesse facto
uma c( vergonha nacional.» 2

Em presença de taes da los, o illustre representante
da nação chega irrefragavelmente a e ta conclusão,
esmagadora para o nos o pudor de homens civili­
sados:

« Orcemo' o termo da e. cravidão, com a" belleza actuaes.

Os e cravos mais moços são o nascidos em 1871, anle da lei;
desses, muitos hão de chegai' li 80 annos, algun' ti 100; mas

fiquemos em 80; e assim, ómente em 1950, meiado do soculo XX,

a morte acabará a sua obra. » 3

Deante desta perspectiva de ignominia, que escru­
pulos e obstaculos silo esses, com que o interesse es­
cravista pretende embargar o passo ao movimenLo
reformador ~

I [b., pago 32.
• Disc. na ess. de 30dej/mhode 1883.
3 Disc. na se.sS. de 9 dejl/.llho de 188·1.



-11

Sophi.smas do escravismo

Excavae embora, em toda a sua extensão, n nos a
historia politico, ou social, e embalde vos fatigareis, si
empenhardes o intento em descobrir llma objecção, um
raciocinio, um epitbeto de indignação ou despre 'o, um
vaticinio tenebroso, dos que oro se estão oppondo ao
projecto ministerial, que se não tenha ensaiado, no par­
lamento, contra as mais suaves medidas llberaes nesta
questão, de sessenta annos a esta parte.

Ninguem, neste paiz, divinisou jamais a escravidão.
'inguem obertamente a defendeu, qual nos estados

separatista da União Americana, como a pedra angu­
lar do edificio social. Ninguem, como aIli, anathema­
tisou na emancipação um attentado perturbador dos
designios providencia . Todos são, e tem sido eman­
cipadores, ainda os que embaraçavam a repre são do
trafico, e divisavam neIte uma convenienda economica,
ou um mal mais toleravel elo que a exLincção do com­
mercio negreiro.

Em 1837, quando se debatia, nas camaras, a con­
venção celebrada entre o Imperador e S. M. Britanica
para a suppressão do trafico servll, o deputado Cunha
Mattos oppuO'nava o traclado anglo-brazileiro, como
« prematuro extemporaneo enoT'memente damninho
ao conuneT'cio nacional arruinadoT' da agT'icultura,
que (~ o principio útal ela e:x:i. tencia do povo, aniq~tila­

elor da naoegaçc1o,golpe cruel nas rendas do E: tado.» i

Julgaes accaso que esse antigo legi lador preconizas­
e ajustiça elo trafico ~ Errariei ,si o pensa seis. EIle

queria libe,'alm,ente a uppressão do tlageIlo, mas em
tempo. Observae como estes ppcimens d emancipado-

I .'l1111MoHla C'k1Il. dos rZCJl .. 1827. Tom. III, pag. H.
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res, ainda a meio seculo de distancia, parece copia­
rem-se uns aos outros.

« Por modo nenhum, » dizia ene, « me proponho defpndl.'r a jus­

tiça e a eterna couveniencia do commercio de e.cravo para o Imp ,­
rio do Brazil: ell não cairia no indesculpavel absurdo de susten­
tar, no dia de hoje e no maio dos sabio da pl'imeira ordem da
nação brazileira, uma doutl'ina que repugna as luzes do saculo,
e que e acha em coutradicção com os principios de philantropia
geralmente abr.lçados: o que me proponho, e mostrar que ainda

não chegou o momento de abandonarmos a importação dos escravos;

pois que, não obstante ser um mal, é um mal meno,' elo que
mio os receber'mos, » l

Ainda em 184· homens como o senador Vasconcel­
lo con ideravflm « conveniente» o trafi o, e uslenta­
vam que « a og-riculLura ojJl'eJ'ia muito, si ce a e a
intmduc ão de braço africanos. ,) 2 Um membro
da ca mara vitalicia affirmava então, naqucllu cosa, que,
verificnda es a hypothese, t1 producção nacional de­
cresceria 40 %. 3

Que icléa p~ dominava então, no paiz, quanto a e, sa
reforma ~ A população, a crermos o te tem unho de um
deplltado ho til ao trafico 4, pre um ia que « em a
continuação de se commercio, a agricultura estaria
/1wrta. »

OuLro deputado, egualmente insuspeiLo, attestava
que « o trafico encontrava apoio quasi ul1anime na po­
pulação. » 5

A lavoira, obstinada em uma n ção grosseiramente
falsa dos seu interesses, em vez ele acceitar com intel­
ligencia a medida bemfazeja, afferrou-se, como nau-

1 Ib., pag, 12,
9 Linnaes da cam. dos dep., 18-18. Tom, TI, paa, 343.
3 Ib., pa"'. 344,
~ NUNES ~1ACIlADO: Ib., pag. 326.

• i\IORAES SAR~lENTO: Ib., paa. 343.
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fraga, ao trafico infame, e confiou o seu futuro aos
azares do contrabando negro.

«Infelizmente )l, diziam, na camara dos depu lados, os
que propugnavam os interesses da humanidade, re­
conhecidos afinal praticamente pelos poderes publicas,
entre nó , em 1L5D; « infelizmente, por uma des as ca­
lamidades com que a Providencia e apraz em castigar
o homens, o que pre aleceu, foi aquelle de graçudo
erro; os agricultore , considerando-se isoladamente,
cada um de per si, fa, cinados pelo receio de não po­
d rem progredir na sua indu tria sem os bra~o afri­
cano ,cairam no precipicio; e o paiz será para elle
arrastado, si a sabedoria do poderes do E tado e o
bom senso da nação n80 tratarem ue evitaI-o.» l.

Já então corria em voga, a nosso respeito, o lemma
que n s reduz á condição ele um estado « puramente
agricola. » 2 Não ob tante, houve e piritos assaz
lucido , para antevel'em, e clamarem « que a pro­
duc,ão elo paiz, não ó não diminuiria, como, pelo con­
trario, havia de crescer.» 3 Esta previsão as en­
tava em antecedencias historicas perfeitamente decisi­
vas. Eil-a, consignadas n'um eliscur o de Nunes
Machado:

« Si se atlentar para o que s passou nos annos que decor­
l'el'am desde a extincção do trafico, ate que começou o contrabando
de africanos, ver-se-ha que, não sô a agricultura não definhou, como,
o que é extraordinario, todos os agricultores, que até então se
achavam empenhados na praça, de quem já tinham recebido adian­
tamentos de um e dois annos sobre as safras futuras, não só
pagaram suas dividas, como se foram tornando grandes proprieta­
rios, comprando casas nas cidades, e amoedando capitaes. Si, pois,

I ';iNES MAOIlADO:lb., pag 326.
• CAMPOS MELLO (m;;Jistl'O dcr, jllst.): Ió., pu.g-. 3J5.
3 D ])llt. i\{Ort,u:s SARblliNTO: Iii., pag. 3-1-1.
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a avareza de entes degenerados não tivesse annullado a lei que
extinguiu o trafico, corrompend'l os COStumes, e instituindo de
novo a introducção de africanos, o paiz não se acharia, hoje, na
posição que não ouso definir, nem os seus agricultores es­
tariam tão sacrificados, como se acham; já a população teria
procul'ado outros recursos; jli os poderes do Estado teriam, ha

muito, tratado de introduzir no paiz novos bra\os ; já a falt), dos
africanos estal'ia completamente supprida, » 1

A lição da experiencia não mentiu. A producção
agricola do paiz, que, no exercicio financeiro de 1849
a 1850, época da terminação definiti va elo trafico, era
ele 55.000:000, no anno ,ubsequente excedeu de
67,000: 000', crescendo progressivamente sempre, de
modo que dez annos depois daquella data subia a
112.000: 000 '. 2 Entretanto, ainda em 1849 o. pirataria
negreira importara GO.OOO africanos. 3 O acto sup­
pre sivo de 1850 i'õra, pois, de um caracter affoitamente
l'adical.

Que seria de::.te paiz, ainda agora, si, naquella
quadra, tivessem preponderado as theorias reo'a1va­
ni adas hoje pelo escl'élvismo, quando pretende en­
tregar á opinião agrico1a o arbitrio desta questão,
condemna in linüne todas as reformas que, na phrase
do esty10, não partam de baü:eo para cima: e de cada
medida abolicionista augura a agonia da lavoira e
o S0' sobro das finanças na ionaes ~

Mlils admiravelmente instl'l1ctiva, por~m, é ainda a
lüstoria da opposição ao projecto Rio Branco. Ella en­
cerra um thesoiro inexhaurive1 de precio as lições, que
nos não é licito desaproveitar.

Desde os primeiro debates, no parlamento, o sr.
Andrade Figueira impoz a essa idéa a taxa de « pro-

J ~UNES MACa.lDO: Ib .. pag'o 326.
• .u'ENC.\R AR.\RIPI:: : Dise, /la; scss, de 29 ele lIuNÍo de 187 i,
3 Ib.
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fundamente ofi'icial.» 1 Vêde como Cl dissidencia
conservadora a accusava de antipathica ao paiz :

« o SR. CAPANEMA: - Senhores, o paiz não quer, não póde querer
a reforma do elemento servil, pelo modo por que o governo a
quer. (Apoiados.)

« O SR. GAMA CERQUEIRA:- Porque não póde querer apropria
ruina.

« O SR. CAPANEMA:- Nunca se manifestou neste sentido; ao con­
trario, manifestou-se sempre no sentido opposto.» 2

Quanto aos lavradores, assegurava esse orgão da
opposição, « não havia um só, que acceitasse a idéa
da emancipação pelo ventre.» 3 A lavoira e o com­
mercio, afTIrmava a dissidencia, « pronunciavam-se
do modo mais positivo, representando aos poderes
do Estado contra a violencia e o esbulho, de que eram
ameaçados.») 4 Essas declarações foram homo­
logadas pelo sr. Paulino de Souza, que, em nome da
lavoira, protestou, com um calor desusado em s. ex.,
contra a idéu da libertação dos nascituros. 5

O gabinete foi accusado, até, vehementemente,
por uma notabilidade opposicionista, de exercer so­
bre o espirito da classe agricola violenta coacção,
para lhe abater o animo, e forçaI-a a transacções
detestadas. « O governo », dizia, entre numerosos
apoiados) José de Alencar, «procura incutir o terror nos
proprietarios e lavradores, com a esperança de obter
delles, pelo receio de maiores calamidades, o sa­
criflcio de direitos importantes, de interesses respei­
taveis, creados á sombra da lei. » fi

I Sess. de 11 dejltnho de 1871.
~ .1nnaes de 1871. Tom. III, pag. 167.
3 Ib., pag-. 'l71.
" Ib.

3 Ib. VoI. IV, pag. 248.
".'Ib. Vol. UI, pag. 135.
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Outro deputado, variando em um thelTIn aventado
pelo sr. barão da Villa da Borra, que increpara o
projecto de « quebrar a força moral aos senhore » i,

exclamava:
«A humanidade não acceita a idea; a patri:l. muito menos; porque

essli. iJea vai crear, nos nossos estabelecimentos agricolas, a des­
ol'dem; vai quebrar mteiramente os laços de subordinação; vai
dividir em duas classes a população servil dos estabelecimentos
agricolas, creando a impossibilidade de marcharem debaixo do

systema de obediencia passiva, que é o unico possivel, emquanto
exis tirem escravos em nosso paiz. » 2

Quando o vi conde do Rio Branco inquiria, pasmo,
si ainda, em dias d la época, era po ivel sustentar
que, atê pora acceitar doaçõe e legados, o misero
e. cravo pr ci asse do onsentimenLo dominical,
sr. Almeida Pereira respondia: « im, enhOl', para ga­
rantir a for.a moral» ; e o sr. Andrade Figueira accudia
prestes:

« Si não) dec7'etem a abolição ilnmediata.)} 3

O primeiro des es dois membro da camara tem­
PQraria perguntava, a sombl'ado, si o pnrtido onser­
vador é que assumiria a responsabilidade immensa
de uma reforma, « que precipitava, e bavia de levar o
paiz infallivelmente á sua l'uina.» 4

Vaticinava-se, com a segurança de uma certeza
absoluta, que o projecto Rio Branco teria como resul­
tado « a anarchi'l social e a misel'ia publica, com
todas as suas desastrosas e incalculaveis consequen­
cias.» 5

I Ib., pago 95.

• Ib. pago i73.
S Sessão de 31 de julho de 187'1.
~Tom. IV, i87i,pag. 26.
• GAMA CERQUJURA: ib., pago 9.
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Aggravavam as sombras deste prospecto «os perigos
e horrores de uma insurreição {feral» i, entrevista
pejo sr, Perdigüo Malheiro, que insislia no presagio
pavoroso com a convicçüo de um illuminado :

« Receio que as cons quencias desta proposta 8ejam peiores do

qu os factos qU:l delel'minal'am a promulgação da lei de 10 de

junho de 183-; sinceramente faço os votos mais fervorosos a

Deus, para que esteja em erro; mas esta proposta, si fÓl' lei,

prev jo que ha de dar em rJsultado a insttn-eiçü:o dos eSC1'avos,
!lo principio local, ou parcial, para dentl'o ern pouco tornm'-se geral,
1 strando como incenJio em campo secco, corno rastilho de

paIvara lançado ao pé d:J. mina, que, apenas ateado, fara ex­

plosão ! » 2

O carregado vulto desse phantasma turvara a tal
ponto o animo á dissiclencia reactora de 1871, que,
esposando os somnia aeg7'i de um aliás illustl'e con­
seJlleÍl'o ele estado em 1867 3, assegurava outro 1'e­
pl'esentnnte da nação, quatl'o nonos depois, nesta casa:

« E' minha convicção lJrofwtda que, qualque;' que seja o
systema ql~e se adopte, de emancipaçcío gradual e stlCcessiva,
as Í11sUl'1'eições hJ.o ele surgú' a cada canto do Imperio, A pri­

meil'a conser'{ uencia deste estado de cJisas sel'á a necessidade de
montar um nwnel'OSO eX,31'cito, só para conter 08 escravos. Con­

sider'o-se nas difficuldades de formar esse exercito, e isto depois

de uma guel'r.\ que ha tornado necessal'io um rigoroso recrutamento,

além do alistamento "oluntario, »1;

Um dos membros da opposição conservador,} que
mais se distinguiram nas flleil'as do escravismo, dava
o rebate de c( grancles ccdastrophes contra a socie­
dacle »), desgmças em que pel'iclitariam cc as p1'oprias

I Iã., p:J.g. 101.
~ Ib., p:J.g, 297.
3 !lIARQUEZ DE OLINDA: Tl'abalho sob,'c Q, extinação da, eSCI"CllVatul'a no

Br'azil, pag. 39,
" BARROS COBR.\: Annaes da cam. elos clep., 1871, tom. UI,

pago 257.
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instituições» i, e, em interjei ões de terror, clamava,
entre apoiaelos! « Oh! enhores, isto excecle o limite
ela imprevielencia e ela temerielade!» 2 José de
Alencar,aquella inlelligencia nllonodi simo, divi ova
no projecto « uma grande calamidod social, que, sob o
máscara da lei, amcaçova a noçfio brazileira. » 3 E
o verbo severamcnte pratic do sr. Pereira da ilva
perorava um di cur o de lugubres echo e propheticos
accentos, advertindo, em entonoçõe temerosas: «Vossa
pl'opo~ta éfatalis ima, é o (acho talvez elo gmnde
incendio. Prevejo calamidades inauditas, CI ises me­
donhas) si a propo ta fàr con vertida em lei.» ~

Que tremendo horL ante então o do paiz, ante a
proposta Rio Branco! No ar, cI'epitações e cham­
mas de uma conflagraçilo universal; aos p6s, o
abysmo, escancarado a e\'ocaçõe~ elo sr. Perdigão Ma­
lheiro:

« A solução d:\ proposta do governo, com esse complexo de
medidas absolutas, tende iofallivelmenLe a dosorgan izar tujo,

a precipitar com os mais graves e p3rigosos ioconveoient's a solu­
ção, anal'chisar o paiz, e levai-o ao abysmo, a pretexto de emanci­
pação dos escravos, em gravissimo dlmno dos [l'Oprios escravos
actuaes, e da infeliz gel'ação futura que sorá. de facto escra·
va! » 5

Não se póde suppor que esse abysmo fosse apenas
um lropo de rhetorico, quando o vemos progno Licado
nas palavras de um jurisconsulto notavel como esse e
nas de um brazileiro superior como José de Alencar,
jurislo, publici ta, e estadista de aptidões nilo vulgares,
As ultimas vibrações do seu discurso de 13 de julllO

I Iã.

• Iã., pago 256.
li. Iã., pago 133.
~ A.nn, de 1871, tom. IV, pag.273.
~ Ib., pago 309.
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geli1em como os echos de uma região talada e subver­
tida por um cnlaclysmo.

« Quanlo chegar o dia da execução desta lei, quando surgirem
as graves difficuldades, quando começarem a!! perturbaçõe!!, que
ha de produzir esta reforma, quando se desvendar o abysmo, que
uma illu~ão fatal hoje encobre ao gabinet j nessa occasião s. e;.
ha de ouvir, não o echo de além-mar, porém sim a voz severa
de seu pal·tido, o grito angustiado de sua patria, clamando, como
a voz do Senhor: «Remembcr to/na I wan thee. "L1mbra-te do
que te advirto. » !

O eloquente parlamento r, nessa oração famosa,
arra tava á barra da opini<1o publica o ministerio 7
de março, como réu de instigação á guel'ru civil, á
lucta fratricida no paiz, Lramada friamente, num calculo
infemaI de governo, para esmngor o nação sob uma
covord issima Lyrnnnia,

« Essa proposta, que ahi está sobre a mesa, não é mais do que
um pretexto, pal'a provocar a 1'ev:Jlurüo j não é mais do que o
pl'.'cursor do projecto incubado no alto. Esse papei, senhores,
contém uma ousada Pl'ovocação, um cartel de desafio, lançado á
opinião, na espJranç-, de que elIa flecoite o repto, não par.l comba­
tei-a aqui, na imprensa e na tribuna, com as armas da razão, mas
para atacaI-a com a b~ioneta\ o fusil, o s.lbre e o canhão, que são
as quatro syllabas do despotismo. (Apoiados.)

li. enhores, esse parecer da commissão é mais uma presumpção
vehemente do espirita con~pirador, de que es!a animado o
governo 2; é mais uma prova de que se pretende provocar a
desordem, para decretar, por um acto de dictadur.l, a extincção da
escravidão, embora sobre a ruina da propriedade, sobre a miseria
publica, sobre o descalabro da socieda:le. »3

A «hOI','o,'osa proposta»), na sua « impradencia inau­
dita») 4, não poupara, sequer, o recato das familias,

I Tom. lU, pago uO.
• Esse CS1Jirito compil'ador acaba d ser redescoberla e colhida em

flagrante, no projecto deste anno, pelo SI'. Ferreira Vianna.
3 Ib., pago 135-6.
~ BARROS COBRA: Ib., pago 2--19.
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a inviolabilidade do lar domestico. EUa estatuia para
o paiz a espionagem organizada. Si duvidoes, oiçamos
o sr. Villa da Barra:

« o governo tel'ia necessidade de exercer inspecção, fiscalisação,

varejando a miudo as fazenda', afim de que tudo corresse da.

melhor manei I'a, uma. vez que 03 senhores se resignassem a

essa. imposição. » i

E O sr. José de Alencar:
« A libe"dade compulsoí'ia, a pl'etea;to de salvação, ou de aí'­

bitramento, ti uma arma perigosa, que se forja pa?'a os odios, as
intl'igas e malquerenças das localidades,. e com a qual se ha de
violar o asylo do cidadio, pel'ttll'bar a pa; elas famílias, e es·
poliar uma propriedade que se pretende garantir. » 2

E O sr. Nebias:
« Os senhores das escravas, por melhores provas que tenham

dado da bondade do seu coração, ficam fó~a da lei, não merecem

protecção alguma. ; contra eUes todo o rigor, e esse cortejo de es­
piona.gem, que eu vejo no projecto, desde o primeiro ate o ultimo
artigo. (Apoiados da opposição.) » 3

E O sr. Cruz Machado:
« A espionagem com,eçará pelos abortos.» ~

A lembrança deste respeitavel membro da dissi­
dencia, na singulal' predicção que acabamos de ouvie,
produziu, parece, impressão fundo no animo dos
adversarios do projecto; pois s. ex., dias depois,
volveu a e11a, assegurando que, « estabelecido o ventre
livre, a auctoriclade it'ia verificar os abortos », e o
sr. Andrade Figueira pressurosamente lhe correu em
auxilio, affirmando que « o regulamento do ÇjOl emo
havia de desenvolver esse gel'!J1.en. » o

I lb., pago 95.
2 Ib., pago 139.
3 Tom. IV, pago 219.

" Ib.
a Ib., pag. 31.
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Ahi está como os inimigos da emancipação enca­
ravo.m, o. esse tempo, a idéa cardeal da lei de 28 de se~

tembro, pOt' amor de cujo exclusivismo, hoje, se
desmanchariam em sacrificios.

O sr. Cobra declarou que essa idéa era, « em nosso
paiz, de toclas) a mais petigosa. » i

O sr. Paulino de Souza qualificou-a de «perturba­
dota e immoral) imprevidente e batbarisaclora.» 2

José de Alencar increpou-a ele iniqua e bar­
bara 3, stygmatisando-a por mais damninha e infame
do que aproprio captiveiro nas suas mais inenarraveis
abjecções:

" Quando a lei do meu paiz honver fallado essa linguagem
impia 'II (a da d,t emancipação pelo ventre), « o filho será. para o

pai a imagem de t,ma iniquidade; o pai será. p:tra o filho o ferrete

da ignomínia; transformareis a fd.milia em um antro de dis­
cordia ; creareis um aLijão moral, extirpando do coração da escrava
esta fibra, que palpita até no cOI'ação do bruto, o amor materno!

« Esta idáa do ventre livre ê si?~istra, senhores; e admira-me

que a illustre commissão, tenlo-a estudado tão profundamente,

não se lembrasse das palavras do duque de Broglie, escriptas

no memoravel relatorio, tantas vezes citado, que eUe apresenton

como vresidente da com missão nomeada em 1840 para tratar da

emancipação dos escravos nas eolonias francezas.

« Para o illustl'e publicista e profttndo jurisconsulto, a emanci·

pação do ventl'e equivale a Cl'eal' familias hibl'idas, pais sem

filhos, filhos sem pais; rouba toda a esperança aos adultos, con­

demnando-os ao captiveiro perpetuo; desmoralisa o trabalho livre,

misturando, nas habitações, livres com eSCl'avos, e garante aO

propl'ietario unicamente os relaxados, o, pesaimos trabalhadores.

« Eu aCCl'escentarei que essa idEia da libertação do ventre desor­
ga;lisa o trobgllto livre, dando-lhe por exemplo e mestre o trabalho

1 Tom. III, png. 251.
• Tom. IV, pago 248.
~ 1'om. III, pago 139.
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escravo; ao mesmo tempo, aniquila o trabalho escravo, pondo-lhe
em face, a todo o inst'lnte, a imagem da libel'dade. Finalmente, con·
tamina a nova geração, criando·a no seio da escravidão, ao contaclo
dos vicias que eHa gera. (Muitos apoiados da opposiçilO.)

«Não é de cel'to por es es mias, sllbvertendo os dogmas sociaes,
aniquilando II f~milia, degradando a eSlJec:e humana ao nivel uo
bruto, destruindo os mais nobres est;mulos do coração, e substi­
tuindo-os por paixões rancorosas; não é deste modo que os pre­

tensos apostolas da liberdaie e da civilisação h'Io de consummar a
sua obra.

« Pai' mim, com li mão na consciencill, lhes digo que essa insti·
tuição, condemna la e repelli::la, durante tres secul08, que tem, de
existencia em nosso paiz, nunca, nos setts clias mais lugubl'es,
teve o cortejo de C)·'mes, hDl'rores e ~cena.s escandalosas,
qtle ha de p"oclu;;ir esta idiJa da libertação úo -ventre. (Apoiaios
da oppo 'içlío.)

« Senhore, não defendo aqui unicamente os inleres,es das
classes proprietarias ; defendo sobretu Jo essa raça infeliz, que s
quer s:lcrificar,» i

O direito ao peculio, á success80 hereditnriu e ao
1'e go.te forçado, que o sr, Cruz Machado capitulou
como « a antithese elo elireito elo senhor ») 2,

sustentou o sr. Gama Cerqueira que ero. incompos­
sivel com a continuação elo e taelo servil.

« Desde que se chamar o escravo ao gozo do direito ue proprie.
dad , do direito de familia com as su 's consequencias em relação
á succes~ão i desde que e lhe conferir o peJ'igosissimo uirei to
á libel·tação, não poderão mais ser limitadas as cons1quencias e
applicação que naturalmente decorrem desses principio •. (Apoia­
dos,. muito bem.). 3

Não admira que llma lei, grávida de tamanhas
enormidades, attrah isse á cabeça dos seu aLlctores
« a execração elos conterraneos e o supplicio eterno »),

, Ib,

2 Tom. IV, pag, 9.
3 Ib.
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que lhes comminoll o SI'. Goma Cerqueiro i, nem
que a elLsiclencin lhe vi se envolta nas dobrns elo
monto a fune tn' imagem da I epublica 2, nem que 03

espil'ilos mois comeditlos e temperantes no fallor o
reputassem « elesmol'alisada» de nasc'nça 3, nem
que o translgentis imo sr. Rio Branco fos e indigiLado
como uma es:)ecie ele rcencarnnçüo de Spartllcus, exer­
citando n'um projecto legislativo « n mais desmorali­
sadora desforra dos escravos contra os senhores.» 4

Hoje, t1 lei de 28 de setembro é o cumulo da snbe­
doria, da prudencia, do patriotismo; e á sombra da
sua ilutoridad , como ele um palladio inviolavel, se
congregam, conLra o e pirito que a gerou, os então
mnls implacaveis uel verso rios de sa reforma.

Pércorrei o (jeiro de e panLalhos agitados presen­
Lemente contra o projecto Dantas ; e não nos indicareis
um só, que, desenterrado dos ul'senaes do trafico nos
debate parll1mentares de 1827 a 1850, não se tivesse
meneado em 1871, contra a proposta Rio Branco.

Onde está, entretanto, a desorganizoção social caril
que nos apln oravam ~ a poralysação do trnlJalho agri­
colu ~ a insurreição geral ~ a destruição da lavoira ~

o bancarola financeira ~

Os algarismos seguintes füllnrão por si ós:

1 Ib., pa... 13.
• lb., pag. 9.
a PEROlOAO MÁLUIlIRO; Ib., pag. 292.
• BARÃO DA VlLLA DA BARRA; Ib., tom'. III, pa!!,. 95.
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Dest'arte a renda, que, no exerClCLO de 1870 a 1871,
era de 101.335.401 527 cresceu, em doze annos, 29 %.

Eis como os factos responderam aos hóroscopos de
rui na, desol'gnnisoção e indigencin nacional, que, ante a
refol'ma de 1 71, inftamma\ am a eloql1encia dos ora­
dores opposicioni tas, e constituiam fi base de todos
os protestos contra o movimento emancipador.

Dilatorias contra a emancipação

o escravismo re\ estiu, entre nós, exterioridades in­
sidiosas, que o tornam mais perigoso do que a franca
apologia do capLiveiro: declorou-se emancipador.
Esta desofinria o sentimento publico, que nquellas ar­
tificiosamente illudem.

O sr. Perdigão falheiro, que, em 1871, militou
[lO laclo de sr, Andt'ade Figueira contra o gabinete 7
de mal'ço, um onno antes escrevera:

« De 1823 até agol'a, isto é, ha perto de meio seeulo, nada em
fórma geral se tem feito de positivo a tal respeito ; adiada sem·
pre e indefinidamente a questão, ou a solução, a pretexto da ínop­

portunidade, 1,erigo da ordem publica, da p"::; das famílias, da
ol'dem economica c da (ortuna publíca e privada.})

Bem noto1"os devem sel' á camara os recursos de
adiamento uLilisados, a bem desse intuito, pelos immo­
bilistas. Releva, todavia, particulorisal-os; porque todas
essas excepções protelatorias, todos esses estl'[lta­
gemas do tergiversação retardatario estão-se reer­
guendo agora, como novidades de recente invenção,
contra o projecto deste onno.

P1'imeiL'amente, o esc/'(WO pode esperar. A beni­
gnidade dos sen1Jo1'es,a suavidade das relações domes­
ticas 8ntr'e o captivo 8 Q familia do proprieto1'io, no
BL'ozil, asseguram ao opp1'imido uma condição inveju-
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vel ao jornaleiro europeu, ao proletario dos cenLros
industriae , ao opernL'io agricola da Il'lnnda, ao servo
emancipodo dos antigos feudos sla\'os. « i elle traba­
lham », ponderava um deputado nosso, em 1871 i,

« nós tambem trabalhamos» (e a minoria escravi ta de
então apoiava calorosamenLe o orador); « o Ll'Qlamento é
bom; não ha uppllclos; têm que vestiL' ; alimentação
não llles mingull ; os s nhol'e , por senLimenlo innato e
habiLo commum, suo-lhes ,ereladeiros paes. O escra­
vo, hoje, entre nós, pôde, pois, con icleral'-se enwl1­
cipaclo») 2, e todas as refol'mas libertadoras são odio­
sns ; porque vêm Lirar o merecimento a resullado
que alé ngora se oblinham sem a lIa pre são. 3

Que mais pôde aspiraI' a L'aça condemnada á explo­
ração agl'icola elo que as boas inspira,ões elo inLere e
bem entendido no espirita dos senhores, ou essa es­
pontanea benevolenci:l das almas bem formadas, que
organisa, entre os povos cultos, as sociedades proLe­
ctoras do irracionaes utei , e rodeia. de cuidados, em
no as ca as, os animaes dome licos?

Darwin, apartando-s dos co ta~ do Bl'azil, impe­
trava a Deus a mercê de não vi ítar nunca mais um
poiz de escravos, e deixava cair da penna. estas
reflexões sobre as doçuras do captiveiro: «TenLam
ás vezes palUar a escenvidão, comparando a condiçã
do escrm o com a das classes ind igenles entre os
nossos compatl'icios. Si a miseria do desval idos,
entre nós, é obrD, não de leis da nalureza, mas dos
in Lituições llu mana , gra, e é o noss peccado; mos
que tem isso com a escraviduo, não ü percebo: fôra
o mesmo que defender, em certa região do globo, o

I NEBIAS: 1nnae.s de 1871, tom. IV, pago 222.
li Ib., pago 221.
3 Ib., pag.222.
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uso de anjinhos, com o argumento de alguma cruel
enfermidade, vulgnr noutra parte lo mundo. » !

E c 111 libertar o captivo, antes de educai-o ~ Jo é
de Al')ncnr impr'imia a este sophisma, em '1 71, os
fónpas eductoras da sua palwra:

« Nós queremos a relempção do nos;os irmãos, como a queria o
Chris:o. Nã basta dizerdes li creatura, tolhida na sua intelligencia,
abatida na sua consciencia:-Tu és livro j vae j percorre os
campos como be'ta fé,'a !...

« Não, senhora j é precis:l osclarecer a intelligencia embotaia,
elevar a c nscie'! ia humilha la, pal'a que um dia, no momento de
conceder-lhe a liberda:l', pJssamos dizer:- Vós ais homens, sois
cidadãe . NÓ3 vos remimos não só do captiveiro, como da igno­
rancia, do vicio, da misel'ia, da animalidade, em que jaúeis !

« VOZES DA QpposrçÃo: - Mui to bem. » 2

Os que hoje rejuvenescem o velho sophismo, cerram
os olhos á evidencia de um erro palmar. Ha 46 [I1mos
que Tocquevillc o rebatia victor'iosumente perante a ca­
mara franceza.

« Os que se empenham D, dizia elle, «em espaçar a
épocha da emancipação, dizem qne, antes de quebrar
o grilhões ao negro, importa apparelhol-o para a in­
dependencia. Esclurecei-lhe a religião, regulurisae­
lhe o costumes, constitui-lhe a familiu, ampUae-Ihe e
fortalecei-lhe o entendimento, hobilitando-o a conceber
a idéo e adquirir' o. previdencia do futuro: após tudo
is o, enl ão, não rece i liber'tul-o, Bem; mas, si toda
esta prepara 50 é impossi el no captiveiro, exigir que
s consumme, para que I) captiveil'o se extinrra, não
será, noutros termo, assento.r que elle não se extin­
guirá nunca ~ Pretender infundir ao escravo as opi-

1 DARWIN: ,Tou?'nal o{ Ro cal'ohes into Lhe iVatw'al History and
Goology of' the OOlmtl'ios visiteel du?'ing the voyage o{ H. "II. .
« Reagle» ,'olln:l the t ol'li, 1mdel' the oommand of Capt. Fitz
Roy. ew-Yol'l',1 O. Pago 499,500,

2 .'lnnaes ela oam. elos elop., 1871 Lom. III, pan-o 185.
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niões, os habitas e os costumes do homem livre, é
condemnal-o á escravidão para todo sempre. Porque o
tornamos nós mesmos indigno do liberdade, ser-nos­
ha licito t'ecus[H'-lhe eternamente, a elle e aos seus des­
cendentes, o direito de [ruit·a ~» I

OUtl'O recul'SO de procrastinaçiio indefinida é o que
consiste em declül'ar-nos inhabilitados para a reforma,
por carencia absoluta de pl'evios e cabaes estudos.
« Estudos, estudos sem fim, é o que elles querem I »)

dizia, em 1871, nesta camam, entre pt'olongada hilari­
dade, o sr. Araujo Lima. SI No senado, um illllstre
representante da nação reclamnva « um inquerito, a
uudiencia do pniz. ») 3 José de Alencar estranhava,
com vehemencia, que o gabinete lançasse de repente
á téla a idéa de refOt'ma, « sem os estudos preparato­
rios necessarios, e sem ter prevenido a opinião publica
em seu favor. ») 4 Nesta exigencia se fil'mava, já
por essa épocha, o Club da LavoÍl'a e do Commercio,
protestando, entt'etanto, 11:1 fórma da pragmatica, que
n&o pretenrlia crear difficuldades, nem contrariar o
principio da libertação da escravatura.

A estes embargos do escravismo respondia summa­
ria mente o depu tado A. Araripe q ue quem não admitte
a emancipação sem requisitos toes, em verdade não
[j quer.

Mos fi evasiva era velha, e encontrara decisiva
refutnção, entre nós, desde 1867, no conselho de es­
tado, onde o visconde de Jequtinhonha disse:

( Tem-se fallado muito em medi.las pl·eparatoria., e allega-se

I A. DE TOCQUEVILL': RaPfort att nOln de la commission oluvr­
,C/ée d'examirw' Ü (Jroposition "olative aux esclatl.l~s des colonios (23
juillet 1879). OEuvres completes de Too'fueville, vo1. IX, pago 227.

• Sessão de H de julho.
3 SILVEIRA Lona: Sessão de 23 de maio.
~ Ann. dc 1871, tom. III, pago 88.



- 29-

que no Brazil nenhuma ee tem tomado. 'ao creio no effeito de taes
medidas, para o fim de acabal' com oe males da escravidão. Não é
de hoje qU'l no Brazil se p:msa em ~emir osse grande peccado ; al­
gumas mejidas preparatorias se têm decretado. Haja vista o art.
59 da lei de 10 de outubro de 1828, que incumbe ás camaras mu­
nicipaes denunciar oe mão) tratamentos e aclos de cl'ueldade,
que se costumam pra.ticar com escravos, indicando oe meios de pre­
venil·oe, Qu execução tem tido e~te artigo de lei? As medidas

preparatol'las dariam, no 13razil, o mesmo re ultado que deram em
França: reeistencia dos aenhol'es e excitação dos escravos. 'I> t

Em 1871 os im pugnadores da reforma, como hoje os
do projecto de 15 de julho, subordinavam D emanci­
pação a uma s~rie interminavel de cluusulas prelimi­
nares : e~tatistica, asylos, vias-ferreas, canaes, coloni­
sação. 2 Mas nl10 é manifesto, pelo conLrario, que este
Sal hisma inveL'le os termos da grande transformação
social ~ Não será verdade que o movitmmto colonisador
depende fundnmentalmente da renovação do trabalho
pela liberdade ~ A tal ponto s nos affigura evidenLe
esta relação essencial, que não comprehendemos como
os esforços do. iniciativa parLicular, empenhados hoje
em promover fi immigração estrangeira, não occupem
a vanguarda, affoitamente, entre a agitação abolicio­
nista.

Aos que se afferram no cançado preconceito, que
imagina encaminhar parallelamente, no paiz, o tra­
balho livre e o trabalho escravo, falta, pOI' seguro,
aquelle profundo tino economico de Souza Franco, que,
a este proposito, nos legou esta aproveitavellição:

~ A 9"ande idéa da emancipação caminha; não luJ. estoí'rJOS
que a possam (azel' parar; a dispersão dos braços tende a ope­

rar-se cada dia mqior; o supprimento pela colonisllção virá lenta­
mente e IJor muitos annos illsufficiente.

I Pareceres de i867, pago. 82.
t RIO BRANOO: Disc. uo seno em 23 de maio ele 1811.
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« E então porque desaproveitar os braços que até agora serviam
á agi'icultura 1 Tornados livros, equivalem aos de bons immigrantcs,
como S8 tem reconhecido em muitos outros p3.ize. Este granelo

empenho pertenc) aos lavI'adores; ll. iniciativa d3ve partÍL' delles
(apoiados); dêm exemplo 03 gl'andes fazendeiros, (. lpoiadJs .)

« Permilti-me, senhores, que esboce um plmo. Os grando.'!
fazendeil'Os têm, em regra, entre os sons escravos, numero consi­
doravel, que lhes mOl'oc confiança; cmtratem com e tes os servi­
ços, dando-lhes liberdade immediata, s b a condição de tro.balharem
nas fflzondas por cinco, seis, ou sete annos. As con lções têm de
variar ,egund o numero dos anuas; e, si estipularem alguma

quota para peculio do contratado. na razão .lo seu trabalho, a exe­
cução dos contr tos se tornará mais seg-ura, os interesses dos
ex-sonhares assen tal'ão em melhor baso. » i

Sempre no quer pm'ecer que o illustre finonceiL'o
entendia melhor- de assumptos economicos do que os
pontifices da reacção escrnYist ,que antepoem a restou·
raçtio financeira do E tado á suppre sao do elemento
servil, como si, na atmosphera da industria moderno,
houvesse prosperidade pos ivel em um paiz de escro­
\os) sitiado de toda o. parte pelo traballlo livr ) e
parolysodo, no seu proprio seio, até pela consciencia
da sua inferioridade) que esse systema lhe impõe.

Ao nosso ver, n verdade, em relação ao Brazil, 6
precisamenle o mesma pl'oclamndo, cm Franca, ha 44
aunos, ante a commi são de inquerito sobl'e o capti­
veiro colonial, por uma testemunha que estudara
profundamente, em 183", as possessões inglezas c
francezas no hem ispllerlo americano:

« A situação e::onomica das colonias nã~ se póde regulai', em­
quanto se não resolver a que.stão elo trabalho. » 2

1 SOUZA FRANCO: lnnaes do senado em 1871, vol. V, pu"". SO.
• Commission l'0w' l'exam~neles que tion,~ ~'éhtives à, l'esel(Jll)age

et C~ la, r,onstitution politiqtte eles colonies. Procês vel'bau:c. Paris,
1840, pag. 29.



- 31-

Um economista inglez de n')tavel merecimento, es­
creven o, 11[\ P uco~ anno ,sobr o nosso paiz, d izin :

ti. A escravidão ai d<1. não se acha abolida n1 lmpel'io ; visto que
a lei vot'lla. naste sentid) em i 71 é d todo em tojo inefficaz

(lohole ino,'JlJl-ativeJ, co.no meio d attenuar a abja::ta condição dao;;
massas, a incital-3s a1 trabalho p~lo sentimento d'J proprio int resse.
E' uma dassas providencias de tl',lllsa::çii: , quo, declarando livr:! o
ascrav.> para um termo futuro, deixa·o por emquanto á mercê do
s9nhor. O trabalho ó pois, summam nte improductivo. Os escravos

custam altos pI'eço" e pouco rendam; o qua inhabilita o Brazil a
competir com as possessões britannicas, os Estados Unidos, ou,
sequer, em val'Ía- regiões da industria, com a pr0pl'ia Cuba." i

Jú cm 1848 se reconhecia, nos no sas camaras, que a
escrüvic1üo «avilta o trabalho», e é uma das causas pre­
ponuerantes do e cossez 111 off1uencio. de colonos_ 2

Já entã o govcmo, pelo argUo cio mini tro ela jusLi a,
confessava IL1e o traJ olho servil é « improcluctivo. » 3

« Dez homens livl','S fnzem o trabalho de trinta e ­
ermos», afIlrmavD, hü Iuinze anno , o visconde de
JcqL1iLinhonlw. E, c mtudo, já sc começam o OU\ ir de
novo, no ei do noss padamento, \'ozes e-pecLrae::.
do passado, conte'tando, ou p n o em duvido, a
influ('ncia fatalmente esterili adol'D. da eseroyidão.

A esLe respeito Dilo sabemos furtar-nos ú tentação de
verter para aqui as palavra~ de uma das maiores intel­
lig nelos elo no 50 temp , \ otada especialmente ao
e tudo econ mico do prrcnomeoos da producção e da
riqueza .

({ Quer a commulli lade COll5t9 de um 8Ó 8enh)r e um só aSCI'al'O,
quel' de milh:tres de senhores e milhões de e 'cravos, o captiveiro
necassariamant9 envolvo um esperdicio de força. humana; por-

I A. J. WILSON: The resow'CCS of 1nodern nalions (Lond"
i 78). VoI. JI, pago 232.

• rinn. ela cam. dos elC11., 1818, tom. II, pl~g. 330.
a Ib., pag. 331.
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quanto, além de ser o trabalho servil meno, fructificntivo do que
o livre, a energia dos senhores desp3ude -se em domina' e vigiar
os escravos, distl',lhind)·se de applicaç5es onde estaria o verd1d)iro
melhoramento, Q.lauto mais impol'taute é o papel da e"'cl'avidão no
organismo social, tanto menor, proporcionalmente, o desenvolvi­
mento deste. A univel'sr1.li lade do captiveiro no mundo classico é
indubitavelmeute o motivo po;' que a actividarle mental daquellas
éras, tão polidas na littel'at ra e esmeradas na arte, não vislumbrou
nenhum dos grandes de'cobrimentos e iuvenções da civilisa;ão

moderna, Nenhum povo seuhOl' de escravos Lve jámais o talento
inventivo, N'nma communhiio proprietaria de captivos podcll'!iO as
classes superiol'.;g apurar-s") no luxo e nos iusLinctos d) gosto;
mas inventivas não serão nunca, Tudo o que rebaixa o operar:o,
e o esbulha dos fructos do seu trabalho, aJormenta o espirito de
invilnção, e, ainda o' tida uma invenção, ou um d")scobrimeuto,
inhibe de utili~al-os. Só á lib~l'dade é d'ldo o segredo de evocar os

genios a cuja guarda estão entregues os thesoiros da terl'a e as
forças invisiveis no ambienle, » i

Nada mostra mais expressivamente a acção ames­
quinhadora do captiveiro e a influencia fecundante da
liberdade sobre o de envolvimento economico de uma
nação do que o exemplo do con rron to, mal e falsamente
contestado, ainda ha poucos dias, entre os estados
septentriono.es e meridionaes da grande federação
norte-americana, Para contradictar esses dados, hoje
definitivamente registl'ados pela historia, é preciso
desconhecer 03 annaes contemporaneos daquella repu­
blica, ao ponto de ignorar que a rebelliüo do sul n<1o
teve outro intuito, senão organizar um estAdo com o
captiveiro pOI' base e por politica a clilotaçilo terriLorial
delle; ignoraI-o, ao ponto ele attribuir a uma desigual­
dade de tariras aduaneiras uma insurreição cujos che­
fes alardeavam despejadamente a gloria de iniciarem no

~ HENRY GEORGE: P?'ogress and Povei'ty. Je".Yol'k, 1882.
Pag, 472-3.
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mundoo primeiro governo estribado na grande verdade
pl1ysica, philosophica e moral de que a sujeição civil
ás raças superiores é a condiçüo naLural e normal do
negro. i

Colejando a situação mental e moral dessas duas
secções da federação nnglo-americano, deparamos:

No orte, em 1. 50,62.433 escolas publicas, dirigidos
por 72.621 mestre.::>, om 2,769.901 alumnos. No Sul
apenas '18.507 escolas com 1.9.307 mestres e 581..861
alumnos.

DenLre a raça branca, o numero de adultos analpha­
belos, que era de 1 por 54 nos estados livres, crescia II

1 sobre 1.2, ou mais de quatro vezes mais, nos estados
de escravos. Havia 2.0J d'enLre 5 3.000 habiLantes
no Maine; (73.000) d'enLre 553.000 na Carolina do Norte;
1..055, d'enLre 994.000 no Mas achussetts, e 77.000
dentre 756.00 no Tene see. 2 A Carolina do I orte e o
Tenessee eram estados de escravos; o Maine e o Mas­
sacl1usset ,esLado livres.

I « African slavery as it XiSIS amOIl"st us, is the proper statlls
uf lhe negro in ouI' form of civilisatioll. This was the immediate cause
af the l.!te ruptw'e aMI"ese"t ,·cl'olution... O l' n W "overnment..•
tis founclations a"c lai , it· C'l'l1C,'- tone ,'e ·ts, UpOl1 the graat truth
t'uJot the 118g1'o is not egual to Lhe white lllan; that sl[J;ve>'y subor­
dinaLion to the supedo,' race i' his natl"'al and 1w>')na.l condition.
Thi', OU)' ne. ,qove"1IJ1tel1t, is t te fil'st, in the hist",y of the wOl'ld,
b,~ 'cel upon t'ti.~ lJhysica l,phiZ,s Jphical anel mOl'al truLh.» (Proclamação
d' A. l-I. Lph n vic~-pr sid.nte daconfedel'ação, em avannalJ,
Georgia, 21 d março d i861.)

OlH' e s~ crassissimo erro histoI'ico que, 1130 dias, vimos bornir
ti novo com presumpções de verdade, leia-s': MONTAU;MBERT, La,
victoi1'e da No d awv E'tats-Unis (Pat'is I '3); LABOULAYE, Etl/d.
mOI'. et politiqucs (Paris 1 32); CODDEN, ~)ee .!tes (Lond., i8 O),
pa~s. 35l e s'ps. ; BRIO BT, peeeltes (Lond., 18 O), pa". 44-14 ; TUART
M1LI", Dissert ,tiOl1S an!l Diseussians (Lond., 1 75), vo I. III, pago 171>-205 ;
EVERETT, ll'in'ks, I V, 71l i STEPIIEN, TV",,· between tke tates, II, 25. 26 ;

TORY, COml11elltal'ies on the Cm titution af t/te United States (..jth edi t.,
Boston, i 73) vol. II, pano. 613; L. CORT'~MBJlRTET F. DE E10NOBOS,
Histoü'e de la, ,quert'e civile amtil'icaine (Paris 1857) vol. I pa". 6-79;
FISIl: Lcs Etats U 11 is en t 8 6 t (Paris, 1 62), pag. 1[15 e seg-. ; GEORGI>
\V. WILLIAMS: HistOl'Y af the neg"o 1'ace in Ame>'iolk (New-York,
i 83), vol. II, pag. 228 e s_gs.

I FIsa: Las Et. Un. en i 861, pa.g. 2Õ4.
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Nos Estados da região e 'crava irculavam 704jol'naes,
com 81,038.693 exemplares annualmente ; nos da outra,
1.700 jornaes, vulgari adas em 334,146.281 exemplares.

Na parte livre da União, 14.911 bibliothecas pu­
plicas, com 3,888.234 volumes; na parte infamada
pelo captiveil'O, 695 bibliothecas, com 649.577 volumes.

O correio, em 1855, rendia, ao Norte, 4,670.725 dol­
ares; ao Sul, 1,553.198.

O numel'O das patentes de invençao, em 1856, as­
cendia, no Norte, a 1.129; no Sul nua passava
de 268.

As entradas aduaneiras, em 1854, monlavam :

No Norte .
No SuL '"

Differença .

60,010.489 doll.
5,136.939 »)

54,873.550 »

O capital bancaria, em 1855, nos primeiros Estados,
subiu Q 230,100.340 dollars; nos segundos se reduzia
a 102,078.940.

Sulcavam o Norte 3.682 milhas de canaes, tendo es­
ses Estado despendido 538,313.647 dollars em con­
struir 17.855 milhas de vias ferreas. O sul possuia
apenas 1.116 mill1as de canaes e 6.839 de caminh s de
ferro, que importaram em 95,252.5 1 dollars.

Nas fabricas do Norte, com 780.576 operarios e um
capital de 430,240.051 dollars, a producção elevava-se
(1850) a 842,586.058 dollars; ao passo que, no Sul, Dão
passava de 165,4'13.027 dollars, com um capital de
95,029.879 e um pessoal de 161.773 trll] albadores.

O orte, em 1855, exportou 167,560.027 c1011ars, im­
portando 236,847.810, com uma tonelagem nautico. de
4,252.615 toneladas. As exportações do Sul orçaram
apenas em 107,480.688 e as importações em 24,586.528,
com 855.517 toneladas.



566.132.226 dollars
462.150.4 2 »
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Ainda na produc,ão agraria, a superiol'idadedo Norte
ao SLll foi sempre immensa. No trigo era de 3:1,
e mais; na üveia, de 2:1 ; nos productos de jardinagem
e hortaliças, de 3:1; nas forragen , de mais de 10:1.
Em summa, comparando, na sua totalidade, a produc­
ção ag'l'icola do. estados livres com a dos eslados de
e cravos, leriamo :

Nos primeir'os. , , .
os segundos , , .

Differen a a favor dos
estados livres . 103.981.744 »

o solo arado pala cultura escrava jazia exhausto.
Emquanto na Pennsylvania, em 1851, o torrão menos
fecundo valia 525 fr. a geira, na Carolina do Norte a
mesma exlensão de terreno vendia-se a 28 e, atê, a
1 fr. e 25 entesimo~.

A immigração e o commercio fugiam do uI. O es­
lado de New- YOl'k, em 179 , abrangia H40.000 almas
e a VÍl'ginia 74 .000. A população do primeiro, que
nua possuin escravos, decllplara, em 1860; a do segun­
do, que os linh':l em gl'ande numero, ap na dobrara.

Em 1791 as exportações de New-York orçavam por
12 milhões e meio de franco, e as da Virginia por 15 e
meio milhões. Em 18 2 as de ew-York subiam a 1.120
milh-es, e os da Virginia apenas a 135; a importações
do primeiro eram de 9,910, e de 2 as do segundo,

O valor da propriedade em ew-York sobreexcedia
em muito, no anno de 1 61, a ele ete estados de
e cravos, cuja superflcie aliás era ele'" vewes mais
vasta. 2

I BOCC.\RDO: Di;;ioll(~l'iO deZ/a Eco?!omiu. Politica e del Comme"eio
(.lilano, 1 77 ), vol. II, pa". 957-8.

• .EORDE Flsa: LesEtats Ulli'GII 1861 (PaL'., 16.2), pago 206-7.
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A situação comparotiva das dua p:Jrtes da gronde
republi a exprime-se pincturescamente n esc rço,
que vamos reproduzir, e boçudo, ante~ do tel'mo da
lucta emoncip:ldoro, por um publici ta lIo Sul.

Dizia L HarpeI':
« Notorio ó o í.lcto de qu nos vemos con"trangidos a pedir ao

orte qua~i todos os ob~eclos, uleis, ou superfluos, desd os phos­
phoro até às mo.chin s de vapor; que não temos' n m grandes ca­
pitalistas, nem grand~s arti ·tas; que o Norle é a l\bcca dos nossos
mercadol'es, os quaes ali vão ler em duas peregrinações cada allno ;
que &.s nossas biblias e as nossos vassoiras, os no 'SJS livros e os

nossos baldes vêm do arte; do Norte, a tinta, o papel, as pennas,
o lacre, os estojos; do Norte, o c:l1çado, os chapeus, os lenços, os
guarda-chuvas, as facas; do Norte, 03 espalhas e os pianos, as
quinquilharias e as drogas. No berço enLdxam-nos com a mus­
s31ina do Norte; cl'ianças, divertimo-nos com brincos d;) Norta ;
estud mtes, aprendemos em livros do Norle; adJle.scentes, é na
sociedade do Norte que nos vamo educar; homens ji maduros,
pomlls ao narü o ulos do Norte; velhos, curamo-nos com os
me!icamentos do Norte; mJrtos, erofim, e do linho do Norte que
'se nos talha o suclado ; lranspol'ta-nos o feretro ao campo santo um
carro do Norte; é artefacto do Norte a pi com que nos dão á. terr.l,
e do arte a lapile que nos cobre o corpo. »)

Orn, para no servirmo~ das expressões do celebre
economista italiano, a q le já nos re!'erimos, « el'o im­
possivel que es a con tante e universal inferioridade
dos estados meridionoes fo~se um facto meramente
accidental. Elia Linha, por certo, uma cau a intima e
essenciol; e essa causo nüo se pódc buscar nem no
climo, nem no s lo, melhores no Sul do que ao orte,
nem nas leis politica , eguoes em ambas os parte da
confedcraçuo.O caracter l' olmente diITcrenciDI,a cnusa
que tudo explico, é u escl'ovidüo, existente, u esse
tempo, no Sul, e proscripta do Norte. ») i

I BOOOARDO: Op, oit" vol. II, ib.
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Que qualificativo mereceria, pai, ante as noções
mnis comesinl1as do sen o commul11, a opiniUo dos
que n5 admitt~m providencias abolicioni tas, antes
que a immin'['açJ t Ill1a inundado o poiz, e cr ado uma
substitui 50 completo pom. o trnbaLho e cravo ~ E' a
mesmo preoccupaç50 lue se oppunlw á exlincçií.o rn­
clicaI elo trofi , quando oté espiritos libel'Qcs, como
Junes :'Incl1ado, amaLdi\oando a torpeza daquelLe

commercio, rccusovam, todavia, peremptoriamente o
eu \"oto a qualquer medi la reprl) iVll desse ignobil

crime, cmquanlo n lei, comprimindo o trafico, «não
lhe o,(fereces. e nó tituto sati (aetorio. » i

De todas os tanrrenle cscr[\vi~to", porém, contra o
progre so IcgisloLÍ\"o, no. extincr,ü do element servil,
o moi rn vogo, n que envcmiza todos os protestos, e
co11one t:l as moi pel'tinozes reocçõe , é o que, graças
Ó. imp l'loncin que lhe nttl'il ue a re i teneia escravista,
no exige, aqlli, Lagar distincto, :em cl1pitnlo especial.

Referimo-nos ao

Espirita da lei de 28 de Setembro

Incogn ito de arduo sol L1Ç5.0 essa: o espirito ela lei de
28 ele 8etcmbl'o !

Vel'do.lleir rnytho até hoje, quem jornais o preci ou,
quem o definiu, quem o poude fixal'~

Quando e a lei tron itnvQ em pl'ojecto pelo parla­
mento, o di ~idencia consenadOl\. nccu avo-a de en­
cerraI' no bojo « uma elesoJ'{)anisaçc7o completa elo tra­
úallzo. » 2

Será esse o pirilo da reformo de 1871 ~

I Annaes ela cam. elos elcp., 1848, tom. II, pago 327.
, Sessão de 7 de agosfo de 1 71 na cam. do dep.
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~: O Sr. Andl'ade Figueira, o mais intemel'ato orgão
dessa opposição, clamava: « Não ha um artigo da pro­
posta, que não seja wn attentado contra a Constitui­
çãú. ») 4

Será essa tcndencia subversiva das instituiçõcs cou­
stitucionaes, denun iada então pelos mesmos que hoje
vituperam o projecto Dant.as, erú esse o invocado
espirito?

Um dos mais preclaros ad versarios elo pl'Ojecto Rio
Branco disse, no senado, que « nenhum plano precipi­
tnria mais do que a proposta do govemo. I) 2 O
sr. Perdigão Malheiro prognosticava, entre repetidos
apoiados da maioria: « A proposta do governo, con­
vertida em lei e posta em execução, 11a de traz r conse­
quencias taes, que sel'emos forçados a decretar a
emancipação immecliata e simultanea, em muito breve
tempo, em, dois ou tres annos. ») 3 O sr. Andrade
Figueira asseVCl'ava: « A emancipação em mas a é a
sua cOl1sequencia immediata. ») I, E o sr. Cruz Ma­
chado: « A emancipaçtto wúversal é a consequencia
desta proposta. ») 5

Em presença de declarações tão abalisaclas, quem
aill não confessal'á que o espirito da lei Rio Branco é
a abolição instantanea, a abolição immediata, a abo­
lição em massa, a abolição universal ~

E, todavia, tão longe não vai o pl'ojecto Dantas.
Alludindo ó ingenuidade dos nascituros, a dissi­

dencia escravista, por um dos seus interpl'etes mai
applaudidos, tl'ovejava :

« Não reflectiram que a revogação daquelle antigo principio"

1 essão de 26 le agos lo.
, essão de 15 cl s temhl'o.

"flllnaes da cam. elO! dei" em 1871, tom. IV, pago 97.
"Ib., pago 82.
3 Tom. III, pago 240.
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(a escravidão pelo nascimento) (L extingue o 1mico titulo qt,e su­
jeita '10 captiveiro a maior par/o da esc?"avatum hoje eroistente ?
(Apoiados.) Que meios tem o governo, que segurança póde dar ao
paiz de que o novo principio não será levado a suas ultimas appli­
cações, não só em relação ao futuro, mas tambem ao passado, e que
elle não produzirá, portanto, as mais desastrosas consequencias,
nà') precipital'á a gel'al emancipaçüo, debaixo da pressão dos acon­
tecimentos mais funestos '(» 1

E O sr. CL'UZ tIa hado occrescentava:
« Applicando-se e se principio do p,'ojecto, s6 sel'ào

escravos os africanos. »

ão teriamos en~ão direito de conjecturar que o
espirito da lei de 1871 é a libertação de todos os
escravos nascidos sob o céo de nossa patria, antes
como depois daqueUa data ~

Com tudo, bem se e tá endo que a tanto não se
abalonca o gal inete 6 de junho.

A reforma hoje coroada de palmas por aquelles
me~mos que, antes de ser lei, Q malsinavam de todos
os crimes de le a-razão, lesa-patria e lesa-humanidade,
era caracterisado, naquel1es dias, pela dissidencia com
este traç,o expres ivo:

« Este projecto consagra todos os systemas, todos os methodos

conhecidos de 1'eali::a>' a emancipação, » 2

« Esta proposta reune as medidas indirectas ds di1"cctas, e en­
cerra, nas suas diversas disposições, todo os meios de emanci­
pa;:üo conhecido " directos, indirectos, mediatos e immediatos. » 3

'ão e taremos, pois, e tribados em fundamento
indisputavel, para convencer-no de que, seja qual for
o pL'oces o de emancipação do projecto actual, esse
proces o está no espirita da lei de 28 de setembro ~

I TolU. IV., pag.9.
• GAMA CERQUIlIRA: rb., pago
S BARRO COBRA: rb .. lom. HI,pag.261.
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Para determinar, porém, mais á justa u natureza
intima dessa reforma, consideremos olgun instantes
a sua idéa directriz: o libertação da prole dos copLivos.

Hoje, esses a quem aprouve Q falsa posição de es­
ClldOl'em-se cC'otro o projecto de 1884 com a lei le
1871, que oppugnaram com o de vaimdo zelo do fa­
natismo, dizem que e sa disposiçEío deixou incolume o
propriedade; porque o fI'ncto do ventre escravo não se
equipara ao da arvore, nem á crio dos ülimarias. Ac­
crescentam que a descendencia futura do captivo não
era ainda uma realidade aJ;>ropriada pelo dono da es­
cravo, mas uma hypothes' eventual, perte"ncente
apena á masso dos pos iveis. Emfim, apontam, como
indemnização do prejuizo resultonte ao senhor da
emoncipação dos nascituros, fi alternativa d':l e olho,
que a lei lhe facultou, ent,1'e o embolso de 600' em ti­
tulas de renda temporaria e os erviço do ing-enuo oté
aos 21 annos,

Mas em nenhuma destas allegaç5es ha sinceridade.
Os udver arios da lei de 1871 ulentavom então:
1. o Que o fructo da e crava pertence ao senhor pelo

mesmo titnlo que os da sua lavoira, ou os elo seu
gado.

2, o Que a mera possibilidade do nascimento con­
stitUB, para o proprieta,rio da es rava, uma proprieclad
perfeita.

3. o Que a pretensa indemnização da lei de 28 de
elembro não indemnizou os eohor s expropriados.
Entre os propriõ apologistos do projecto Rio Branco,

havia juriscon. ultos, que reconheciam o direilo adqui­
rido e a necessidude de iodemnizoçi1o,

E' assim que o sr. Alencar Araripe escrevem, e
repetiu no parlamento:

II. A deCl'etação da liberdade do ventre, Bem prévia indemni­
zação, viola a p,'opriedade, é evidenLe; porquanto contrlloria o
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principio de nossas leis civis, consagrado nesta mui conhecida
fórmula: parttls s quitur 'Dentrem, Em cORsequencia desle prin­
cipio, o filho d'l escraua e tambem escravo, e pertence ao dono
des'a, Log, o propriotario do fructo procedenle do ventre
Rervil não póie s ll' privn.do de sua propriedade sem prévia inle­

mnização, conforme o preceito constitucional. Logo, decretai' a
llbt'rdade do indiviritlo nascido de ventre escrauo, sem inde­
rlulizaçúo, d malli(osto esbulho do di,'eito de propriedade, e con­
stittlo otronsa da nossa Constituiçeío politica, » 1

O que l'elevo, porém, fixar é a opinião da dis~

sidencin,
Onde a poderemos beber mais limpidfl e genuinll do

que nus palavras do eu chefe, o sr. Paulino de oLlza?
EscuLemol-o, poi :
« Considerada juridicamente, a injustiça ela tlisposição é atten­

tatoria do direito de propriedad., No dir i to do senhor compre­

hendem-se o clominium e a potes tas : em relação ao dominio, o

escravo é ob~ecto de propriedade, e, portanto, equiparado li coisa;
em relação ápoteslas ' que os texlos do direito rom(l.no o denomi·

naram persona e como talo consideram, nesta parte, as nossas
leis,

« A questão não é de direito natural, mas de direito positivo,

e li luz dos principios deste' que se deve discutir. O que cumpre,
pois, averiguar antes de tudo, ' si, com relação ao direito de

propr:edad • a legislação sujeilou esse ssr hum.:mo, sobre que
ella recaiu, aos mesmos principios e syst ma que em geral

estabelece,
" O direito de propriedade abrango tudo quanlo so contém

naquillo que é d~lIe objecto: qual' se~a o propri ob~ectJ, quer o

que delL resulLe, e decona, ainda mesmo como uma possibilidade,

ou eventualidade. Pouco imporla que o accessorio ou proveniencia
'á se contenha de presente nns furças productivas do ob~eclo

apropriado, ou deIle nasça em algum tempo, mais ou menos remoto,
e seja qual fór a circumstancia ou modo pelos quaes o pro-

I • e$são de i8 da .i"1h d 1 '11,
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prietario veja provir-lhe a accessão vi ae potestate rei suce.
O mesmo laço juri lico que ao s nbor prend· o objecto da proprieJado
neste momento, prendel-o-ba em qualquer teml'l0, sue'istindo o
direito, e suje~tara a força adquisitiva que dell emana todas as
proveniencias da mesma propriedade, qualquer que seja o modo de

sua expansão material.
« O que sobl'evier no terreno qu eu pOSSeIO, quor se revele

hoje, ou no porvir, o que está. na sua aptidão p;'oductiva, actual, ou
futura, a planta que delIe brotar, os prodllctos qu ndl se
formarem pela acção das forças naturaes, tu o isso não entra no
meu direito de propriedadf', não faz parte do mesmo terreno,
appareça agora, ou depois '? Todos os gosos e vantagens futuras não

me p rtencem, perdurando a propriedar11J 1
« Oh! senhores, como qu reis contestar o que e inconcusso, o

que a razão juridica tem scmccionado, e é a verdaele do direito

em todos os tempDs?
« As escra vas são propriedade, e pl'opl'iedade são os filhos que

tiverem, como são os 'ltle têm tido ate hoje, sujeita aos mesmos

l"'incipios que l"egulam o direito ele lJropriedade em gel"al, aos
quaes a lei não fez excepção com relação a eiles, como atte.tam
a jUl'isprudencia de tolos os tempos ne'te paiz, a doutrina dos juris­
consultes, os julgados dos tribunaes. (Apoiados; muito bem.) Como,
pois, vindes dizer que os filhos das pscravas não são propriedade
dos senhores de-tas, e os fazeis do Estado, que deIles póde dispor 1

c Si não são escravos, porque os libertais ~ i são,lihertae-o.
embora, e-tancai a fonte, como dizeis; mas l'econ7weei o di,·eito.
clesapl'opriae, e indemJli;;ae. (ilpoiados.) E' o que permitte a
Constituição.

« Dizia no conselho de estado o illustrado sr. barão de Bom­
Retire:

«« Ora, si entendermos, como entenderam a Inglaterra e outras
uações civilisadas e até a pl'opria Rllssia, na emancipação dos servos
da gleba, que, sejam quaes [orem as razões de transcendencia
politica, ou meramente humanitarias, que nos levem a extinguir a
escravidão, não o podemos, comtudo, fazer, sem indemnizar os
senbores dos valores dos respectivos escravo. : como deixaremos de
applicar o mesmo principio no tocante aos filho M

, qne nascel'em das
e cravas na constancia do captiveiro 1 Não tem, porv~ntllra, o
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nosso direito reconhecido sempr , como iucoucussa, a applicação ús
escravas do axioma de direito PM'tus seqtlitw' venttem ?

11.« ão ha sido sempre e-sa a jurisprudencia con tante e uniforme
dos nossos,tribunaes ~ Como, pois, iremos hoje pôl-a em duvida ~ E,
si não a pomo' em duvida, como daremos em todos (lS olltros casos
uma indemnizacão ao~ senhores, e só neste nos achal'emos autori­
zado; para decretar a liberdade do ven tl'e escravo, isto a, de ~Ima

l)1'op;'iedade iguaZ ti outl'a, Bem a menor compensação ~ Onde o
direito, que justifique a distincção ~ Onde a logica que a legitima 'I

II. Não haverá nisto violação flagrante do direito de propriedade,
que li Constituição ineUstinctameilte 1Juf,llda respeitar em tola
a plenitude 'I »

«A commissão, perturbando todas as noções juridicas, não quiz
vel' no direito do senhor senão o usofl'ucto, e na prolll'iedade escrava
senão os serviços, ão me sorpre;1endeu essa perve;'são do senso
jU"idico, desde que vi a commissã abalançal'-se a ilegal' o d:reito.
embora acceita se o facto, que só no direito se póde firmar, » l

S, ex" nüo atinamos por cru especie de melindre,
[L imilando o filhos da escrova aos producto do
natureza vegetaLiva, obsteve-se (muito illogicamente,
ante a sua premi 'sas) de emparceiraI-os com o
fructo, da natUl'eza animada,

Ias os eus di cipulo~, que o entendiam, não se
de cuidaram de alumiar c' m o preci os desenvolvi­
mento a palavra do me lre. Eis o que, na essão de
24 de julho" expendia o depu lado Barros Cobra:

II. .Ma , uma vez dado o facto legal, ainda que não legitimo, da

e'icravidão, tllO le,qal li a propriedade dos escravos actuaes, como
li a propried(lde do ventre escravo e dos filhos que provierem
deZle, O no o direit patrio, tanto o portuguez como o brazi­
leiro, empr con agrou e reconheceu o principio romano partus
equitur ventrem, c o empre o re'peitou :I juri 'pt'udencia con·

o tante e uniforme dos no""'os tt'ibunaes, Logo, o fructo do ventre
e cravo pertence ao 'lenhol' deste tão legalmente como CI cl'Ía

I .lllnIWS ,/" 1871 10m, IV, pag, 2-17,
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de qualquer ano'mal do seu domínio, Por mai que fi ta conc1u­

l"ão offenda os 110"; o sentimentos humanital'ios, ó ella incon­
te tavelmente logica e conforme á lei,

« n:z-se que o direito ao" e"craVOJ nas ituro" não e:x;ste
ainda; porque não se fil'ma na po~~o actual. Mas, o enhOI'es, si
no. verdady não ha ainda o fjcto material do nascimento e da posse
effe~tiva o real do fructo do ventre, ha, o em duvi la, um direito

adquirido a es e fructo, tã) rigoros:> como o do Pl:,pl'ietario d'l
al'vore aos fructos que eUa póle pl"?du;;ir ' ha pelieita ídelltidade
de COltdições,

« A proposta do governo, porém, ataca e desl'espeita esse
direito, decretand a liberdade dos filhos das e cravas, que nasce·
rom depois da lei, e conseguintemente desaproprilln lo o cidadão

daquill 'lu Ó legalmente do seu dominio, o em íl/denwizal- pre­
viamente, lia {ól'ma da C'ollstituiçojO,

« Realmente, senhores, a pr<JpJsta {alfa em indemnização;
mas, que?" se t!"llte de il/dem,lizaçc1o pecuníaria, quer de 'inde­
mnizaçito pelo I e1"l)iços dos libelotos, eu as reptlto íllu 'ol'ias c de

nenhum modo stl(ficient"s, (:lpoiados ,) » l.

Nã nos ê licit deixar de estampai' tombem a parte
do sr. Pereil'a ela Silvo no elucidação deste ponto, em
que tocou especialmente a s, ex. a honra de frisar n
fallacia da supposta indemnização, proporcionada ao
enIlores no plano da lei Rio Branco.
Di corria es e deputado:
«E tabelecer que el'ão livres o filhos tias escrava, eotrender

o dil'eito de propriedade, g1rantido, em toda a . lla plenitude, pela
Constituição do Imp3rio, e re'p~itad 1 por toJas a lei exi 'tent3s,

a cu~a ombra benefi.ca . e abrigou a pl'Opriedade (apoiados), no
no o paiz, O nobl'e mini 'lro da agricu:tura levantou uma theoria
nova, d sconhec:da na no sa 1 gisl çiio civil, no nos o dir ito pu­
blico, e é qu~ a e crava Ó lima propl'iedld stli generis, não igual a
qualquer outra propried .•dtl, e que, portanto, não se lhe e tende o

direito ao futUl'O fructo, não existente e não criado, e se pó;[e ap-

f 'rom. m, pago 259.
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plicar o principio de se conceder a liberdade a es e ente não co­
nhecido, sem orrendor a regra e doutrina dll propriedade. Onde

di ·tinguiram a Constituição e as leis vigentes es a especie de pro­
priedade nova 1 Onde a encontra o nobre ministro, pua achar­

lhe ditr~rença da mai;; pl'opriedade 1 O direito romano, que é o
exemp:ar de loda as legis:açõe', summa sabedoria escripta, con·
t:nha o inconlestavel preceito do pai tus ventrem s quitur. Não é
propriedade o fructo da at'vore, o producto da terra, a colheita da
sementeira 1 Púd is, anles do fructo, do pro lucto, da colheita, dizer

- estão ainda no futuro, não exi lera ainda 1 - Vós, proprietarios
da arvore, da terra, da s3menleira, não tendes direito aos resul­
tados fu turos da vO!\3a propriedade 1 A lei hypothecaria não esta­
belece que se podem com as escravas bypolhecar seu filhos futu­

ros 1 A Constituição só permilte a de 'apropriação medi[lnte in­
deUlnização. Vossa proposta nenhuma offerece; porque a somma
de 26::> por anno, e só dU?'ante 30 annos, ti a paga da cl-iação e da
educaçã) do meno,- ate ti idade de 8 aIInOS, e tanto que só se paga
por aquelle' que ehegUl'em viVJS a es a idade. » (A.poiados.)

TinllU rDSÜO O Sl'. Pereim da Sikl: D inLitulodo in­
demnizaç'üo, oITerecido ao senhor no urt. 1°, § 1°, dolei
de 28 de setembro, com <.;om pelLaçüo da propriedode
elosjrueio' do ventre, é perfeitamenle imaginoria. O
simples confmnto entre o primeiro e o egundo membl'o
de..: e porogrnpho e\'idencia que essa compensoçüo
se desLina o re arcir nos en110res as despezas com a
criação e o tratam.ento elo ingenuo durante os oito pt'i­
meiros amws da vida. O no ~o jurisconsultos empre
interpretaram assim u intençUo dn lei de 1871 1, aliás
eyidcnti simo.

De L'Ul'le o artigo capitul da lei Rio Branco aniqui­
lou « um principio anLiquis imo e axiomatico de direito
civil» 2; frUllllou a propriedode em um direito tüo

i MANOEL DA ILVA i\L~l'R,~: PromptuQ;rio dQ;s leis de manumisséio
(Rio de J aneil'o, 1877), pag. 89.

• BJUlROS COBR..6.: Annaes, tom. IlI,pag. 9,
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certo, como o que exercemo sobre o no 'so predio ,
as nossas searas ou a rezes do nosso armentío ; perpe­
trou, emfim, contra os senhores (pala no ervil'mos
da phrase hoje em dia orrente) um conslllumado
7'oubo.

Ora, além desses immorn1issimo limite não eXOl'­
bitu o mais desenvolto communi mo. Bem vê, pois, a
camara qj.le do scandalo impuLado ao projecto Danta
a lei de 28 de setembro poderia bem di putar as honra
de mãe. Uma verdade, pelo meno , se dilucida oté <'l

evi lencia ; e vem a ser qu , I ora sair do espirito de la
lei, o que seria mister, 1'8 curvormo-nos aos (oro
desc::a especie de propriedad ,qLle ella dcc::conheccu, e
que nos al'gúem de desconhecer como no.

A negnção do direito ele propriedade no senhor em
relação aos escravos tran luz diaphannmenLe por entre
o texto da lei de 28 de etembro.

Não póde haver do espirito ele umD refol'illn hcrme­
neutica egnal em autoridad ao commentariodnqu lle
que a ell1cubraram no parlnmento. Ol'a, a commis fi
especial de 1871 na comara dos d pulados (e já o
r. J. de Alencarpor e SR culpa a cllUmaya a contas) l

negflva DO dominio do senhor at· o nome de proprie­
dade.

Eis as formaes palavrns da commi 'são parlamenLai':
« o que a nossa Constituição assegura em toda a sua plenitude,

é o direito de propl'iedade, ma. da real, éla verdadeira, da natural;
é o que recae sobre coisas; po:s n'To li propriedade o que "ecae
sob,'e ressoas. Instituição puramenle de direito civil, mani.festa­
mente viciosa, privilegio que lem uma raça de conservar outra l~O

captiveiro, ntio se chama 1,rop,·iedade. » 2

·1 Annaes du, Caill. dos dep. em t 87 J I \'01. UI, pa"'. 130.
• 'Pal'cce;- du, cDil/missão cSl'rcid ap,'csentacl0 á ou,ma,',~ dos ~/·S. de­

lnl t"rZo , na scs.~ão dc 30 de j/lnho dc j 8 7 t sob/'c 'lj lJ/'O]}Ost'b do gove,.,w
de12demaiod(J1Hesmoanno. (Ri de Jaueiro, 1871), pag.37.
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Apraz oos adversal"Íos do projecto este espirita da lei
de 28 de eteml 1'0 ~

Nem é Ludo.
A lei de 28 de etembro, aet. 40 , § 3 , estatue:
« E' perm ittido ao e cra\ os, em favor da sua li­

beedade, conLratnr com terceiros a peeslação de servi­
ços futuros, pai' (ermo qae neto excecla de sete annos)
mediante o consentimento do senhor e a approvação do
juiz de orphãos. »

Esta disposição manifestamente e. tabelece uma
equivalencia leO'al entre o preço da liberdade e os
serviços do scravo por sete annos. Eis oh i, portanto,
implicitamente fix do, no direito positivo, o valor da
indemnização. Dir-nos-huo que, no ajustes de erviços
do escravos a beneficio ]a sua olforrio, o interesse cou­
telo o do senhor teriu ao eu olconce meio irrecu oveI
de evitar o onus de nutrir, trnjar, teator o libertando.
Não poremos duvida el1 concedei-o. Ia, como com­
pen ação de taes encarg , nuo ba taria um prazo de
serviços igual ao estipulodo poro ore gote do vai r do
capLivo ~ Logo, ante a l)['evis'1o do mt. 4°, 30, llma
reforma radicol poderia de. de 1878, ou, aLtendendo
á objecção que acabamos de contemplar, poderia, em
1885, considerar indemnizados os proprietarios pelo
serviços fruidos nestes '1 ~ onnos, de 1871 a 1884.

Estamos longe de [ld pLnr e~t[l soluçilo; não, cumpre
dizeI-o, por obstaculos ele direito, mas por uma ra ão
de conveniencio geral. Como, porém, negar que ella
razoavelmente se podcsse pretendei' aulorisada pelo
espirita da lei Rio Branco ~

Dos escravos sexagenarios

Depois do que levamos expo to, ocioso seria de­
clarar-vo que a cOl1lmL õe não se sentem impres-
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sionadas pela taxa de espoliação, socialismo e com­
munismo, irrogada ao projecto.

Iguaes laMos choveram, por amor elo lei de 1871,
venerado. hoje como sacrosanta lei, sobre o gabinete 7
de março, que incol'reu na censura de « governo com.­
Inanista, governo do morticinio e elo ,'oubo. » t

A dissidencia, que hoje enrista lanças contrJ a
nova re[' 1'1110, applaudiu com ardor (te,·temunham-n'o
os Annaes), quando o deputado Almeida Pel'eira disse
que o projecto desfraldava os velas «por um oceano
onde voga tombem o navio pirata, denominado A In­
teJ'nacional, » 2 com os artig s de cujo pl'ogramma
os srs. Nebia e Almeida Reis, apoiado pela dis iclen­
ela con ervadoro,occusavam de « estar ele accordo» 3

.a proposta Rio Branco.
Varrendo, pois, da mente essas as ociações de idéas

ad terrorem, já desacreditadas aos olho do senso
commum, investiguemos, com a juri prudencia e a
historio porlomentar, os camcteres que definem, entre
nós, a concepção do direito do senllor sobre o es­
cravo.

E' uma verdadeira propriedade? de que natureza ~

em que limites ~

A legi loção civil que herdamo do metropole, nunca
legitimou a escravidüo. Contra o di posto no direito
romano (L 5, § 2, L. 24 Dele statu hontin. e L. 9 D de
DecaI'. ), a Ord., l. IV, t. 2 pr. e o Alv. de 30
de julho de 1608 conclemnaram o capLiveiro, affir­
mondo que o legi 'laelor sempre o consideJ'ara con­
trario á nature~a. Não se depara um texto legisla-

I Se são de 31 de julho d 1871 Da cam. dos dep.
• Annaes de 1811, tom. IV, p~.g. 26.
a Ib" pa.g. 221.
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tivo, que transmude em dil'eito esse facto, contra.o
qual protesto a lei de 6 de junho de 1755, mandando
assegllI 81' a liberdade aos indigenas do Porá e Mora­
nhtío, a de 8 de março de 1758, qu qualifica de livres
todos osindiosdoBrazil, oAlv. de 1de setembro do
mesmo anno, qne emancipa os pretos importados á 111e­
tropale, e a serie de fCtIJ01'eS outorgados á Ube,'dacle
con tra as regras gentes do direito. (L. de 6 de junho
ue '1 T5, R\:lu; de 24 de j unho de 17 5; Alv. de 4 de abril
de 168 e 16 de janeiro ele 1773 ; Ord. 1. IV, til. 11, § 4° ;
t. 61, § 10 ; 1. de 1 de abril de 1680; Pemiro e Souza,
Primo Linh., n. 953; Condido Mendes, Cad. Phil.
pago 821.) Quanto á Consmuição do Imperio) e ta nuo
contém no seu texto uma palavra que presupponha o
captiveiro. Logo, si mais de uma vez ullude a libertos,
parece cloro que, longe de estender-se ao futuro, não
se referia senão aos preexi tentes.

N&o qLleremo~, todoviD, ['azer gronde fundamenlo
lle tas considerações, cujo alconce oliús não se póde
lealmente negor. Não el'a propogandisLo o viscon­
de de Jequitinhonha; e, comtudo, não trepidou em
dizer, ho quinze annos, no conselh de estado:

c Todos os fa.Ct08 da minha vida publica mostram que nwtcc~

pude consi leral" a escravidão civil como t~m (acto Ze.lJal.. 1

ImpOl'Ln muito, porém, perquiri)' com ottenção o
juizo dos nossos legisladores e estadi tas, durante a
nossa exi tencia nacional, sobre o feição juridica e Q

est8bilidude legal das r laçe>e. 8ntl'e o senhor e o
aptivo, commummente cln . jfic[)dos "'ob o titulo de

propl'iedade.
O vI. conde de S. Vi ente quolifi ava-a, em 1871,

Il0S tel'mos seguintes:
« 001".\ pUl"amente do legisladol", está. sujeita ao legislador.

I T1"I:t,bal. sobre o, e:vtinaçebo da eSC1·o,vat. n 131'o,:;il, pago O.

4
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Essa propriodale puramente logal, é semelhante ás outras que não

têm fundamento na natureza, que são de méra instituição legisla.

tiva, como as dos officios de justiça ou fazenda, as de inven·

ções ou descobertas, as de monopolios ou privilegios,e propriedades

arti ticas ou litterarias, que são suborJinadas ás exigencias do

interesse publico.

« Segundo nossas antigas leis, perdurou por muito tempo a
propriedad dos officios de justiça e falenda, pTopriedacle mais

innocente do que aqudla de que tratamos. Existia antes da con­

stituição; e entret~nto uma lei de 1827, d~cl'etada pelo parlamento

brazileirJ, aboliu e sa propriedade, Dit'á alguem que foi um acto
inconstitucional ~ Ninguem nisso pensou, Polia, porém, o parla­

mento abolir aproprie lad natural ~ Decidid .mente não.

li. Tinhamos tambem os mOI'gados, que eram monopolios, ou

privilegios a favor dos Stlccessores do possuidor existente: poder.

se-hiam chamar direito adquirido ou, pelo menos, uma espectativa

de direito, Pois bem: outra lei do parlamento brazileiro aboliu os

morgalos, e ninguem se lembrou de impugnar a competencia legis­

lativa. » i

A sabedoria da. camara dispen 3r-nos-110 de indicar
os corollarios a que e prestaria, entregue ao movi­
mento reformista, es a assimilação enLre a proprie­
dade sel'vile as espedes at'bitrarias e transitorias de
propriedade, individuadas por esse eminelltejuriscon­
suIto.

O visconde de Muritiba, em 1869, num pl'ojecto
submettido, em conselllo de estado, a Sua MagesLade o
Imperador, consignava estas disposições:

« Art. 13. No 10 de Janeiro de 1910 se,'üo con"idemdos libet'tos
os e"cravos, que tiverem completado a idade de 35 anno", e succes­

sivamente os que fOl'em completando ossa idade, com a condição,

porém, em ambos os cas:>s, de continuarem no serviço dos esta­

belecimentos, a qu pertencerem, a jornal, ou por outro contrato,
por mais cinco annos, . i os senbor~s os quizerem conservar.

nado, se s. de 9 ele °ell,muro.
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« Art. 14. Vinte annos depois da épocha marcada no artigo an­
tecedente serão havidos p:Jr libel-tos os escravos, que então exis­
tirem. »)

«At'l. 15. Os senhOl'es dos escravos libertados em vil·tude dos
arts. 13 e 14 serão indemnizados dos respectivos valores, não po­
dendo exceder o de cada um escravo a metade ela quantia fio;ada
nJ art. 5.°» i

Eis ahi, no projecto do sr. de MoriLiba, a indemni­
zação, quer no caso do art. 13, quer no do arL. 14,
soberanamente reduzida, por expresso preceito da lei
(nada importa, na questão de direito, o termo pro­
xima, ou remoto), a «metaele elo val01' elo escravo.» 2

Ora, reconhecida á lei auctol'idade para cercear ao
meio o preço do escravo, não a habilitaremos a indem­
nizar o enhor na razão de um quar·to, de um quinto,
de um decima, e assim por dennLe, indefinidamente,
fi fracções cada vez menores, até á emancipação for­

çada e tqtalmente gratuita ~

Onde vai parar então o elireito de propriedade ~

Perdigão Malheiro, um dos sustentaculos mais es­
trenuos da resislencia ao projecto Rio Branco, escreve­
ra, no seu livro sobre fi Escravidão no Bra~il :

• A desapropriação só tem legitimamente lagar, quando se trada
de haver a proprieda () do cidadão, ou o uso deIla, e, conseguin­
temente, tambem em relação ao escravo, quando se quizer haveI-o,
conservando-o, porém, escravo. Não assim quando se tracta de li­
bertai-o ; aqui e sa proprielade ficticia, e odiosa mesmo, desap­
parece.

« Si um 1 lei declarasse livres, ou escravos, ou escravas, ou um
certo grupo, abotisse, emfim, a e cravidão, mediante indemnização,
ou sem ella, e3taria fóra das suas attribuiQões ~ Oe!'tam!inte que

n tO."

1 Trab. sol))'~ a extil/cç. da <!SC'·U'Il. ltO IJrazil, pag. 77-8.
~ IiJ. pago 74 e 78.
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Outro membro da opposi '5.0 á lei de 28 de setembro,
o senador Carneiro de Campos, formulo 1, em i 71,
uma emenda, que fixava em 7 de etembro de 1(99 o
termo futal pam D. extincçüo completa do elemento
servil sem incleotni ação. 1

Sob o direito romano mesmo não foi senão por
uma al1f.ll06'ia imperfeita qu se estendeu á auclo­
ridade do senhor sobre o escravo a de ignaçüo de pro­
prieclaele, elominiwn. Nunca a legislação da antiga Roma
desconheceu no e cravo o homem: a as~imilação entre
o escravo e a coisa circumscrevia-se á subordinaçüo
analoga de ambos ao arbitrio do senhor. Havia, porém,
relações de fnmilia que se respeitavam no captivo' a
injuria infligida ao escravo tinha uma repl'es ão penal
(L. 1§ 3 ele injur.) na aetio injll7'iarum. A possibilidade
de emnncipação e o direito a uma especie de patrimonio
pes 00.1 no peculio distanciavam infinitamente o domi­
nio ob[ e as coi a do que se exercia sobre os homens
privados da liberdade. 2 A di tincção mesma entre o
clominiwn e a potestas) a diffcrença entre a situação
do escravo ante o direito civil e ante as instituições
criminae são outros tantos desmentimento oppo tos
pela realidade invencivel da natureza humana ás
ficções do costume ou da lei, que pretendiam esta­
belecer a propriedade do homem sobre o homem, a
reducção do individuo a. um objecto apropriav 1 á von­
tade dos seus semelhantes.

({ Os escravos », dizia a commis ão franceza presidida pelo

duque de Broglie, ({ são uma I ropried de purameltte legal: a

lei que os declarou Lae ,não é irrcvogavel : não foi cúnceb'da, nem

decretada no GBpil'ito do perp~tuidl1de ; a escravidão é uma insti-

!s ão de 6 d~ selembto.
R. VON JrLERINO : L'es]Jl'it (ll~ c/"oit ,·ollluill. 2" édito Tom II

pago i62 - 177.
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tuição excepcional, e por isso mesmo temporm'ia, O Estado, que
a creou, tem o dil'eito de supprimil-a, tem mesmo esse dever, desde
que o motivo da xcepção não subs~stir mais. Si usa do seu direito,
si cumpl'e o seu dever, si l"evoga a ficção dc lue é autor, si declara
que, a tlatar do tal din, os negro cessarão de ser con iderados e
tralados como simples roisas que reas3umiram aos olhos da lei a
sua condição, que nunca cleharam de ser aos olhos de Deus e da
l"aZã1 hom n e verdadeiras pessoas; em tal caso, sera o Estado
necessariamente obrigado a inden:mizar o senhores ~ Necessaria­
mente, na:o; pois qne, nesse caso, não. e trata de desapropria­
ção por utilidade publica, sim sámento de voltar ao direito
commum : trata-se de abolir um privilegio, que nada justifica
mnlS,

<lo No tocante li propriedade pUi'amente legal, a respeito des a
in tituição excepcional, vigora o principio de que quem adquire
tal gcnero de vroprieda le, quem entende tirar proveito da ex­
cepção, fal-o por sua conta c risco; sabendo que tal estado de coisas
mais dia menos dia ha d, ser abolido. Demais, pl'incipio é, out)'osim,
que quem emprega desh SOl'te a sua fOI·tuna, entendo achar nos
b neficios de tal omprego a compensação das contingencias a que se
expõe, a amortização do capital arrio cada. O principio contrario
obrigaria o Estado a indemnizar a abolição de todo e qualq'J.er
privilegio. »

Entre nós ainda menos pos ivel é essa assimilação
deI ais da lei de 1871. O re gate forçado, a propriedade
d peculio, a faculdade de succe ão causá m01'tis, a
ioteO'ridade, ob certas relaçõe , tIa familia captiva, a
ingenuidade da prole, são OLltl'OS tontos caracteres que
abrem um ob)' mo enLre a propriedade e a sujeição
pe oal do escravo ao enl1or.

P6de- e dizer que uma só, d entre todos as pro­
priedades exi tenLes, ou po siveis, é anterior e superior
à 1 i, independente della e inacce ivel á sua oberania:
é a propriedade do homem sobre i me mo, a pro­
priedade por excellencia, propriedade sobre todas
soneta. Onde quer que (po to de Indo o extremo embru­
tecimento do e tado rudimentar, na ociedade hu-
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manas), onde quer que uma invenção da guerra, da
invasão, ou da tyrannia intestina procura destruir essa
propriedade uprema,a natureza intima da humanidade
reag ,e, por uma serie de transacções cre centes com
o espirito de lil erdaJe, obriga a lei, escripta ou con­
suetudinaria, a contradic ões, de dia em dia maiores,
comsigo mesma. O acatamento super ticioso, que a
principio envolvia e sa especie de oppressão, vae-se
desvanecendo progressivamente. No começo a liber­
dade ê uma voluntaria mercê do senhor ao escravo.
Depois já se reconhece a este o direito de conquistai-a,
e exigil-a, a poder do seu peculio, ou do seu serviços.
Mais tarde intervem o Estado como grande libertador,
impondo limites de preço, ou condi 'ões de alforria gra­
tuita. E assim se vae gradualmente desmembrando,
entre reclamações caela vez mais violenta do expro­
priado, o direito abominavel, que, sem outro titulo
mais do que a sua excepcionalidade atroz, pretende
absorver, e concu1car nas viclimas do seu egoismo
todas as qualidades humanas.

Em 1850 os interesses envol vido no trafico humilha­
ram o nosso parlamento á fraqueza de ses ões se re­
tas, para o exame de assumptos concernentes a esse
abuso exeorando, En 1867 estad istas da eminenoia do
marquez de Olinda e dovisoonde de Sapucahy opinavam
que o governo repellisse « qualquer idéa ele eman­
cipação »; observando, aterrados: « Uma só palat'I'a)
que deixe perceber a idéa de emancipação) por mais
adornada que seja, abre a porta a milhares d~ desgra­
ças.» i Quatro annos mais tarde o sr. Andrade Fi­
gueira qualificava de «grande calamidade» o simples
d bate sobre o projecto Rio Branco, e pedia que fi dis-

I T,·ab. sol",,! a wtineç, da eso"a1l, no araz., pags, 4i e i2i,
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cuss50 fosse secreta. :l Hoje os mais tenazes e des­
abridos antagonistAs da reforma honram-se ostento­
samAnte com as divisas de emancipadores, Vêde o
curso prodígio o da idêa em tão poucos annos I

EsLudae attentamente a evolução da tendencin em::m­
cipadora no mundo. Os factos, as reformas libertadoras
desde o começo deste secLllo mosLram no titulo de p7'O­
p7'iedade, attril uido ao senhorio do homem sobre o
homem, um euphemismo sem realidnde no espirito hu­
mano e cnda vez menos realizado nas instituições que
prot gem essa dependencia odiosa. A liberdade ê uma
restitui ão, e a indemnização perde rapidamente o
caracter de um direito, O que e lia ê, o que póde
ser, o que tem sido, pOI' toda a pnçte, é uma conve­
niencio, conveniencia moi ou meno ' respeitovel, nHo
tanto em 'homemJO'em ao interesse dos senhores, como
em satisfação ás necessidades economicas do Estado.
Não queremos dizer que não sej a digno de consideração
o interes'se dos senhores. Muito pelo contrario. Apenas
diremos que, sendo exequível, mediante uma combi­
nação legi 18tiva, salvaguardar e se interesse, quanto
boste para não arruinar IJ especie de propriedade onde
em boa parte a enta a fortllDa p lblica, em obrigar
o thesouro ao desembolso de uma compensação pecu­
niaria, superior talvez ás sua pos ibilldades, estaria
de obrigllda a consciencia publica, e satisfeita a equi­
dade.

O 8rt. 40 § 30 da lei de 28 de setembro encerra llma
xemplif1cação expres iva a est respeito. E' apenas

generalisar o contrato de serviço a bem da liber­
dade, e onverter em direito exigivel a favor do es­
cravo essa valvula emancipadora, que a reforma de

J Ses ão de 29 de maio de 1.871.
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1871 deixou entregue ao livl'e alvedrio do senhor. Não
se cuide, entr tant , que p ndel'emos paro semelhante
solução, Apenas adduzimos llma hypothe e, em parle
estribac1a já na lei escl'ipta, para accentllar a incon­
grl1idade manifesta da equiparação entre a proprieda­
de civil e os privilegios do senhor obre o escravo.

E' futil, pois não tolera o minimo exame, a objecçüo
de inconstitucionaliclacle} explorada contl'a os medidas
emancipadoras, ou abolicionista , por mais ac1eantadas
que sejam, Era esse mesmo o t.ropeço que se ppunha
em 1854 ao sr. Wanderley, hoje })orão de Cot gipe,
quando s, ex. propunha a abolição do trafico interpro­
vincial. Como respondeu a essa coarctada o nobre sena­
dor ~ Alludindo á autoridade, que a siste á lei, de pôr
condições e limites á propriedade moveI, perguntou
s. ex,:

« Si isso da-se na propriedade consideeada em geral, que acon­
tecerá, qllando se tratar de uma propriedade qtte Be funda no
abuso? » 1

I ão se diga que incorremos no desvio prevenido pelo
sr. Felicio dos Santos, quando, na exposição de mo­
tivos do seu projecto 2, exclue do debate c( as
concepções abstractas, os principios ab 'olutos, com­
parados por Maudsley á hellüs virgens sagradas,
admiravei , mas estereis >l. As reflexões que vimos de
fazer, tendem pl'ecisamente a chmnor a questão para
o terreno c( dos factos e da relatividad das coisas».
Quando estabelecemos o direito do homem ú proprie­
dade do seu trabalho, não nos referimos a um icleo­
logico ente de l'az5.o, mas a uma lei perfeitamente
scientifica, cuja infracção traduz-se em consequencias
palpavelmente anti-sociaes, em prejuizos materiaes

J AnnaCb ela cct'nl. dos ele]). 1854, tom. n, pag. 346.
• .Jo)·11~1 do Comme)'cio d 11 de jnlho deste anno.
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não m"nns consideraveis talvez para o oppressor do
que para o opprimido. A sciencia, a ociologia n50
suhstituiu a noção de direito pela noção exclusiva de
utilidade e interesse. Deu, pelo contrario, ao direito,
n50 deduzido arl ltrariRmente pelos processos meta­
physicos, mas apurado scienlificamente pelos metllodos
inducti vo , novas condições de solidez, l'risando a cor­
relação neces~aria que o ]i0'u ás hem entendidas con­
veniencias da especie humana.

Huxley, que n50 é nenhum doutrinario da escola
do philosopll0S l'rélncezes elo seculo XVIII, que não
subscreve a theoria do direitos elo homem, que, longe
disso, qUéllifica a igualdade dos direitos naturaes como
« talvez uma illusão contraria á logicu») i, e enun­
cia a po. ibilidacle de que (C a emancipação converta
o escravo de bem cevado animal em miseravel men­
digo'f) 2, reconhece (C a existencia de uma lei mural
(a nW7'al'law), por cujos dictames uma creatura hu­
mana não pócle senhorear arbitrariamente a outra, sem
grnve damno de si propria I), e considera essa lei « tão
facilmente demon traveI pelos dados experimentaes
como qualquer verdade elo mundo physico (as any
physical truth). I, endo as im, conclue eUe, « toda a
nbolição e'e aptiveit'o é uma dupla emancipação, de
onde maiores beneficio auferirá ainda o senhor do
que o liberto. ») 3 Si e tas noções não s50 abstractfl ;
si a escravidão captiva sob um duplice jugo o dono e o
servo, ahi temos formulnda llma lei, que incompati­
bili a o estado servil 0111 a exi tencia das sociedades
ch ilisadas. Dessa lei resultará para o oppressor D

I HUXLEY: La,y erm071s (New-York, 1SnO), pago 21.

• Ib.
3 II>.
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necessidade da emancipação e pura o opprimido o di­
reito a ella.

Certamente razão teve Bug hot em recordar os servi­
ços dessa institui ão, n50 entre toelos os povos elo pas­
sado, como escreveu o sr. Felicio do Santos, mas nas
épochaspl'imitioas. i A legitimação, porém, de's facto
pelas conveniencias « do descanço)), considel'udo este
como « a grande necessidade da. sociedades nascen­
tes »), diVIdidas em elas es que trabalham, e classes que
pensam, além de aproveitavel ao egoismo dos proprie­
ta rios de escravos em todos os tempos, é de mentida
pela sciencia. A funcção capital da escravid<1o antiga,
na evolução da humanidade, consistiu, pelo con­
trario, em dominar a pro~lInda oversão dos vencidos
ás artes da paz, chamando-os irresi tivelmente ávida
indu tri<11, e permittindo, simultaneamente, aos povos
superiores o unico alimento possivel á sua activi­
dade, absorvida nos paixões da guerra. « No ca­
ptiveiro antigo, vencedor e vencido ojudavam-se mu­
tuamente no de envolYimento simu1Laneo das suas
actioidades heterogeneos, mas correla ti va , milito r
em um, no outro indust: ial, que, a esse tempo, 1 nge
de se rivalisarem, apresentavam-se como indispen­
saveis uma á outra, franqueando, de ambos os lados,
e facilitando directamente, olê certo grau, essa dupla
evolução preliminar.») 2 A escravidão moderna é
que ( tende necessariamente a submetter a uma com­
pressão commum a actividade do senhor e a do ca­
ptivo, as quaes, graças ao sen caracter igualmente in­
dustrial, induzem a encarai' o de canço de um como
consequencia espontanea do trabalho do fJutl'o. ») 3

I BAGEUOT: Physios amd Politios, II.

• A. COMTE: OOU,"S de Philosophie positive (ed. ue Liltré Pari.,
1877), vol. V, pago 135-6. Vol. VI, pago 131. '

• Ib.,voI. V,pag.135-136.
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o sr. Felicio dos Santos nomêa Aristoteles, que
reputava a escravidão conforme á naLureza. Podia ter
reforçado a auctoridade, e aprofundndo os titulas l1is­
toricos do capLiveiro, recuando até Plattio, que aconse­
lhava aos gregos exclusivamente os noções barbaras
como anima IJilis desse genero de pilh gemo I. Já Bül'­
lhélemy Saint Hilaire dizin que os apologistas da escra­
vidão, até ao nossos dias, ainda lhe não inventaram ou­
tros argumentos a lém dos do fpl1ilo opho de Stagyra. 2

Mos ArisLoteles mesmo, que sob a pre são da atmos­
phera do eu tempo, quando o capLiveiro era um ele­
mento univer aI das sociedades, considerava os escra­
vos tão noLuralmente inferiores ás outras creaturas
l1uffionas « como o homem ao bruto ») 3 ; que recom­
mandava (I a caça aos homens nascidos pal'Ct obede­
cer», como um meio de acquisição tão legitimo) quanto
(I a caça elas be tas feras») t., e expunl1n, na sua
Politica) a ba es da «sciencia de ser escravo»), lado a
lado com' a (I ciencia do senhor») 5 , - queria, não
ob tant~, que o resgale estive e ao alcance de todo os
captivos 6 ; e, abaixo do omar á vida, o esperança
da emancipação pelo trabalho 7 foi o principio que
conc lrt'eu capitalmente para fazer do captiveiro, nas so­
ciedade primiLivas, uma instituição e taveI. Pois bem:
e se clil'eito li emancipnção pelo trabalho, esse preço
cio liberdade saU feito com perversa u 'uro em sessenta
annos de apth eira, é o que se reconhece no arL. 10

do projecto.

I PLHÃ): A Republica, livr. V (pag. 2:>6 da versão COUSlN).

• Pclitique d' .·j)'istote ed. dé 18 pag. 16, n.
3 ARISTOTELES: A. Politica,!. I, c. II, § 13.
4 Ib., c. III, § 8.°
G Ib., 1. I, o. II, §§ 22, 23.
G Ib., L VII, o. IX, § 9.°
7 A. COMTI':: COU?'S clcPhilos. Posit., vol. V,pag. 135.
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Sr:- , .0 ~l{.~ a theoria ela propriedade do 110mem sobre o seu
(Np r: proximo não ha meio termo. Da natureza da escravidã

é que o eSCl'avo não tenha direitos ele 01' lem alguma,
nem sequer os direitos commUl1S ela humanidade. l.

Desde o momento em que a autoridade nbsoLuta do
senhor principia a desintegrar-se em attenuações suc­
cessivas do dominio, que reconheçam direitos pessoaes,
titulos civis ao captivo, tem essa reLaçi10 perdido para
empre o caracter primiLivo de pl'Opriedaele, e nuo se

p6de mais defender, senão como um compromisso
transiLorio com as exigencias politicas e economicas
de uma sociedade em elaboração. Onele estribar, pois,
essas impuLações de socialismo) de proselyLismo com­
munista, com que nos tentam desarmar ~

A oppo ição conservadora, em 1 71, sustentava
que o principio da propriedade servil envolve Llma
propdedade de caracter identico sobre os filhos, ainda
eventualmente nascituros, da captiva, 2 São do sr,
visconde de llaborahy estas proposições:

« Nosias leis tinham l'econhecido, e reconhecem ainda, não s6
o elominio ela escrava, mas (cinda o do filh, que ella possa te)',

A p,'opriedade ela cria ri uma extensão de dú'cito ele p,'op,'iedade
da escrava, e da mesma natureza qtce elle.

« Parece-me que aquelles que d fendam o verdadeiro caracter
ela pl'opriedale escrava no Bl'azil, abrem grande bl'ecba nas mu­
ralhas da fortaleza onde se enc:lstellam. concedendo que o do­
minio sobre o fmcto da e crava não pel'tence de direito ao pro­
prietario delia ..» 3

Não é então igualmente socialisLa a lei de 28 de se­
tembro, que, segundo os seus impugnadores, offerecia
ao proprietnrio, em troco dessa propriedade, um si­
mulact'O ele indemnização ~

I FRE:E~HN; Compcwative Polilies, pago. 195 e 45 ,
Ver pag, 40-15 deste parecêr.

• Annaes do ,~el1ado em· 1871, \'01. V n, 139, 140.



- 61-

Os que opinam pela emancipação a pl'azo sem in- .
demnizaçtio, e tarão escoirn ados da pecha de socia­
lista , que irrogam ao aivHre da emancipação gratuita
dos e Cl'aYoS sexagenal'ios ~ Entl'eLonLo, esse systema
já em 1871 Linha por si o voLo de opulentos proprie­
to rios de escravos, e foi aconselhado na representação
dos fazendeiros do Bananal. i

Sob a designaçtlo ele socialismo abrangemo, diz um
economista elo mais modernos, c( o complexo das
utopias e sy Lemas, que, recusando proceder, nos es­
tudo sociaes, pelo method o experimental, e sob a
lenta, mns se~lIra, guia ela 01 serva ão, forjam um
regímen economico e civil da OE; ociação humana, em
que tuel se renova de eima a baixo, religião, crencia,
relações entre homem e homem, dil'eit·os e deveres;
sy temas e uLopia es es, que, uppondo não haver leis
naturaes e imprescriptiveis no evoluçüo da humana
sociedade, ·accusam todos as in tituições acLllaes de
s rem apena o fructo do arbitrio, da llsurpação, do
monopolio, e tendem [I ubstiLuil-a por uma ordem
de coi os inteiramente elaborada na menLe dos eu
Íl1\'entores. » 2 O caracter commum, pois, de todAS
as creações socialisLa<;;, de de PlaLão até Henry
George, vem a s~r a ne{/açc7o explicita ou implí­
cita das leis natw'ae que presidem. á associação
humana.

A propriedade mobiliario, a opproprioção pessoal do
010, o capi La I, o lleronc:'a, a fam iI ia são, desde os

I rimar lias da noc:: a eSI eeie, elemenLo universaes
ele todo a sociedade. Nenhuma l1acionl1lidade exi tiu
ainda, que uão a~ enLas e as suas ba es no respeito

i C. B. OTTONI: A emuneil)uçG;;~ do; esol·uvos. (Rio cl Jalleil'o,
i 71), pago 3 .

• BOCCARDO : Di~iol!al'io dell'Eoon. Pol., vo1. II, pago 974.

,,: .. . 0.
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a essas instituições. Socialistas são os que pretendem
trocar em moldes arbitrarios, obra da imaginação, ou
do metaphysica, esses moldes eternos: é Saint Simon,
prégando a abolição da herDnça; é Proudhon, assimi­
lando a propriedade ao roubo; é Karl Marx, opo to­
lando a partilha do capital; é Henry George, theori ando
a nacionalisação da terra. Que ponto de contacto ha
entre a escravidão e esses principios universoes na
organização social da humanidade ~ Negando o direito
que presume esteial-a, negaremos alguma de sas leis
naturaes, que dominam a evolução collectiva do homem
na superficie do globo ~ Mas, pelo contrürio, ao menos
em nosso paiz, entre os proprios que indirectamente
lidam pela perpetuação do elemento servil, ainda não
houve quem 1I1e puzesse em duvida a illegitimidade
moral, a deleteria influencia, o caracter pas ogeiro
da sua duração, a necessidade absoluta de extinguil-o.
Dizem-nos apenas que a questão é de opportunidade
e modo. Logo, somos nós que queremos voltar ao
regimen das leis naturaes, violadas flagrantemente
pOl' uma institui fio anomala, em cuja suppr ão,
mais ou menos proxima, todas as opiniõe se dizem
accorde . Utopia é a dos que se empenham em pro­
longar artificialmente a existencia de sa aberra ão,
incomportavel em nosso~ tempos. So iali tas serão os
que, desconhecendo no escravo a individualid,.de e n
liberdade, não vêem sentio o. propriedade do senhor;
os que cOl'rompem a noção cientifica da propriedade,
asylando sob a inviolabilidade deste direito a usurpa­
ção do captiveiro; os que, em puro proveito dos extra­
vagancias revolucionarias, mo.lquistam, e infamam a
propriedade, convertendo-a em escudo da escravidão;
os que forjam estatisticas, jurisprudencias e reformas
especiosas, para impôr á civilisação adeantada do paiz
o anachronismo deste legado do trafico, retardando a



- 63-

eliminação deste corpo heterogeneo, que o organismo
nacional violentamente repelle.

Si é socialismo a abolição dos priv ileoios e a restau­
ração do direito commum, estarão estremes de socia­
lismo as leis que, acabando com a dizima ecclesias­
tica, feriram os antigos apanagios da igreja ~ Sel-o-hão
menos as disposições constitucionoes que tiraram aos
privilegiados do antigo regimen o monopollo de funcções
e dignidades, abolindo as corporaçõe de officio, fixando
uma duração limitada á propriedade das invenções e
descobrimentos ~ Serão menos socialistas os actos
legislativos que exLinguiram a hereditariedade em
cargos de ju Liça e fazend.a ~ Não será socialista a lei
de 6 de outubro de 1835, que poz fim aos morgados ~

a desamorLisação forçada dos bens dos ordens reli­
g'iosas? <10 teró o socialismo invadido o proprio throno
dos czare"', quanLlo um ukase do autocrata da
Russio. reintegra na liberdade a vinte e tres milhões
de servos ~

Ha, de mais a mais, in tituição alguma, destinado a
proteger as classe ou condições indefezas na socie­
daele moderna, que, a generlllisarmos o alcance da
noção de socialismo, não se resinLa de contacto (:om
elte? Nüo se poderia, com analogo fundamento, arguir
de socialista a amplo intervenção do EstRdo na in­
strucÇi10 popular ~ o ensino obrigatorio ~ a exten ão
excepcional franqueada á autoridade no r0gimen da
hygiene publica e na policia aniLaria das cidades ~ as
leis que se propoem a melhorar as condições eco­
nomicas da classes opurarias ~ as que limitam as horas
de traba lho nos fabricas, cream resLricções tutelare ao
emprego da mulheres nos estabelecimentos indus­
triaes, e prohibem ou limitam o emprego das crian­
cos nas manufacturas ~ Cingindo-nos e pecialmente a
um paiz onde a ac umulação e o privilegios da
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propriedade assumem pmporções extraordinariamente
vastos, á Inglaterra,- quem não reconhecerá as pr'o­
fundos affinidades socialistas, que res Ul11bram da I i.
r centemente adoptada DIli obre navios e 1110rinhei­
ros, obre o prevenção de accidente ~las minas e rabri­
co , sobre o emprego de mulheres e mellino cm
trabalhos subterraneo , s bre a in olubridad da
a os ~ Quem não entirá, particularment , c sa ten­

dencia, esse parentesco, essa con anguineiclode ociu­
lista na gr'ande lei agTrlria, decl'etada, 11a tres annos,
para u Irlanda ~

Este facto, e pecinlmente, é d tão il1lmensuravel
alcance na eSll1era das iléas sociaes, e reduz a lHo
ridiculas propor ,ões o refrão de socialismo, posto l1J

yoga, entre nós, na questão servil, contr a os medjja
limitativas do dominio solre o escravo, que s mo
ror.ados a demorar nelle o attençilo por momentos,

Anda em meiadosdeste seculo lord Palmer'ston punha
em circulação, com o assentimento, até,do. 01 initlo whig-,
a tl1ese de que « o direito do rendeim é a espoliação do
propl'ietario rural (tenant 'i'iaM is lalldlord' wl'ong)) ,
Annos depois raros estadi tas, na Inglaterr~l, se nffoi­
tUl'iam n sanccionUl' es a expressãu ab oluta dos
direitos da grande propriedade, { Invocando tradi­
ções e costumes, a populaçüo ogricola do Irlanda con­
sideeava-se com dil'eitos pl'oprios ao solo que roteia.
« O camponio il'1andez sempre se persuadiu de que,
pelo contacto prolongado com o solo, adquire sobl'e ellc
uma especie de co-propriedade, de que o nua podem
privar, sem que el1e transgl'ida as suas obrigações, » 2

Essa pretenção, o tenant 7'ight, é o eixo del'I'edor

I TUORor.D ROGERS: {Joú:lell alld morlull politicai opiJlion (Lo I(lUll,
-[873), pago. 05.

• FOURNIER: L'J, qttcstion agl'uil'C cn ;"la,nclc, p'Lg. i-lU.
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do qual gyram as reclamações da, Lancl League. No
sentido da causa irlandeza o Land Act de 1870 era já
uma estrondosa conquista: sem estabelecer desas­
sombradamente o principio do condominio do rendeiro,
essa lei audaz firmou a regra de que o direito do
tenant á ter')'!) que cultiva é superior fiO arbitrio do
landlol'd, que o não póde expropriar sem uma in­
demnizuçúo pecuniaria. 1 Por esta e outra dispo ições
o tencuzt right se insinuára nu. lei de 1870, o que
Gladstone expressamente reconheceu onze annos de­
pois. Coul e, porém, á lei agraria de 1881 operar a
grande revolu ão, assentando rnsgadamente a these
formal da co-propriedade do rendeiro nos latifundios do
senhor agricola. O acto legi lativo de~se anno col­
loca francamente o rendei L' na situação de condominio
associado. c( O direito informe e mal protegido do
tenant converteu-se em um verdadeiro direito de co­
propriedade. ») 2 « De ora avante o rendeiro possue
um direito pessoal, independente do proprietm'io.
Póde, mau grado ao proprietario, manter-se na posse,
requerendo á commissão agraria que lhe fixe a renda.
Es e direito proprio, reconhecido ao rendeiro na legis­
lação nova, importa um cerceiamento correspondente
no valor ela propl'iedaele plena. ») 3 Por~entura o
direito de propriedade do lord iL'landez sobre a terra
será llieDOS propriedade, menos direito, do que o do
lavrador brazileiro obre o homem escravi ado!

Accaso, ainda, e sa propriedade aUi se estabelecera,
e vivia menos á sombra da lei ~ Para que não reste,
neste ponto, o mals leve traço de duvida, ouvi o que, a

1 Secç. 3.
i FOURNIEa: Op. oit., pag. 180 c segs.
3 Ib., pago 267.

5
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tal respeito, analysando o Land Act de 1881, escreve
um conselheiro da Côrte de Ca sação em França:

« A lei nova consagrél, em proveito do agricultores
que encon trou na posse do 010, uma expT'opriaçao ma­
nifesta de parte ela propriedade, que lhes ntw tocava
nem pelo uso) nem [JOI' contratos de acquisição. Si o
interesse superior da salva<;ão publica exigia esse sa­
crificio, elle foi imposto sBln compensação ao land­
lords pelo governo inglez, que, entretanto, não lhes
poderia expl'obrar' nem o confisco, origem da pro­
priedade de alguns, nem a confiança que inspi7'ou aos
outros a legislaçao ele 1849 e 1858, sob cuja pl'otecção
elles adquiriram terras na Irlanda paI' intermeelio elo
tribunal elas Laneleel Estates. » i

Por ventura as terras irlandezas foram adquiL'idas
pelos lords em menos perfeita boa í'édo que os escravos
pelos agricultores entre nós ~

Por ventura, naquelle paiz, as leis sob cuja pro­
tecção se con tituira a pl'Oprieelade individual do solo,
eram menos venerandas que o cornmercio de escravos
antes e o contrabando de escravos depois de 1831 ~

Por ventura Gladstone, o l1eroe da reforma de 1881, é
algum socialista ~ Comprehende menos puramente do
que os nossos conservadore a liberdade ~ Tem mais
deteriorado que os nossos fazendeiros o sentimento da
propriedade ~

Queremos suppor que não. Mas a ituação do tra­
balhador agricola na Irlanda, condemnado á fatalidade
da miseria, era uma iniquidade nacional, como é uma
impiedade publica e uma atrocidade nacional, entre nós,
a situação do operaria rural, amarrado á fatalidade do
captiveiro. A fórma tradicional da propriedade, aUi,

1 Cu. BABIKE:T: Annuaü'e de lé.qisla.tio'1 étrangêl'e, publié par la
Societé de Legisla.tion compal'ée, voI. XI (Pal'is,1 82), pag. 81.
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foi impotente para sustentar o peso dessa injustiça,
relativamente minima a par da escravidão. Como ha
de resistir ao embate do direito humano a hedionda
organização da propriedade servil ~

A Inglaterra não é nenhuma nação de visio­
narios; nem as utopias hostis á propriedade e ao
individualismo encontram alli meio propicio na indole
do pOYO, ou na influencia das tradições. Não obstante
(fallará por nós um dos mais eminentes liberaes in­
glezes), «o pae, nas suas relações com os filhos, o
paLrão, nas suas relações com os operarias, o con­
structor naval, na construcção dos seus navios, o
armador, no tratamento da marinhagem, o proprie­
tario urbano, na direcção de sua casa, o proprietario
territorial, nos seus contratos com os rendeiros, foram
notificados pela opinião publica, ou pelas leis em
vigor, de que a formula do laisse:r naus faire já não
prevalece nestes dias. O Estado fixara o justo e o
injusto, o con veniente e o inconveniente, nomeando
agentes eu, para executarem as suas conclusões.
Alguns d'entre os mais altos deveres da humanidade,
algumas d'entre as minima occupações da vida quo­
tidiana, varias das mais complicadas funcções do
nosso regiml:m industrial e agricola foram avocadas
ao seu dominio pelo Estado. Cerceara-se a responsa­
bilidade individual, elevara-se t1 responsabilidade na­
cional, confiando-se na efficacia de no as f0rças, na
applicação de principias novos. » t

Que razões prepararam alli a opinião, para acceitar,
e desenvolver essa interferencia excepcional do Estado
no dominio da propriedade, nas relações entre as

1 GOSOIlEN: peeeh on « In,issez (aire )} and Gov/wnment inte,-·
{eranee. Em Edimburgo: 2 de novembro de :1.883. V. Times, weohly
edit., n. 358, de 9 de novembro de :1.883, pag.2.
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classes, nas transacções entre individuos, na liber­
dade dos contratos, na esphera do interesse privado~

Um calculo de egoismo ~ Um pensamento politico ~

O predominio de uma escoia economica ~ Nuo, Quem
o attesta, é o illustre financeiro que acaJ amos de invo­
cal'. c( A causa suprema desta revolu ão no sentimento
publico »), dizia, ha um anno, M. Goschen, cc está no
despertar da conscienci~ publica, sensivel agora aos
aspectos moraes, em que, por varias faces, se mani­
festam as relações particulares. A uma influencia
antes m07'al do que economica, á consciencia do bem,
da justiça, antes que á convicção de algum lucro
material, mais ou menos remoto, se deve a immensa
força motriz necessaria para a passagem de leis taes.
Todos os actos parlamentares concernente>::> a esses
assumptos foram votados essencialmente por fanda­
mentos moraes (012 moral grounds). Alguns armos
atraz essa legislação seria absolutamente impossi1)el.
A liberdade teve de ceder aos direitos da nwmlidacle
(liberty was made to yeld to the claims of m07'ality),
neste paiz, onde talvez nunca a liberdade se sacrificou
a considerações de convenieucia. ») 1

Que direitos sing'ulares assistem á propriedade, ainda
á propriedade perfeita, para resistir, no Brazil, a uma
lei, a que a liberdade teve de dobrar-se, na grande mãe
patria da liberdade moderna "? Si a propl'iedade natural
do homem sobre as coisas não encontrou, no paiz dos
grandes lati fundias e das industrias colossae , força
bastante para contrastar as exigencias superiores da
lei moral,- que titulo tem, para se oppôr a essa sobe­
rania summa a prop7'iedade abominavel e indefensavel
do homem sobre o homem ~ Si, na terra, por excel-

1 Ib,
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leneia, do espirito uLilitario, do bom senso pratico, do
commercialismo, as imposições da mOfal prevalecem
assim,não só aos interesses poderosos da riqueza, senão
até aos direitos omnipotentes da liberdade, e veneram­
se, no parlamento, como a mais pratica e eminente das
realidades,- que estranha inversão da logica e do senso
commum é esta, que nos não permitte, a nós outros,
invocar essa autoridade suprema da moral contra o
mais immoral dos privilegios da u urpação, sem in­
corrermos em nota de ideologia, ou sentimentalismo 1

Mais, ainda: quando á reforma. se podesse, mai ou
meno plausivelmente, ageitar o qualificativo de socia­
lista, não será pueril presumpção oppôr um nome, uma
fórmula, li uma necessidade fatal do pl'ogresso humano~

Das leis que, noutros paizes, predispuzeram, e reali­
zaram a extincção do elemento sen il, haverá uma só,
que, ubmettida ao mais benigno criterio do respeito
aos direitos dos pos uidores de escravo, se possa
escoimar de ocialismo ~

Implantando na sociedade as anomalias mais mon­
struosa , o captiveiro crea situações quasi sempre
insoluveis mediante os principios ordinarios do go­
verno e as regras de jurisprudencia. commum. As me­
didas emancipadoras, pois, hão de ser julg'adas pela
sua utilidade eoonomica e moral. Quando, no anno
de 387, em Roma, os tribunos do povo Gaio Licínio e
Lucio extio, para limitar o systema da lavoira servil,
e assegurar aos proletarios livres algum quinhão no
trabalho rural, ímpuzeram, após uma lucta de onze
anno , ao senado a lei que obrigava os proprietarios
territol'Íaes a empregarem,nos trabalhos do campo,um
numero de obreiros livres proporcional ao dos seus
escravos ruraes,todas as resistencias do patriciado e até
a dictadura de Camillo, o antigo heróe militar, foram
baldada ; porque a reforma exprimia uma fatalidade
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do tempo, e o melhoramento da condição das classes
populares tornara-se impos ivel, sem medidas legisla­
tivas que abalariam pelos alicerces a organiza tio civil
daquella época muito além das previ ões contempo­
raneas de estadistas e interessados. i Julgae pelo
padrão ordinario as leis agrarias, com que os tribunos
e as assembléas populares lutaram, na republica
romana, contra a pre são todo poderosa da oligarchia
proprietaria, e sereis levados a condemnnl-os; con­
clusão absurda, a que só chegariam hoje espiritos
alheios á critica historica e á noção das circumstancias
que determinaram aqueUes resultado . 2

Entre nós, felizmente, a resistencia oligarcha não
conta com as mesmas forças, nem a enormidade do
mal é tão "\ asta. Mas a lição hi torica tem a procedencia
mais completa, para nos acautelar contra as apologias
declamatorias do direito do senhor, que procuram
consubstancial-o aos interesses da sociedade mesma,
com que elles não coincidem enão passageiramente, e
até certo ponto, assaz limitado, e tentam aife! ir as
reformas sobre a propriedade servil pelo mesmo pa­
drão por onde apreciariamos uma reforma da pro­
priedade commum.

Enganam-se tl'i temente os que cuidam com este
systema de subterfugios evitar o alcance do grave
problema. A iniquidade do captiveiro, uma vez ferida,
não se sustenta mais, senão a poder de reformas que
constante e progressivamente a eliminem o E' um edifi­
cio a que se removeu o fastigio, e cujos alicerces vacil­
Iam. O meio deaguental-o temporariamente, será ali­
viaI-o, com prudencia e opportunidade, da carga que o

o' Tm;;OD. MOMMSEN: The History of Rome (T?'anslat. by W. P.
Dtckso?l, ew YOl'k), voI. I, pagso 3 2, 388,564.

~ MACAULAY; Complete wo,'ks (Lond., i873) , volo VII, pag o 69- o
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umença des:lbnr. Melhores· amigos, neste sentido,
são dos proprietarios aO'ricolas os promotores da re­
fovma do que os prégadores da immobilidade. A im­
mobilidade é a mina; a reforma é a transição, não sem
contratempos e dissabores, mas, ao menos, sem catas­
trophes, miserins e de moronamentos.

Quando se discutia o projecto de 1871, muitas vezes,
no sei da opposição, o profligaram como facho de
perturbações e tentativa impotente. Pediam pro­
videncia com medidas, mas activa e efficazes. Recla­
mava-se um prazo, não longo, que circumscrevesse o
fl8gello, sem ub tituil-o por flagello maiores. Veio a
lei de 28 de setembro, e ao cabo de treze anno estamos
incommensuravelmente longe do termo suspirado.
O fundo de emancipação revelou inequivocamente a
sua inefficacia; e, todavia, o fundo de emancipação con­
tinúa a ser, para os opp sicionistas daquelle tempo e
de hoje, o nec plus ultra da reforma.

A questão que e contende entre 11 indemnização e
a gratuidnde, não é uma questão de direito, mas ume.
apreciação do intere e publico, que aconselha se re­
speite, até onde a ordem geral e ê.l fortuna nacional
o exigirem, 11 bon fé de intere ses creados ao abrigo
das in tituições ou dos costumes do povo.

E' ob este aspecto que encararemos a libertação
do escravos de ses enta annos.

A impugnação articula.da contl'8 essa idén resume­
se nas palavrns do r. vLconde de Muriliba, que, no
seu parecer de 10 do corrente mez, como conselheiro
de estado, assim se exprime:

(( A libertação forçada. e sem indemnização dos escravos que
tiverem attingido, e attingirem a 60 annos, . um attentado contra
o direito de p,'opl'iedade, uma. restricção arbitraria e odiosa da.
pl'opriedado servil, que deve ser tão garantida e re peitada cO'»j.o
qualque;' out;·a.
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c: Entretanto, deve-se reconh.ecel' que, a ter-se de alforriar com
indemniz..lçãJ, é preferivel applicar os reCUl'-OS do fun lo de eman­
cipação á alforrja de escravos aind L moços, que melhor possam

aproveitar-se do beneficio, e tenham forças para trabalhar, o assim

concorrer p!l.ra o augmenlo da riql1 za publica.•

O illustrc conselheiro ha de incumbir-se de refu­
tal' a si pl'oprio.

Quando, em 1867, o conselho de estado consultou
sobre a opportunidade da emancipação, votaram:
- que eUa fosse tratada após a guerra, os srs.:

visconde de ILaborahy,
visconde de S Vicente,
Souza Franc ,
Eusebio,
Torres Homem,
Nabuco;

- que o fosse dep is da guerl'fl, mas e tando já de
algum modo reparadas as nos as finanças, os srs.

visconde de Abaeté,
Paranhos;

- que se considerasse desde logo, o sr,
visconde de Jequitinhonha ;

- pronunciando-se in linúne absolutamente contra o
pensamento emancipador

o sr. barão de . 1uritiba. l

Toda vez, pois, que uma providencia de orientação
liberal, nesta questão, puder invocar em eu apoio a
autoridade eminentemente escravista de te illu tre
con e1heiro de estado, essa medida, com o apoio de tal
nome, terá exhibido o documento mais expressivo
da sua innocuidade, moderação e urgencio imperiosa.

I T?"(j,lJa,lho"sobrc a crctineção da csel-avatt~ra no B,-azil (Rio de
Janeiro, Typ. Nac., 1868): pa". 12 . ]]l' a pl1l.llicaçã~ do governo,
onde se deram a lwne os projectos do ,'isconde d~ . Vicente e os
trabalhos elo conselho de e lado aC3rc elo elemenlo s ,'vil em 1866
e 1867. .
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Ora, cm 1867, opezar de adverso á idéa da eman­
cipaçâo geral da e cravotura, s. ex., quanto á liber­
tação gratuita dos velhos, ia mais longe do que o
projecto actual.

Precisamente na mesma ituação que hoje, como
membro do conselho de estado, em um parecer que leu
ante o Imperador, . ex. concluiu, apresentando sobre
o elemento. ervil « as bases ele um projecto de lei».
Entre essa bases, sob o n. 5, sobresae e ta:

« Liberta ão dos escravos, sem inclemnizaçttO, que
tiverem completodo, ou forem completando cincoenta
e cinco annos.» i

Deu-se e te facto em ses ão do conselho de estado
pleno, aos 2 de abril de 1867. A idéa condensada por
s. ex. nessas palavras, formulou-o eUe em uma das
clausula dI) seu projecto, que r za assim:

«Art. 4. 0 Depois de publicada esta lei, os proprietarios de es­

cravos maio"es ele 55 anno e dos que forem successivamente
completando esta idade, erão obrigados a libertaI-os até seis me­

zes depois, sob pena de proce er-se jutlicialmente á alforria, e de

pagarem os diaR de serviço desde aquelle em que não derem cum­
pl'imento á obrigação, e mais uma multa de 20 010 dos ditos jor­
naes.1> 2

Aos olho de s. ex. esta di posição não se podia
classific r entre as medidas directas, que eUe con­
demnava como « menos prudentes», mas entre as
providencias indirectas, destinadas a « preparar a
opinião, e conciliar os grandes interesses ela lauoira »,
3 segundo as expressões textuaes des e c nse­
lheiro de estado, na se são plena de 9 de abril de
1867.

I Ib., pago 74.
2 Ib., pag. 75.
3 Ib., (la"'. 102.
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Assim o que o illustre senador, áquelle tempo, re­
putava ju to, prudente e constitncional, é hoje incon­
stitucional, absurdo, crimino o. De~oito annos atra~

s. ex. propunha a liberdade, em indemni::açc"io, dos
escravos de cincoenta e cinco anllos' agora, dezoito
annos depois, s. ex. não admitte e te favor legal nem
para o de sessenta.

Que incomparavel é t1 logica dos interesses eSêra­
vistas! Que inaudito o eu de memoriamento !

Si o projecto de s. ex. vingasse então, hoje, por
força da sua reforma, estat'iam libertos gratuitamente
os escravos que, naquelle tempo, em 1867, contavam
trinta e oito annos. Todavia, o nobre senador presen­
temente opp5e o seu voto á libertação gratuita dos ele
sessenta.

Esta contradicção estupenda commenta cabalmente
a sinceridade, ou a madureza de aolmo, dos que infli­
gem ao projecto a tacha de espoliador.

Deploramo vel-a reproduzida na habU, mas absolu­
tamente illogica, exposição de motivos do illustrado
sr. Felício dos Santos, que và na emancipa)lo gratuita
dos sexagenarios uma espoliação insidiosa. E' con­
cebivel que deste vituperio contra o projecto ministe­
rial u e s. ex., no me mo documento onde pretende
justificar um substitutivo, que extingue, em deze eis
annos, sem indemnização nenhuma, o captiveiro, me­
diante deducções annuaes de 5 0/ () sobre o valor pri­
mitivo do escravo, arbitrado pelo senhor ~

Fazemos justiça á ua inceridade e ao seu talento;
mas impugnação que se apresenta de te modo, sola­
pada nos fundamentos por uma incongruencia de enor­
midade tamanha, perde de todo o ponto a autoridade
moral precisa para merece!' que a refutem.

De cada vez que o governo inicia uma solução mo­
derada, transigindo com as circumstancias e a épocha,
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a voz dos obstruccionistas reboa vigorosa, preferindo­
lhe qualquer solu ão extremada, que a conc1ições
do tempo lhes as egLlrom nHo terá probabilidade de
vingar. E' assim que os contl'adictores da emancipa­
ção dos sexagenm'ios a declaram menos acceiLavel
do que a abolição immediata: o mesmo artificio, tal
qual, com que adis idencia, em 1871, e enunciava
contra a libertação dos nascituros :

«Sr. president", eu prefiro a emancipação cm mas a (apoiados),

amanha me.~mo. Tan tos, e tão grandes são os males, que se
aninham nas entranhas deste pl'ojecto ! » i

Con ideroe, porém, attentamenLe nos algarismos.
Esse recurso manumi 01', que, em treze anno , des­
captivou apenas 18.9 O escravo, ainda que o eleveis
ao quintuplo, e admittida a mai r modicidade no preço
das alforrins, não libertará, aLé ao fim de te seculo, mais
de 125.000 alma . Duplícae-o, e terá de opprimido ape­
nas 250.000. Supposto que a morte, nesse periodo, con­
tribuo para a redempção com 250.00 victimu ,e a phi­
lantl'Opia individual com 200.000 liberalidades, o duplo
das outorgadas até agora num e pa o de tempo quasi
egual, - ainda assim o seccLllo XX encontrará nas
senzalas do Brazil 400,000 escrilVO . Notae que figura­
mos as condições mais desfilvoraveis á nos a these:
o computo presente de 1,100.000 e cravos, em vez de
1,244.000, enumerados nas ultimas e tati ticas officiaes;
a genero idade parLicular affervoradn até ao dobr da
sua intensidade actual; um fundo de manumis õe ele­
vado, con tantemente, em 16 anno ,a 12.000:00(}, . uma
mortalidade superior á de todas a taboa conhecidas.

Em face deste 1'e uHados, é innegavel que findou
o tem po das medidas indirectas; que estas se não

I PINTO MOREIRA: Annacs da, cam. dos dap., tom. IV, pago 82.
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podem admUtir mais, senão como recursos subsidia­
rias, a ser real que a nação esteja deliberada a não
tran mittir ao seculo XX a pe te do captiveiro no seio
da civilisação.

A providencia que libertar os sexagenario ,não lesa
intere ses con ideraveis da propriedade ao-ricola. O
escravo de essenta annos entrou numa edade inacces­
sivel ao espirita de ~1Venturas, numa phase da vida em
que os habitas dominam qua i absolutamente a no sa
natureza, e a tranquilliclade, . eill aspirações mais que
a estabilidade della, fixa o individuo ao meio onde até
ahi lhe correram os dias. O velho capli vo, pela debili­
dade do corpo enfermo, pela tendencia irre i tivel d
costumes inveterados, por laços de familia, pelas in­
finitas relações impalpaveis que affeiçoam a velhice á
terra, ás coi as, ao homens, em cujo seio os annos
lhe declinaram para a prostração que precede o fim,
está preso á t'azenda onde encaneceu. A relativa exigui­
dade do trabalho que a tibieza da saude e das forças
lhe permUte, affasta delle alliciações cobi asas, que
o chamem a condiçõe mais vantajosa de subsistencia
em casa de patrões mai liberaes ou emprebendedores.
Em regra,portanto, o liberto sexagenario não deixa,
não deixará a casa do senhor, mórmente si este, por um
salario, ainda minimo, que lhe falle aos modicas inte­
resses dessa edade, souber compen ar-lhe os erviços.

Essa disposição, pois, não pr judicará, senão ao pro­
prietarios cuja dureza de alma não comprehenda a
necessidade ele estabelecer entre o captivo e o senhor
liame algum de sympathia humana, e, incapazes de
algum sentimento de gratidão para com os mal'tyres da
sua opulencia, virem ainda no avergado velerano do
trabalho sem recompensa um objecto de gro seira mer­
cancia. Mas a esses (não abemos i entre nós os
ha~erá), aos que calculassem engrossar o seu patri-
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monio com alguns vinten , preço dos ultimos al1110S da
vida do capti\'o, extenuado valetudinario, a huma­
nidade tem o dever de oppor o veto da consciencia
contemporanea, que não pôde mais tolerar á sombra
da lei o trafico elos escravos velhos e enfermos, acon­
selhado aos patricio romanos pelo Yirtuoso Cotão. l

O ingular, porém, é gabarem-se os contradictores
desta serodia reparação, de quea civilisação e o espirito
de fraLernidade humana estão com elles, contra o
projecto. Emancipar o exagenario é barbaria: é
apres ar-lhe com o desamparo o tumulo, e incumbir a
fome de libertaI-o pela morte. O mesmo artificio de
1871 contra a redernpção elos nascituros. O sr. José
de Alencnr dizia:

« Entretanto, senhores, nesta luta que infelizmente se travou
no paiz, a civilisação, o Chl'istianismo, o culto da libel'dade, a
vel'cladeira philanthl'opia e. tão do ítOSSO lado. (Muitos apoiados

da oppo~içcío.) Combatem por nos a causa. (Apoiados.)
( São eIle que nos inspiram esta calma e firmeza de convicção,

que não se assusta com as am9aças do poler, e não se irrita com
as inj u tiças de seus imprudentes amigos. (Muitos apoiados da
opposição.)

« Vós, os propagandistas, os emancipadores a todo o transa, não
passais de emissarios da revolução, de apostolos da anarchia.
(Apoiado da opposição.) Os retrogrados sois vós, que pretendeis
recuar o progres'o do paiz, ferindo-o no cor ção, matando a sua
primeira industria, a lavoira. (i}Iuitos apoiados da opposição.)

( VÓ- quereis a emancipação como uma vã ostentação. acrificaes
os intere ses maximos da patria a velleidades de gloria. (11fuitos

apoiado' da opposição.) Entendeis que libertar é unicamente
subtrahir ao captiveiro, e não vos 1 mbrais de que a liberdade con­
cedida a essas mas as brutas é um dom funesto; é o fogo sagrado
entregue ao impeto, ao arrojo de um novo e selvagem Prometheu !

(Muitos apoiados da oppo ição.) » 2

I i\IaMMsE : Op. cit., vaI. II png. 435.
• .tinnacs da cam. dos dcp., 1.871., vaI. III, pag. 134.
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« Entre estas du s caUS3S nã1 ha quem hesite: a nossa é
benefica, a vossa é fatal ; a. nossa é sanb e chri tã, o. vossa é cruel
e iniqua.

« Nós queremos a rehabilitação daquelles que um erro do pas­
sado abat U; vós quereis a emancipação por uma simples vai­
dade; para Vó" a liberdade não é senão o combustivel que accen­
derá :lo luz de vossa gloria de reformadore e propao-nndistas.
(M uito bem da opposiçiio.) Vós soi o que vos chamava aqui, em
1867, um illustre parlamentar o sr. Sayão Lobato : sois os he­

rde' do exterminio, os Erost~'atos da nação b'·a::;ileí)·a. }) l.

Vaticinava-se, pois, o exterminio geral dos recem­
nascido. E' de Alencar ainda esta prophecia:

« Eu, por m'm, confe"s0 que estremeço; e, pensando quanto
as paixões transform m o h'Jmens, prevejo uma hecatombe de ín­
nocentes. (Apoiados da opposiçãO.) » 2

Outro adversaria da reforma clamava:
« Contra 0'1 proprios escravos, que assim se libertam pelo nas­

cimento, esta medida ri o infantiCídio, e a lei de He7'odes, como
bem disse o nobre d putado por Minas Gerae , meu illustre ami­
go. ») 3

O sr. Andrade Figueira prognosLicava. que, conver·
tida a carida.de particular em caridade oftieial, os se­
nhores abandonariam a.s crias. I, E o sr. barão da
Villa da Barra aftirmava :

« No fim de oito annos o governo não terá outro remedio, senão
sobrecarregar com gl'andes despezas os cofres publicos, para re­
ceber des es inlividuos aquelles que, sendo invalidas, ou tendo
moles tias physicas ou moraes incuraveis, os senhores não que­
rerão optar pelos seus serviços. (ApJiado.L)) 5

A camara sabe que nem de longe se verificaram
esses prenuncias horrendos, Os senhore têm cum-

1 Ib., pago 135.
• Ib., pago 139.
3 o deputo eapanema: Ib., pago '173.
4 Sessão de 14 de J u~ho de 1871.

• Ib.,p. 97.
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prido:humallamente os seus deveres para com a des­
cendencia dos esct'avos, confiada á slla honra de ho­
mens dvilisados por uma nobre disposição da lei.
De que moela, ante esta.experiencia decisiva, explicar o
pe simismo de cspiritos como o sr. Felido dos
Santos, que descobre na manllmissão geral dos se­
xagenarios uma crueldade, não n'o rastreamos. S. ex.
mesmo celebra « a caridade innata do nosso povo,
tao bent demonstrada no moela por que os proprie­
tarios l'eceberam, e tratam os ingenuos», encarece
«a abnegação do pl'oprietario)}, e escreve estas propo­
sições eloquentes: « A grande lei e..etinguiu a jante
da escravidão, e conflou o na cituros livres d geração
actual, d philantl'opia do povo bra:tileiro.» Que
motivo teremos hoje nós, terá s. ex. hoje, para esperar
menos dessa abnegação, de sa philantropia, dessa
caridade ~

O projecto levou a sua confiança ao ponto de não
ligar ancção positiva á obrigação, imposta aos ex-se­
nhores, de não de ampararem o e cravo invalido. E'
um ponto de censuro, que tambem se reprehendell na
proposta Hio Branco. Higorosamente, a lacuna é in­
conte tavel; e, i a canl,ara a quizer supprir, não
teremos nada que lhe oppor. Essa omissão, porém,
cumpre consignal-o 110 mais alto relevo, é uma honra-
i inHl hom nagem aos provados sentimentos do pro­

prictario 1razileiro. Não ha, entre elles, ninguem, talvez,
que veja no escravo, digamos como um antigo
agronomo roman , cc um parceiro do cão », ou do ani­
maes de trabalho, que, por boa economia, se ceve,
emquanto capaz de serviço, e, pelo mesmo motivo, se
refugue, ou venda, quando invalido, como estragada
relha de arado. L

1_ MOMMBEN : op. cit.. vol. li, pag. 437.
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o illuslre sr. Ferreira Vianna, applicando a esta
tentativa de reforma uma excepção preliminar, de que
s. ex, costuma servir-se contra o movimento eman­
cipador sob lodas as suas rórmas, di se: «E' um
perverso quem levanta paixões na alma do fraco
contra o forte.» Nó acreditamos que peior de cari­
dade é ainda alimentar no animo do [oete o senti­
mento da inviolabilidade da escravidrto, substiLuir,
no coração do fraco, as consolações pacificadoras do
e perança pelo de e pero absoluto, sem plagas, nem
horisonte. O e tribilho de uma conção dos negro , na
Martinica, em 1840, dizia: c( Sem espel'unça, antes
morrer,» Os depoimentos ouvidos, ne se anno, pe­
rante a commi são franceza presidida pelo duque de
Broglie, attestavam que cc a esperan.as fundado no
governo » eram o freio que reprimia os captivos . {

O illustrado sr. con elheiro Affon o Cei o, no seu
parecer, articula contra o art. 10 do projecto uma
objecção, que convem liquidar:

«Decretado que entrarão no pleno gozo da liberdade todos os
escravos, que completarem uma cel'ta idade, qual é a situação

dos mais moços, segundo o direito ~ Já não são escl'avos, passam
a statulibcri, isto é, a homens que adquiriram a liberJade, que
ja possuem esse direito inaufel'ivel, cuja effeclividade, entre­
tanto, fica dependendo do uma condição de tempo.» 2

Não podemos concordar com s. ex., nem quanto á
qualiflcaçrtode statuliberi, applicada ao ca 0, nem
quanto ás con equencias que s. ex. lhe as ocia.

Statulibel' é o servo, que se acha destinado a ser
livre em certo tempo, ou cumprida certa condição

I Commission instiil~t!C pomo l'cxamcn eles ql!estions j'clatives à
l'esolaivage, elc. Procês-verbau:s:: (Paris, 1840), pag. 29.

2 Aota da, oonfej'enoia das seoções ~'eunida,s rlos ncgocios da
fa,zenda, justiça, e imperio elo conselho de estado, em 25 de jzmho
de 1884, pago 50.
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(L. 10 pr. D. de ::;ta/ulib.); de onde se collige que
essa iLuaç50 tem um caracter individual, resultante
especialmente, em rela ilo a c::lda beneficiado, de um
ucto .particular da lLssoa Iue o manumitte, não
de uma providencia geral, instituida em lei, para
Llma geração inteiro, el11 nenhuma alteração expressa
quanLo á relações habiLuaes enLl'e ella e os senhores.

S. ex., definindo a capacidüde juridica do statu­
liber, cinge-se á conclusõe de Perdigão falheiro,
assentando:

« 10, é elle liberto, embol'a condicional e não mais rigoro·
samente escravo; 20, tem nd luir'ido desde logo a liberJade, isto
é, o direi to ; ou an te3, tem desde logo sido l'estituido à sua natural
condição d homem e personalidade; 3", só fica retar'dado o pleno
gozo e exel'cicio da libel'dade, até que chegue o tempo, 011 se ve·
rifique a condiç;ro; á semelhança dos menores, que dependem de
certos f ctos ou tempo, para entrare.u, emancipados, no gozo dos
seus direitos e actos da vid civil; 4°, póde f.lzer acquisiçães
para si, como os m3nore,; .", não é pas ivel de açoibs, nem de
penr.s só exclusivas dos e'cra vos; nem ser processado como
escravo; 60, não pôde ser alienado, vendiJo, hypothecado, adqui­
l'ido por emancipaçio; é mesmo crime de reduzir pe3soa livre
á escraviJã ; 7", responle pessoal e directamente pela satisfação
do delicto, como pessoa livre, etc ..• 'I> i

O nobl'e senador classifica e tas prop sições de
« inatacalJeis »), no que ab olutamente não convimos.
Teixeira de Fl'eilas, estudando o assumpto com a sua
reconhecida pl'Oficiencia, mo tra que, salvo certas
differenças inheren'es ó. acqui i üo condicionalmente
futma da liberdade, o tatulibeJ' aliena- e por vendo,
liberalidade, ou 11eran o, póde ser entregue em repa­
ração do damno causado, e e tá sujeito á mesma
suJ)ordinaçuo que o e cravo pal'a com o senhor. \I

J A osol'avidão 110 BI'a,:ril, tom. I, § 125.
i COl!srlidaçãorla{ leis ;1>;',3 ·ecli,., pag. 36.

6
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Demos, porém, que, no direito romano e no direito
civil paLrio, á condiçJo do statuliber se liguem os
corollarios juridicos que . ex. lhe atLriblle. Por que
regra supel'ior de jl.ll'ispl'udencia o Dige~to, a lei da
Boa Rozüo e o Codigo da Lui iania hão-de inhibÍl' a
aucLoridade legisla Li va de creor uma condiçi1o nova,
em que o escl'avo, nüo obsLanLe a promessa legal da
liberdade futuro, nilo seja nem o statuliber dos in­
stituições romanos, nem o da entidade figurada pelo
sr. Perdigão Malheiro ~ Si uma lei de hoje lhe aflonça
essa especLativa de liberdade eventuol, ou condicionol,
que constituia o statulibar, mas, ao mesmo tempo, o
declara escravo, não é evidente que a sua cnpncidode
juridica ha de reger-se por essa lei, nüo pelas antigas,
que ella implicitamente alterou ~

Eguaes embargos oppuzeram-se, em 1 71, á liber­
dade dos nascituros, estl'ibando-se os impugnadores
no principio I'omano : partus sequitur vent,.am. E co­
mo lhes respondeu o noss mnior juriscon uHo, o con­
selheiro Nnbllco ~ « Op. rto segue o ventre; si m », dis­
se elle; « o parto segue o ventre; é a lei romana; ma ,
como legislad res, podemos derogar esLa lei, como
outra qualquer. ») i

A categoria dos statulibari, creada pelo direiLo ro­
mano, não corresponde, nas legi loções q e depois a
admittiram, e no proprio direito romano em épochas
diversas, á mesma situação juridica.

Em Roma a condição do statuliber não limitava o
dominium do senhor, senüo quanto ao direito condi­
cionol do capLivo á liberdade futura, direito que per­
durava, indemne, por entre todas as alienações e des­
membramentos da propriedade. No mais, o statuliber

- Senado. Sessão dê 26 de selembro de i87i.
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qUDsi se não differençava do captivo. Statuliberi a
ccetel'is servis no tris nihilo pene di1!erunt. l A tal
ponto se estendia e sa equipareção, que os filhos da
statuliber calliam em captiveiro. Statuliber quidquid
peperit, hoc sel'vum heredis est. 2

O codigo da Luisiania 3, acceitando a denominação
de statulibel', modificou profundamente os principios
da jurisprudencia romana, quanto li capacidade dos
individuos sujeit03 a esse captiveiro limitado. Soccor­
rendo-se ao direito sulJsidiario dos povos cultos, graças
ao que estabeleceu entre nós a lei da Boa Ra.:ão, o
sr. Perd igüo Ma1l1eiro, inspirando-se na legislnçüo
luisianiann, nttribue n esse estado juridico privilegios
que as insLituiçõe romanas lhe negaram.

Pois bem: i li hermeneutica dos jurisprudentes
e dos tribunae assi te força para subordinar o direito
romano a considera.ões de equidade e humanidade,
não quererão o que a es nlicença recorrem, reconhecer
ao poder legi lati \ o, li autoridade que faz a lei nacional,
o direito de, edmittindo uma designação romana, aI­
term as normos juridicas associadas a essa rubrica
no direito antigo ~

O codigo da Luisiania 4 pre crevia que os filhos
da mãe escrava seguiriam a condição materna; e isso
não foi empeço a que a nosso lei de 28 de setembro re­
gulas~e em enUdo opposto a capacidade da de cen­
dencia dos captivos.

O codigo do. Lui iania niío permittia ao senhores a
autoridade de alforriarem e cravo, que não tivessem
per[azido tdnta annos de edade, e procedido regular.

I L. 29 PI'. Dig., dostatu-libel·is.
~ L. 16 Dig., de statu-liberis.
3 L. IV,c. IV,§ 2.°
I, Art. 183.
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mente durante os quatro annos, pelo meno~, ante­
riores ó cmancipaçã . i Porque, pois, nEío reconhe­
ceriamos tambern á jll1'isprudencia do e cruvi mo a
[acuIdade de inscrever nas suos ln tituto esta re­
st.ricção á oberania elo enhol', autori~aela pelo direito
subsidia rio do POyos cullo .

Será por nuo nos ser licito reco1'1' r ao sulJ i lio cio
legislaçüo dos POYOS cultos, enão quando .:-ta rol'
ju ta, liberol, ci ili~aeloro ~

De accordo. r-.Io· o codigo ela Lui iania ll'eceitua
esta disposiçtío, em inentellente bene\ ola e reparadora
para com os opprimidos: « Todo o octo ele emuncipo­
ção de um escravo imporluró a obrigoçüo ta ila, mas
formal, por parte do doador, de prover ó subsi tencia
e tractamento eles3e liberto, quundo cair em il11­
pos ibilidode de grangear os meio d vida, por 1110­

lesUa, velhice, uemencia, alI outra qualquer enfermi­
dade verificuda. » 2 Dão licenç'u de que appellemos,
neste ponto, pa['[lo ubsicJio do direito civil entre os·
povos ri rilisados ~

A objecçúo do SI'. consc1h -iro Afi'on u C I 'o, de mais
a mais, cabéia nü menos bem a toclos o ystema' de
ernancipaçúG a prazo c ao da libertação legal por aju. tes
~emporurios de pre tnçilo de eniço ; o qlle nilo im­
pede ser o primeil'o acceito a umn parte, pel meno,
da nossa grande pr priedode, de que a representação
elo Club de Bnrra :\lan n nüo póde ser infiel interprete,
nem achar-se o sen'undo alvitmdo nutorisaelo nn lei
de 28 de setembro, art. 3°, § LÍO.

Mas, quando lodos estns reflexões não deixn' 'em
nbsolutamenLe desvnnecida a duvida que,'. ex. SLlS­

citn, bastaria, parulhe responder, o tetc·to elo p7'ojecto.

1 .\l't. i85,ActodD 9de 111:lI'Ç d i 07,§§1°, 2°, 34.
i .\CICl de 9 d ma l'~" lle '1 "07: § 3.°
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Aftirma o sr, senador A. Cela que a liberta ão esta­
belecida para todos os escravos que chegarem a ses­
senta onnos chmun á conc1içtio juridico de statuliber
Lodos os captivos xistenles no lJaiz, e, conclue s. ex.,
inhibe, de ora em deante, a alienação, a venda, a hy­
poLheea de escravo . Mas será passivei manter-se por
um momento essa proposiçüo, ante o contexto de urna
lei (qual seria a planejada no projecto) que os qualifica
formalmente de escravos, que os manda matricular
sob pena ele extingui/'-se o dominio do senhor, que
estabelece llma tariré.1 de valores para as alforl'ias,
que desenvolve o fundo ete emancipação, que associa
ú mudança de residenclo a acquisição ela liberclacle, que
Dl.ltorisa o penhor de escmvos, que fixa Laxas para as
alienações de e cravos por' tl'oca, doação, pagamento,
dote, arrem,ataçüo, ajadicação, com.pT'a e enda?

Pai estas dispo iç5es não reconhecem expressa­
mente ao senhor o direito de olhem por todo os
modos juridicos o dominio sobre o escravo ~

Em 1871, quando se ela] orava no parlamento a re­
dempcão dos nascituro, fi agricultura e a dissidencia
conservadora indignaram-se contra a lnju liça com­
meLtidn em prejuiz dos es ravos enyelhecldos no
cfiptiveir'o.

A representação elo Plrahy discorria:
« Funda lana mais manifesta i'njustiça relativa entra o~ escravos,

a proposta concede o favor dl lib31·d..\de aos que, pelo cego acaso,
nascerem depois de tal dia, cou ervando, entretanto, na escravidão
o individuos que PQ!" long1s pl'oveitosos e relevantes sei'viços,
mais jus têm ,e! liberdade. ))

A opposição escravista onclamava, na camara dos
deputados:

« A r ligião condemna toJa a injustiça, assim como a huma­
nidade a condemna tambem; e ninguem deixa de ver uma grande
injustiça nesta medida. (ApJiados). Gomo se condemna a perpetuo
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captiveiro a geraçeío que já tl'abalhou, que já sOffreu (apoia­
dos), que jo' conCOlTeu com os seus esforços para augmento da
nossa f01'tuna, para melhol'amento da nossa indu tria, para o
progresso de nossa patria, e vamo, libertar uma geração que ainda
não veio, que ain:la não trabalhou, que ainda nada soffreu, que
ainda na la fez ~ (Apoiados), • l.

E oinda:
« O que seria preferivel, jâ que quereis commetler um attentado

contra o direito de propdeuade, garanlido em toda a sua plonitude
pela Conslituição : decretar a ingenuidade dos nasciluros, Oll liber­
tar, ailtda mesmo se/r. indemni:;açllo, os velho, escravos, maiores
ele 65 annos, que, tendo ji. experimentado os horrores do coptiveil'o,
teriam mais direito á vossa benevJlenc 'a, 2'ara, no ultimo
quartel da vida, gozaI'em ao menos do descanço e da pa;;? Entre
os dois alvitres, a escolha ltiio pdde razoavelmente ser duvi­
dosa. (Apoiados da minoria,) )) 2

Raserá lisura po~ ivel nesta escandalosa inconse­
quencia ~ Ra treze anno , quando a tendencia domi­
nante no poder publico era emancipar as gerações
porvindoiras, ar~uiam-n'ade ingrnta e iniqua, porque
chamava a liberdade à presidir ao accaso do no ci­
mento, e ás existencias goLadas nas miserias do tra­
balho servil denegavu a tardia compen ação de alguns
momentos de liberdade, Hoje, quando se trata de
realizar precisamente aquillo que entUo se reclamova
como equidade manifesta e rigorosa justiça, inverteu-se
o cri teria moral daqnelles tempo. ; e o mesmos con­
vicias com que se fulminava a monumis~ão dos nas­
cituros, proposto pelo governo, em conLraste com o
manumissüo dos valhas, que o gm emo adiovD,
desfecham-se agora conLra a libertaçúo dos velhos,
que se pretende, em reprehensiva anLiLhese com a
libertação dos nascituros, que, consummada, o despeito

t Annaes da cam. dos dep. em t 87t, lom. III, pago 173.
I Ib., pago 241.
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desses criticas, no direito nacional, converteu os seus
detractores em apologistas, transformando-5e-Ihes nas
mãos em arma contra a reporação da impiedade de
que elles proprios f'oram os denunciadores vehementes.
E' concebivel esta gnerrn de estratagemas desleaes,
numa questão religiosamente grave como esta ~

Evidentemente a evoluç[io legi laUva do paiz não póde
estar á n:ercê da duplicidade de ta propaganda bifronte.

A lei de 28 de setembro encerra, com etreito, o vicio,
que o r. Saraiva exprimiu ne~tas palavras: «Não
cuidou da gerações actuaes.») Urge reparDr e ta falha
enorme. A reforma de 1871 emancipou a natividade; a
no sa redimirá a \elhice. Ambas obedecem a uma
sacrosanta lei de moralidade. Bloqueado por estas
duas medidas, o dominio negro do captiveiro, que a
lilJerdnde de ora em deante limitará pelo berço e pelo
tumulo, cerceado gr'adunl e prudentemente pelas outras
di po ições do projecto e da nos as emendas, tenderá
a desapparecel', em um periodo que, a um tempo, satis­
faz, )'elativamente, as aspirações do direito, e tran­
quilli a as preoccupações do interesse.

Pelo art. 10 do pl'ojecto que numero ele escravos en­
trarüo immediatamente na po se da liberdade ~ Não
n'o podemos ayaliar, cnüo por calculos conjecturaes.

Um di linclo profi sional i, em uma publicação
recente, trouxe para a formação deste juizo elementos
de opproximação, que nos parece conveniente registrar
aqui.

Compul ando as vinte e c:nco toboas de mortali­
dade de Casper (Berlim), i[uret (Vaud), FaI' (Ingla­
terra), Milne (Carlisle), Fllaison (Inglatel'ra), Demon­
ferrand ( França), Quetelet (Belgica ), Deparcieux

I I" R. VISIRA SOOTo.-No Jornal do Oommerclo do 211 do julho_o
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(França), St. Mal1l' (PaJ'iz), U>witable ociety (Ingla­
terra),) HuI ee (Leipzi"'), Price (NorlhampLon), Kerse­
bom (Hollonda» Duvillard (França), Susmilch (BI'011­
debl1rgo), \Vargentin ( uecia), Bal1mann (\.llemanh ),
Smart (Londre.), Halley (Breslau), Bel'LiI10n (Fnll1ça),
Kiaer ( Jomegn), Berg (Suecio), Baumhauer(Hollanda),
Gisi (Suissa) e Hermann (Baviem), e estudando onze
la boas de populaçúo, organi adas, ú vi ta do uIlimos
recenseamentos, sobre a França, o I-Iollando, a Bel­
gica, a Dinamarca, a Suecia, II Noruega, II Il'1ancla,
a Grü-Bretanha, os E tlldos-Unidos, a Prussiu e a
Italia, chegou elIe ao re ullados seguintes:
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Sobre esses dados o illustrado mathematico racio­
cina assim:

« Estes dois quadros mostl'am que a quota de es~ravos, de 60
a 100 annos, ex:istentes no pliz, deve regulai' de 10,4 a 11,2 %

oa seja, em m~dia, H % do total. D'onde conclue-s que o numero
dos escravos que pela proj3cla la lei serão immediatamente liber­
tados no Imperio eleva-se a 110,000, calculada em 1,000,008 de indi·
viduos a população escrava provavel que teremos em 1 d janeiro
de 188-.

« E' certo que se tem avaliado a nossa população escrava em
1,200,000 individuos, tomando por base os algarismos ofliciaes
relativ'os a 30 ele junho de 1882; porém é facil demonstrar que esses
algarismos indicam a exi,tencia de uma população escrava e1o:agge·
radamente calculada. De feito, tendo sido de 1,542,230 o numero
dos escravos matriculados em 187:1, e de 132,777 o .los fallecidos
em 1873 a 1882, segue-se que n'3sses nov annos a taxa annual

de mOl'talid:de da populaçiio escrava foi inferior ai%. Ora

em nenhum paiz, nem mesmo naquelles que se acham em condições
de salubridade excepcionalmente favoraveis, t1m-se registrado mor­
talidade média inferior a 2 %. Adoptando, pois, como minimo esta

taxa, aliás muilo b ixa para applicar-se á população escrava, cojas

con:iições de vida são da..favoraveis, vel'ifica· se que no periodo de
1873-82 o numero dos escravos falbcidos davia ter sido, pelo menos,
de 277,000, ou mais 144,000 do que mencionam os dados officiaes.

« Por outro lado, os meamos dados officines consignam apJnas
62,805 manumissões gratuitas e onel'osas concedilas ate junho de
18 2, ao passo que o registl'o especial das alforrias dã, alé aquella

data, 87,705 manumissões, declarando incompletos os elementos

relativos ao Ceal'á, Mi oas Geraes, S. Paulo e Mato Grosso.

« Tendo, portanto, em consid.ração os erros commettidos, e que

acabamos de apontar, é razoavel não calcular em mais de 1,150,000
individues a população escrava cxi't9nte em 1882, nem em mais

de 1,000,000 a que deve existir em jaueiro de 188-. ) i

1 Segundo o Sr. Vieira Soulo osto d o quadro diSLribulivo dossa populaçlto
provavcl palas provinoius do Brazll :
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Pel que diz respeito á acção ulterior dessa medida,
calcula-a s. s. deste modo:

«Quanto á. segunda questão formulada, supponhamos que a
proj ctadCl lei vigora de janeiro de 1 85 a janeiro de 18\:14,
ficando nesta ultima data completamente extincla a escravidão
no BraziJ. A módia deJuzida das taboas de mortalidade indica
que os escravos boje existente, de 51 a 59 annos, representam
uma quota de 13,4 % sobre o total. Mas, abatendo a mortalidade
provavel e as manumissões gratuitas e onerosas concedidas aos
escravos des3e grupo, deve-se calculsr apenas com a quota ue
9,5 %, o que significa que serão libertados ue 18 5 a 18:J4 95,000

r 3. _ QUADRO DA DtSTRrnUrç:AO, POR PROVINCl.A.S, DA. POPULAçÃO BSCRAVA
DO BRAZI(,

PROVI 'CIAS

IAmazonas .
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2.l20
2.200
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iI. 8)
3.03)

23.980
J3.;;~0

55U
88)

5.391
~~. bO

5~)

440

Tolal............. LM2.230 U!72.3;;5 I..OOO.OOJ UD.OOO I

o. numorns do OEeravos oxisLonLos om junho do 4882, nus provindas do I
. Paulo. l3ahia, Pa"ahyhn o MaIo Grosso, foram obLitlos por calculo, por I

não havor inCo"maçõos omciaos roeonles sobro o movimoulo da população
oserava Dossas proviueias.



110,000
95,000

- 92-

escravos, por terem attiugido li. idade de 60 annos o Em tll caso,

a lei prqjectada produzirá :lo lib3rtação de 205,000 escravos pOlO

motivo de idale avançada, a saber:

Imme liatamente libert:ldolo . oo o.
Libertados de 18::5 a 1894 ... o oo. ooo

Total... .. .. .. .. .. .. .. • 2 5,000 7J

Murmura-se, porém, que os cifras correspondentes
aos e cravos sexagenari03 no paiz serüo multo mais
avultadas do que nos autorizaria a suppor a propor üo
natural das idades e as leis de mortalidade. Allega-se,
em justificação clste as erto, o arlificio, que se cuida
generalisado entre muitos pl'oprietarios, de exaggera­
rem a idade aos capLivos, na malricula especial de
1872, pDm evitar a comminaçJo da lei de 7 ele no­
vembro de '[831.

A lei nJo póde conhecer desta fraude: não póde
pre UppOl-ll. Si existe, encontrará o eu natural cor­
rectivo nas consequenciao legaes de. 'se registro, qu
nüo admitte pl' va cm contmrio o Existo, ou nUo, por­
tanto, é ineliffer nt ao legislador, que não tem o dil'eito
de recusar fé ás averbações a que eUe associou effeiLo
irretractmieis.

Comtudo, sem examinar absolutamente onde estú a
verdade juridico, si entre os que julgam em vigol', si
entre os que consideram abrogado pelo desuso, a lei
de 7 de novembro, é nos~o dever trazer ao conhe­
cimento da tamara a informações historicas e esta­
tistica~, que a possam habili lar a uma opinião con cien­
ciosa sobre o assumpto.

A lei de '( de novembro de 1831

Já o alvará regio de 24 de novembro de 1813 im­
primia officialmente na origen1 ela escravidão alimen-
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tada pelo trafico um styg'l118 de indelevel deshonra.
O principe regente ignomininvn es:::e commercio de
« obominavel », im po ivel de enCQl'ar « sem, hon'ol' e
inclignaçüo», exercitado « com tronsgres [io mani­
fe to. elo dil'eito divino e natural». ! Em 1 23 o
governo bl'itannico, sendo Conning mini lro, habilitara
com instruc ões e peciaes a 100'd Amhent, governador
nomeado para a Inclio, afim de lrator, no Bnlzil, com o
goyerno im pel io1, a aboliçuo do troflc de ofriconos. li

:s' em 1 31, porém, e desfechou nessa deshonesta sel­
vageria o golpe, que lhe teria sido falaI, si illegitimos
inlele es dos traficantes n[io houyes em corrompido
ii c n~ciencia e entibiado ü acc:ão do govemo.

O mt. 11l des o. lei estatuio:
« Todos o escravos que enlr :lrem no territorio, ou

portos do Bl'Uzil, vindo ele fÓl'a, ~ão IÍ\Te .»)
Esle princi pio el'a a con agraçüo legi lati H\ da c n­

vençuo internacional celebrada pOI' nós, aos 23 de
no, embro de 1<..:26, com a Inglaterra, e1'l1 virtude de
cuja primeiro. clausula o c 11111 er ia de ofl'ico.no , desde
1 ele morço de 1830, sel'ia havido e teolo.do como piru­
tarin, 3 Em 1827 e 182 I., de feito, na CamDl'U
dos depu lado , o opinião prepond ronte reconhecia 00

governo compelencia paro concluir es e tl'Utado. Ju­
ridico.menle, pOl'lnnto, a exlincçào do trafico precedeu
,inte meze a lei de 7 de novembro. E~ta era mesmo
a jUl'ispl'udencia as enlada nos con elhos da corôo,
de cuj ia, por ol'gtio do mini lro da ju liço, 1\10noe1

I DJúisi.J.ç!Ío vm;;i1Ji,·a. CoH c,ão ~ab::c(J (Rio, 1836): tolU, H,
pu". 93.

- Rcvista elo Inst. lli'l.: tom. XXIll (1860): pago 210 e s~gs ..
332 es.gs.

a PI:)IU;:lRA PIN1'0: A)lOl1ta1!lentos pat'l~ o Di)'. Intenl., (om, J,
pa , 390.

I, .IIlIIaCS r/(.(, ~'~1Il. r/os ""1" ri,' 1. '2<.?, tom. 11: pnz. 2i9.
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José de Souza França, baixara, aos 21 de maio de 1831
(seis mezes, pois, antes daquelle acto legislativo), esla
portaria:

« Constando ao governo de S. M. Imperial que alguns nego­
ciantes, assim nacionaes como estrangeiro" especulam, co:n des­

honra d.l hu:nanid Ld), no viJrg nhos contrabando de introduúr

escravos da Costa d'Africa nos portos do Brazil, em de peito da
extincçüJ de semelhante CJmmercio : Manda a regencia proviaOl'ia,

em nome do Imperador, pela Secretari:l de Estado dos Negocias da
Justiça, que a C:J.mara Municipal desta ciuade faça expelir umo.
circular a todos os Juizes de Paz das freguezias do sen t)r­
ritol'io, recommendando-Ihes lo~a a vigilancia policial ao dito
respeito; e que no caso de serem introduzidos por contrabando
alguns eSCl'avos novos no lerrilorio de cada um:t das ditas fre­
guezias, procedam immediatamenle ao respectil'o corpo de delicto,
e con tando por este que talou tal escravo boçal f li introduzi1?

ahi por contrablndo, façam delle sequestro, e o remetIam com

o mesmo corpo de delicto ao Juiz Cdminal do territorio, para elle
proceder nos termos de direito, em ordem a lhe ser restittâda a

, sua libel'cüde, e punidos os usurpadores della segundo o att. 179

do n:rvo Codigo, dando de tudo conta immeliatamenle á mesma
Secretari:t. » i

De 'Varte, legalmente, a introducçuo de africanos
desde 1c30 se classificava como crime de reducção de
pessoa livre a captiveiro, e esse era, em 1830, o sen­
timento dos representantes da naçüo, como atte~ t~m a3
reclamações suscitadas entüo no. camara dos deputados,
exprobrando ao governo o descumprimento da conven­
ção de 23 de novembro.

Para a execução da lei de 1E31 expediu o poder exe­
cutivo o regulamento de '12 de abril de i8 2. As inten­
ções libernes da regenda foram, porém, frustradas.
A convenção de 23 de novembro começara a ser des­
respeitada desde os sellS primeiros dias de acção.

I CaUec. das decis. do governo em J. 8 3 t , pag. 89.
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Basta, para esta ceI teza, o discurso de Odorico Men­
des, na sessão de 13 de maio de 1831 e o de Montezuma
em 5 de agosto, 1 A pirataria perpetrava-se de em­
peçada, sob o pavilhão portuguez, e os traficantes
nUo se pejavam de assoalhar os aprestos das expedições
que ar'mavam para a costa africana, 2

A camara dos deputados, em setembro de 1834, dis­
cutiu a seguinte proposta do governo, convertido. em
proj ecto de lei :

« A Assemblàa Geral Legislativa decreta: o Governo Imperial
fica autol'izado a fazer as despez:ls precisas para sustentação e
tratamento dJS africanos que forem, ou tiverem sido apprshcnlidos,
por occasião de os preten erem introluzir illicitamente no Imperio ;
e bem assim para fazer qualquer ajuste d.plomatico eom as naçiíes
que possuem colonias na Cost:l d'Africa, com o fim de serem para
aili reexportadvs os dito' africanos, como determina o art. 2,0 da
lei de 7 dJ novembro de 1831, dando contas á assemblea geral

legislativa das sobreditas despezas, para serem por ella appro­

vadas. » 3

Em se, üo de 6 de j w1ho de 184 o sr. Carvalho Mo­
reira mandava á mesa este requerimenlo, que foi
approvado sem debate:

« Requeiro que se paçam ao governo, pela repartição de estran­

geiros e justiça, os dJcumentos e papeis rel.1livos á apprehensão

do navio S'Ibtit, e outros que tem si lo apprehendidos pol' vasos
de guerra bl'azileiro ,por S3 acharem empregados no trafico de

afl'icanos, e que têm sido submeltidos aos tribunaes do paiz,

« Bem as im os pal'eceres do Conselho de Estado sobre os pro~

cessos respectivos a taes tomadas. » ~

A tal ponto se avolumara a torrente do contmbando
negro, que, em 1837, assoberbou a maioria na camara

1 Annaes de 1831, tom. II, pago 30.
I A1t1l.aes da cam. elos dep. em 1831, tom. I, pag. 29.
3 Annaesde 1834, tom. II, pago 287.
~ A1t1laes de 1848, tom. I, pago 181.
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dos senadores, O projecto de 8a casa do parlamento,
em 9 de agosto desse anno, amnistiava os transgres­
sores da lei de 7 ele nov,1mbro.

He Dva esse projecto, art. 13:
« enburna ac;ão l,odel'á ?er intentada em virtu:le da lei de i

de novembro de 1831, a qual fica ,-cvogada. »)

O debate sobre es a disposiçüo indefen avel correu
em se ~5.0 secl'eta, tendo- e pl'OnUnci~1do por e ta o de­
putados Hodrin'ues dos Santos, Coelho Basto, Nunes
Machado e \Vandedey, e contra Jo é de Assis, .Ferraz
e Carvalho IvIoreil'U. VOtOLl em sentido opposto a essa
revon'açüo odiosissimu o actual sr, barão ele Cotegipe;
qLle préyia e publicamente manifestou o seu suffragio;
e o DI't, 13, revogatorio ela lei de 7 de novembro de 1 31,
« o artigo monstro », nu phrase de Nunes Machado, foi
rejeitado, em 1850, pela camara temporaria. 1

No deba~e geral, em 4 de setembro de 1848, pl'oferiu o
sr, Souza Frnnça estas palavras memornveis: « Niío
consentirei júmais que saia do corpo legi ,oliva lima. lei
iniqua, que contém disposição deshone ta ao ponto de
privar a alguem de di/'eitos adqui,.idos pela lei de 7 de
nooemb,.o éle 1831, » 2 E o ministro elajustiça. declarou
formalmente:

« A lei de 7 de noveml 1'0 de 1831 existe em seu
inteÍ7'o vigor,» 3

Que e sa lei vigornvo até 1850, é, pois, in'efragavel:
10 ante a nffirmuli \'a. absoluta do governo em 1848 ;
20 ante o acto positi\'o do parlamento em 1850, rejei-

tando o art. 13 do pl'Ojecto do senado.
A frollxidüo, porém, dos governos condescendia

I Annaes de 18-18 (cam. dos dei),), tom. Ir, rpa::r~, 325 c 4'10 •
.1nnaes de 1850 (cam.. dosdep.), tom. II, pags, 170 e 212.

• Annaesclc 18-18 (CC/Illl. dosdep.), tom. n, pR'"'. 339.
3 Ib I. pRg, 3-]",
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confes amenle C0111 as estrondosas poslergaçõcs da
lei. Os annaes pm'lameotares de 1850 e 1851 estão
repleto de documentos e protestos conLrn C'S a immo­
rolidade patrocinada pela aucloridade publica. {

Em 30 dí.J junho de 1852 veio á mesa da camaru o
seguinLe I rojecto, assaz expressivo:

« Artigo unico.- O governo fica autorizado a despender até
800:000,'000 na. acquisiçã de vapores, especialmente destinados ao
cruzeiro das cost!lS do Imperio. - Candid.:> Uendes. - Magalhães
Castro.- Figueira de Mello. » 2

No anno de 1853 avulta, entre a deliberações parla­
mentares, o debate, na camara cios deputados, sobre o
desembarque de africano boçaes no Bracuhy e uma
apprehen <10 de negr'os escravi ado no municipio do
Bananal. a

O deputado Ferraz, na di CL1SSÜO do voto ele gl'aças,
em 1854, flagellando a cumplicidade dos j urys, dizia:

« Senhores, o crime de contrabando de africanos é um crime
que tem sabido da ordem dos outros crimes, não tanto pela sua
gravidade, como pela attracção que tem, pela generalidado CJm
que foi exercido por longo tempo, não digo pela opinião dominante,
mas por individuos de todas as opiniões, não digo pelos nossos
homens de estado, mas pela generalidade de todos os nossos homens
que tinham inter~sse de augmentar a sua fortuna e riqueza. A res­
peito deste cl'ime dti-se o que de ordinario se dá a respeito dos
crimes c mmerciaes; o quadl'o qu apresentam certas praças de
commercio a respeito do certos delictos, quando o julgamento por
ventura pôJo ser entregue àquelles mesmos que, pelas suas rela·
ções, pelo intel'esse, podem não ter blstante coragem para desem­
penhar a mis ão de julgar. Si, pois p la generalidade do crime,
pela gener lidade dos intere;ses, a punição de ura crimo tal pelos
meios communa não pôde ser exerci.la. como ti necessario, como de-

i 11l1ll.tes ele 18.iO (CUII!. rI')·dell.). tom. lI, paga. 113, 250, 271 c
2'3 . ..lnll"'e~ de 1851 (CWll, do. deli.) pa"·. 319,523 o Sol?

• .1HIIClCSc/U calH. elo' deI)' ell! 1832, tom. I, pago 44Il,
a .1nll<Les de 18J3, tOI11. I, pags, 2HJ. 221l c s~g ,
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mandam os interesses do paiz, os interesses da huma.nidale, força

é que o legislador procure um meio, si não sltisfactorio, como os
nobres d putados querem, ao menos mais satisfactorio do que
aqueHe que actualmente existe. »:l .

O sr. Nabuco de Araujo, então mini tl'O da justiça,
abundava em reflexões semelhantes:

« Eu vos di se, senhores, que o governo tinha o desejo sincero
de reprimir o trafico, e não queria sophismar a repressão: não será
sophismar a repressão o enc'1.1"l·egarmo ao JUI'Y o julgamento deste
crime ~ Sem querer fazer injuria ao tl'ibunal do jury, dir-vos-bei
que não é eBe o mais proprio para punir eSSlS crimes. (Apoiados.)

O jury será habilitado para punir os Cl'imes que o senso intimo reco­

nhece, que repugnam ao coração, que são, para assim dizer, fulmi­
nado pela lei natural, e impol't!lm infamia. Não é, porém, o mais

proprio para punir a lue1Jes que sã cr2ados pelas nece sidades e
intere's s da sociedade. Senbores, os africanistas não bão de dei::tar

de procurar, para o desembal'que, aquelles sitios, onde a opinião fór

favoravel ao trafico; não bão -Ie intel'llar os africanos, senão para
os logares ondo acbam protecção: e o jury desses logares, os com­

plice , os interessados, os conniventes no crime, podem julgai-o ~

Diremos as nações, que comnosco cooperam para este empenbo da
civilisação e da humanidade, que o jl1ry é satisfactorio ~ Isto seria

um epigramma (apoiados); isto não é querer a repre-são; é sophis­
mal-a. » 2

Uma estati tica organizada pelo r Pereira Pinto
orça nos seguintes algarismos a importação criminosa
de africanos desde 1842 até 1852 :

1842,. o. o •••••••••••••••••••••••• • •••

1843 o ••••• o •••••••••••

1844 o ••••••••••• o •••• 0 ••••••••••• •

1845 o" 0.0 •• • ••

1846 o'

1847. o •••• o •••• o •• o ••••••• o. o ••••• o o.

I Annaes de i85.J, lom. I, pago 49.
, Ib., p~g. 53.

17,435
19,095
22,849
19,453
50,324
56,172
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1848 , .
1849 .
1850 o •••••••• 0 •••••••••• ,

1851 , , .' ., , '"
1852 , , ..

60,000
54,000
23,000

3,287
700

326,315

O testemunho de Euzebio de Queiroz não póde
er u reiLo á opinião con. ervadora; e es e esta­

di La olemnemente disse no parlamento:
( A lnglaterJ'a viu quC', tendo, nos annos antet'iores, orçado

por 'Vinte mil o numero de africanos annualmente importados no
Brazil. esse numero, em vez de diminuir, augmentou, chegando,
em 1 45, a 50,000 em 1847 a 56,000 em :1.848 a 60,000. "

Addicionadas ás cifras de Pereira Pinto ( 1842-1852)
as de Eu ebio de Queiroz (1 31-1841 ), chegaremo a
um LotaI de 546,315, criminosamenle introduzidos no
paiz dUl'onte es es vioLe e um anno .

os I alaoço da receiLa e de peza do Imperio, que
[l e treiteza do tempo nos permiltill consultar, encon­
tramo, figurando sob a verb;} salario dos af7'icanos
li{)7'es, a egui~1tes sommos :

1850-51 .....• (rendo. orrecadada)
( ») por arrecadar)

1 52-54 (») » )
1854-55 ( )) arrecadada )
1855-56 (») ») )
1 57-5 ( ») orçada ) 6:000· 000

Não significam esLes dndos a acção da lei de 7 de
novembro, expressamente reconhecida DOS do llmentos
officiaes do thesouro ~

4 Ralanço da .'CO. c dcsp. do I1np. no excl·o. cle t 850-5 t , pag. 15
21.
O"ça,mcnto dc(,l·co. c dcsp. do ImlJ. no cxerc. de 1 59-60.
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Autoridades da primeira ordem, como u r. senador
Ottoni, pl'onunciam-se pela negativa. Mas a commis8ão
especial de 1871 na questão do elemento servil, por
orgão de um dos seus 111e111bl'Os mais activos e uu­
ctori ados no debate, affil'mou terminantemente o con­
tl'al'io. Referindo-se o sr. Paulino á propl'iedade de
escl'avos, « que os actuaes enhores legalmente adqui­
rirmn »), deu-se, na camara, este incidente:

« o SR. ARAUJO LI~IA : - Adquiril'am cJ9Hra a lei.

« O SR. JANSEN DO PAÇO: -Contra a lei! Isto é uma blasphemia.
« O SR. ARAUJO LIMA: - Cont)-a a l6i ("e 1.831.. ») 1

Para SOlLIÇão de taes duvidns, não cria de bem
avisada prudencia abraçar, nu libertaçuo dos ::;exa­
genarios, uma transacçelo compensadol'u, rue, quunto
hoje caiba, desaffronte a humanidade e a dignidade
nacional dos escandalos victoriosos d tl'afico africallo,
ante a lei e a fé o]emne dos Ll'atados ~

Ou preferirão os inimigo do abolicioni mo d lega­
lidacle stricta? Em tal caso, não fôra impossivel
um compromisso, si elles o acceitassem. O e pirito
emancipador é provavel que tl'ansigLse, t'enunciando
a libel'laçao dos sexagenario~, respeitada assim a
pl'oprtedacle em tocZa alta plenitltcle> i, em home­
nagem ao regimen legal, a ela se propl'ietm'ia pre­
feris e a esse alvitre a execução, e/l1, toda a sua ple­
nitude, da lei de 1831.

Qual da duas solllções lhes toará mell10r ~

Da nova matricula

A matricula especial creada pela lei Rio Branco
existe 11a cerca de 12 anDOS ; c, como era natural, sobre-

1 Anllaes ele t 87 1, vaI. IV. pa~. 241).
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Ludo no mUDIclplO d numerosa população e crnva,
as avel'lJaçàes por alticln c entmdo. de escravo, trans­
ferencio. ele dominio, mo.numissõcs e obitos, têm sido
repetidas em tonta mnneim, qu mister roi creol' um re­
gistro rectificalivo, em livros addicionae, , inLitulndos:
livro appendices ou complementares. Tornou-se, pois,
difflcil de consultar, s nilo CJua i inexLrico.vel, o re­
gi tro; accrescendo que, por serem insignificantes as
multas em consequencio de omis ão de declarações,
dcvi [n ú ignoro.ncia de nlguns e desidia de ouLros se­
nhores, o assentamento estão muito longe de corl'es­
ponder á verclo.d dos facLos. D'ohi o que todos sabemo :
luanto á I OI'talidade, por exemplo, o. porcentagem
verificada pela e tati, Lica não tem pur, senão só na
Suecio. Ca oJficina (Jentiwn, como o. chamavam os Ro­
manos), onde êl vida J lédia é superior o. 50 annos! Se­
melhant estntisLi o, puis, ainda quando seja primoro-
amente organizada em relaçã ao factos registeados,

ficará mui di -tonLe dos factos reae, e, dest'arte,
sóment de erros poderá ser causa.

nece siclade de nova maLricula, indicada no seu
relolol'io pelo senador Avila, qunnclo ministro da agri­
cuHllra Cministerio-Paronoguá), foi reconhecida, na
cumara, I elo sr. Androde Figueira, e, no conselho de
e todo, pelo sr. Puulino de Souza,

A onLiga matriculo e leve aberta de 1 de abril o.
30 de setembro de 1872 Ceis meze ), ajunctando- e-lhe
o prazo complementar de um anno: 1 mezes, ao todo.

A nova matricula corl'erá por um ôlmo improrogavel.
As razõe ão:
1. o Trotar-se agora de serviço, a cujo respeito já

pos uimos cabedal completo de experiencia '
2. 0 <10 erpresenLementenece arioao enhormai

que apresentar o conhecimento da antiga matricula,
com indica ão ap na da, alteroções ocrorridas. O co-
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nhecimento é uma das düas I'elações apresentadas pel
senhores para:l primeira matricula: da. quaes uma
ficou nos archivos, sendo a outra entregue ao senhores.

A lei Rio Branc cstatuill que se con iderflriam
libertos os escravo nüo matriculado por culpa ou
omi ão do senhores; e os regulamento estatuiram
que esses escravos poderiam ser dado ti matriculfJ,
rtpÓS o encerramento desta, quando se provass , por
acção ordinoria, não haver omissão intenci nal ou
culpa. i

O projecto não admitte ec:;ta excepção,que teria, e teve
o effeito de revocar á escravidão individuos já con i­
derados libertos. Um anno de matricula é prazo uf­
ficientemente largo, para que o senhorfls não possam
allegor sOl'presa. Dir-se-ha que instituimo uma pre­
scripção extinctivo. Sem duvida' Illas a lei póde regular
como lhe aprouver esta prescrlpção, a qual jú hoje,
por direito, em relação a certo titulas, desce até cinco
annos.

Por este modo o projecto obvia á justa censura arti­
culada, no senado, em 1871, contra a pl'Oposta Rio
Branco, pelo senador Zacarias.

Dizia elle :
« O preceito do projecto do cons~lho de estado é duro, mas

razoavel; o da proposta' brando, e abre porta á chicana. No
primeiro caso a matricula tem um grande prestimo, quer para a.

alforria gradual, quer para a libertação do ventre. Quem não
estiver alistado na matricuh\, é livre.

« No segundo caso, não é a matricula base segura. pam se
traçar uma linha divisaria ent e os que são e cravos e os que o não
são; porque ahi vem a trica, a chicana, para mOlltràl' qu a falta
da matricula não póde ser attl'ibuida a c1llpa nem a omis ão do
senhor.

~ Decreto fi. 4960, de d~ maio de 1872. ar!, 7 § 2° ; decI', n, 4835
de 1 de dezem 111'0 de 187'l, ar! , J9,
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« A matricula em uma hypothese obra com o rigor inexoravel
da pl'escl'ipçã& cxünctiva; depo:s do pnzo não admilte escusa
alguma; o dil'eito de allegal-a acha-se irI'emediavelmente pel'dirlo,

« Aquelle que nlío vai, em devido tempo, levar li repartição
compelente o pap l-moeda, que o governo manda retirar da cix­
cula~ão, nenhum recuI'so encontra nas leis, pal'a desvanecei' o
etreito de seu descuido.

« O cr ,Ioe que não cobra no prazo da lei a importancia de uma
letra, que tem em s u poder, perde o seu dinheiro e o tempo que
despendesse na tenlat:va d sua cobrança.

« omelhantemente, o senhor que não der á matricula os seus
escravos, nos prazos que opportunamenre forem fiodos, impllte á.

propria negligencia a sua perda, e soffra a consequencia do seu
descui lo, 1> l.

E O sr. onsellleiro Dbuco:
( Concordo com tudo o que a este respeito disse contra a

pl'OpO ta o mou Dobre amigo senador pela Bahia. Em nossa terra,
onde ha tanta negligencia, tanta facilidade de indulgencia e pro­
tecção, só uma medida rigorosa, como queria o conselho de estalo,
póde ser efficaz, » :1

Fundo de emancipação

Cabe DO con, elheiro Nabuco, ao grande estadista
liberal, a honra de ler iniciado esta idéa, propondo,
acompanhado p r outl'OS corrcligionario seus, em 1869,
que no 01' amenlo e con igna se uma verba de
2,000:000., poro aUorria de e cravo , como primeiro
en aio de um sy -tema ulteriormente mai amplo.
A idéa não vingou; mas nem por i so desacol'oçOOU
aquelle nobre e pirito. No debate sobre a propo ta
Rio Branco in isLiu de novo o senador Nabuco no

I Annuesdosen.cl11 t871,vol. V,pag.39.
• Ib., paI!. 237.
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alvitl'e uggerido tres annos antes, opinando, porém,
que essa can ignnção e elevas e a 4,0 0:0 $, e so­
licitando que e, so. quantia ,e voLasse, nã nos 1 is
nnnuas, mas immedialamenLe, na I' fOI ma do e lado
servil.

« O orçamento será occasião para o nob 'e minis!l'O consi­

gna?' maio!" quantia: mas podiamos esLab lcc ,r n], lei desde logo, e

com grande affeito politico, certa somma, tI'es ou quatro mil con to,',

Tudo isto que aqui esta, nc'ío 'Vale nada, }) 1

« Orçamento' adiamento; eu ql1izpra que neste pl'ojl'ClO S)

con"ignasse nma quant;n, cerca de 3 a 4.000:000...:, p,dendo seI'

ele~ada nos orçamentos annUlles. » ~

Quando o illu tre s nad [' affirmava « Taclo isto que
aqui estâ, não ale nada», exprimia uma "erelade,
que parecia estar, até, no mente do prom Lar s ela
reforma, De feito, o cOlrelho ele e todo, onele se ela­
boraram os tmbalho preliminare, nEío agitou em
calculo r o alcance pratico da medida, e o cons lheiro
Torres Homem, que a impugn LI, reflectiu:

« Ainda qtle suba o fundo prop[)<to a cem cont s annuaes

sel'á insignificante. » 3

Segundo os elaelos officiae , que nlcan.um n 3')

ele junho de 1883, o movimenlo d fundo d emanci­
pação e IIS r sultatlos tl'arluzem-se no qllRdro
'seguinte:

'1b,
2 lIJ.

S T,'ubalho Snbi"C a e,"ti?lc, c/a eSCi"aV, ?lO Em:;il, pR,!!, '13:i.
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QUOT Ag IlISTllInUlOAS
POR AVI OS DE ~o OE

MAnco DR 1875, DE
tü 1)1': MAIOD~ 1880,
oe 28 O" 5e'l'BMOno
De i881, DR i2 De
DEZEMURO DE t 2,
30 OB NO \'B" ORO DB
·1883 E OU'I'IIOS

AnHlzonas............ 29:i61898i 4 49
Pará................ 338:79515915 39 371
iI1aranlllio........... 707:46 ,~_O~ f.1 l.W3
Piauhy............... 240:6025 45 26 513
Coará................ 26, :111 f>G72 :,2 1.~05

Rio Gl'ando do Norte. H6:776 396 25 253
P.II'ahyhll............ 2i3:24~F81 25 529
Pernamhnco......... 4.000:531'.5767 1.9 i, 5:,9
Alagõas ' "., 323:363,)695 2~ 5LG
Serg i 1'0. . . . . .. . . . . . . . 301 :8'.9b712 23 4i3
lla/lla............... 1.397:00705170 ~3 \.703
Espirita Santo....... 233:665 ~92 11 303
iI1unicipio Neutro.... 511.: lI3S957 1 627
Rio do ,Ianei,'o, .. ,., 3,160:945-579 34 2.939

. Paulo............ 1.81.1:02051i7 lO5 1.632
Paraná. 114:6928245 20 143
anta Calharilla..... jf.2:017 550 10 246
. Podl'o do ui.... 803: 150 ~63 4i i, 130

Mioas Gomes........ 3.250:900 034 75 2.8 7
Goyaz 9 :5;0, ;15 ~4 143
~Iato Grosso.......... 9U: IU98663 9 76

'15,2!.2:037,)6~ ~ ill.900

33 :494lJ077
217:0S4,s5H
576: 57,5029
210:595.5953
268::10 ,'i672
99: 71,'1 3

230: 393,)604
!JU3:173,)i77
293:30- 51
24:2: 956fi7!J8
940:0638~7l
j 95: 3i9.5457
:i3j;052~213

2.6 2:!II2 52J
:1.452: 71005543

89: 763b30'.
117: :JH2 ·196
650: 72215469

2.627:723 f.69
G9:40~;i'53

51 :075/1'.07

i2. 290: 105,S030

Convem, no mtanto, advertir que essas 18.900 a1­
rorria llUO s8.o obra ex 111 iV8 da contribuição official.
ElLos importaram, não sómente em 12.29J:105~030,

111 em 13.103:4 '':;413, Lendo o p c llio do escra\'o
concorrido com 813: 375;.'383, paro integrar o pl'e<:o da.
111élll11111L ãe. omo e vê deste outro IlIaclro:
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Amazooas.................................................. 7:47653~3

Pará , " '" ., , .. ' .. 37: "~41111O
Mal·"nhão.................................................. 00:%1.,870 I
Pianhy..................................................... lO:35\$95\
Coari...................................................... 23: 117659
Rio GI'ando do Norto....................................... i2: 1.O~ 977
Parahyb".................................................. 9:312E~30
Pornalllbnco................................................ 57:76 $9',5
Alagôas.................................................... 37 :1,7~ 611
SOI·Sipo.................................................... 21:387~997

I Bahia...................................................... {OR:004Bi't6
Espil'ilo aolo.............................................. 27:15J.380
Muoicipio Neutro........................................... 4: O~DO
Rio do Janoiro............................................. 38: 530Si:i3
S. Paulo................................................... 65'491;9;;6
Paraná... 9:55I,57i!2
Saula Calharina............................................ 13:2~2.~119
Rio Grando do uI......................................... 131.&31.'956
Minas Geraes............................................... U9.082." ir.
Goyaz , ., .. . . . Ii :90383i5

I
Mato Grosso '1 __3_:7_1I_n_H_3'11

Total.................................... 8t3:3iSna83

Si a proposta do conselheiro Nabuco tivas. e vingado,
em doze annos o fund de emancipação teria der'ro.­
modo, pelo meno ,48.000:000. em " z de 12.29 :OOO~',

libertando, no minimo, 74.000, em vez de '18.900 es­
cravos.

Ora, si em 1871, quando a no a receita orçava pOl'
cento e dez mil contos, o senador Nabuco I'eputavll. insi­
gnificante, para o movimento da emancipação official,
qualquer quantia que não ex.cedes e de quatro mil
contos, quanto nüo pediria eIle, a I eneflci) des e sel'­
viço, hoje que a nossa renda se eleva a cento tl'inta
e doi mil conto ~

PO uido. do mesma com icção, o governo e as com­
ruis õe reunidas pen am que o fundo de eruoncipação
não terj seriedade, emquonto e não constituir em um
serviço verdadeiramente nacional> i to é, emquanto
a massa contribuinte do paiz, na suo. totalido.d", não
cooperar ne te encnrgo. A idéo. de LLma capitação com
este intuito não seria acceitavel : as injustiça da igual­
dade absoluta, que eIla estobeleceria entre as varias
ela es e condições individuaes, a impopularidade
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inherente nos tributos pessooe. ,o difficuldade inex­
lricEneis da arrecadação conspiram cm desncon el]lar
esse olvilre ,: e, desp,'esaelo elle, não vemos re urso
Lão soLi factorio c"mo o de uma toxo addicional a todos
as cOJltribuições, clire tos e indirectos, que compoem a
renda do Estado, excepLuodos os d ireilos de im portoção.

São obvias os [loLivos de. ta exc pçúo, qlle tem por
fim nüo oggravar lima caLegoria de impo tos já ele

UR natureza moi incon"eniente do que uLei .
O SI', visconde de Paronaguá, no seu parecer ante o

conselho de e todo, um do mais dignos que aquella
corpara ão ouviu e te a1111 o, diz:

« Não me parece acceitavel estabelecer-se para este fim uma
contribuição nacional, sob a rórma de capitação, sujeita a serias
ob.jecçõc pela desigualdade do imposto, difficuldade do lança­
mento e vexame da cobrança, Julgo preferivel um imposto addi­
cional, calculado na razão de - %, sobre todas as contribuições
que formam a receita geral do Imp~rio, cx.cluidos os depositos
e a l' nda com applic.lção especial. » i

O pt'ojecto mini tel'ial, muito razoavelmente, a nosso
ver, eleva e sa proporção a 6 %, ql1e, segundo calcu­
los cuidadoso, proc\Llzirilo provavelmente a renda can­

tante do quadro seguinte: .

I Parecere.; do conselho de pslado em I ,I.
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CALCULO DO PHODUCTO PHOVAVEL DA TAXA ADDICIO­
NAL DE 6 % ESTABELECIDA PELO PROJECTO OBHE
TODA A RENDA D I:\lPERIO, EXCL IDOS OS IMPOSTOS
DE E'PORTAÇÃO.

RENDA.

Diroitos do importação para consumo .
Expodionto dos genoros livres tio dll·oitos.•...

das capalazias .
AI'1l13zcnagonl ...........•............•.•.•....
Imposto do nharóos " " .

• ,Ia doca .
Ronda dos tolograpbos .

da casa da mooda .
da l)'poSI'aphia nacional ..•.............
do Diario Oflicial ..
da lithosraplJia mi:itlll· ..

da f.,bl'ica da polrora .
da > do Y!laUoma .
dos :lI'sonaes .
da casll do cOl'l'ocção....•............
do impol'ial collegio do Podro 11. .

• do instituto dos surdos-mudos .
Matricula do estabolocimootos do instl'llcção

superior .
Ronda dos p"oprios nacionaos ......•..........

• do torrenos diamanti nos ..
Fóros do torronos do marinhas, otc ......•.....
Laudemios .
Vonda do terras publicas .
Premios de depositos ..
'0110 do pallol. ' I • ..........

Imposto do transmissão do propriedado ..
sobro as lotorias .
do industrias o profissõo .
de transporte .
prodial. .
sobro sub idios o voncimootos .
do "ado .

• sobro datas minoraos ..
• • patontos do prlrilogios .

Contribuição para o mooto-pio " .•
Indomnizaçõos ......•...... " , .
Juros de capitaos naciooaos _ .
Vonda do soooros o proprios nacionaos .
Concos.ão do pennas d'agua ..
Rocoita ovootual. .

Total da taxa addiciona!. ..

350: OOOIJOOO
11.0 :00 ''- nOJ

16:501,,0 O
10:010,5000
20:000,000
75:0JO,sOOI
i5:0 0'000

5.010:010:5000
4.500:rO),~tO)

500: 000,s000
3.500:0)O.-OW

4'lO :000,s000
3.500: lIoornoo

5:!O:OOOhOOa
250: 0008000

100'0'0
2:50'6000

40:0 0:\000
300:(0 '000
70: OOOSO,IO

i50:000"O O
700:oo)$OUO

""

Si, porém, se calcular a taxo. addicional sómente sobre
a receita de impostos propriamente ditos, excluindo,
01 111 ela que consiste em direitos ele p.xporto. <10, a



- 109-

que provém de indemnizações e rendas, a do imposto
sobre loteria , cobrado em virtude de plano, que só
póde ser aUemdo por lei expresso, fi do sello do popel e
o do imposto de tronsporte, IJela elifficuldode elo arre­
cada:ão da taxo, a contribuição pnra o Monte-Pio, e n
receita eventual,o resultado é o seguinte:

RENDAS ORÇADA PARA
'fAXA ADDJCtONAL Ii~85·'1886

Direitos de importação .......•......... 75.50 :OOGb~OO 4.510:000~)00
I!:IJlerlionte........................... 8JO :OOO,~ JOO 4 :OOOhOOO
imposto do transmissão de propl'iodade I, . JaO :oao,~ooo 270:000,1O~g

» • i nd usLrias o profissõo .... 3.500:0008)00 2[0:0008 O, prodial. ....................... a. 500: 000 JOO 210:000~O O. souro subsidias o ,"oncimontos. 520: OOil,í00Q 3[:2) LJIOO. tio gado......•..........•..... 520: 0008)00 l5:00011JOO

Total da taxa addiciouaJ .... .................. :;. 3,g: 200r~aOo

Entre os meios subo idiario::; a esse recurso capital
u aggrava,ão dos impo tos sobre a Lransmissuo da
prOl riedade escrava é uma da medidas que não podem
suscitm' legitimos reclamações. Como, entl'etanto, e ses
tribuLo , fóra do municipio neutro, pertencem oOS orça­
mentos provinciaes, o eu prodllcto, ainda elevado [l

esc' 1'1 ela contribuição, é nimiamente exigllo.
O quadro seguinte confronla o valor da pl'oporção

actual com o da estabelecida no projecto, que as com­
missões adoptam:



5 % 2/iO %
iO % iO %
10 % tO %

20 % tO %

30 % 2 %

40 % 3 %
40 % 30 %
50 0/0 40 0/0

5 0/0 2/LO %
100/0 I. 0/0
S 0/0 2/LO %

iq % I, %

tO% 4 %

iS % 6 0/0

20 0/0 8 %
25 % i2 0/0

iO% iS 0/0

2 % 2/iO 0/0
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TAXAS TAXASj
DO PROJEOTO YIOENTES

Si a transmissão rôr por borança :

Em linha roctalh~rdoiros nc~o sarios .
nao OCCOSS3rIQS ...•.•.•..•..••..

Entro conjugas, pOI' testamonlo .
• irmãos, Lias i"mãos dos pacs o sobrinhos filhos

dos irmãos, , ..
pI'imos filhos dos Lios irmãos dos paos, Lias avôs

o sobdnhos ootos , ,", ..
os domais parontos, atô ao docimo grao, por

diroito ch'il. ,." ..
conjuJ:os ab ill/es/a/o .
estrnnbos , ; .. '" ..

Si a transmissão so roalizar por doação onlro vivos:

Em linha rectalh~rdciros Ilcc,ossarios .
nao ncccssttI'lOS .......•••.......

Entro noivos, por oscriptul'a antonupcial ..
~ cOlljuges ...................................•.

jrllJão~, li~s irmãos dos paos o sobrinhos filhos
dos lI'Inaos , .

primos filhos dos tios irmãos dos paos, lios
avós e sobrinhos nctos dos irmãos .... , .....

os .dC,!,ais. p,aronles, até ao dccirno grau por
dll'cllo CHII.., , ,

e tranhos ..

i a transmissão róI' por outros actos:

Compra o venda, anomatação, adjudicação, dação ill
soltll"'ll o actos equivalontos., .

1'ol'mnLas, sobro o monor dos valol'os porlllutados, ou
um dollos, sondo iguaos .

Calculado segundo as Laxas do projecto, e lomada por
base a arrecadação do ex.ercicio de 18 3 - 1884, es e
tributo deixará uma receita annunl de :

Em linha rocLa, hordoiros Ilocossarios•.....•
~ntro ~ontugos 1)01' testamonto ........•... ,.

nlro lrnluos. elc .
Entro primos, otc , .
Entre oslranllos .. , ..
Doaçõo onlro oslranhos .
Compra o vonda .

Tolal. .

Accroscimo sogundo o projocto .

ARRECADADA

i2086SQ
41,5220
25S000

1508000
155.~~~
i328 Ou

S:932a848

6:557/í218

SEGUNUO
o PROJEQTO

a:0165250
82, \&

iOO,soOJ I
(.50<00
3 ll,5750
275.5000

29 :66"8240

3a:976/í680

27:H98462
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i a solidariedade nacional obriga todos os habi­
tantes d paiz a contribuirem, pela tuxa addicional
que o project institue, cada um na razüo das sua
rendas, pam o fundo de emancipação, é inàubitavel
que ao proprietario de esC1'nvos cabe naturalmente
um onus especial, COl're pondente no capital productivo
que o escmvo Ieprec::;enla e aos encargos que a pro­
tecção legal do dominio d) enho1' sobl'e o capLivo
acarreta para o E todo.

Es e tributo foi mOLleradamente fixado em 1 %

para os escravos rumes, 5 % pam os das capitaes
mai ricüs, e 3 % pam os dos outros di trictos.
Póde-se pre umir, no minimo, em 1.500:000, o pro­
ducto desta contribui;üo.

ommemos pois:

Taxa especiol obre escl·tlVOS....... 1.500:000 000
Imposto de transmi são de proprie-

dade escrava no municipio neutro. 33:976 '680
Taxa addicional de G % Ú contri-

buições directas e indirectas. " ...

6.845:176 680
Digamo , , , .. " 7.000:000'l0 O

enhum desse tributo é exce ivoo lavoira, já em
1 71, acceitava um imposto ad valorem sobre o e cra­
vo; e o sr. Perdigão falheiro, nessa épocha, propunha
uma capitação geral de 2' por aptivo. i Timido em
extremo, orno era e_ e e piril. , não duvidou, com ludo,
compamr o acrificios a que fem direito a emanci­
pa ão do elemento erv11, com os lue a guerra impõe,
e o patriotismo não sabe regatear.

I .-ll1naeselu,cam. elos d~p., 1871, \'01. IV, pago 306.
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« Acaso merece mais a guel'ra, com a qnal fizemos um sacl'ificio
(além d homens, etc.) de cem mil COlltOS mais ou menos ann1,Lal­
mente? ão poderiamo fazeI', em bem da 1ib~rtação, annualmente,
sacrificios aliás muito inferiores a tão elevada. somma ~) !

Para tornar i11lpossivei~ os fl'[llldes, neo'ligencia
e difficuldades na cobrança da copitaçJo servil, esta­
tuida no projecto, nrt. 1°, 3°, n. III, as commis õe
reunidas propoem-vos unIU emenda, cuja efficacia é
inconLestavel e ab oluta.

O aLl'ozoS em que o prol rietario incorrer no saLi "
façJo desse impo to, levor-se-hão em cont8, contra eUe,
n pl'eço do all'orria, seja esta pelo fundo de emancipa­
<;ão, ou pelo peculio do libertando. DesL'urLe o senhor
erá forço amente o primeiro interessado, e o que mais

pressa Lerú em accudir ponLualmente ao imposLo.

Valor do escravo: arbitramento

POl'a cortar por abll os e embaraç03, O projecto con­
fere ao senhol', dentro dos limiLes de umn escala gra­
duada, o arbitrio do preço do escrm o. E' uma preciosa
garantiu de tranquillidade, que se lhe l1ropol'ciona,

No systema do sr. senador OtLani vigora apenas um
limite maximo, abaixo elo (lual Loca ao senhor latitude
amplis ima na avaliação do captivo) sem accepçüo da
idade, ou sexo. Pdrece-nos, todavio, que, no Locante 00

sexo, especialmente CJuonto fi eSCr-1YOS agricolas, não
pôde 1a ver du vida nenhul1' a sobre a in feriol'idade da
mulher' como instrumento de trabalho. As excepçõe
quasi 'e circumscrevem exclu ivamenLe aos serviço­
de economia domestica, e são, poi ,comparaLivomente,
mui pouco numerosas. Pelo que respeita a idode. , posto

1 Ib., pago 307.
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não haja entre ellas differenças constantes e invariaveis
no que pertence aos elementos do valor (aptidão, saude
e robustez), ha, todavia, largos periodos na vida do
homem e do operaria, a que, em geral, correspondem
sensiveis modificações na capacidade physica para o
trabalho. Essas grandes linhas divisarias, cremos
que o projecto conseguiu traçal-as com a passiveI exa­
ctidão approximativa.

Entre a escala do projecto e a do sr. conselheiro
A. Celso no seu parecer i, o maximo e o minimo
coincidem ( 800 até 30 annos; quinquagenarios,
400 000),

Na economia do plano delineado por s. ex. entra,
porém, o disposição seguinte:

c( Na falLa de declaração do senhor, que deverá ser
feita por uma vez e em prazo cert.o, prevalecerá a quan­
tia determinada na lei, tanto para pagamento do im­
posto, como para indemnização concedida á liber­
dade. » 2

O projecto não necessitou de adoptar essa precau­
ção; porquanto, sendo parte necessaria da matricula
(art. 1° § 3° pr.) a estipulação do valor do escravo
pelo senhor, si este o não arJ.JUrar, a matricula não se
effectuará, e, neste caso, o escravo adquirirá ipsoJacto
a liberdade, por for~a do disposto nesse mesmo ar­
tigo, 2°, n. II.

Pela combinação de alvitres que nelle se associam,
o mecanismo do projecto reduz á minimas pro­
por 5e humanamente po siveis o perigo de exaggera­
ç5es abusivas contra o senhor, ou o captivo, no arbi­
tramento dos valores dn escravatura. O primeiro

1 Acta da conter. do con. de est. em 25 dejw~ho de 1884,
pago 46.

, Ib.
8
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limite á discrição arbitraria do senhor é a graduação
dos max:ima, regulada pelas edades. O segundo é o
imposto ad valarem, que evitará a cobiçF.\, as tentações
de demasiar-se o senhor no arbitramento do preço,
para difficultar as manumissões. Para que o fundo de
emancipação, porém, n<1o seja lesado por avaliações
excessivamente baixas, calculadas com o pl'oposito de
illudir o imposto, estabelece o projecto a preferencia,
para a libertação por aquelle modo, a beneficio dos
escravos estimados em menor preço pelos respectivos
senhores.

A emenda n. III, segunda parte, offi recida ao art. 10 ,

§ 30 , n. VIII, prop5e-se a prevenir outro abuso passiveI.
Sendo gratuita a liberdade para os sexagenarios, SllC­

cederia muitas vezes que a preferencia para as alfor­
rias officiaes, estabelecida na r[1zão inversa dos valores>
fosse utilisada pela sagacidade de proprietarios avidos,
que a explorassem, baixando aquem do limite razoa­
velo preço de escrayos cuja idade convizinhasse aos
sessenta annos, para evitaram, Desse termo immi­
nente, agratuidade da emancipação legal. Com o
intento de acautelar essa esperteza, que poderia este­
rilisar, em grande escala, a vantagem da alforria sem
indemnização, assegurada aos sexagenarios, a emen­
da que offerecemos, exclue da preferencia por inferio­
ridade de valor os escravos de 55 annos para cima.

Amortisação annual do valor do escravo

(Emenda n. I)

Uma das nossas emendas resa~

«O preço do escravo, arbitrado pelo senhor na fórm
da disposição antecedente, soffrerá, no fim de cada
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anno, uma reducção de 5 %, calculados sobre o valor
successivamente reduzido segundo o que aqui se es­
tatue .»

Esta idéa pertence originariamente ao sr. senador
Ottoni, cujos consideraveis esforços pela causa da
emancipação dos escravos o constituem credor do
reconhecimento publico.

Adoptaram o mesmo pensamento, no conselho de
estado, o sr. senador A. Celso i e o sr. conselheiro
Martim Francisco, que assim se exprime:

«O valo"!' uma vez fixado, deve sofft'er annualmente uma reduc­
ção, que será calculada de accordo com o tempo que ao autor do
projecto parecer sufficiente paL'a acabar a escravidão.• SI

SS. eex., porém, não fixaram a porcentagem da
redacção, que o sr. senador attoni estipula em 10 %

e o projecto em 5 % sobre o valor actual do escravo.
No eu projecto o sr. Felicio dos Santos reduz essa

porcentagem a 6 %; e calcula-a, não sobre o preço an­
nualmente actual do escravo, mas sobre o valor primi­
tívo do arbitramento averbado pelo senhor. Este pro­
cesso determinaria a extincção gratuita do elemento
servil em 16 annos.

Pensam as commissões que, mais ou menos, a este
mesmo termo se póde chegar, não mathematica, mas
approximativamente, com o systema, menos audaz,
mas não meno eEficaz, do senador attoni.

o projecto do sr. Felicio dos Santos, por exemplo,
um e cravo stimado em 500 , baixaria, ao cabo do
primeiro anno, a 470 , ao cabo do segundo a 440 , no
terceiro a 410 , no quarto fi. 380 ,sendo a amortisação,
inalteravelmente, de 30 annuaes.

1 Acta da coni. de 1884, pag. 46.

• Ib., pago 28.
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No plano do sr. senador OLtoni essa deducção, que, no
tel'lllO do primeiro anno, rin de 50 , desceria, no do
segundo, a 45', n do terceiro a 40 500, no do quarto
a 36$450, no do quinto a 32 05, e assim por deante, em
uma progressão por JlIociente. No decimo anno o
preço do eSCl'avo eslal'ia em 193 711, e no vigesimo em
67 543.

Adoptamos confiadamente esle systema, reduzindo
a metade a taxa da deducção annua; não aliá por­
que nos pareça exaggerado o abatimento annual de
10 %, mas unicamente para estabelecer um ponto
de partida menos aIlo, que elevareis, i vos aprouver,
e com o nosso voto.

Abraçamos este systema, porque dIc encerra em
si uma lei de emancipação conciliadora, em flue não e
onera o orçamento do Estado, nem s desapropria sem
compensação o senlior. E' o principio da en ancipação
pelo valor dos serviços, pelo trabalho accumulado do
escravo.

A lei de 28 ele setembro poder-se-hia dizer crue
contém em germen es e grande principi libertador,
na disposição que autoriza os contractos de locação d~

serviços com operarias escravo~, a beneficio da ma­
numissão destes, aprazando, ao mesmo tempo, o
limite de sete annos C0l110 correspondente ao preço
maximo das nlforrias operadas deste moco.

Depois, este systema não é creaç,üo artificial da
lei, mas expressão, rigorosamente exacta, da reali­
dade: o valor do escravo decresce continua, I rogressiva
e fatalmente, não só l~or ffeilo eles cousas naturaes,
que, com o curs:> do~ anl.os, vão deteriol'ando o orga­
nismo humano, como pela acção cle uma lei economica,
peculiar Q esla especÍl- unica de mercadoria, cujas
fontes de producção s encerraram em 1850 e 1871, e
cujo mercado, no seio do unico paiz civilisado que
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ainda o não baniu, estreita-se incessantemente em
volta do proprietario. Por uma anomalia natural e
bemfazeja, quanto mais escassêa·a escl'11VariD, menos
vale o escravo. E' que a acção espontanea do movi­
mento emancipado!', na sociedade, tende incessante­
mente a immobilisar o instrumento humano nas mãos
elo oppressor.

O sr, conselheiro Martim Früncisco disse, 110 dias,
com profundo bom enso:

« Dá-se com esta instituição, tnlvezem virtude la pouca morali­
dade ql1e a rodêa, a anomalia seguinte; o valaI' diminue na razão
direllta da quantidade; á pl'oporção que o bl'a.ço escravo acassea,
decresce o valor dos braços que ficam. A I':!ducção annusl do valor
fixado encontrai pois, arrimo no terreno dos factos. ,,1

A inauguração legislativa do principio que a emenda
estabelece, não póde irritar senão aos que acreditarem,
)!lar um evidente desconcerto da razão, na eternidade
do elemento servil; pois i EO tanto monta como sup­
pol-o capaz de arras lar-se om o seculo XX.

Para os outros, para os que desejarem apenas tempo
de :1pparelhar a transição, - a eliminação gradual~ re­
gulada, pacifica da escravidão em dezeseis annos, mais
que uEficientemente resguarcb todos os interesses e
asserena todos os receios.

Localisação da escravatura

Nn conferencia dr' 25 ele junho esla idéa obteye o
voto unanime do eon elho de c laelo, :1 Tanto b[\s­
tOl'á, para est8r demonstrada a ua irrecl1sabilidadc,
si con ic1erarmo no eo:pirilo de I'esi-ten ia onti-abo-

I Ib.
• Iú., pn.p:-,5, 12,2'., :>1, 3-. -tI, 5 •
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licionista, nas retrogradas tendencias, que, exceptuada
apenas urna diminuta minoria de tres nomes, uUi se
acaba de accentuar.

Essa adhesão mesma não foi sem reservas, da parte
de alguns conselheiros.

O sr. Vieira da Silva entende que a localisação
provincial está feita, e, pois, desnecessario se torna
decretal-a pelo poder legislativo. 1.

Outros pronunciam-se por um imposto prohibitivo,
recusando a sancção estatuida no projecto, que confere
ipso facto a liberdade aos escravos cujo domicilio
se mudar.

Osr. Sinimbú não admitte a esta disposição alcance
tão absoluto, que prive o senhor « do direito de levar
comsigo os seus escravos, quando mudar de domicilio
de uma provincia para outra.»

Odireito do senhor sobre o escravo não existe, senão
por tolerancia da lei. «Não é », disse bem o sr. con­
selheiro Affonso Celso, « não é uma propriedade re­
gular, firmada no direito natural, e adquirida pelos
meios que elle reconhece, mas uma instituição ano­
mala, legalisada simplesmente por motivos de inte­
i'esse social. ») 2 Está, portanto, absolutamente su­
bordinada a quantas limitações e desmembramentos
convier á sociedade impor-lhe.

A excepção propugnada pelo sr. Sinimbú, de mais
a mais, abriria a porta a abusos, e suscitaria, até,
resistencias perigosas, nas provincias onde o movi­
mento emancipador é poderoso e geral.

Não acceitamos o imposto prohibitivo. Esta pro­
videncia respeitaria ainda, implicitamente, factos,
que cumpre vedar por uma medida absoluta. Seria

1 Ib., pago 58.
2 Ib., pago 48.
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fraqueza da representação nacional o não ousar
uma disposição, cujos termos importem a declaração
formal da immoralidade do trafico interior, que o
transporte inter-provincial de escravos autorisaria,
e cuja íllegitimidade o obstaculo do imposto não dei­
xaria terminantemente proclamada. O estado do espi­
rito publico já não soffre o commercio de escravos. A
compra e venda de uma creatura humana repugna aos
sentimentos hoje dominantes no paiz. Si não aconse·
lhamos a inalienabilidade do escravo, é porque ene
representa ainda um instrumento de credito e inte­
res es da fortuna publica, a que essa medida radical
poderia trazer abalo profundo. Mas, ao menos, re­
strinjamos as possibilidades e os limites desse direito
odioso, encaminhando as nossas leis para a immobi·
lisa ão local do elemento servil.

Não nos deve importar o resultado, que inquieta o
sr. conselheiro Paulino, de que « a propriedade servil
fique legalmente desmoralisada, e não tenha maís
em direito razão de ser aos olhos de todos, não o tendo
na consciencia do legislador. ») t Na consciencia do
legislador a convicção da immoralidade do captiveiro
é evidente, desde que elIe aboliu o trafico; desde antes:
desde as nossas l.eis coloniaes, que reiterada e franca­
mente declararam a indignidade da escravidão. Em
todos os tempos, a immoralidade desta, sempre que
se tratou de cerceaI-a, ou abolil-a, foi o primeiro de
todos o argumentos, entre philosophos e legisladores.
A assembléa legislativa de uma nação livre não póde
tremer de uma confissão liberal em que não hesi­
taram autocratas do antigo regimen. Não ha preoccu­
parmo-nos, pois, em moralisar a propriedade servil,
ou velar por que ena se não desmoralise. Escravidão

I Ib., pago 9.
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e ~oralidade são termos incompossiveis. Nuo é a
consciencia do legislador, mas a c nveniencia d paiz,
que mantem o elemento escravo. Está então (pode­
riam perguntar-nos) o· interesse do paiz associado,
ainda que passageirm.;nente, a nm facto ilLegitimo ~

Porque 11[0 reconheceI-o, {lute., lealmente, do que
observar a pragmatica de uma impo ivel hypocrisia,
- si, para a destruição progressiva dos vinculos que
ainda nos prendem a essa instituição desgraçada, a
eonfissão franca do sentimento desta miseria póde,
e ha de contribuir energicamente ~

. Sabe-se a que ponto essa meticulosa disposição de
espirito levou o eminente chefe conserva€lor. S. ex., na
questão do elemento servil, «adiapara en ejo opportcmo
a -realização de toclo e qualquer plano, oinda aquelle
que se possa figurar amaclur:ecido e acceitavel. ») 1

Por outra, em s~melhante assumpto, aos olhos de
s. ex., até o acceitavel é inadmissivel, e o amadurécido
convem que continue a madurar indefinidamente, á
espera de opportunidacle.Esta provavelmente será,
quando o fructo passar de sazão, e... degenerada, com
o correr e a mudança dos tempos, a eff:icacia primitiva
da solução salutar, já não satisfaça os mais contenta­
veis paladares.

Certamente vai-se universalisando nas provincias
um movimento generoso, que tende a cerrar as fron­
teiras de cada uma á circulação interprovincial da pro­
priedade escrava. A' mingn8, porém, de armas legaes,
com que se defendam contro a inva ão fLll'lesta, o meio
de que têm lançado mão as assembJéas provinciaes é
contrario ás leis organicas do paiz. Estas emphatica­
mente prohibem ás assem1lléas provinciaes legislarem

1 Ibo. pago 4.
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sobre impostos de importação 1; e, todavia, é de im­
postos de importação Fohibitivos que as legislaturas
locaes se têm utilisado, para fechar as provincias ao
ingresso de escravos. Não tem razão, pois, o sr. con­
selheiro Vieira da Silva. A localisação provincial da
escravaria não está feita, nem se póde effectuar consti­
tucionalmente, senão mediante interferencia do par­
lamento.

Sobre este aSSllm pto o sr. con elheiro Lafa~rette

enunciou uma ponderação, que temos por capital:
« Pelo diroito vigente é permittido ás provindas consignarem

fundos da sua receita para a emancipação. A localisação da escra­
vatura por provincias serâ um novo e poderoso incentivo, para
que ellas, na proporção dos seus recursos, usem desse alvitre, cuja
efficacia, no estado actual de coisas, é neutralisada pela possibili­
dade da entrada de escravos procedentes de outras provincias. :t 2.

1 Acto Addicionll.l, art. 12.
2 Acta da oonf. do co/!o dc est. 11m 25 de jltnho de i88-,1,

pago 35.



DO TRABALHO

Transição para o trabalho livre

Que influencia terão, no paiz, sobre o .de.senvolvi­
mento do trabalho as providencias adopta,Q.,as no pro­
jecto ~ Que perspectiva nos offerece o futuro, quantQ ~

adaptação do liberto ás responsabilidades da liberdade
e ás industrias productoras, em que a nossa forLuna se
alimenta ~

Ninguem, por seguro, esperaria que a immensa
transformação se realizasse sem commoções a dissa­
bores. « As grandes reformas », dizia o senador Saltes
Torres Homem, «sobretudo as que envolvem expiação
de grandes faltas, não se operam sem dores e
pezares. » l. Mas nem por isso nos devemos entregar
a terr.ores vãos, que a nossa propria experiencia já
tem desmentido mais de uma vez.

Tambem da extincção do trafico africano se auspi­
ciara, para a agricultura nacional e a riqueza publica,
uma decadencia incommensuravel, uma perdição fatal.
O resultado foi diametralmente opposto. A exportação,
que, até o exercicio de 1849-50, nãQ excedera de
57.926:000· (em 1847-48), elevou-se em 1850 - 51 a
67.788:000 , e assim progressivamente; sendo a média

j Senado, sessão llm 5 de setembro de i871.
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por quinquennios a seguinte: 67.9 9:600 (de 1849-50
a 1853-54.); de 100.514: 000 (1854-55 [l 1858-59);
1~1. 97 :800:' ( 1859-60 a 1863-64); elevando- e a
141.000:000. no exercicio de 1864-65, e a 157.016:4.85.
no de 1865-66. Abolido o commercio de negros, que
devorava enorme porte das economias do população,
houve um affluxo de capitaes p ra as prn)1 da
Bahia, Pernambuco e Rio, especialmente para esta,
produzindo uma depressão de 50 % no taxa do juro,
que de 12 por tOO desceu abaixo de 6. i

A lei de 28 de setembro decretou-se sob o peso de
ameaças ainda mais carregadas; e, comtuclo, a receita
do E Lado, que, no exercicio de 1870-71, era de cento e
um mil contos de rêis, progrediu d'uhi em deante na
escala que aqui se vê :

Exorcieios

1872-1873•..........•............
1873-1874.. , .
1874·-1875. " .................•...
1875-1876 .
1876 -1877 , ,
1877-1878, ......•...... , .
1878-1879 , .............•......
1879-1880 .
1880'-1881 ,
1881-1882 ..
18 2-1883 .

117.579: 145$666
111.646: 666$536
113.887:185 104
109.957:377 142
10 .747:078 31
120.632:605'608
125.144: 878"'118
137.585:676 732
145.216:449'267
149.2'35:862 207
143.080:08 460

Quando as colonias inglezns do mur das Antilhas se
agitu \'[lm aterrndas unte u emDncipação imminen te
elos seus escravos, a ruina irreparavel c a indigencia
absoluta antolhavam-se-lhes como o inevitavel destino
das Indias Occidentaes sob o regimen do trabalho livre.

I CIlARLES PltADEZ: .Volll·oltes ét/lrles SII" le B,·8.il (Pn.l'iz, i 79)
pato'. 16.'3.
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Um administrador inglez, que governava então, e
quarenta annos depois ainda continuava a governar
metade dessas regiões, dizia, exprimindo fi opinião
geral dos proprietarios colonides, que a culturiJ das
propriedades agricolas se lornaria impos ivel, por falta
de trabalhadores;. que não haveria incentivo capaz de
persuadir os libertos ao II abal1Jo; que, fugindo inveo­
civelmente Q toda a industria laboriosa, os negros
rapidamente resvalariam a um estado de barbaria
completa, volvendo aos habitos dos seus semelhante_,
os aborigenes de Africa. !. Verificaram-se accaso
as previsões de sir Henry Taylor ~

Vejamos.
Primeiramente, a situação não era a nossa. A

emancipação veio já encontrar as colonias ioglezas
numa decadencia accelerada.

'" As plantações da Jamaica produziam apenas 8 quintaes de
assucar por geirll., cmquanto as de S. Domingos rendiam 24 quin­
taes. Os colonos da Jamaica e da Barbada tinhsm que importar os
seus vivere do Canadá; do que muitas vezes lhes resultou pa:lece­
rem fome. Só na Jal'l1aica, de 1780 a 1787, se verificou terem morrido

por deficiencia de alimento 15.000 negro,. As ince-santes queixas
dos colonos não encontraram echo na metropole; cne proprios não
ttiveram jámais a idéa, ou o animo, de consagrar parte das suas
vastas fazendas á cultura de product05 alimenticios: preferiram
produzir exclusivamente assucar, Mesmo depois de &ttenuados,
graças a Robinson, em 182:.., e :\ Huskisson, em 1825, os regula­
mentos que obrigavam as Antilhas a se abastecerem nas possessões
b;itannicas, ainda em 1831 se avaliava em 1 7, COO libras ester­
linas annualmente o exce so de despezas de producção, a que esses
regulamentos, dado que mitigados, constrangiam os lavradores insu­
la1'es. O regímen da escravidão gerara a maior insegurança no
e-tado das coloni IS, Frequentes eram as revoltas de .negl'os, con­
tando·se não menos de 20, na .Jamaica, antes de 1795, Sob a

I The G,'cvill; JIc/Mi,'s (fifth edi!., Lond., i 75), vaI. II, pag 348.
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acção de todas essss causas, a penuria e os lamentos dos agricultores
cresciam de anno em anno. Só na Jamaica, de i782 a i793, se ven­
der3.m por dividas i77 propriedades, abandonaram-sé 55, sendo
exploradas por credores 92, e sequestradas 80.i21. A catastrophe
de S. Domingos e a paralysia das outras colonias frandezas durante
as guerras da revolução e do imperio não bastaram, para reerguer
as colonias inglezas. «« Ainda então, de terrrpos a tempos, »» diz
Merivale, «se manifestavam factos, que vinham provar luão illuso­
ria era a supposta prosperidade dos colonos. Orelataria da commissão
das Indias Occidentaes, em i80i, estabelece que, para remunerar
os lavradores, era mister uma renda de iO p. iOO sobre o c3pital,
quando o beneficias liquidaS não chegavam annualmente ao
terço dessa taxa.»» Em i807 se contavam, na Jamaica, 97 ha­
bitações abandonadas havia seis annos ; em 1812 a assembléa dessa
ilha declarava ao rei ser tamanha a mise1'ia, que já não poderia alo'­
gmentar. Em i832 «« a ruina era imminente »», escreviam ao par­
lamento os lavradores. O' factos confirmavam os queixumes das
colonias. »:l.

EJ evidente a distancia entre as nossas circLlmstan­
cias e essas.

Estabelecida alli a aprendizagem, CLljOS defeitos são
notarias, era necessario acautelar a passagem dessa
meio. servidão para o. liberdade commum.

4 Mas a. metropole e as administrações coloniaes não o fizeram.
A transição desse meio captiveiro para a emancipação completa
levou.se a effeito sem medidas ou precauções especiaes contra
a vadiagem, que, emtanto, era natural esperar em gl'ande
escala; provindo d'ahi terrivel crise para a lavoira, que re­
pentinamente se viu desamparada pela maioria dos habitantes.
«< Está, em geral, reconhecido, »» escreria, em i 53, Lord Grey.
cc que a abolição do captiveiro, decretada em i833, foi desgra­
çadissimamente lacunosa, não encerrando prescripções bastantes
para obrigar os negros ao trabalho, no momento em que se tiras-

1 P. LEROY BEAULIEU: De la colonisa,tion che:: les peuples mo..
dernes (2" ad., Par., 1882), pag. 198 - 200.
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sem aos senhores os meios de coerção directa, a que aquelIes, como
escravos, estavam submettidos. »~ i

Como, pois, attribuir á emancipação, - de um lado,
a depauperação colonial, que se precipitava com es­
trondosa celeridade desde o ultimo quartel do seculo
passado, - do outro, o divorcio entre os libertos e o
trabalho, que a legislação metropolitana e a admi­
nistração colonial nilo tiveram a prudencia de acau­
telar, por meios cuja plausibilidade os estadistas ingle­
zes reconheciDm poucos annos mais tarde ~

Deixando, porém, esta apreciação, cinjamo-nos mais
de perto aos factos. Estes, quanto ao bom exito da
emancipação, dizia Tocqueville, com a madureza
habitual de sua palavra, em 1845, na camara fran­
ceza, apoiando·se no testemlmho dos primeiros ora­
dores do parlamento inglez, « excederam as espe·
ranças razoaveis dos estadistas desse paiz. » « Entre
os libertos», accrescentavn e11e, «entre éssa população
que, ainda ha cinco ou seis annos, figuravam-nos corno
uma especie de intermediaria entre o homem e o ma­
caco, produziu-se um m01Jimento ci1Jilisador maior do
que em nenhuma nação do universo, d'entre as mais
esclareciclas.» !ii

Os documentos officiaes, ainda em 1835, celebravam
a boa vontade da população emancipada para o tra­
balho, o melhoramento progressivo dos negocios, em
Jamaica, Barbada, Antigoa, Santa Luzia. (3) Lord
Stanley, ministro da colonias, na sessão de 22 de março

1 Ib., pago 205· 6.
I Exposés des Inotifs, rapo,'ts ct débats des chamb,'es /cqislati'IJes

COl'lUrnamt les lois de i 8 et t 9 J~,illet i 845 ,'élati'IJ8S a~' regime des
esolaves, à /'introduct. dc eultwatcurs e~wopéensct à la fOl'mat. d'éta­
b/isscmcnts ag,·ico/. dans /es colonies françaises. Paris, 1845, pago 597.

3 Z. MACAULAY: Détails sur l'émancipat. des esclaves dans les
oolonies anglaises (Pat'is, 1836), pag. 4, 34, 49, e passim.

Suite dcs détails, pag. Z1, 66 e passim.
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de 1842, dava ao parlamento as mais lisongeiras infor­
mações a esse respeito. « O resultado da grande expe­
riencia da emancipação, tentada no conjuncto da po­
pulação das Indias accidentae , ultrapassou as mais
vivas esperanças elos amigos mais a7'denies da pros­
peridade colonial. Não só medrou grandemente a
pro peridade material de cada uma des as ilhas, senão
tambem, o que ainda mai é, houve progre so nos
habitas industriosos, aperfeiçoamento no systema reli­
gioso e social, desenvolvimento, nos individuos, dessas
qualidades de coração e de espirito, que mais neces­
sarias são á felicidade humana do que os objectos ma­
teriae da vida.» O numero dos negros, que, por sua
industria e economia, se fizeram proprietario , eleva­
va-se, em 1 38, na Jamaica inteira, a 2,114. Dois annos
depoi ,em 1840, subiam a 7,340. Na Goyana 200 ou 300
negros, e associaram, para comprar herdades de
150.000, 250.000 e 400.000 francos. Formaram-se, até, po­
voações importantes. De um relatorio concernente á
Goyana, em 1840, se averigúa que o numero de negros
proprietarios, inclusive os membros das suas familias,
ascendia já a 15,906, tendo á sua custa edificado 3,322
casas. Esse relatür'io terminava assim: « Ao aspecto
desta prosperidade das lavoiras da Goyana Ingleza,
sentem- e tentações de dizer, como Goldsmith, da
antiga Inglaterra e seus productos : Cada pedaço deste
torrão é a subsistencia de um 11omem. » i Um offi­
eial da marinha francezo, que consagrou ás colonias o
melbor da sua vida, M. Layrle, enviado em missão á
Jamaica, trazia de lá estas impl essões :

<i. o (aclo ti que os neg)'os niio desampal"aram a agriculttl 'a.
Agora, si por trabalho entendermos o que aproveita ao fazendeiro
(planteur), o que, sob o regimen precedento be-::.rlficiava a um

1 p, LEROY BEAULIEU: 01), cit., pag. 208,
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pugillo de brancos monopolistas, então, é certo, o trabalho dimi·
nuiu. Mas, si levarmos em conta o labor dos negros nas terras de
que são senhores (pois é notaria que, ha tres annos, se têm reali­
zado compras de terra-, para libertos, uo valor de 2.500,000 francos),
verificaremos 4ue a diminuição do trab:tlho não foi tão considera­
vel, quanto, ti pl'imeira face, pal'ece. Apenas o que ha, é ter-se en­
c:l.rninhado o trabalho n'outr!! direcção. » 1

Rozilo Linho, portanto, lord John Russell em expri­
mir-se, por c sa épocha, de te modo:

« O objecto do acto de 1833 era outorgar a liberdade a 800,000,
homens, as'ed'ul'ar a indapentlencia, a prosperidade e a ventura dos
individuas outl"ora escravos. 1 inguem, creio eu, negará que o te­
nhamos couseguido. Supponho não ha'VJl' uma classlJ de oJ,eral'ios
mais fdi;es tio qtte os libel'los das I ndias occidentaes. » 2

ir Robel't Pcel, que fôra adver~o á emancipação,
peniLenciava-se do seu erl'o, mais tarde, nestas pala­
vras:

« E' a mais bem suecedida l'efm' ma, de que possa o/feret;er
exemplo o mundo ci'V.'li:;ado. » 3

Pma e tobelecer com acerto um criterio, que nos guie
na apreciação dos resultados econornicos daquella
o'rande medida, releva acc nLuar profundamente uma
lei econom ica, que, em França, no inqucrito de 1 40,
e con ignou em proel1Ínente relevo.
« No regimen da eS.'ravilàJ a renda é tudo, e a propriedade

não se estima em quasi n:lda; n regim n da liberdade, pelo
contral'io, decrosceu a rend I; mas, em compensação, o capital
avultou. » ~

Até 1 3 a sociedade, a riqueza apoiava- e « no mais
fragil coi a do mundo, no. yida do homem», em vez

J Ib.

• Ib., pago 209.
9 Exposé, '·alJpo,·ts ct dtibats d~ 1845, pag, 729.
~ 11Iinistel'c dc la ma"inc ct eles colonies. Commission POUI'

l'exaln, de;> (jllcstions "clati'V. à, l'csclOlvage ct Ch la con ·t, lJolit. eles
ool?lIies, PI·OC.'. "·CI'ball.'1?, J.. pal'tie, pag, -17 - ,
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de assentar no solo, no volor da terro, numa indu trio
regular, isto ê, na mulÚplicidode àas culturas a paI'
com o desenvolvimento de indu tl'ias e profi ões va­
riada , As Indias occidentae, sob o regimen da
gl'onde propr iedade, era m apenos um vasLo loboratorio
da industria saccal'ina, D'ahi u anomalia que registra
um famo o economista, quanLo Ú oppol'ente prosperi­
dade de algul110s colonias, sob a escrnvidãoo

« Ess]. prosperidade calculav.I-'e unicamente pelo valor da
exportações o Não se tinham em apreço algum as commodiJades ou

incommodidades de,ses milhares de trab'llh:ldores coloniaes, que
se costumavam considerar pUl'as machin1.. o Que SRas machinas
fossem mal aliment:ldas, e pouco dura sem; que 50 houvesse mister

renovaI-as de dez em dez, ou de quinz) em quinz annos, i s
não inquietava a ningl1em, Toda poupança no seu sustonto se
computava entre os lucros, como diminuição no preço do cnsto
e economia nas despezas de producçãoo Uma ilha como S, Do·
mingas, que contava apen:l.s um branco por vinte negl'os, e, a

poder de reduzil' as !leces 'idados do maior nnmero, produzia
grande somma de artigo, exportaveis, passava por infinitamente
mais florescente do que outm, como Porto Rico, ondo ora mui nu·

merosa a população branca, onde era frequente a pequena proprie­
dade, que se entregava áfl Cl1ltur,IS pl'oducloras de vivores, e expol'·
tava relativament"l pouco, porque consagrava t'Jdas as slIas forças

a OCCOl'l'el' directamente ,is precisõe dos seus habitante" Pre­
valecia, em aumma, para julgar a pl'O peridaJe ôos estabeled­
mentos dos tropicos, uma mcctida inteiramente diversa da que

servia para apl'eeiar a Pl'ospet'idade das soeieda'.les europeas. » t

Continuemos a acompanhar esse escl'iploe na li­
quidação deste ponto, multo glove paeu o nosso
assumpto:

« O pacto colonial e a escravidão haviam dado ás eolonia do,
tropicos uma organisação al'tifichl: tinham-n 'as convertido em
fabrica, destinadas unicamente à exportação de a3'iUCal', café e

I Po uao\· Bl::AULIW: Op. cito paf!o 206.
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alguns Outl'OS genero', obrigando-a a importarem quasi todos os
viveres do S1U consumo. A abolição) do captiveiro teve por e1reito

alterar toJa essa economia. Emancipados, muitos negros COGstitui·

ram-se proprietarios, fize. am-se POl' BUU. proprí.l conta agricultores,

a, em vez de se consagrarem tot']m~nle a producção do assncar,

deram-se ao cultivo d'~ viveres, especie d lavoira até então desam­

parada. D'ahi havia de provir decrescimento nas importações, assim

como Das exportações. Demon~trava, porém esse facto diminuição

DO trabalh , 0'.1 dimiuuiçã:J n'l ri Ineza ~ Em absoluto, não. Con­

ceb'3-s'J quo, jlroduzindo, os libert:Js, em parte, vivel'es, em vez d'l
aesucar, llevia baixar a quantidade de mantimentos impol'lada, bem
como a de assucar exportado. Por e-te lado, po's, não havia perda

real p:l.l·a 03 habitantes d;l.s colonias, no eu conjuDcto, posto hou­

vesse perda apparente, a consultal'mos unicamente os qU3.dros de

importação e ex::oriação. » I

Na Jomaica, em 1844., grande numero de llbel-tos,
depois de haverem deseI Lado o Lrabalbo, volveram á
agl'iculturo; e os daelos officiaes dessa épocha esLaLele­
cem que n prop rçl10 dos lert'eno' cullivüdo era a
me ma que nnle de 1833, t nd o salario ue cido a
1 11 illing e G pence, n 111, ximo, por 9 horas de tra­
balbo n dia, 2 Em AnLigofl, MnuriciD, Baf"bodn,
Santa Luzia, Domini a, Trindade, a propriaexporlação
do as ucal', que boixDl'a con ideravelmente ue 1833
'} 1837, rea cendeu ropidomente desde o primeil'os
annos de liberdade. Só a Jnmaica nüo <::e restabeleceu
dn commo <10. Porque ~ Deveremos debitor á conta elo
emoncipaçi1o cs~e ele astm ~ Nüo"

Primcil'Dl11cnLo, já levamos compro"ado que, mai
do incoenta nnnos Ol1t s du libe.rLaçüo, já essa coloniu
dcfinl1~\"a n lima cachexin Dccelerodo, graçns preci-
""am nLe li conseqllen ·iil. <.lo 1<1\"011'<1 rvil.

I P. LI::ROY BIUULrEU: 01)' oito (1"".20'.
• Ib., pag. 20(1.
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Depois, quatro cau as copitaes cooperaram fatal­
mente, sem o concurso do acto de 18 3, paro o empo­
brecimento dessa dependencio. ingleza:

ia causa,- A administração incapaz das autoridades
coloniaes. i

2a causa.-Adesidia e indolencia dos grandes lavra­
dores. Estes, habilualmenle ausentes elas suas proprie­
dades, confiavam-n'as á gestão de procuradores, alguns
dos quaes chegaoam a ter sob sua clírecçc7.o 28 e 48
p7'Op1'ieelades agrícolas, com uma população de de­
zena de milhaJ'es ele almas e cle:ena de milhal'e ele
liberto sob a sua vígilancicr..

Um relatorio inglez de 1836, que temos presente,
demonslra a gravi jade deste facto:

fi. E' á combinação dos malJ da Ilusancia do propriatarios e do
monopolio das procurações, que se hão·de attribuir todas as mi e­
rias e terrores, cuja influencia ~ffiige pres~ntemente os colono.
Si não foss a au encia dos patrõe1 , impossivel seria que o negl'Os
deixassem de progredil' em civili aç'(o. Si cada pl'oprielario re­
sidisse na sua fazenda, t'eria sentido quão d seu interosse e
commodidade era rodear-se d pessoas que comprehondessem os de­
veres da vida social. Ter-se-bia esmerado em e'clarecer aquelles
de que, em tão gl'and parte, dependia a sua fortuna, e com quem
havia de entrar em quotidiano traclo, Os procuradore ,porém, cujas
visitas de ordinario são breves, pouco, ou nada, sentem pessoal­
mente as inconveniencias da ignorancia. dos negros, com os quaes
raro se acham em contacto, não se entendendo, as mais elas vezes,
senão com os seus economos. }) 2

Uma representação endereçada por varios philan­
tropos inglezes, em 1848, ao ministro da marinha e das
colonias, em França, registrava a falta de tino 1'e-

I Ib., pago 213.

• JONII INNEs: Rapport d'un timoin oCldai"e su,' la ma,,'citc
du systeme d'émaneipation des neU"os dans los .t1ntille· anglaises.
Trad. de l'anglais. (Paris, 136), pag.97.
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velada pelos proprietarios coloniaes. Diz esse docu­
mento:

(j. Todos os abolicioni tas da Grã-Bretanha persuadem-se de que,
por m'tiores que tenham sido as vantagens da emancip1ção dos
negros nas colonias inglezas, muito maiores seriam e, sob o as­
pecto financ9iro e commercial, mais faVOl'nl'eis os resultados, si os
colonos houvessem adoptado medida mais adequadas e judiciosas,
quando se aboliu o captiveiro. » i

3a CQusa. - A transição pelo systema da aprendiza­
gem 2, regimen hybrido, que, participando, a um
tempo, la liberdade e do captiveiro, mantinha contra o
liberto o inconvenientes essenciaes da e cravidão, e
estimulava no ex-senhores os in tincto oppressivos
do antigo proprietario com os de peitos da oppres~ão,

Crida, mas não inteiramente desarmada.
4a ausa.-A reacção inintelIigcntee cegada gl'ande

propl'iedade.
Um contempornneo escreveu a este respeito:
« 03 lavl'aiores rapelliam, por todos os meios de resistencia,

salvo só a imúrreição dechrada, todas as tentativas para Ulelhorar
a conJição do libertos.» a

Temos deante dos olhos o blue book, npresentado, no
orrent al111o, ao parlam ento pelo governo inglez, sobre

a itua<:ão da dependencias inglezas 110 mar das Anti­
lha . e, ne e documento official, onde e não attenlla
a iLuação desfavoravel da Jamaica, deparamos estas
pülavra , a~ az indicialivas da responsabilidade su­
prema, que, nos soffrimentos daquella colonia, cabe aos
antiO'o proprietarios de escravos.

1 AbolitioJl. de I' e. ola,vage. P,'oces-vc"baux, ,'appo,·t· ct pJ'qjets
de dt!c,'cts de la, Gommission instituée paul' prJparcl' Z'acte d'abolition
immédiute de Z'esola,vage. Paris. Imprim. ation. 181 . Pago 285
(AnDex XV.)

i Z. MAOAULAV: Op. oit., pago 81.
3 Ib. pa"'..1.
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« Quando se eUl1ncipul'am o, capLivos, os f:lzendeiro da Ja­
maica, em goraI, com exc'lpção de ::"'guns espiritos prudentes,
dei:taram-se dominar d~ mortificação natural que os affiigia,

Muitos fi;emm quanto poli'!1ll 110' vel' ,'eali;ado o seu pl'opl"io

vaticin'io elc que tI/do, â mingua de bmços, acabaria em '-ttina,

<I. Ea;pellindo da: (a.encl'ls O, tillel·tJ·, acorbaram c1esle modo
as reminiscellcias tenazes da escl'avidão. Em mui Los 10gJres, at'

hoje, ainela se netO estabclecett ttm sys te ma sati '(ac/odo ele

?'etl'ibuição d7 t .abal1lJ; e a rispida acçc10 de irra ']Jon~aviJis

gual'da.liv}'o' e administl'aeLrcJ, dispoJto' sempre a restl'ingir

e fintar a paga aos op=,-arios, tem suscilaJo ampla aversão a
serviço agricola nas grandes propriedades. ») 1

Nas colonias ft'anceZtl e obscnraram os mesmos
factos. A deser.ão dos liberlo , nllm amplissim nu­
mero de casos, póde-se diz r que munif stamente
foi 'Ohra dos antigos senhol'es, Das informações envia­
das á commi!3sBo de 1848, de qlJe V, SchcJelcher foi
presidente, I ar autoridade' m tropoliLnnas nas colo­
nias, se averiguava serem os proprietar;os quem fre­
quentemente for.ava os libertos a desampararem as
suas casas' ohservando-se, ao mesmo Lempo, o notnvel
phenomeno de que elles se continuüssem a entregar
ao trabalho, e especialmente ao lavor da terra, contra.
o lualo captiveit o lhes poderia tel infundido aver, <10,2

Diziam os relatarias dos procuradores geraes na Mar­
tinica, F rt de France e Saint Pierre: (C Por seu motu
proprio os libertos permanecem nas euas antigos hoJ i­
lações, a que o prendem o Inças de familia e a
affeição ao solo nativo. O que a.s deixaram, foram
procurar alhure~ occupações analoO'os, ou terras de

I West Indies, R~po)·t of thc Royal Commission appointerZ i)l
<lcc~mbc)' 1882

1
to inqnir'c int? thc lJublic revcnuc.., e:rpenditw'c,

dcbts, ameZ lía,bi .itie· of the Isla,nds of Jamaica, G)'~na~leh, S'. Vineent,
Tobago anrZ St. Lucia, and the LcclVard IsZ,J,llds.- Pal'l I.- Jamaictl
(Londol1, 1884), pago 63.

• AboZition dc Z'csclava,ge. Pr'oces vc,'Uall.x ele. (18-18), pag', 83.
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aluguer. ») i O r luLorio apresentado pela commissão
ministerial 00 ministro dns colonias re ava: « Os ulti­
mo documentos o[ficiae~ que nos chegaram das colo­
nios, vêm conôrmar os depoimentos produzidos aqui,
attestondo que, si os libertos pelo resgate' for ado não
s demoraram em maior llumel'O nu casas dos seus
e_ -senhores, é porque muiLas vezes estes os repellem,
por'a os punir, privando-os de trnbalho, do que
elles denominam ingraticlc7.o elo 1u'gro, e n30 prolon­
0'01', entre os coptivos, o mau exenJplo da liberdade
reconquistach lllUU grado ao senhor,») 2 Querei
foctos mais eloquentes ~

As con equencias de a trosas dessa rebeldia do
inter s~es escrovi Las, castigados da ua conLumacia
obcecada com o deso Ll'es que a sua cegueira, ou a
sua male\olencia attl'ibu ú liberdade, eI'Dm aponLados
com, umma clareza, no inC[uerito fl'ancez ele 1840, por
um dos 11om-ns mais competentes nas questões colo­
niaes, Dizia i\r. Jule Lechevalier:

« A fa ilidade, ou difôculdoele do emancipação de­
pende tanto, pelo menos, senc70 mai , elos brancos elo
que elos negros, O que oro. 8ffirmo nuo encerra o pro­
posito de meno pre ar um') r8çn em detrimento ela
outra, E' meramente a consignaçc7o ele wnJacto, Tl1l'­
bndo na SilO po e, o branco póúe tornar-se um grande
ob Laculo ao bom succedimento da emancipação, ou,
. i as suas di p i õe lhe silo propicia, ser o melhor
meio para e e resulta lo, ») 3

Med item, entr nós, os interessados nesta aurea

t Ib., pag-. 82.

• Ral11101't a1' minist,·c ele la 'tllftrinc c eles col~nies pzr la commis­
sion 111 titttéc pow' p,.Jpal'el'I'acte ele l'ablJlition imH1ecliate <le I'escla­
vaue. (1 J8.)

a P,'oces cl'bawl: rlc Irt nontmission de i8-iO, i.epal'tie pago. 42.
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lição da experiencia, e revistam-se le firmeza, para
oppor-se a conselhos interesseiros, fi instiga 5es in i­
dios, s de amigos foi os e pedidos explOl'adores,

As eoloni 1S fl'Ell1cezas atravessaram algnns annos
difficeis, Des a provação, porém, ore ponsahilidade
cabe, na sua maior porte, ao moelo irreflectido e pre­
cipitado, como e operou a reforma. « Não se adop­
tou nenhum dos recursos attenuantes, nenllUma
das precauções, qlle, em um interc e tão gr'u­
v , impunha a pruc1encia mais vulgar. Tinha o e'­
er,lvidõo que cessar dois mezes depois de promul­
gado o decreto, e nada se pr'edispuzera, afim de appa­
relhor essa transição formidavel do captiveir paro a
liberdade. ») -1 Entre varios a ,to de g nerosa teme­
ridade, que contribuil'Um preponderDnt mente para as
desordens economicas do quinquennio immediato á
emancipação, bostaria apresentDr o decreto que fez do
escravo, 00 mesmo tempo, homem livre e eleHor,
estendendo-lhe o Jeneficio do suffragio universal. Sem
nenhumD conscienciu cios deveres do viela civica,
os mossas libel'tas fomm em'ol vidas na agitoção po­
I iticll, incend iada en tão pelos inf1u encias revoluciono­
rias de 1848. Os fructos de sa imprudencia resumiu­
os llma 8uctoriJade de primeil'o nota nestas palavras:
«Não foi a liberdad , que pertmbou a ordem : untes
naqLlelJa a hou esta o unico meio de re tourar-se: foi
o escrutinio que el'mou as ojJlcinas, armou os par­
tielos, ensanguentou aoS pO/Joações. ») 2 Depois, em
boa parte, as soJros esco 'sos de 184, '1849 e 1850
eram oinda producto do trabalho escrovo. 3 Por

1 BEN.rJ~mN LAROCIlE: Histoi,'e de l'abolition de l'escl(/ll)age
dans las colonies françaises. tO 2Jartie (Pal'is, 1S51), pago 16-S,

• A. COCllIN: L'abolition ele l'csclavage (Paris, 1 (1), vol. r.
pago, 94-100, 104-6, ii i·63.

3 Ib .. pago 165.
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ultimo, tendo sido instanta nea a abolição do elemen­
to servil, a indemnização era uma necessidade, C( OS
colonos precisavam eles e recurso, para pagar o sa­
lorio aos recem-libertos, com prar macbina , renovar
os uLen ilios e adquirir lnecD.nismos fD.bris,») !

Ora, a indernniznção foi serodia, insuJJlciente, mal dis­
tribuida 2 e sem gw'antias a benejicio da organi­
saÇao do t,'abalho liore.

Serodia; pr rque não e votou sentio mais de um
anno opó' a emancipação, quando, nas colonia in­
glezas, a remuneração do proprietarios precedera
a liberdade. Insufftcienle; porque se reduziu a 500
francos, ou 200"000, por captivo. Sem seguranças
protectora. da renovação do trabalho; porque, não
havendo a lei de 1849 definido, como se tivera a
cautela de fazer em S. Domingo, i o vDlor da
indemnização con tituiria uma propriedade movei,
ou immovel, reservanclo-a aos credor s l1ypothecorios,
ou partilhando-a entre estes e os credore communs,
I'e ultou d'ahi agitar- e urna infinidade de pleito rui­
nosos, e irem silmir-se, na lia maior parle, os 12 mi­
lhõ s do lei de 30 de abril nos mercados da metropo­
le, onde o colono se achavam empenhados em uma
vasta dividfl mercantil, em vez de fixal'- e nfl lavoira
colonial, carecente desse numerario, par alimentar,
no primeiros aonos, o trabalho retribuido. 3

I ão ob tante essa accumula 'ão de erro funeslos e
circum tancio desastroso, em que a emancipaç'ão
não interveio, a commoção nos colonias fraocezas não
teve as pr' por ões rue presumem o compulsadores

1 P. LEROV-BEAULIEU : D& /a, colonisation cite; lc.~ pelLplos mo­
(lenleS, p.lg'. 233.

~ Ib.
3 .\.. COCBDl : Op. cit., r. vaI., pago 151
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superfieiaes da hi toria daql1elle episodio dn redempção
humana.

E' de nolar, logo primâ facie, que u crise colo··
nial foi, em grande extcn ão, resultado eYidente da
crise politica e oeial, que, nos me mo anno", pesava
sobre a metropole. i u prod ucção do as UCQl' colo­
nial baixou de 80 a 40 milhões de kilogrammas, a
producção do artigo imitar, o assllcar de beter­
ruva, desceu, em Franço, de 60 a 40 milhões em 1847,
a 56 em 1848, a 44 em 1840 ; reducçi10 que equivale a
perto de 1/3. O commercio exterior ela Fronç'u decres­
ceu 600 milhões, i to é, uma qurlrtu pmte do "eu valor
total. 1 A importaçuo e ·tl'angeira. crese u em Gua­
c1eloupe, e nas outrns 'olonias diminuiu apenas 12
a 18 por 100; ao posso que as entradas de productos
francezes baixaI am 2 5 a 33 por 10 . :3

Depois, examinando, pelas estatisticas da exporta­
ção, « o periodo em que se restabeleceu o nivel entre
os annos precedente e os ub equentes á emancipa­
ção dos escravos », liquidnr mos que o equilibrio se
re tourou, na ilha da Reunião, em cinco annos, dupli­
cnn r10 ao c[lbo de oito, e triplicando no termo de dez'
que, na Martinica, os algal'ismos se renivelaram em sete
anno , cre cendo em nove 33 por 100. 3 Si em Gua­
c1eloupe foram preci os dez 011110S, para se tornar á
altura anterior, é que a sua depauperação era antiga,
o tratamentu pouco humano elo negros pelos colono'
creara antipathit s insuperaveis entre as duas elas es,
e os proprietari s coloniaes mostraram menos tino
reorganisac1or e espirito de iniciativa do lue os la­
vradores das outras po sessões francezas. 4

I COCIlIN; Op. cit., pag. 165.
2 16., pago 164.
3 16., pan'o 168-9.
4 P. LEROy-BEAULrEU : Op. cit., pag. 234.
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Das colonias he 'panholas, referindo-no especial­
mente ii ilha de Cuba, as cau 'as predominantes no
periodo climaterlco atlribuido á exlincção do capli­
veil'o podem-se resumil': na ac tio dcsa tl'osa do y­
l ma pl'oteccioni ta, qu , enraizado alli p lo gro sei­
r s erros da polilica metropolitana, d s le o primeiro
quartel deste seculo, provocaram, da parle dos E tados
nido~, lima O'ucrra de tarifü::; arruinaclol'a contra o

as uem' daqué'lla p!' cedencia; ne.:::se regimen colo­
nial, que, sem a minima compen açilo ele liberdade,

nfecllara aUi a escrm idilo, a immigração asiaLi a e o
go\cl'n oh oluto, ele dia em dia moi odio:::amente
Rccentuado; na influencia, emfim, dn reacções !'evolu­
cionaria, , suscitada pela tyrannia que viliflcava, e ex­
tenuava a rainha elas Antilhas, i

Volvamos agora os olho pelos E~tado, Unido ,
Que espectaculo no, offel'cce alli a l'aça libel'taela ~

Definha, avilta-se, alliquiJa- e no amplo ambiente eln
liberdade '?

Não.
Para o certifica!', bastaria considerar nos vastos

p!'ogressos do ed uca 'io en tre eIto, De 1865 a 1870, ás
.<\',239 ,colos fundadas, no Sul, pela Repartição elos
Libertos (Freeclmen's BUl'eau),edirigida po!' 9,307 pro­
fe ore" affluiram 247,333 alumnos, com uma f!'equen-

i'l média de 8\),39 , em 186 , e 91,308, ou 79 3/4 %

dos matri ulndo, em 1 70. 2 Cotejem-se e se
RJgari mos com os de 18 1, em que a in trucçJo apro­
veitada pelo::> individuo le CÔI" nos E tado onde
exi tiLI a escravidão, ofrere e o qua Iro seguinte 3 :

I IIJ" pa"", 261-7.
• GEORGE \V. \VILLIAMS: Nisto,'!! of t/w neql'o raee in. America

fl'om 1619 to 1880. (Ne", York, 1~S3). vo1. II, pa"". 3 5.
3 Repo,'t of the commi 'sionel' Df Eclncatioll fOI' the ?lea,' 1881

(TVashillgtflll. 18 3), pag'o LXXXVI.
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CLASSES DE INSTITUIÇÚES NUMERO ALOMNOS

821,945
7,G~I

528\
2;':!O3

60',
1,5

i1G
110

839,938li ,816

ii ,689
47
3~

17
22

3
2
2

Escolas primarias o o. o o o "
Escolas normaos .
ln titulos da ensino soeundario o.....••.•....

nivorsidados o collcgioso o .
Escolas do lhoo Logia. o oo o..
Escolas du direilo. o .
Escolas do medicina .. o o ..
Escolas do surdos· mudos o cogos o.•.• o.' oo..

----1-----11
Tolal. o. o •••••

Em varias E tado o governo e tabeleceu um erviço
special de as~i tencia aos libertos no s us primeiros

e forças por entre os embaraço da exi tencia illdepen­
dente, em poiz, como aquelle, onde é tão formidavel o
precol1ceito da côr e tão a pera a lucta pelo vida. Pois
bem: d entre uma populaçfto ele 350,000 liberto, na
Carolina do Norte, apenas 5,000, em 1865, olicitavom a
caridade officia!. De momentoa momento soffria r duc­
ções extraordinarias o numero dos aspirantes a e es
soccorros. Nesse anno, m um dos seus relatarias, o
general Samuel Thomas, commis -ario elo governo,
referindo-se aos operarias dessa clas e, escrevia: « Não
11a, em parte nenhuma, um corpo de cidadãos mai
energico e indu trioso.») i ão menos desenvolvidos
se têm mostrado, entre elles, os entimentos e habitas
de previde~1cia. De 1866 a 1873, afora o dinheiro accumu­
lado n'outras-casas bancaria ,só nos banco de liJ ertos
(F7'eedmen's Banlcs) existentes no Sul depositaram elles
cincoenta e tres milhões de doUar 2, ou cento e seis
mil contos da nos a moeda.

1 GEORGE ,V _ WILLIAMS: Op _ cit., I ag _ 400- i.

• Ib. pago 408, JlO, 4i3, 5~5.
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Longe de extinguir-se, como () ignorancia presume,
a raça misLiça cresce constanLemente nos E tados
Unidos; o que se averigúa, tomando a esLatistica dos
recenseamentos pOL' décadas,

AN:-i'OS HABITA!'iTES ACCREscmo
DI!: COR P. iOO

i O conso ...... i790 757,21S
20 · ...... iSO) t .002,037 32.3
30 · ...... ISIO L377,SOS 37.5 ia do cada
40 · ....... { 20 L771,656 2S.6 2 ·50 · ...... {S30 2.32 ,6~2 31.5 30 ·60 · ...... { 40 2.S73,6'oS 23.4 41 ·70 · ....... I jO 3,638,80S 26.6 5n ·.SO · ...... IS69 4.4/.1,830 22.i 6" ·90 · ...... 1870 1•. 880,OJ9 9.9 7' ·tOo · ...... {SSO 6.580,793 3~.S 8' ·
Remataremos e les esclarecimentos quanto á in­

fluencia da liberdad ,nos E lado -Uuidos, sobre esses
milhões de escravos redimidos em 186;;; pela immortal
proclama ,tio de Lincoln, transcrevendo as recentis­
simas informações de um alltorizado correspondente
brazileiro naquelle puiz. Eil-a :

" Ultimamente esteve aqui um deputado brazileiro, que, ao
voltar para o BI'azil, fez na sua camal'a algumas observações intei­
ramente infundadas.

« Disse, por exemplo, que os negros estão morrend , e não
trabalham. Não comprehendo como pudesse ter dito s melhante
coisa. quem se désse ao trabalho de compulsar as estatisticas
officiaes do ultimo recenseamento, - e não ha outra autoriJade
sobre tal assumpto. A tabella da mortalidale nos Estados-Unidos
mostra com etreito que a proporllão de mortes entre gente de côr
branca. é de 14,74 para cada 1,000 branc03, ao pas"o que é de 17,28
em numero igual de negros. Mas, si o illustre deputado tivesse ao
mesmo tempo consultado a estatistica dos nascimentos, para obter
a unica soluçdo real e legitima, acharia que o augmento total da

i Ib., pago 417.



- 142-

população desle paiz de 1870 a 18'0, foi, contando todas as rdças,
de 30,0 0/O. Todavia, ao pllSSO que o augmento da população

uI'anca (apezar da enol' mo immigração) foi apenas de 29,20 0/O,
o d população negra chegou a 34,67 %.

« Os algarismos exacto são est~s :

BrJncos.. .. { 1870 33592.245
'18 O 43,402;070

Negros .. .. { i 70 4, 6,3 '7
18 O 6,5 '0,79

« Por conseguinte, não se póde dizer qUtl os negros estão desap­

parecendo. Pelo conlr.1rio, já. dei conta do artigo que ba um anno

escreveu no Scienco llIonthl!J o professor Gilman, o qual, â vista
do recenseamento, m: stra que dentro de algllma'l decadas os negros
serão mais numerosos do que os brancos, neste ]):liz, si continuar
na mesma propol'ção a r:,producção da sua raça.

«Agora, quanto a não trabalharem os negros, ó assumpto de que

já tenho tratado muitas vezes. Os Estados do Sul, . bem sauido, só

recebem uma p1rte insignificant da immigração eUl·opéa,-· não
fallando do Texas. Entretanto, as suas colheitas de algodão desde o

principio da guel'l'a. civil tem siúo as seguintes, em fardo3 :

'18 1
i 6G
1870·
1876
1880
1881
1882

1883

3,G5G,GO"
2,193,937
. , 154,94oG

4,669,288
5,757,307
6,5 0,329
5,43- ,845

6,959,00

« D'onde é ue têm vindo os bt'aço l para cstas accrescipas
colhei tas? Quem é lue hoje produz o algodão no ui? Demai~,

basta consultar as estatistica;; das escolas e das caixas economicas

especiaes do negros, para reconhecer de relance que o' negro'
estão trabalhando, o trabalhando muito bem. » i

I COl'r,sp ndenc. de New YÓl'k, llo'l°11ejllllhod~ teall!10, parao
Jornal do COiltme,·cio.
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Por ahi se podem imaginar os beneficias que teria
derramado na União Americnna a raça libertada, i
não fo_se a p "rse"'u içi10 systemaLicamente exercida
sobre ella, nos Estado~meridionaes, depois da emancl­
paçi1o, com inauditos caracteres de bal'baria e atroci­
dade, que determinal'am, em 1879, o exodo da popula­
Ção de côr paro os Estados do NOl'te. Os senhore de
escrayos, de apossados, pareciam delilLrados lia
exterminio desse qll(:1tro mi1!lõe de 110men '. Até na
acqu isi<:ão dos Yi yeres pl'e i os ao seu u ten to os
misel'avei pro criptos eram Opp['i11111/0s e e polie dos.
Nos urmazens do Plantation C7'eclit ,ustem pela
mais baratos qualidades de a. sucor mascoyo, que os
troballladore ogricolas, no Norte, pRo'avam a 8 cents.,

negl'O, opel'ario ruml no Sul, eru grllvaclo á rnzilo de
L1 e 13 cente imos a libra; e a farinha de trigo, que o
Norte vendia a 4 cent ., custava, no Sul, aos tl'abalhu­
dOl'es agricolas, no depositas daquella associoçuo
protectora do~ libertos, 9 a 10 centesimos a quarta.

Ó em ova Orleons, de 1866 U 18-4,peJ'eCel'U111 a so si­
nad s, por motivos poliLico ,cerca de 3,500 individuos,
em uo grande maiol'io 1I0l11el)s de côr. O dados
officlaes, em volumes e yolumes de documentos e
depoimentos, re"'istr 111, duranLe es e periodo, tl'e­
mendo morLicinios de negr'os e misLiços em Bos ier,
Caddo, CaLa11oulo, S. Bernard, Orlean e Gl'ant.
Na paroc11ia de S. Landry, uma carnificina, cornecnda
em 28 de setembl'o de 186 e tél'minada seis
dias depois, dizimou 3D:) u 400 pes 00 de côr.
1 (:I le Bo~sier e mosm mez presenceou, em
tres uias, a matança de 200 negros. No de Caddo,
moi ele 40 negro fOI am morto em olÚu1Jro
c1 • e [Umo. Em sós tres rne2e (ouLuhl'O a dezem-
br de 18r,8) a sommo total de 1101111cielios, mut.i­
la i'íe (' flflgeUlIçàe perpetl'a lo CI ntra s a classe,
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subiu, consoante informações officiaes, ao numero de
1,000. i

Assombra a vitalidade e a enel'gia dessa populaçl1o
trucidada. Os incendios, as depredações, as carnifi­
cinas, praLicadas cm escalo espantosa pelos antigos
senhores, qu pareciam resolvidos a arrancar, até
a ultima raiz, do coração do negl'o o sentimento huma­
no e a confiança nas I ençãos da liberdade, não logra­
ram aniquilar nas vicLimas a moralidade e o amor
do trabalho.

Um correspondente de uma folha americano, envi­
ado expressamente ao E todo eptentrionae, parã
acompanhar as peripecias da emigl'Uç<1o dessa raça
nU1, faminta, perseguida, em bu ca de asyl á sombra
dos costumes liberaes do Norte, e cl'evia ao Chicago
In.ter-Ocean :

« Si algum homem de e tado inve tigador, entre
nós, e interessa em observar o espil'ito sob que eles
refugiados recebem aqui o auxilio, que lhes lornou
pos ivel a existencia durante os frios mezes de inver­
no, lucrará, empreo'ando alguns dias em percorrer a
cidade de Topeka. E tão em Topeka 3,000 foragido~,

e quasi todos, mendigos ao chegarem, têm sabido
Cl'ear nwdo ele vida. Pr caria é, em muitos
casos, a subsistencia, que por e le meio grangeam, e
não raro, entre os recem-chegado, se encontram
signaes de indigencia e miseria; mas, comparativa­
mente, o ob ervador não poderá deixar de impre ­
sionar-se ante o diminuto numel'O de pretendentes aos
soccorros das associações beneficentes. Na ultima
semana, apenas 213 rações se distribuiram a e s s
3,000 'refugiados, que, ainda ha poucos meze , cl1eo-Q­
vam aqui sem dinheiro, e frequentemente sem vestido,

I GEOROE \V. \YlLLli~MS: op. cit., vol. II, pago 520-34.
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para emprehender o commeLtimento, que, nas 'ircum­
stancias presente~, dir-se-hia dese perado e impos­
sivel, de angariar meios de subsistencia.» i

uo scrJo incomparavelmente mais favoraveis á
Lransiçuo para o trabalho livre as condições de no so
paiz ~

Parace:nos manifest .
Neste ,'enlido concorrem a indole benigna e o

habitas de humanidade communs entm os proprieta­
rios no Bt'azil; G variedade de culturas, em que
se ramifico, entl'e nó , a industl'ia agricola, diversa­
mente do qne acontecia na mór pal'te dos puizes onde
o bl'aç eSCl'avo era o instrumento da la"oira; a
correnLe da immigraçüo, jú encaminhada para muitos
das nossas pt'Ovincios, e pecinlmente algumas da­
quellas onue é mais den a a escl'Dvaria; a experiencia
do tl'obalho livre, já ensaiado, I elo grande propriedade
mesma, em ,ario tentames, com resultados anima­
dare ; a proporçuo, emflm, immensamenLe menor em
que se acha, na supet'flcie do nosso territorio, a popula­
çuo servil para com a outra.

Esta u!tima circumsLancia é'particularmente digna
de nota. Registram, de feito, as nos. as estatisticas
1,100,00 escravos, pouco m[\is ou menos, em uma
populaçuo toto.l de 1P,000,OOO de habiLantes. Na União
Americana, em 186 , os quinze Estados de escrevas
encerravam 12,240,000 o.lma-, sendo 8,29 ,000 livres e
3,950,000 e crm'o . 2 os colonias fruncezas, em
1848, a população livre era de 354,049, e a escrava de
260,340 individuas. a As feitoria britannica dos

L Ib.,p:lg. 5il,

• IÓ.: p:lg. 2.2".
3 Abolition di, Z'CôCUbVo,r;e. PI'oce t'C"bcbU::C, )'appo)·ts, te. (Par"

1 ·1 ). Append. XX .. pago 295,
to
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Indias Occidentaes, em 1833, eram povoadas por
99,565 pessoas livres e 639,131 eaptivos. <1 Entre nós,
pois, a população servil está para com a livre numa
razão inferior aiO %; 00 po~soque,nos E lados-Ullidos,
essa razão subia a 47,6 %, nos eolonias francezos a
73,5 % e nos inglezos a 641 %, Por outra: no Brazil,

o escravos süo -{2- da popllloçüo total, cÍllanclo nos

Eslodos do Sul er'am qlla i um terço, no possessões
de França approximt1vom-~e de metade, e nos eolo­
nias britannicas subiam 00 estupendo algorismo de
seis setimos, islo é, constiLuiam o sextuplo da popu­
lação branca.

Trabalho dos libertos

Duas faces apresenta o problema servil: a emanci­
pação dos escravos e a orgoniLação do trabalho entre
os manumiltidos.

Paru solver, sob este ultimo asp"cto, a grnnde ques­
Wo, odoptou o pr11jecto um plono li'1o sim pie" quanlo
harmonico nos deducçôes, soliuo nn st.llctura e com­
pleto na previ üo clas difficllldodes. As ,Ull partes
envolvem naturalmente umas das outros, e peL'j'eita­
mente se coordenam, obedecendo sempre a uma con­
cepção geral, que as systemlltisa.

Nenhuma affinidacle exi te, felizmente, entre a so­
lução que elle e tabelece e a que, com tão Il)mentaveis
effeito , experimentou a Inglaterra nas Indias occi­
dentlles.

1 Précis ele l'abalition ele l'esclav~r;e dan~ les colmies anglaises,
imprimé par ordl'e de 1\'[, l'amiral ba.,·on DUp2)'l"e, mi"ist)'e secrétail"e
d' Etat d8 l.J, 'l'llINrine et des colonies. (Parij. lllJprimerie ROj'ale,
MDCCCXL.) Voi. I, pag, 83,
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o DctO de 3 ele agosto de 183::l, que aboliu o copthciro
nas p ssessões brilonnicns, lran 'f0J'l110nclo °liberto em
aprelldiz-opernrio, subrnelleu os emancipados a um
rcgimen c:emi- er\'il.

A nprcnd izogem con titll ia opr-mos II ma e crnvidüo
atLenuada e lilllHada pelo tempo. POIICO mais el'u o
apprclI .iceci-lavouJ'el' do que o statulibel' da j uris­
prudellcio romano.

Redin" ido paI' declaraçüo da lei, o e_cravo deoutr'orn
pel'manedn, comlutlo, Villculndo 00 antigo rnl1or.
Duruntu o aprendizng-ellJ (cillco a eLe OIlIIU ) os "eus
servil:o' pertcnciall Ú. pe~-o l. que, nntes da el11nnci­
poc;ü , lel'io.m direito 00 eu ll'ub..1I11 c mo C.-CI'O\ o, 1

E~-e dil'eito cio ex-pI'OprilllDI'io n lllllft pl1l'Le COII. íde­
ra 01 c\n vítlo Ul) e crilV rl's.:\'olndo em alJ olutnlllcllLe
lronsnlis ivel, como o. l)J'opr'cdode commllm e o lIS0­
fl'lIdo dos coi -tiS, POl' ll'n Ilsncçüo, vellun, Iibel'.1lidade,
ca 'nmento, succ suo LesLomülltorio, ou inlest1c\a. 2

Apenns duo gl'Dl1des linhos, portanto, fir'mavam a
dislinc(üo capilal enlrl.3 es~e e tad) e o du e!"cravidüo
abolido, a s lber: um lel'1l10 cle dUI'ot;ÜO improrog:Jvel,
legillmentc prefixo, 00 trabo!110 forçnà e irremune­
rado 3; o dir' ~ilo 00 peculio e Ú alforria 4, que a
no 50 legislação actual reconhece aos proprios ca­
pLivos,

Pr')ct,icamellte, pai;;, em ult,ima ano!y e, entr'e a
condiçuo do esvravo sob n nos o lei nctll8e, depois
dil rel'ol'llla tle 1 71, 1['1 a.-se~· 11'0'.10 din'i o á r'etlcm­
pçuo conlra o nr!>itriJ d en1l r, e a SiLU1Çã legal
cio liberto-aprendiz, ob o regimen do ucLo de 1833,

I /lcto para abolir a escravidão nas colJnias inglJ::/U, art, 2.°,

~ Ib., art. iO.
3 Ib., art" 5.0 e 6.°,

• Ib., art. 11.°.
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nas dependencias do Reino Unido, a rei ão discri­
minativo, o traço de ::;eparaçuo quasi unicamente Sv

reduz li duraçu do Ll'ab lho ervil, indefinida oqui e
aprazada enlü ,nas colonia ingleza ,a um termo certo.

:\.nte o projecto, pelo contral'io, o lib81'lo, desde o
momento da emancipa,uo, é o PI'opl'ietarlo do seu
tl'aball1o, o arbitro da ua \'0 0<:<10, com plena libel'­
da le na escollla do gener de indu td'), a que s
entregue, e dos patr-es a cujo oleIo e delib re a ervil'.
Apenas, no exercido desse dil'eilos, _ tfre a indÍ\ i­
dualidade d liberto um' 1'0 tricçüo moderada, quanto
ao dil'eito de lo omoçilo, circlll11 cri pto, por cinc
onl1o , ao n: unicipio onde ['cc beL! a al['orria,

A aprendizagem, «( l'coimen bastal'do », como dizia,
em 184 , o duque de Broglie, « leve o re ultado de
a\ ivar a irrita,.ilo recipl'o~a ntl'e o fazend ii' e os
negro, nilo produzindo bcneficio algulll, nem como
regimen prcpnrulol'io, n ,m c mo pl'lJlonga<:,<1o elo t!'a­
balho forçado» 1 ; isso graça ao princil io que fozia
dos serviços do liberto, por um periodo de cinco ::l sete
annos, proprledad do ex-, 'enhor e cu. sueces. ores
voluntarios, ou legaes. O hybrldismo da combinaç<1o
inglezn estimulava, nessa classe de pessoas, nominal­
m nte emancipada , o adi ao trJ.balho, tirando-lhe o
incentivo do illtel'esse individual, que é o segredo da
sua fecundidade entre homen livres' ao me. mo pa so
que, de utl'O lado, exnutorava o colono~ da sobera·
nia dominical e seu conjunclo de meios oppres­
sivo , unico regimen que, entr'" escra \'os, lorna po -
ivelo trabalho. Declaründo a liberdade do operal'io,

de moralisava o senhor; submetlendo o lraballwdor li
cOl1diçilo de macllina de ervir, sem compensaçuo

I O'llLmiss. de 18.J.n,-!JI'oa!Js-·,,'blbll"J. IIIc pai/'tie (Pal'., 1842),
pago. 3 9,



- 149-

retribllidol'D, lllalquisLova-o simultnneatl1 nLe com o
trabalho e o proprietario ruraL Ntío preparava, em
summa,paro o regimen lo industria livre nem o enhor,
expropriado, mas aindo. armodo pow opprimir, nem o
obreiro, osLensivamente descoplivodo, mos o.inda não
re tiLuido ao omini da sua acLividacle pessoal. Essa
LrÍlnsocçiío obsul'da ra moi in II tentavel do que a
eSCfO vidü m toda a desnudez da ua indignidade.

De e defeito, p:Jr'm nuo e resenLe o projecto. Ver­
dade eja q le elle in tiLue a obrinaçüo do trabalho e
um quinquennio de domicilio forçado. :\Ias, na área
territorial des e domicilio, o emancipado Lrabalhará
poro si, em proveilo eu, nos condições que lhe aprou­
ver, por conta propria, ou de outrem, sob o seu
ex-senhor, ou TI lavoira de outro, a eu livre al­
vedrio.

Só dua faculdade,-, pob, se recusam ao liberto:
-por cinco anno , a ele residir noutro municipio;
-em qualquer tempo, a da vagahundagem.
Examinemos esla dua precau ões.
Um e cripto de propaganda abolicioni ta, que, de­

tidamente analy. ado na outro camara por um dos
e._pirilos que mais honram o senado, o r. Christiano
OLtoni, é hoj , por as im d~zer, um documento parla­
mentol', os eslatutos do Centro Abolicionista da Escola
Polytechnica, insere entre os meio ele « accelerar a
aboliçuo da e~cra\'0 tura ,) (art. 1°) uma lei «d locali­
soção ele erviço', que fi,Te o libertos nos estabele­
cimentos 7'urae e indu triae .» (Arl. 2°, S 7.°) Ne te
sentido e enuncia alli a idéa de um appello aos po­
dere publico.

01'[1, é conhecido o espirito xtremadamente abc­
licionistn daquella associaçiio, uma dDs que têm sobre­
ahido á frente do movimento libertador. Entretanto, a

medida qu alli se reclama é incomparavelmente mais
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restrictivD, mais sev-rn do qlle o admittirJo no projecto,
Este propô n 10L:alisnc,il) IIwnici/wl c!o. Sl'\ v (,o~, po'
Ci11 o nenos; nqllclle nl\"ill'il a Ímn1olJiliso.ti ('03 L­

bertos nos C'stabeler.iment I onde estiverem e:'villelO.
Procedemos o este conft'onto, lInicnrncnte poro de­
monsll'<lr o ql\e IX 11 to e Cscoillla de preoccnpn 'ôes
retr'Ogodils o pr.n omento d,) proje to.

Em verdade, omplíadooo Illllnicipio, o perimp.lI'o de
10comoçeJo rjLJe e deixn ao libcr'lo na pho e inicial ela
IibercJode, nüo se pôde toxnr de ocanllldo Ver o toda
a qll stüo em sober si e~so r' Lricçüo pratico nüo im­
porto um elenwnto d contr'adicçã no es enciu do li­
berdade, retünlJeciua no emancipado , Acredltomos
que não,

O fim, o subsl.nncio do escravidüo moderna con­
siste em espolior o e crnvo do propriedade cio 'eu
trnbolilo, C0LJVerlendo-o em in trumento mecanico do
riCJueza nllJeia. Re litllindo:lile, em límitaçüo nlguma,
e ~a propriedade, como l'ez o projecto, tem-se-Ihe
re:::titllido a lib rdnde no sea p7'incipio essel1(:útl. Si,
pnra imprimir o essa rE'slitlliçtio o caracter de lima
reolidadc vivn, a concli<;tio moral do l'Ilçn escJ'tlvi ada
impuzer ao lcgi laclor cer-ta e detellllin;lc1ns pI'ovi­
dencio. disciplinares, que nüo ~bullJem o liberto do
minimo pnrcelln (lO <:uo ocl i vidade <'1'1'1 beneAcio [IllJeio,
de lenl será indigitor como di. po içüo (lVC'Sa Ó lihp.r­
d:lde o C/ue, pelo contl'ill'io, nOo é ,ellÜo 11m meio d)
edllL:M, nelto,' por elln e pnrn ello uma elo e de in­
dividuo:-; alLollltnmente de pI'epal'l1da para a suo fl'llÍ­

ç'fío raciono I e proAcuu.
Em pre enço do liberdade, que inslantaneamente

se lhe fronquêo, com o immen_ idade cio no o terr-i­
tOl'io ante o. 011;0 .. , o libm'to, nos pI'irneiro onno. do
slln occlimn<;Oo na terro pr-ol1lettidn de suo c pernnçt1 ,
carece de mão amporaclorD, que o guie, e precate contra
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as attrncçàes do de!"conhecido, o gosto da indolencla e o
in, lincto inconsciente de aventllrú . Fixado, por um
periodo restricl.o, a uma regiüo dado, o mnnumitlido
experimentará naturalmente, mai ou menos, a ne­
ces idade do trai olho, e tenderá 11 eUe pela acção mul­
Uplo das influencias que o cir~umdam.

Sem o freio (Jue . e contém ncstn SaUd1l\el disciplino,
-em extremo impro"Dvel, i nDo de todo em todo inexe­
qllivel, se no se nffig'ura o trabalho olJrigatorio, que o
projecto iguolmente estabelece.

Orn, acred itamos que s seus auctores anda-
ram com si:3lIdez, firnlando a obl'igaçüo do trabalho,
e proscre\ endo a liberdode da preguiço, primeira
fôrma, ás vezes, do liberdode, no espil'ito do homem
imbecilitndo, avi lindo. ou desvnirado pelo ca pti veiro.

Na pnrte mais liberal da nos a organiznçJo judiciaria
se e tatuem meios rp-pl'e. si\'os contra a vadingem i,

conferindo-se, a esse respeito, á polícia atil'ibuiçãe ex­
cepcionnes, qual a que loca á nssignatura dos termos de
bem vher, 2

As autoridades mai competentes, ouvidas, em
Frnnça, no inC[uerito de 1c4 , reconhecernm no Estndo,
por uma rnzüo de ordem pllblica e humanidade, °direito
de constranger regulamentOl'mente o liberto ao tra­
baIlio. 3 em !w, hoje em dio, paiz policiado, sem
exceptuai' os "epllblica mais livres, como n Suissa e
os E taclos- Unido, onde es a "eruode, em l'slaçüo a
homens que aliás n<1o otr(lve saram o captiveiro, não
assente 110 àireito po iLivo. Em muitos ° regimen da

I Codigo do proc, CI'im.• art. i2, § 2°. arts. i2i, i22.
• L. de 3 de d-zombro de i 41. art, i 11; 1. de 20 de elembro de

i87i, arl. 3°, § 2°; reg. d 22 de novembro de i!l7i, ar!. i3, §4°, e
ar . i6, § 2.°

• ,lbl.l:tion de Z'cscZOIVuge. - P1'ods erbau$, 1'a.pports, etc, (Par.,
i84.3), pali'o i7,26.
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caderneto, do regi tI'O c fiscali açúo lolicial, quanto II

certas cIo e de erviços, especialmente nas idades,
é materia corrente, a que ainda os plJanto ias rndicne.
nUo articulam objecção,

Evidentemente, em relação aos libertos sobe de
ponto a Ul'gencia desta necessidade. Podemos, até,
dizer que, neste ponto, o merito d projecto consiste
em organisar, e dotar de acção, realidDde, exequibili­
dade pratica uma disposiçüo, morta até hoje, mas
terminantemente expressa na lei de 28 de setembro.

Elia, com effeito, preceitúa 4 :

( Em geral os escravos libertad~!l em virtule desta lei ficam
dU1'an'e cinco annos sob a in pecção do Govern:>. Ellcs são
ob":gados a co,ltractal' seu serviços, sob pena de serem con­
stl"ang:dn, si viverem vadios, a tl'abalhal' no.~ estabelecimentos

puúlico'" l)

O projecto crea um orgDnismo c mpleto, destinado a
reduzir a effeito essa eleclarnçüo abstrocta da lei de
1871 : autoridades responsaveis; fórmas de processo;
sancçuo penal; meios de acçüo particular e official. Para
suppormos inefficaz a singela e hab11 combinaçüo que
se encerra no art. 2°, mister seria. presumirmos urna
negligencia geral na magistraturo, nas justiças ele
paz, nas autoridades policiaes, no espirito publico,
especialmente na grande propriedade, immediota­
mente interessada na execução de se plano repres­
sivo, e habilitada perfeitamente a provocar-lhe u acçüo
facil, prompta e caba.l.

Faltaria, com tudo, DO projecto IlmD elo peço es en­
cioes ao seu mecanismo, i se omilLi sem II di posi­
ções enunciadas no art. 20, § 6. °

Localisando o liberto, e coa"'ioc1o-o 00 trabalho, a lei,
em ultima analy e, o deixaria á mercê dos grandes

I Art. 60, § 5.0
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proprictal'ios fume.. Circ lmscl'iptos nos limiLes ler­
ritorine do município e obrigado a contrflcLar os
seus serviços, os emancipados forçosamenLe cairiam
sob o peso de outro jugo, cujo gravame poder- e-hia
[IpprOXimal' ao do antigo copti"eil'O, si D lei lhes nüo
acudisse com o escudo da suo força. Dictando as con­
dições no mercodo do lrnbali1o, impondo arbitrorin­
mente o taxo do almio a ent indefe os, tímido, mal
consciente dos ell direitos, como os que aCElbam de
deixar 3 esc['avidão, o ex-senil ore e t'wiom investidos
em todos o recurso porEI sujeit'lr e sa àe:-yolida classe
00 dominio de um interesse iniquo e prepotente.

Contra es e perifro crea o projecto uma entidade
odmini trotiva e tu telo r, incumbida especiolrncnte
de fixar ao salorio 11m limite minimo, coercitivo
para s locatorios de erviços, em beneficio dos li­
bertos, quando este, trobalhando por conta propria,
Oll de outrem, nilo encontrarem melhore Hll1togens.

A compo içüo dojllllcta, no plano do projecto, apre­
senta os pos iveis condições de capacidodc e impar­
cialidade, offerecendo aos interesses di\'ergentes de
trabalhadore e proprietorio garantias eguras e
completos.

Desde que se coo'itou, em França, na aboliçuo do
elenlento e1" ii, os projectos sul metlido 00 exame ele
yarias commi sõe procuraram prevenil', a propo~ilo

da taxa do sola rio:), o collicraçõe cio c:: nbore contra
o liberto e do liberto contra os enhore . O primeiro
projecto e tudado em 1. 40 pre umia re ol"er esse
embaraço, commettendo 6. autoridade local o encargo
de fixar-lhe o minimo e o moximo. 1 o ystema
do nos o projecto, com 11 obriga <10 ob oluta do tro-

I Commiss. de 18-10.- P.·oee'--r:c,·oou:lI. III pll.l"tic (Par., 1 42).
pago 3 9.
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bnlho, espontnneo, ou constrnngido, e a locolisnçiío
domkilinl' do liberto, n detel'rninn<:[ío dn rnoximo é Wo
de necessilrÍ-l, quBo impre cindi\'el o do minimo,

Em 1 43 era opiniüo nssenLe n s('io dos can elhos
coloniaes a conveniencin de rr.gulül' os solados, in­
cumbindo-se o ollloridnde locol de fixol-o ,no momento
em (file se j11'oc:lumos....;e n emnncipnc;úo, e J'evcndo- e,
00 cabo de cillCO nnnos, o lOI'il'o, o ['(-', peiLo do negros
empl'egodos em exp~or'açõe ügricolos. { Em SU1111110,
pnru dizer Ludo, ba 'ttll'io lembl'nr que, em 184 , as~en­
Liam no indispellsobilidüde de Ln medido os delegnc10s
dos colonios, inLerrogorlos onte o commis úo ele in­
queriLo, bem t01110 os üboliciollisLns inglezes,na repre­
senLoçl1o ender çada ao mini' tedo da 1'1101 inlln em
França. 2

Quando os interesses do escl avis1110, hoje preoccu­
pnõos exclusivamente conlra o lodo el11oncipodor do
pl'ojecto, cons.der'Drem com uLtençüo no ouLra paroLe do
systema, que elle inaugurn, e compr henderem o
S01111110 de proteC'çüo, aliús r'igorosamentejusta, que a
idên el1\'ol\ iclo no § 6- estellcl 00 liberto, não fnltOl'ú
quem, Dr te outro I~onto, cllicle colher-nos em flagronLe
elelicto de inconsliLllciollfllidode e socialismo. A liber­
dade (ohjector-nos-llBo) e o dil'cilo de pl'Opried 'de
conjllnclnmenLe oppoem-se 'I todo o fixnção officinl de
preços \lO üillgllel do lr'Obalho, Ao E lado nfío ossiste
jús de inter~el'enciD olglll11a no toxoçõ do s'llnrio,
questüo obsolutamenle pol'liculor el1ll'e o operol'io e o
palrão.

De perfeito occôrdo, re ponderiamos nós; excepLo

1 MinJstece de lo, mar, et des colOl1ies. Questiolls réllblices à-Z'o,bo·
Zitiol1 de l'escüva,Qe (Par" 18-(3), imiemé llo,j·tie, DJlibérations et ClIVis
du conseil sptlcial Cl3 liOW';'OI1, Pa;. 77·8,

• Ab:Jlition de l'escillll)o,ge, Proce3-verbo,ux. etc, (Pa.r, , 1348),
pa.g, 41 e 234,
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qnnnc10 se trocle de c!nssrs hleiros, rspolindfls e con­
denlllndn " por IIl"1la lISUl'pnc;uo irnmcmoriol, Ú incopa­
cidade do l1l i 'crin o 1 do eSCI'll vidiio ci vi l.

Des-o- cxcepl,'ucS, impo tn j prcten<:õe- do direito
nb olulo pelo relolividod~ do foclo e pelo' interes_es
sllpcriore do llurnnnidndc, 01'1'..., ce-no. um ca o
o ellllle ulcgi lnc:Cio conlc:lllpJI'L1n n do ln"'lnt rro.
A lei agrori'l de 1881, ulém de estuhclecel', o fovol' do

rendeiro, um condon illio perfeito com o senhor Jlere­
ditnr'io da ter'ra, CI'eOll um<l illStilui(:üo, qlle ampla­
mente cerceia fi liIJerd'ldp., até nl[j,) plenn, de ajll ·te
entre o orrendalario e o pr'oprielario obre o preço do
olTrndamcnto.

Em todo o arrendomento actuol, sujeilo o es o lei, é
permitlido ao r ndeir'o (feflant), ali, de mutuo occordo,
ao rendeiro e 00 lnndlul'd, ou 00 lnlldlnrd tia per c.:i só,
diri~"ir-_e j cOlTIlllis <10 agrodü (Lallel Commi~siol1) e
SllOS . ulJ-com 111 i.- ões, po ra llle fixarem o ju 'to valor
elo aluguel da terra (j'ctú' ,'unt). O tribullal ouvirá as
pal'tec::, al.tenL!endo nos intel'e se re;:;pect:vos de cada
uma, ponder'ol'ú toda, n cO:ldições do paclo, d 1 rendo
e do di trido onde e, tiver <.1 pr'opriedol e orrendado, i

K'ses juizes iJo inve tido de lima autoridoc\e
dLcl'icinnorin. (/ lllcumbido- de determinnr a toxo da
rencla,tt1111 no suo müo' o "'orte de todos o interes es,
qlle dizem r loc:ün á 10 se c cultura do ólo irlonclez.
Nos C'lI! os qlle se lhe ubmeitcm, o lei niJo ujC:'ila os
comrnis~DI'io o nenhuma J'lI'C' crip(:iJo ele direito e ­
cr'i pto: confia á 110 prudencio o cnca rgo ele .01 ver as
q te"'tõe complexo 'file lhe commptte deslindor, re­
commeudúnelo-lIles imple mente que nüo se guiem

I .ln act tJ f/lt·t'~',· amo"cl lho Law rzl·tin,fJ t t'~ oco'I]J1.t·on
anel ownersllip of L.mel ill II·~l.J,,,,, anel fOI- oM,e,- purp:;ses relating
thereto. (44 45, Vict, c, 49,) Art. 8,°, § i. °
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sentio pelo interesse da justiça. E', por excellencia,
uma jurisdicçilo de equidade. » l. A renda fixada
pela Ii'i'h Land ('ommis ion denomino-se rendaju­
diciaria (judicial rent), será pagavel de de a dalo do
primeiro ven im nto sub-equente á deci. fi do tri­
bunal 2, c vio'orill'ú por quinze anno . ~

Nüo é cel'lo, pois, qu pl'incipio dn libel'Clade do
controto . recebe 1 com o Land Act de Glod tone um pro­
fundissimo golpe ~ Evidentemente. « O parlamento »),

diz o auclor ele um nolo, el estudo obre e a reformo,
« teve que sacrificor o principio da llberdac1e do con­
tractos; principio cuja opplicaçüo a Irlonda nJo podem
SUpPoI'tar,)) 4 l'\esse principio, todavia, estriban1ll1
os apologistas do grande propriedade e o intcre~ses

do o]igorchia ograria dos lords a sua oppo içüo 00 mi­
ni-letio liberal. Invocando as lei da econon ia politico,
reclamayom que e deixas'e illesa a llbcrdade das
com'en ões particularc , direito inviolm'el, cujo sup­
prcs. ao offenderio igualmente no sun personolidode o
propl'ielorio e o rendeiro. A essa coarctacla respondia
simples, mas yictoriosamente, a Land League que os
gronde. me trêS da c:cicncia presuppoem a egualdacle
entrlJ as partes cOI2tI'atantes como base do ]ibel' ade
dos controctos, e que esta, pois, ob olulomente nUo
pôde existil', na sua verdodeira accepçüo, de cl que
e_ a igualdade nilo exi la. 5

Quem desconhecerá a importoncia do facto que acn­
bamo de apontor, relativamente ás noções consa-

, FOURNIER: La que'tion ag"ai,',} en I,'lawle, pa.z. i !5. Vet'
tamll\?m FREDERlCK POLLOCK: Tlte Lanoi Lazcs (London. i3 3), PU!!. 13.'3 ~

segs.
• ..ln act to fll1,thej' ameíld. etc., art. 80, § 2,°
a Ib., art. 8°, § 7.°
~ FOURNIER: 01" eit., pago ·18!.

• JAMES HOWARD, iiI. P. The En.fJ1i.<hLtJ,lId QllCstiOll: lJ{/stn.l1d
present (Birm ingham, 'l 1). pag. 18.



- 157-

gradas até hoje quanto ao direito de propriedade lerri­
tOI'inl e sllas consequencias ~ Mt s e Sd gravidode ovul­
ta. ainda, i nLlentarmos m qlle não se tructa openos
de LIma. re{'ormn excepcional, dcterminadu, exclusiva­
mente o re peito da Idando, pe]a condições nnoma!os
de uma populnçüo nnnexado e recalcitrante no dominio
Opp1' sivo do onnexodorec" Como, ho pouco, obser­
vanl limo autoridade, nestes o.ssumplo " de primeira
orcl(>m, « nã e 'lá longe, talyez, o. época em que aosjui­
zes ele paz incunJbo, aincla na Inglaterra e na Esco­
tia, t1 funcção de determinor Ç) pl'eço da rendo, e os-

entOl' os r laçõe entre proprieto.rios e rendeiros. » 1

O pr jecto applico ú relações entl'e os ex- enbores e
os liberto, no qllinrruennio immedioto ii emnncipoçüo,
emqllanto 00 salorio do trabolho, um sJ' temo onolago
:iquelle qlle i1 recente legisloçüo inglcza estabeleceu,
omo r o-imen pel'mi1nente, por, o relações entre o

grande ])1'01 rictal'io e o ogricultor do Irlanda, no toconte
00 aluguel dolo. A condição do liberto, pois, no
plano elo. no. ü reformü, erá simple mente, e i so
pelo eurto periodo de cinco onnos, um simile da que
o gronc1e acto de Gloc1 tone instituiu, sem limi-loçüo de
tempo, como beneficio liberulissimo, como immensa
'onquistu n favor do irlandez lh're, DO. livre Ingla­

terra. Con i te a. diffcrença apenas em que, num
ca::;o, 6 do. 10coçt1o do trabalho que se cogito.; no outro,
da locoção da terra, Em ombos se restringe a liberdo.dc
de contractor, e~tobelecendoumo torifo judiciorio, ou
offieinl, dos pr'cc;os ; em ambos se limitam ii proprie­
elade os scu corollorio' LI unes, recusondo no enhor
do 010 o o.rbitrio do nllor locati\'o do eu ]olifun­
dios, ou do valor locativo elos brnço necessarios á sua
culLuro. ,

1 L~ol' • AY: Le ooialisllw d' État (Pó1.\'., i ~4). pao.ç, 90
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E', portanto, frivola, futil, grosseira a censura, já
enun iodo, nUo 8Dbemos i no impl'en~a, si cm dl'­
boles p~ll'lomentorc., de que o projecto condemna o
liberto o uma e pecte de sen idüo quinquennol. Pora
lhe descobrir essa mácula, é mi ter n110 n'o ter lido.
Todus os suas disposiçãe silo protcclol'n cio liberdade,
[linda quando app'll'Clllellente o modiAcnm.

A esse mesmo e,'pil'ito se dc\e o preceito exnrndo
no nrt. 2u, S. 60 , n. II, que inqllinn de nllllidode '1 cluu­
suln do contrncto de el'''il:o ,em que o liberto I'enuncie
o beneficio do numero antecedente, ist é, em qtle
se o!>rigne o tra')ollwl' por ,0lclLlclu illfcl'iol' Ú taxa
ofiLiol. Por outra: o projcc!o neg-n no lib l'tO, clurante
o seus cinco anno, de lil'ocinio no liberdnrlf', o direito
de trnJ olhaI' gratuitnmente,ou pCir um SOlll'io ilIusori ,
em proveito de poLI'ãe. qlle l!le explorem a inexpe­
rif'ncin, a creclulidnJc, Oll a fr·aqul"zn.

Aindn aqlli o pro ecto parece tl'r-se in pil'ndo na
mesma fonte. O Lal/cl Act de 18 1 contém onaJoga pre­
caucõo. ( Coisa "5 é '), diz FOllrnier, ( conceder pro­
te(:r:ü a incapazes, permiltindo-I!les abnegal'em o
beneficio de mcd id os e tnbcleciclns em eu favor,
Snhe- e que nb:lso se haviam pel'petrudo c m essas
renulH.:ias, sob o regimen do acto de 1870. In... truiclo
pelo expericncia, o legi lador declnrn nulla toda e
qllD llluer' rcn I111 da ao benencio do acto d 18 1, que
emDne de um rendeiro pos uidor Le i1ITendnmento
cujo preço fOI' avoliudo em meno de 15 libras.» i

O apoio de,se exenlpln, ('minelll.l~n.enll' pl'aclil'o, Vilrl'e
[l arguições de utopin e imprnclic !>ilidnde, que, irre­
flectida Oll illsincernmente, se têm su cilado contl'o o
art. 20 do projecto, cuja previdencin, ainda neste ponto,
nos merece louvores.

1 Op. oit" pago. 123.



DISFOSIÇÕES DIVERSAS

Liberdade de libertar

CArl. 1°, § 5.°)

As.nossas instituições civis, fundodas no espirita do
direito romono, desconhecem o liberdode de testar,
firmnnclo, em relação ú 11 e('flnçn, direitos, que re­
stringem a e. p nloneidmJe do te tDdor, circumscripto
DO limites do tel'çn. O direito potrio,' como todos os
codig;os modernos ins[)irodos ne1 me~mo fonle, consi­
derou \lssim « fflmilifl Ill1Jn comnmnhfio, regidn, entre
o eus membl'o , por principios de egll[llc!ode reci­
pro_o, que a trnn mi ~üo succes orio da propriedade
não pódeolterar.

Concebe-se esse yslemo juridico no tocante á pro­
priedocltl dos coL o . E' uma gomnlia commum em
fl;WOl' do pl'Ole, contra os de "ios da extrema \'011­

tode, nem sempre pum, erena e impnrciol, do [e ­
todOI'. Applicnda, porém, 00 dominio ~obre creatllros
humanos, es a regrfl enconlrD um principio superior,
D qu se deve suboruinar: o direilo morol do escrDVO
Ú liberdade. Subordinor es~e direito 00 interes~e dos
hel'd il'os neces~arios é U!1ll1 impiedade.

O jus nntul'ul do e CI'avo li I'edempç<io, immolDcJo ás
conveniellcias de uma propriedade absurda, não
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póde encontrar á UA satisfação utco 01 stuculo, que
nã a vontade do svnhor, sujeito, e~sa me mo, hoje
em dia, a inn lmera limitações em prol da liberdade.
Manifestada es. a vonLade, e sendo a conces uo da
liberdade, natlwalmente, uma v· rdadeim 7'estituiçc7o,
oppor-lhe ~om empecilhos a commodidade e fortuna
dos herdeiros, '. aggravar arbitrariamente os consc­
qUE11cias odiosas d ca ptiveiro.

Temos, ele um Indo, a ucce, ã nece sOl'ia, com o
vantagens eyentuaes que ello estabelece ntre parentes'
do outro, a humanidade, mutilada pelo escrovidJo,
aspirando á sua reintegraçJo natural, que um movi­
mento de con ciencia no senhor póde generosamente
operUl'. Entre e ses dois titulos, nuo hesitaremos em
pender para o segundo.

Porque haveis de recusar a e~ a con cienciD, aba­
lado. ante as re ponso.bilido.des temero as do morte,
a soberania que reconheceis ao proprietario nos actos
entre vivo ~

lei, que admitte ao senhor o orbilrio absoluto
de doar n liberdade, Dilo pôde, sem uma contra­
dicção barbara, negar-lhe o direito de testar D liber­
dade.

Os que no captiveiro não yêem sentio o senhor, e
no senhor o propr'ietario, reflictam que o que essa
disposiçJo innoya, implesmente se reduz á soberania
do proprietario, na hora clenadeira da vida, a beneficio
da liberdade.

A p1'Oceclencia desta idéa nüo pôde, sequer, ser
suspeita ao e cnvi mo. Elia pertence ao r. PerdigUo
Molheira, nua naquelle bello periodo de sua vida, em
cujo decurso escreveu um livro, que é, pDra o abolicio­
nismo, um arsenal de armas formidaveis, mos naquella
outra pIlase da sua carreira, em que o escriptor da
E.'~cra "idtio' no Brasil já se pejava de ter militado na
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« propaganda» i, e recusava-se a pautar o seu pro­
cedimento de legislador pelas SU()S opiniões de philo­
sopho, historiador e jurisconsulto, enunciadas nesse
trabalho. Esta disposi:ão da reforma reproduz o § 6°,
art.6°, do projecto submettido por elle á camara dos
deputados em 21 de maio de 1870.

Do penhor em escravos

(Art. 10 § 6.° Emenda n. V)

o primeiro membro deste paragrapho, no projecto,
repete o disposto na lei hypothecaria art. 60, § 6.°

O intuito do projecto foi, portanto, apenas estatuir a
sancção especial comminada no segundo membro : a
liberdade do captivo empenhado em outras quaesquer
condições que não as da lei.

este sentido a emenda que enviamos, é pura­
mente de redacção.

Venda «a retro» de escravos

(Art. 1°, § 7°, n. I)

Usa-se, no direito commuill, o pacto de poder o
vendedor remir, dentro em certo prazo, ou quando
lhe aprouver, a coisa vendida, re tituindo ao com­
prador o preço, e ficando resolvida a venda. E' este

1 Esl e tribilho teve ampla vo"'a em 1871, como boje, nos de­
bates pal'1amenlare, contra ° minlslerio 7 de março. Ver Allllaes
da camulIl'a dos deputados, 1 71, vol. IlI'Jag . 236, 251; vol. IV,
pag. 26,29 83; Dtscussão da ?'e(orma do est o se"vil na cama,'a elos
âeputados e no senado (Rio de J:1.0" 1871), vo1. I, pa"', 340, vo1. II,
append., pag. 42.

H
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o pacto denominado redimencli, 7'et1'olJendendi, ou
clausula a 7'et1'o.

Essa transacção, perfeitamente licita no commercio
de coisas, é intoleravel a respeito do dominio sobre o
homem.

Por es e ajuste, de feito, vem a ser absolutamente
defe o ao comprador o arbitrio de libertar o escravo
comprado. A venda fiduciaria, pois, estabelece um
captiveiro duplo: agrilhoa o captivo a dois senhores,
privando a ambos da faculdade de manumissão.

Não precisamos dizer mais, para proscrever o re­
tracto convencional nas vendas de escravos.

No projecto supra-citado, art. Go, § 3°, n. 2, consignava
o sr. Perdigão Malheiro a mesma idéa.

Pactos contra a liberdade

CArL. 1°, § 7°, n. II)

Acabamos de referir-nos a um dos que se abrangem
nesta categoria, contra a qual, em todas as especies
possiveis, milita a mesma razão fundamental: esses
pactos desmembram o dominio do senhor, não em
favor da liberdade, ma contl'a elIa. I to é: dividem, ou
restringem esse dominio, tirando, ou difficultando ao
proprietario a unica faculdade em que a acção do
senhor é moralmente, humanamente, respeitavel.

A liberdade dos contracto está, em toda a parte,
subordinada a restricçães, que se fundam na decencia e
na dignidade humana. Prohibem-se as clausulas que
contenham immoralidade; e em nenhuma convençüo
possivel a immoralidade é maior do que nas obstativas
á restituição da liberdade.

O voto do sr. Perdigão Mall1eiro, no seu projecto de
1870, art. 6°, § 3°, n. 3., suffraga tambem esta medida.



APRECIAÇÃO GERAL DA REFORMA

Um celebre anthropologista contemporaneo, assigna­
lando a influencia depressiva e depravadora do capti­
veiro na san idade moral e intellectual das classes que
o desfructam, escrevia, ainda ha pouco:

«Fructo é do egoismo a escravidão. Resulta natu­
ralmente de um desejo, ainda mui vivo na mór parte
dos individuos pretensamente civillsados, que os leva
a descarregar em hombros alheios o maior gra­
vame da lida soclal. E' assim que aJormica rubescens
confia a escravas o onus de construirem-lhe o ninho,
alimentarem-lhe as larva ; e, graças a e se veso, a tal
ponto se tornou instinctivamente aristocratica, que,
sósinha, 11&0 sabe, nem póde nutrir-se, e perece de
fome, em lhe faltando captivos, que llle ministrem o
cibo. ») 1

A este facto scientifico se associa, por uma analogia
manifesta, o espectaculo dado, em todos os tempos e
paizes, pelas camada sociaes directamente interes­
sadas nos proventos da in tituição ervll, sempre que
se tracta de abolll-a, ou attenual-a. E peral' a annuencia
della a e sa transformação, doloro a aos commodos
dà grande propriedade, entre as na ões onde esta se tem
habituado, mediante uma heran a multisecular, a ter
por seiva o uor do escravo, é subordinar a reforma a

I LETOURNEA,1J: V. Diotionnuüe des soienoes anthopologíques, publ ié
sou la directo de 1lI íU. AD. BERTlLLO ,COUDEREAU, \.. HOVELACQUE,
A. LEFÉVRE, Cu. LJ:.'TOURNEAU, G. DE MORTILLE1', etc. Vol. I, pago 445.
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uma condição, que nunca se realisará; porque os inte­
resses oppressore do escravi mo, ainda hoje, entre
nós mesmos, não recuam ante a ingenuidade caracte­
ristica de invocar a antiguidade remotissimo do cap ti­
veiro, como valente argumento contra os que julgam
exaggerado o praso extinctivo desse flagello, no sys­
tema de emancipação que entrega mais ou menos ex­
clusivamente á morte a solução do problema. Como
se, por mais antediluvianna que seja a escravidão, a
liherdade não fos e ainda mais antiga do que e ta ! {

A historia, nossa e de todos os povos, concludente­
mente manifesta quão chimerica é a esperança de ca­
ptar o assentimento geral dos proprietarios a qualquer
medida que fira eriamente a escravidão. O trafico
foi abolido, em 1831 e 1850, entre os protestos do inte­
res e agricola, que não podia com hons olhos ver cer­
rar- e o manancial copioso, a que a lavoira presumia
dever, até então, a sua pl'Osperidade, e encarava com
estremecimentos de terror os primeiros symptomas
da reacção, que, num futuro indefinido, ameaçava a se­
diar o captiveiro. A emancipação dos na cituros trium­
phou, egualmente, contra as reclamações indignadas e
violentas da grande propriedade, da agricultura na­
cional, que recebeu á ponta de baioneta a reforma Rio
Branco, iudigitada á execração do paiz pelos represen­
tantes dos senhores de escravos como subversão com­
pleta do direito constitucionai, da fortuna publica e dos
mais alto interesses da pntria. A me ma opposição,
a mesma intransigencia encontrou a idéa abolicionista
nas colonias inglezas, nas colonias hespanholas, nas
colonie.s francelos.

I «L:t lib'3rtéest IÚIS vi illecpc ln sOI·vitude.» J. BARTniil.El>lY
S,UNT-HLL,\tRE : Politique d' AI'istote, trad. cn {rançais (3° edit., Paris,
1>lDCCCLXXXIV ), IXlg. 12.
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Acabamos de relancear os olhos por uma serie de
documentos officiaes concernentes á abolição decretada
pela republica franceza em 1848: o pareceres de doze
camaras de commercio dos portos sobre essa medida,
que a esse tempo se elucubrava nos conselhos do go­
verno, em França. O commercio de Dunkerque, de
Saint-BrieLlc, de Dieppe, de Nantes, de Saint MaIo, de
Toulon, de Morlaix, ele Rochefort, da Rochella, de Lo­
rient, de Lyão, de Montpellier impugnava ardente­
mente a reforma. Todas e sas delegações da classe
mercantil eram, diziam-se emancipadoras: queriam a
emancipação no seu sentido genuino e liberal, mais
real e frLlctiferamente para a liberdade dos escravos
do que o radicalismo abolicionista. Mas todas appel­
lavam para « a prudencia», contra uma solução vio­
lenta, « que acarretaria a ruina e a espoliação dos
colonos », c( inquietava os interesses coloniaes, tão
intimamente entrelaçados á prosperidaQe colonial e
maritima» do paiz, punha em risco o proprio dominio
da metropole nas suas dependencias americanas,
feria mortalmente, nas colonias, a producção agricola,
como, na metropole, o commercio, e preparava c( com­
moções terriveis», que nada evitaria, si a organi­
sação do trabalho livre não precedes e o acto de
emancipação. i Sempre edições novas da mesma
linguagem, dizia, nas actas dos seus trabalhos, a com­
mis ão nomeada pelo Governo Provi orio: « Por exor­
dio o grandes principios de humanidade, seguidos
da imprescindivel p rticula disjunctiva, que, bem ou
IDnl, prende es e exordio ao corpo da expo ição.
Querem, como o colonos, o adiamento nté á orga­
nisação do trabalho; isto é, o adiamento indefinido;

1 Abolit. de l'esola,vage.- P,'oo!ls-vel'baux, elc., (Par., 1848), Ap­
pend, XIX. pago 29i e segs.
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pois como fixar a épocha em que o trabalho se achará
organisado ~ » !

Longe de se inclinarem á transacção, que a prudencia
mais vulgar lhes aconselharia, parece actualmente
formar-se entre nós, nos quarteis-generaes da resis­
tencia, uma opinião, que retrocede a épochas anteriores
ao projecto Rio Branco. Um membro desta camara
deplora « não poder l'evogar a lei de 28 ele sete77tbro,
e restituir os ingenuos aos seus legitimos senhol'es. »

Confrontam o captiveiro americano com o proletariado
europeu, pretendendo mostrar a inferioridade deste
áquelle. Opinariam, talvez, ainda, acerca da escravidão
domestica, como Bossuet a respeito da escravidão mi­
litar, em que o grande orador sagrado via um bene­
ficio e um acto de clemencia para com os vencidos.
Exploram a vetustez immemorial da escravidão, a
sua arvore de costado, cujas raizes perdem-se em a
noite dos tempo, a sua hierarchia nobiliaria, entre
os estados historicos do genero humano, corno um
grande adeantamento sobre formas anteriores da orga­
nisação social; encarecem os seus serviços á civilisação
intertropica], impossivel, segundo sabios e sociolo­
gistas de nomeada, sem o concurso da energia africana,
para conquistar as primicias do continente virgem a
um clima infenso ás raças colonisadoras de proce­
dencia européa.

A proseguirem por esta senda, não tardará que a lus­
trem, até, com o verniz da democracia, provando como a
republica em Athena ,em Roma enos Estado -Unidos,
deveu a essa instituição a pureza dos seus estylistas,
a e]oqllencia dos seus oradores, a inspiração do seus
poetas, as maravilhas estheticas do seu gosto, a opu­
lencia artistica do seu patriciado, a magnificencia dos

1 Ib., pago 113.
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seus monumentos, a fecundidade do seu trabalho in­
dustrial. Poderiam communicar-lhe mesmo o cheiro de
santidade, argumentando que o povo de Deus possuia es­
cravos; que o fundador da nação israelita era um senhor
de homens; que S. Paulo aconselhava aos opprimidos a
resignação; que o islamismo, o catholicismo e o protes­
tantismo canonisoram successivamente a escravidão,
consoante as exigencias do interesse secular; que, em
mais de sete seculos e ele tres mil batalhas, o chris­
tianismo reduziu a captiveiro civil maior numero de
alma , entre a população sarracena, do que todos os
piratas da Berberia entre os christãos; que (indioio
divino, talvez, de um imperscrutavel designio provi­
dencial) as mesmas raças superiores não têm hesitado
em servilisar o seu pl'oprio sangue, pois gregos capti­
varam a gregos, semitas a semitas, mexicanos a mexi­
canos, anglo-saxonios a anglo-saxonios, como os afri­
canos a africanos; que o vigario do Christo, Paulo III,
legitimou a escravidão, quando, convocando os prlh­
cipes da Europa contra a rebeldia de Henrique VIII dé
Inglaterra, autorisou o captiveiro dos inglezes que não
concorressem para a expulsão do coroado heresiarcho.;
que a circumstancia de terem collaborado para a insti­
tuição nefanda não põe em duvida a caridade de Las
Casas, nem nodóa a gloria de Colombo; em summa,
que a escravi ação do homem ao homem chegou a
tocar a me ma universalidade, no tempo, no espaço e
nas vorias phases da evolução humana, que o senti­
mento do sobrenatural e a idéa de Deus.

A escravidão obedece o. !lma logica fatal. O argu­
mento que a legitimm na mai ['emota das suas ma­
nifestações e na mois uttenuada xpre ão do seu espi­
rita, pr coni al-a-Iüo egualmente no mais odioso dos
seus aspectos e Ilas mai bat'baeas exigencias do seu
regimen. O trafico não é menos velho, nem menos ge-
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neralizado que o captiveiro; as mais antigas reminis­
cencias da raça negra, como as tradições magnificas do
Egypto e da Phenicia, os poemas dos henenos e dos
romanos, as lendas biblicas, os recordas longinquos do
mais obscuro passado, as memorias da média eelade,
os documentos da historia moderna e as narrativas de
viagens contemporaneas desenham na tela dos tempos
os quadros do commercio servil, o rostro das caravanas
de escravos, perdido atravez dos areiaes desertos da
Africa e do Oriente. 'Todo raciocinio que autorise como
um direito a escravidão actual, beatificaria, com a mes­
ma procedencia, o trafico, santificaria em sua plenitude
o direito de injustiça do senhor sobre o captivo, legiti­
maria em toda a nudez da sua maldade a escravidão pri­
mitiva. Osummo fundamento juridico da propriedade
servil, no seculo XIX, contra fi emancipação é absoluta­
mente o mesmo invocado pela consciencia hebraica, nos
tempos de Moysés, quando o senhor podia matar de
açoites o escravo,comtanto que o látego lhe deixasse um
dia de vida: «E' meu; porque o comprei.com o meu di·
nheiro. » i Dignificar com o titulo de direito o dominio
do homem sobre o homem, assimilal-o á propriedade
e, simultaneamente, limital-o por attenuações progres­
sivas, tentando extremal-o da porpriedade sobre os
instrumentos inanimados e irracionaes da actividade
humana, é incongruencia e arbitrio. A distincção que
da propriedade servil exclue o jus vitce et necis, a facul­
dade de dispor da vida do escravo, condemna identi­
camente a apropriação do seu trabalho, da sua honra,
da sua liberdade pela raça oppressora. No estudo
moral desta instituição é absurda a concepção de dois
direitos oppostos, restringindo-se mutuamente: ou re­
conhecereis o direito do senhor, e eliminaes a persona-

I E:.coclo, XXI, 20, 2i.
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lidade do captivo; ou confessareis o direito do captivo, e
negaes a propriedade do senhor. Congruencia, firmeza,
intelligibilidade,-só no credo selvagem dos polynesios,
que desconhecem no escravo a humanidade, reservando
a vida futura ás castas superiores, e negando a exis­
tencia da alma nas castas servis, - ou na denegação
peremptoria da justiça do captiveiro, atirada ás faces
do senhor pelo escravo na comedia de Philemon, con­
temporaneo de Aristoteles, e doutrinada por Alcidamo,
discipulo de Gorgias, mais de quatro secuIos antes da
éra christã. Entre estes dois extremos não ha senão
compromissos, razões de Estado, conveniencias, con­
cessões á equidade, interesses da maioria; e só em
nome de alguma consideração destas é que a proprie­
dade ervil póde upplicar indulgencia, ou exorar com­
pensações.

Em nome e com a altivez do direito, não! Si a lega­
lidade constituisse o direito; si fosse licito preconisar
em dogma juridico o apophtegma daquelle estadista
do escravismo americano t, a quem o captiveiro deve
esta these: «O que a lei declara propriedade minha,
é minha prop1'iedade», terieis enxertado nas insti­
tuições livres do nosso tempo a theoria de Hobbes, que,
santificando em criterio da justiça o arbitrio do legis­
lador, implicitamente funda a irresistibilidade, a irre­
vogabilidade, a eternidade do despotismo.

Como, pois, aquilatar esse desatino de linguagem dos
nossos antagonistas, que ousa fulminar de « roubo»
o systema do projecto ~ A incontinencia de linguagem
é natural symptoma do desespero, e caracteristica
das causa perdidas. Mas, quando eUa, na defesa de
uma pretenção antipathica ao genero humano, invade

I M. HENRY CLAY.
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com o descomposto estylo des8e vocabulario a atmos­
phera de dignidade em cujo seio se devem envolver os
debates parlamentares, que reacções não corre essa
temeridade.o risco de levantar na consciencia publica~

Pois, si a emancipação, na bocca do escravismo, im­
porta em roubo, com que epithetos a humanidade in­
dignada não terá o direito de qualificar a propriedade
servil ~ E' no terreno da moralidade e da honestidade
que pretendem liquidar este ajuste ele conta . Mas
então onde estaria, por eiJ.'cellencia, a immoralidade, fi

improbidade, senão no captiveiro ~ Não será elle a es·
paliação suprema, o roubo do roubo, roubo da honra,
roubo da liberdade, roubo da propriedade do individuo
sobre a sua intelligencia, o seu suor e o fructo do seu
trabalho ~ Dizem que a geração de hoje está innocente:
tracta-se apenas de um legado dos seus maiores, em
cuja origem eUa não conspurcou as mãos. Mas o esbu­
lho, perpetrado pelos ascendentes, lava-se do seu vili­
pendio nas mãos dos filhos,interessados em exploral-o ~

Mas as proprias leis civis não dão á progenie do defrau­
dado acções regulare , para obrigar á restitui ão a
descendencia do fraudador ~ São interesses creados á
sombra da lei I Mas, com e te titulo em punho, todo o
antigo regimen poderia resurgir, irrefragavel nos eus
arrasoados, com uma reclamação e magadora de
perdas e damnos contra a democracia moderna, contra
a liberdade moderna, contra o direito civil moderno,
contrB. todas as constituições contemporaneas.

Dirão que as consequencias deste raciocinio se esten­
dem além das nos as intenções. Certamente. Mas nós
não arguimos: replicamos. Não provocamos: defen­
demo-nos. Não escolhemos o terreno: acceitamos
aquelle aonde nos arm tam. Queremos di cuLir a es­
cravidão corno um facto passageiro, a cuja suppressão
radical e instantanea não nos atrevemos, por conside-
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rações de prndencia, de economia politica, de ordem
social. A reacção reveste a toga de magistrado, assume
a solemnidade de um tribunal, e cita-nos ao escabello
dos reus como criminosos de extorsão illegal, de roubo
qualificado. Ante o escandalo desta inversão de papeis,
não será nosso dever lembrar-lhe que esse manto da
justiça impolluta não cabe á instituição barbara e
ignobil, que a sinceridade christã de Wesley definiu
como « a somma de todas as injamia » i ~

Quando, na guerra civil do Sul contra o Norte, essa
empreza aggTessiva dos senhores de escravos para
estenderem o territorio do captiveiro 11, os Estados es­
cravistas da União Americo na sustentavam o seu direito
natural e constitucional de romperem a integridade da
patria, e a opinião geral da sociedade ingleza applaudia
a rebellião, legitimando-a, uma intelligencia serena
como a verdade mesma, um dos mais eminentes pensa­
dores contemporaneos, tão sabio na philosophia quanto
na sciencia da riqueza e na pratica do governo, Stuart
Mill, o publicista, o economista, o estadista, escreveu,
a um movimento luminoso da sua penna, estas pala­
vras de sublime ironia:

..o direito dos senhores de esoravos li. separação é o mesmo direito

que Cartouche e Turpin teriam a proclamar-se independentes
do seus respeotivos paizes, attenta a razão de que as leis desses
paizes não consentem roubar e assassinar nas estradas. A unica

dissemelhança estaria em que os actuaes insurgentes são mais pode­
rosos do que Cartouche e Turpiu, havendo pos ibilidade de que
levem a eff}ito o seu proposito iniquo. » 3

I « lavel'Y is the sum of alI infu,mies. » JONU W ESLEYo

• JonN TUART À1ILL: Ato9iofJl'aphy (6tb. ed o, Lond o, 1 79), pa"'. 266 o

3 JorrN TUART :'tlrLL: Dissel°tations and Disc'/tssions politicai
philosophioal and histo1"ical. (Londo, 1875), vo1. III, pao- o 196-70

Eis ° texto elo gl'aude escrip:or :
« Their ri"'ht lo s p'l.I'ale is lho right wich Carlollche auel Turpiu

would havo had lo s cede from lheilo i'e p clive couulrie-. because lhe
law of lhese couulrias would uot suffer lhem lo rob and murder on
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o interesse dos proprietarios agricolas, geralmente
moderados entre nós, mas explorados e estimulados
por interesses politicos, que lhes não são leaes, é o mais
prejudicado com os excessos dos reaccionarios, que
professam defendeI-o. O visconde do Rio Branco já
os advertia, ha treze annos, de que « a resistencia
atiça o incendio, e trw'ia a abolição inunediata. » i

Dois annos untes o conselheiro Nabuco, no senado,
assegurava que, desenganado de encaminhar os pode­
res publicos para a reforma libertadora, o partido li­
beral constituir-se-hia agitador ela questão. 2 A
reacção accelera, e conflagra. Transforma os concilia­
dores em radicaes, os reformistas em revolucionarios,
as transacções em golpes de estado. E' mister esque­
cer a historia inteira, para não saber que o meio in­
fallivel de provocar revoluções violentas, é contrariar
com opposições contumazes as soluções moderadas.

De todos os povos modernos, que têm possuido es­
cravos, somos o que mais lentamente realiza a ex­
tincção do elemento servil. A idéa da libertação do
ventre materno não é nenhumt\ grande conquista da
civilisação contemporanea: entre os antigos mexica­
nos o filho da escrava era livre desde a phose ute­
rina da sua vida. 3 Esta consideração não deprecia
o alcance moral e social do acto de 1871; mas evi­
dencia que, para a phase actual da nossa civilisação,
longe de. constituir a definitiva satisfação dada ao

highway. The only real dijference is, that the present rebels are
more powerful than Cartouche and Tllrpin, a'ld may possibly be able'
to effect theil' iniqllÍlolls purpos . »

1 Annaes do, cam. dos dei'" voI. IV, pago 3l-32.

2 Vêr disco na sess. de 26 de setemhro, em que esse cheCe liberal
recorda essas palavras suas, proferidas em i869.

a HERBERT SPENCER; Desc,oiptive Sociology, o,' groupes of socio­
logical facts, classified and O/rranged. ri. 2. Anoient llfexicans, ccn­
traI Americans, Chibohas, and anoient Peruvia.ns. (Lond. i874),
pag.. 2.
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movimento abolicionista, era apenas, na jornada
redemptora, um ponto de espera por breve espaço de
tempo. Isto sentia- e, previa-se, affirmava-se, a cada
momento, nos debates de que emergiu victoriosa a
reforma Rio Branco. A opposição escravista por
mil fórmas exprimiu essa convicção absoluta. E
seria preci o descrer da existencia do sizo commum
entre os legisladores brazileiro', para pretender im­
plantar-lhes no espirito outra presurrípçtio. Quando
uma instituição, por assentimento. unanime do paiz
inteiro e formal confissão, até, dos que a exploram, é
reconhecida como anomala, transitoria e malfazeja,
estulta seria a pretenção de preestabelecer limites á
tendencia reformadora,emquanto da aberração condem­
nada sub istir pedra sobre pedra. A prudencia, o meio
de evitar esboroamentos está em não revoltar o espi­
rito progressista, recusando-lhe as reducções graduaes,
cuja necessidade a opinião publica homologar.

A Hespanha, em 1 72, decretava para a ilha de Cuba
a liberdade dos nascituros; e em 7 de junho de 1880 as
côrtes da metropole pronunciavam a emancipação de­
finitiva da escravatura. Alli a redempção do ventre
e perou apenas sete annos a redempção total. Como,
pois, aqui, tre~e annos depois, ainàa nos havemos de
satisfazer com es a medida preambular~

Escrevia, 11a poucos annos, um sabio anthropolo­
gista:

« A in tituição do captiveiro é inherente a toda a ci­
vilisação inj'erior. Para que o homem chegue a ver na
liberdade um direito imprescriptivel, carece de ter-se
elevado a um alto grau de desenvolvimento, em que o
seu coração anime a sua intelligencia, e a sua intelli­
"'encia illumine o seu coração. ») l.

1 LETOURNEAU; La sooiologie d'alJ)'es l'ethnogJ'aphic (Pá!'.,
i880) I pag, 495.
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A consciencia da nossa nacionalidade tocou esse
periodo de expansão plena, em que a escravidão lhe
punge na" brio como um cancro na face.

Acercamo-nos rapidamente daquelle ponto, a que
se referia V. Schoelcher em 1848: tocamos a uma crise,
em que é quasi mais difflcil manter a escravidão,
do que abolil-a. Já a custo o espirito publico to­
lera o jugo das exigencias que a necessidade nos
impõe. Para que essa aspiração generosa ejusta não
arrebate como destruidora avalanche o que se deve
supprimir com próvida circumspecção, cumpre mode­
rar-lhe a impaciencia por meio de reformas graduaes,
mas importantes.

O governo t'rancez, em 1845, na exposi;ão de motivos
com que apresentou ás camaras uma proposta de lei
concernente á situação da escravatura colonial, con­
cluia com estas sensatas ponderações, que se applicam
ao nosso caso:

« O projecto de lei que temos a honra de propor-vos,
é dictado pelo sentimento da responsabilidade que nos
impõe, quanto á ordem e ao interesse geraes, o estado
social das colonias. A prolongação do statu quo seria
um grande perigo. Entre as populações coloniaes ha,
de um lado, esperança e impaciencia, do outro incer­
teza e perplexidade. Só a intervenção firme e intelli­
gente dos poderes do Estado valerá a applacar e
reprimir esses sentimentos oppostos, .prevenindo per­
turbações gTaves, em que perigaria o futuro. E' dever
do governo e das camaras pôr termo á anxiedade de
todos, mostrar as raias a que se ha de circumscrever
o progresso, determinar-lhe de antemão o curso. ») i

No estado actual das idéas entre nós, a indecisão elo

! Exposés ele motifs, ?'(},ppo,·ts et elébuts des cha,rnb,'cs législatives
concc,'namt las lois du t 8 ct t 9 jttillct t 845. (Par., 1845), pag. 515.
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governo em dirigir o movimento poderia originar con­
sequencias incalculavelmente desastrosas. Nos debates
parlamentares de 1871 os srs. conselheiro Nabuco e
visconde de S. Vicente, Paranaguá e outros assigna­
laram que, ao começarem a vogar no Brazil as idéas
de emancipação, os fazendeiros, em geral, acolhiam o
systema depois consagrado na lei de 28 de setembro;
que a elle tinham adherido todos os proprietarios da
Limeira e, com leves differen as, a prooincia de
S. Paulo inteira' « não começando a re istencia dos
senhores, senão depois das perplexidades e incertezas
do mini terio 16 de julho. » i

Não se teriam suscitado á reforma e aos bem entendi­
dos interesses da lavoira esses embaraços, si hou­
vessem prevalecido no animo do primeiro gabinete
conservador os di cretos conselhos do sr. Souza
Carvalho, em 1867, quando, como relator da commissão
de resposta á faUa do throno, defendeu a iniciativa
assumida pelo governo Zacaria na questão servil,
com uma eloquencia, um fulgor, uma confiança, que
lastimamos ver hoje invertidos em prol da causa
opposla.

Dizia então o sr. Souza Carvalho:
(/. Senhores, os nobres deputados não quizeram ver o que ha de

g,·andioso, humanitario, economico, civiZisador, politico e pa­
triotico na iniciativa elo gov8"no em ,"erel'encia ti questão se1'vil.

(/. Digo politico; porque importa muito que não se deixe essa
questão paJ'a ser resolvida pelos acontecimentos (apoiados), e se
lhe de em tempo uma solução razoaval, conforme, ao mesmo tempo,
com a nos a civilisação e com os interesses nacionaes envolvidos
neste problema. (Apoiados.)

« Digo patriotico ; porque nenhum de nós quererá que o BraziZ
seja a unica ea;cepçlío, a esse respeito, nos fasto da humanidade

J .1nnaes do senado, i87i, voI. V, pago 252.
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(apoiados) ; digo ainda patriotico, porque certamente a camara não
desejará que os Pa?'aguayos e todos os nossos inúnigos e desatfe­
ctos apontem constantemente para esse stigma de nossa patria,
infelizmente ,·eal. (Apoiados.)

4: Mas, que significa tal iniciativa do governo ~ Significará que
elle veio atirar ao paiz, no meio da sorpreza geral, essa gravissima
questão ~ Não, senhores; a causa da escravidão moderna já havia
sido definitivamente sentenceada nos campos de batalha dos
Estados-Unido~ ; eUa já se achava, ha muito, entre nós, na tela
da discussão (muitos apoiados) ; já. se tinham, até, offerecido varios
projectos, resolvendo a questão. E' o que fez o governo ~

< O governo disse apenas a todos esses abolicionistas desinte­
ressados e interessados, a todos esses autores de projectos de eman­

cipação:- Detende-vos; eu chamo a mim a qt'estão; que7'o traetar
deUa ; comprometto-me a isto; mas comprometto-me tambem a
não tractal-a, senão quando julgar opportuno, e desde já. quero soce­
gar o paiz (que tendes inquietado), declarando que essa questão só
deverá ser resolvida sem prej uizo da propriedade actual, e ao mesmo
tempo sem grave perturbação do ti'abalho agrícola, fonte principal
da riqueza publica. (Apoiados.) » o[

Qual seria o intuito do gabinete 3 de agosto nesse
topico do discurso da corôa em 1867, que tão calorosos
encomios arrancou ao sr. Souza Carvalho ~ No anno
immediato 2, sendo s. ex. então adverso á politica
de que, em 1867, fôra orgão, asseverou « estar conse­
guido» o desideratum da administração Zacarias,
« desde que cessara. a apresentação de projectos abo­
licionistas.» Mas era imputar áquella organização
liberal uma politica de esteril dissimulação, a que se
oppunha a altivez sem mácula nem pavor daquelle
presidente do conselho, e a que a consciencia do
nobre deputado pela Parahyba a não se dobraria, a
que elle não emprestaria os recursos do seu provado ta-

I .I1nll.aes da cam. dos dep., vo1. rr., 1867, pago 167.
• Discurso em 30 de maio de 1868 na camara dos depulMlos.
a O sr. ouza Carvalho.
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lento. Tão. pouco e póde admittir, como s. ex. disse
em 186 , que o paiz tivesse recebido como « clesCl.{]ra­
davel surpresa », em 1867, e sa falia do tl1rono, cuja
declaroção a respeito do elemento servil o r. Souza
Cm'valho magnificara como « humanitaria, grancliosa,
patl'ioticaJ politica, economica c civilisadol'a. ») O que
se vê, (; que s. ex., em 1807, não e conformava a qlle
o Brazil, como puiz de e~cravo ,1'0 e (C a unica exce­
pçe"lo nos fastos ela hwnanidacl!?'f>,' é que s. ex.,
úqlleUe tempo, considerovo cc a escravidi'.ío moderna sen­
tenceada j) muitos annos ontes, na gUérrn civil que
acaJ)ou de eliminaI-a dos Estado republiconos deste
continente; é que s ex. de cobria nessa instituição
« um tygma real)), ([ue nos tornava dignos do despI'eso
porogu(1yo; ó que s. ex. repro ova o erro de confiar
ste problema no vai-vem « dos acontecimentos»): é

que o delibera fio do J11 inistel'io 3 de ogosto, dizendo
ao poiz: « Chamo a mim a questão; que!'o tractol'
clella . coinp7'ometto-me a isto 'f> inspirou as. ex.
expres ões de applau o quo pCl'colTiam todo os graus
no. escnla do merecimento: de de a economia atê á
grandeza, desde a humanidade até ao cidsmo, desde
o lin politico a tê á in lel! igencia civilisadoro.

\1as outl'a coi a não fez o mini terio actual, senão
reerguer francamente e sa iniciativa, que, em 16 de
julho de 1 6 , raiT'a das muos ao r-abinele Zncl1arias,
e 111 187'l foi reas umida pelo projecto Rio Branco.

01'0, querer que essa inicioti\·a. e in pire na opinião
do pr'oprielarios de e cra\'~ , islo ~,na cla e preci­
amente mab interessada em perpetuo r o ferrete, que,

ha qualorze Annos, fAzia corar o r. Souza Carvalho,
não é ério. De certo, o opinião de_sa classe :. um.
I mento dn opinião gernl do paiz. Mos é apenas um

elem· nto; nü constitue a opinlilo publico, nem tem o
dir lt de supplantol-o. O sentim nto ela l1elC;i10 11ão

i2
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obedece ao exclusivismo de um intel'esse: forma-se
sob a acção multipla de interesses diversos, conciliados
em um ponto de vista superior.

Depois, que é o que qll rem os senhores de escravo ~

Tudo e Dada; querem a emancipação e, até, a abolição
mesma, como o sr. Souza Cm'valho, qUDndo, em 1867 e
186 , se decla ra VD <copportuna eprnclentemente abolicio­
nista)); mas recu am com tenacidade todas as medidas
que successiviJmente venham apparelhal-a. Nunca Q

soluçilo que os debates parlamentares elaboram; sem­
pre um alvitre remoto, abstracto, mal distincto, que
haja prévia certeza de não conqui tal' o animo á repre­
sentação nacional! Em 1 59 acceiLaVLul1 a emancipa ão
da maternidade, quando esta idéa era apenas um
aceno, uma esperança, ou uma prome a no movi­
mento liberal de que foi propul ar o conselheir Na­
buco. Dois annos depoi repelliom essa providencia,
logo que ella se concreti ou numa proposta do gover­
no. Em 1871, ao beneficio creado em favor dos na ci­
turos oppunham o direito dos velhos, benemef'itos
do trai alllO, habilitados para a liberdade por uma
longa existencia de serviços preciosos á riqueza na­
cional. Em 1884, utili am-se da conces <10 eff ClUR­
da em 1871 a de peito seu, para desconhecei' o direito
que então proclamm'am, e impugnar a satisfação do
debito, que, ha treze annos, subscreviam. Em 1871
oppunham aos nascituros os ancião ; hoje oppoem a
estes os moços. Em 1871 a pl'opriedade vedava a
libertação do ventre, cujos fl'l1CtOS, ainda irrealizados,
ainda na massa dos possiveis,estavam c mprehendidos
no dominiodo senhor como aseyenll1alidade futuras da
creação, ou da collIeita. Hoje,já a propriedade ab. olve a
liberdade do ventre, em nome de uma razüo juridica, a
que, naquella epocha, se impunha a tacha de espoliado­
ra. Em 1867, o direito do proprietario acc mmoc1ava-s



-179 -

á manumissão [J1Yttuita dos escravos de 55 anno ,
defendida, no con el110 de estado, pelo typo do mais
irreductivel e cravismo, o sr. de foritilJa. Em 1884, a
alforrio. do captivos de 60 annos recebe dessa mesma
opinião, tendo por orgão exactamente o sr. Muritiba, D

nota de attentado á propriedade. Em 187'1, a philantro­
piu e cravi ta d sc bre na libel'dade das crianç.us uma
hecatombe de innocentes e na redempção dos velhos
um acto de humanidade. Em '1884 v rbera a emanci­
pa ão dos sexagenarios como um rasgo de cruel­
dade, e acclama o resgate dus g'erações nascentes como
um progresso eminentemente salutar.

O Protheu do interesse escravista, com a historia
das suas tl'ansmutações innumeraveis, nessa succes­
são estrategico. de sUl'presas, em que diligencía fugir á
imminencia crescenL do destino que o apo.voni, aucto­
ri aria todas as soluç.ões, inclusive o I'adicalismo da
aboli ão gratuita, a prazo breve, icléa que já principia
a exel'cer proselyti mo no clubs da lavoira, unicfl­
ml nte porque não é a que na occasião e tá pairando.

Lealmente, haverá quem nos pos a indiglt r como
bu s la á con ciencia nacional e ao parlamento, que
a encarna, es e interesse, quc, ha dezesete annos, vive
de caprichos e contradicçõe , re istenclas e palinodias,
ameaças e panico ~

A sabedoria do projecto mini terial, restituindo a
liberdade ao exagenario, contrapl'ovar-se-hia pelas
impugnações que o cen uram, [linda que directamente
a não suffrag[ls~cm a razões decisivus que a esteiam·
Ora a em] argam, a oim[lndo-a ele inepcifl, pOI' não
concorl'er paro accelerar o tel'mo do captiveiro, desde
quc liberta apena 0_ visinhos do tumulo. Oro enfiam
de su Lo, exorcisando nella o espectro da emancipação
em massa. Aqui' a qualll1cam de beneficio ridiculo
'l e 'cravo, uja tarefa agrlcola, em tão adeantada
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edade, é quasi nulla. Alli a denunciam como
amplo golpe no trabalho rural, onde essa providencia
iria abrir um vasio espantoso. Já, em soccorro ao
senhor, invocam a égide do direito po itivo, a autori­
dade da lei, o principio constitucional da propriedade.
Já, em ob taculo á reforma, appellam para o crime
de averbações fraudulentas, allegando que o numero
dos sexagcnario , nos regi tI'O publicos, sobe a mais
de metade da população captiva ; facto absolutamente
impossivel, o Dão ser por uma conspiração geral do
senhores, tacitamente mancommunados em carregar
vinte c trinta armos a edade aos e cravos mais no, os,
para evadirem a lei de 7 de novembro.

Por esse estalão de duas medidas opposLas, a legn­
lidade, que nos pulsos do e cravo é uma cadeia de
ferro, e a bem da redempção não admitte embargos da
natureza, liberdade, ou humanidade,- em proveito do
senhor 110 de ser, ao me mo tempo, a inflexibilidade
de um nume incorrupLivel e o impudor de uma
complice ignobil : a custodia do direito sacrilego do
captiveiro, acatado em veneração á lei, e o e caninho
escuso das burlas tramadas contra a lei pela impro­
bidade do interesse particular. Não ser:i i to divini ar
a legalidade, até ao ponto de santifi ar em nome della
um direito contrario a todos os direitos, e simulta­
neamente prostituil-a em publico suborno ás conve­
niencias de uma falsidade confessa ~

Que a indemnização não constitue exigencia de
direito absoluto, a consciencia publica já o sentenceou.
Os srs. Paranaguá e Mm'tim Francisco julgam-n'a
prescindivel, quanto él.OS e. cravo sexagenarios i; o
r. Muritiba, em 1867, recusava-a aos proprietarios

I Acta. da. conteI". deJ,S secções reunicl. (los neg. da faz., just. e
imp. do conselho de estado em 25 dejtt11ho c/e t 884, pago 15 e 23.
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quanto aos captivos de 55 annos. O r. Vieira da Silva,
aliás desfavoravel [Ia pl'Ojecto, considera-a dispensnvel
em relação aos de quarenta. I. Deaote de taes pró­
dramas, a grande propriedade só eenganará, f';i quizer.

Prudentemente, prevenindo a lncuna deixada pelo
principio da indemnisação em clinheit'ü, que já não
parece offeI ecer a segurança preci a aos interesses
agricolas, a commissã , adoptando, aLtenuadn, a idéa
do senador Ottoni, inaugurou a lei da indemnização
pelo tempo de serviço, da redempção pelo trabalho do
escravo.

O clamor que murmura nos arraiaes escra'\ istas
contra a proporções dados pelo projecto ao fundo de
emancipação, acaba de comprovor a intransigencia do
escravismo. ElIe oppõe-se a todo o augmento importcm­
te do recursos des a instituição. Ora, querer augmen­
tos em importancia, o mesmo é que não querer nada.

O projecto é moderado nas taxa que pretende crear,
moderadis imo Das aggravações que estabelece. O re­
sultado geral de sas innovaçàes nilo excede conside­
ravelmente os limites que () senador Nabuco reputava
indispensavei , 11a treze annos. O oddicional ele 6 %

sobre o valor dos impostos geraes, algun dos quaes
pela na natureza erão forçosamente exemplos, não
pe a vexatoriamente na massa das contribuições.
Quanto aos impostos sobre a transmissão da proprie­
dade escrava, convem, para julgar com lisura as
ao-gravações, confrontar:l o quadro dos encargos
actuaes com o que ora se propõe. Onde, por exemplo,
o projecto carrega 50 %, já o direito vigente impõe
40 %; endo, portanto, apenos de 10 % o accrescimo
suggerido.

I Ib .• pago 58.
• Veja pago iii deste parecer.
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Commettendo ao pl'oprietari o arbitramento do
preço do escravo, abaixo de uma escaLa de maximos
legaes, instituiu uma garantia, Iue ao socego elos se­
nhores não aproveitará menos do que ao direito dos
captivos. FatIa-se em preços do mercado. Mas está
claro que a lei, não concorrendo a elle como mercador,
que se proponha a negociar na veniaga, ma como
reguLador, que pretende estabelecer um regimen de
protecção benefica ao. direitos e interesses em con­
flicto, não ha de pautat' a sua tarifa, que importa em
uma tran ac ão a bem da orelem publica, pelas cota­
çõe' do commercio usual.

Demais, si, em casos particulare , os maxima do
projecto podem ficar aqtlem da estimação corrente
nessa especie de transacções, o padrão das médias que
elle estabelece, correspondé á generalidade dos valores.
A celeridade com que estes baixam, graças a ausas
naturaes, imprime, talvez, até, a e sa medida, por uma
desuas faces, um caracter mais favoravel aos intere ses
da propriedade do que aos elireitos da liberdade.

E' gravemente inexacto que a propaganda aboli­
cionista seja, como S2 tem dilo, a origem dessa depre­
ciação. Não ha meio humano de evitar que, desde que
um genero de propriedade é seriamente posto em
litigio, e o paiz inteiro se convence de que e sa pro­
priedade cessará de existir de todo em um periodo de
tempo abrangido na duração pl'ovavel da exi. tencia da
gerôção actual, a insegurança dos capitaes empregados
nessa categoria de haveres cresça de dia em dia, ames­
quinhando-lhes mpidamente o preço venaI. Para esta
progressão descendente coopera, em grande escala,
pela influencia legitima LIas suas dispo ições, a lei de
28 de setembro, com a suppressão da ultima fonte do
captiveiro nas entranhas da escrava e élS instituições
accessorias que gyram em torno dessa idéa na reforma
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de 187t. Esles faclos são de evidencia, á mais super­
ficial inspe ão. Ha on~e annos, i lo é, dois apenas
depois da reforma de 187'1, um sabia viajante lnglez,
membro proeminente do pe oal scientifico do Chal­
lengel', da esquadra de S, M, Britannica, em circum­
navegação pelo globo, aportando em cidades do Brazil,
nolava o phenomeno de so depreciação, e explicava-o
mediante a acção concurrente da ingenuidade dos filhos
do. escrava e das alforrias j udiciaes, i

Em uma palavra, a . medidas do projecto, reunidas ás
providencias de aIla imporlancia que as commis ões,
de ac ôrdo com o governo, lhe accrescentam, nas nossas
emenda , dão a e ta reforma, a um tempo, uma feição
de prudencia tão reflectida e uma amplitude liberal
tamanha, que no limites do Seu plano estará talvez,
sem violencias, nem tergiversaçõe , com a razoavel

at,i "fação de todo o interesses, o termo progressivo
e definitivo do problema.

Vai já por de~es te anno , que, no conselho de esta­
do, o enado!' Souza Franco declarava eX'ce sioo e as­
sa ·tado/' pam o direito:::; da liberdade o prazo de 33
annos, estipulado nos projectos do vi conde de S. Vi­
cente para a suppr"ssào toLal cio captiveiro. O eminen­
te chefe liberal entendia que a extincção completa desse
mal « pattCO poderia exceder o periodo ele de:; an­
nos. » 2 Entretanto, decorrerlJlT\ já de",esete, quasi

I « TlJe fact tbat the children beco me fre , and that tbe sla\'es
can buy lhemseh'es otT 60 chc3.ply l1as made them fan very much in
vahle. »

II. 1 • )IoSELEv: :Votes by a naLw"alist an the « Challellger », beeing
an aeealtnt af va.rialts abSenJll.tians mcu:le c/'uring Lhe 'ayage af H. M .

. « Challen.q81·» ?'amul Lhe toar/cl, in Lhe yecvrs 1872 - 1876. (Lond.,
1879), pan'o 105.

• T?'abalha sab,'c a e3ltincçãa cla eSOI'avat/H'a no Bra::il (Rio, 186 ),
pago 59-60.
Tl'anscr~vemospara aqui as palavr3.s de ouza Franco:
'" O complemento da medida" (emancipação do. na cituros) « pela

abolição 1111' cta, é, pois, indispensavel, e penso que nunca antes de 12 a
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vinte, quasi o dobl'O ela dilnçi10 atempada pelo grande
estadista, que não abia menos de finança do que os
truculento fioanceil'ds in~urgi<1os hoje contrn o eman­
cipação em nome do riquezn publica e do t11e oiro na­
cional. Qua i vinLe anno::i, qua i o duplo ce dez, apraza­
dos então quasi como o limite maximo; e, Lodavia, ainda
se encastellam resi. t ncias inLran igentes num y, lema
ele elíminnção gradual, como o do proj cto, que, apel.Or
de toda a sua o-randcza, nüo s ndo ouxiliaelo pela influ­
encias concum r.nittantes elo tempo e do espirito publico,
poderio aímIa permitLit' a e::-.cruvidão além do anno ele
1899,termo que o conselho deestad ,llfl '17 annOS,t'epu­
tava exaggeJ'8do p. r as e peran ,as mais pa ientes,

Esse 110mem ele estado ])mzileiro, de memoria tão
ilIl1stre no paiz, Li'io SD udosa entre todos os liberacs,
dizia, ne sa época: « Pe,'corl'emos wn plano inclinado,
em cuja descida pal'ar l.l catl', e voltar atra,:; ifn­
po sivel, » l. Evitar ao p'üz essa quéda, em que a

'15 aunos, prazo que não tol~rQ, 111a<ximo aUn de i 5 Q, 20 Q,llnos, e que
aliás é objecto da s~gunda quoslão - « No caso affirmativo, quando
de\'e ler lagar a abolição? ,

. «' A ~xt;ncção' fi~al ~la ~sc;'nv;dã~ n~ In;pe;'io 'é adiada 'pai: 33'an~os',
para o fim do allnc- d i 09 e seculo acual DOS pI'ojectos que s l'\'em de
base á discu são; lrabalho diS'no d subidos encomios. O prazo d 33
anno não s2ria pI'azo excesslv\), em OUlras circlllllstancias, para a so­
lução de problema tão diJIicil ; porém o é dema iado para a IlnpaCiell­
cia daquplles qu ,s?ndo-lhe reconhecido o dir'lilO a liberdade, lião s
darão por con\" ncidos da obrigação de tão lon"'a e pal'a, .ii. força ou
o seu lemor, é Ó o qu os p'ide conter, e não será prudenle conliar de­
ma iado neste meio tão po lCO i n f,tl1ivel.

«O a!vilr que me parece pl'.fel'ivel é que, adoptando-se os meios
indirectos dos projectos olli recidos, e os reforçando d SOlot a estar
muito desba lado no fim de ia auno o numel'o dos escravo, e au­
gmentado o de seus suustitutos nos trabalhos a"'ricolas, possa então o
corpo legislativo resol\'er a emancipação lolal, immediata, ou com
prazo curto.

«Este planO me parece ler as seguint s vantagens: conter os escravos
com a dupla esperança do manumissão dentro dos 10 annos pOl' algum
do meios d favol' qne mereça 011 de pcculio ganho pelo requinte cl
seus esforços e parcimonia, no que lambem lucram os s nhores ; ou
de a ter em todo o caso poueo depois de 10 annos, que não é prazo Ião
a sustador c mo o d 33 nunos. »

'Ib., pag.59.
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sua honra ngo naufragaria menos do que a sua fortuna,
é o pensamento dos outores do projecto e das com­
missões reunidos.

Os cUl/ctatores do escravismo exigem que o paiz
espere. Mas o paiz não está disposto o obedecer ao nuto
dessa especie de Fobios, que acrifiCê1riam a patria ao
exclu ivismo dos preconceitos de uma classe. «Esperar
é prudente», dizia, na discussão da lei de 1845, o du­
que de Brogli , « comtanto que se espel'e alguma coisa.
Mas esperar por esperar, esperar de pura desidia, ou
mem irre olução, á mingua de bom senso, para nos
decidirmo , ou coragem, para metter mãos á obra,
é o mai ruim de todos os alvitres e o mais cel'to
ele todos os perigos. » i Pois bem: esperaI' ao lado
da intronsigencia escravista,nEio é esperar: é illuclirmo­
nos, é cegmmo-nos, é submettermo-nos antecipada­
mente á decepção eterna.

O governo, o partido liberal, os homens esclareci­
dos e honestos de todas a escolas entem sobre si a
pres &0 dos compromissos do nos o programma, a
pressão da vontade nacional, manire tuda onde quer que
os inter ses loca s da escravidão () não turvam, a
pre ão de toda a atmo phera da civilisRção moderna,
s apre ão da cen urn do mundo civilisado, que o

senadol' abuco, l1a quinze onno ,já denuncia va. 2

Uma força incluctovel, o peso de todo o ombiente
contempol'aneo impõe-nos um pas o franco, adeantado,
energico, na debellaç<1o progressiyo de te escandalo,
que uma herança desgraçada nos obl'iga a dar ao
mundo christão, á liberdade, á moralidade e á scien­
cio do nosso tempo.

I E:»1Josésde motifs, etc., Par. (1845), pago 271.
• Disc. no senado, em 1 69.
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A escravidão é o opPl'obrio da America, dizia, ha
mais de dois secu]os, George Bl'Ylln, vice-pl'esidente
da colonia, á a sembléa da Penn ylvania. i Nossa
patria sente o rubor desse opprobio, e não quer
mereceI-o.

1 .. Sl(J/l)e,'Y isthe opP"obri~'mof ,1meriOlL. " Ver GEOROE BANCROFT:
History of the United States õf Jimerica (Boston, 1879), vol. VI,
pago 306.



CONCLU8AO

Concluindo, pai, as commi õcs reunidas de orça­
mento e justiça civil ~ão de por' ceI' que se converta
em lei o projecto, COIT) as seguinte

EMENDAS

Ao art. 10 , § 30 , n, I, a crescen te-se:
O preço do e cravo, al'bitrndo pelo enhor na forma

da disposi elo antecedente, ,.offrerá, no termo de cada
anno, uma l'educção d 5 %, calculados sobre o valor

II ce sivamente reduzido segundo o qlle aqui se es-
tatue.

11

'o me~mo paragrüpho, n. II:
Onde e diz: « O valor do escravo declarado p lo

propl'ictario »)

Accrescen te- e:
« Com a modificação do numero antecedente.»

III

Em
IX.

prefer

guinda ao n. VIII accrescente-se:
inferioridade de preço não constituirá, por 111,

ncia, nos termos do (li po to em o numero an-
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tececlente, a respeito elos escravos que, na datn da pro­
mulgaçuo desta lei, contarem cincoeDta e cin o anno .

X. As dividas pr venientes da taxa especinl de es­
cravos, instituída neste paragrapho n. III, abater-se-hão
para as alforrias pelo fundo de emancipaçüo e quaes­
quer outras, respectivamente a cada escravo, no volor
deste, estipulado nos termo deste paragrapho ns. I
e II.

IV

Em seguida ao art. 1°, §8°, Dccrescente-se:
§ 9. ° 8.0 prol1 ibidos os legados de escravo e os

doações que Dão forem por dote, ou antecipação de
legitima.

Os escrm os alienados contra o disposto neste para­
grapl10 são ipsoJacto livres.

v

A di posi,ão do 60 redijo-se a sim:
Adquire ipso facto [I liberdade o escravo dodo a pe­

nhor em condições que não as estobelecidas no al't. 6°,
§ 6°, da lei hypotl1ecoria.

VI

No art. 2°, em seguida ao § 5°, accrescente-se:
No regulamenLos CJue expedir p ra execuçüo desta

lei, poderá o governo comminar multas aLé 200 e pri­
são simples até tres mezes.

Sala das commis ões, 4 de ogosto de 1884.

Ruy Barbosa, relotor.
Pt'isco Paraiso.
Ce 0.7' Zama.
Bezerra CalJalcanti.
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Ulysses Vianna - com restricções, que justificarei
na tribuna.

Felisberto Pereira da Silva.
Antonio ele Siqueira - com resLricções quanto aos

§§ 1°, 30 e 5° do art, 1.0
F. A. Maciel.
111anoel da Silva JIaJra - com resLricção quanto ao

§ 1° do art. 1.0 A escravidão é uma violação da
personalidade; repellem-n'a os principias absolutos do
direito, os quaes não reconhecem dominio do homem
sobre o homem.

E' porém uma instituição, um facto mantido e garan­
tido pelo no so direito civil, por intere ses de ordem
publica, como o foi, desde remotos tempos, pela legis­
lação de outros povos.

Servitus autem est con titutio, juris genLium, qua
quis dominio alieno contl'a natw'am subjicitur. ( Inst.
L.1°,§2.0)

Não tendo vida juridica a escravidão senão por vir­
tude da lei civil, e sob o fundamento do intere se
publico, podem ser modificadas as condições de sua
exi tencia legal; póde mesmo ser extincta pelo legis­
lador, em ua competencia ordinaria, si a sim o
exigirem as conveniellcias publicas.

E assim ha quem sLlstente não ser devida indemni­
sação pOl' tal modificaçã ou extincção, desde que, só
por excepção, a lei garante a propriedade do senhor
sobre o e cravo, não por utilidade do senhor, ma em
razão do interesse geral; e desde que o senhor sabe, ou
devia aber, que o seu direito excepcional ou provisorio
não podcl'ia deixar de ceder á utilidade publica.

Entretanto, havendo-se creado e multiplicado, sob
a protecHo e garanLias das leis momentosos interesses,
que se prendem intimamente á fortuna publica, tendo
por base a escravidão; tendo-se e ta, por força das leis,
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radicado nos hubilos nocionocs como propriedade le­
gitima, con tituindo pelo moxill1o p:lrle U 01' 'onização
do tl'obnlho ngl'icolo, que lM1l1tem a prodl.lcç'1o, e a
maior fonte da,.; l'enda do Estado, U indemnizo )io é de­
vida, porque por e110 se re olvel11 , como o disse o con­
selheiro NalJuco, os direilos ad(;uiridos.

E não tem outro razão a indemnização, COI1,ogTada
pela lei de 28 de set mbl'o de 1871, que aIlerou o di­
reito relativo 00 estado erdI.

cceitflndo o principio dn libel'tação do. ~ex[lgcl1o­

rios, pênso que se não deve postergar o sy tema da­
queJla lei, deixando de indemnizul'-s:~ DOS pl'Oprietarios.

Por menores que sejam os er"i.os dos sexogenari ~,

representam troballlos, que lerGo necessari:lmente de
ser feitos por' escravos mais moço, os quae , em
damno da lavouril, tel'ão de ser em grande numero
retil'ados della, ou terJo de ser os sexag0nal'ios
substituidos por as alariodos. E i, ainda com indem­
nização, será profunda a perturboção no trabalho
agricola, como o não erá. desde que ao grandes onus,
que já pesam sobre a producção, accrescer o da lilJel'­
toção sem indemnisaçJo ~

Essa' indemnização é ainda indispensavel porque
representa 'alores, que gllranlem avultadissimo de­
bito dos productores, os quae~, "'ob a fé e prome.::sos
das leis, se empenharam em cOlltrato , para os quaes
coreceriam de cl'edito si a propriedade servil não fosse
pela lei accessorio do solo.

E nem se diga - que tue contractos I'epl'e entam
alJenas interesses particulares, porque a sommo delles
em quantidade e volol'e é tal que - interes am muito
directamente á riqueza e Cl'edito publicos.

E quando representassem sómente interesses pal'­
ticulares, não são elIes menos respeitaveis do que o
interesses publicos, uma vez que stio creado ' e garan-
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tidos pelas leis. O contrario fôra e\'igir em doutrina a
compeLencia do poder legislativo pam rescindir todos
os contractos feitos entre particlllares, ou entre estes e
o Estado - sem a indemnização do p\'ejuizos, perdas
e damnos, resultantes de Lal resei ão; fô\'a faltar, com
deslealdade e sorpreza, ás garantias legaes sob as
quaes se crem'am tnes relações de direiLo.

A. A. de SQu~a al'valho - com voto separado.



PRüJEC'lü N. 48

A A sem!)l' a Geral decreta:

DA EMANCIPAÇÃO

rt, 1. o A emancipação, nas hypotl1eses para que
especialmente dispõe e ta lei, opera- e:

1. o Pela eclode do e cravo;
9!.O Por omis ão da matricula;
3, o Pelo fundo cle ermmcipação ;
4. o Por lran gre são do domicilio legal do escravo;
5. o Por utl'DS di po içõe que adiante se especi­

ficam.

DOS EXAGENAHW

1. o O e Cl'avo de 60 annos, cumpridos antes ou
c1epoi desta lei, adquire ipsojacto a liberdade.

I, Será facultativo ao ex-senl1ore l'etribuir, ou não,
o erviços dos libertados em virtude deste para­
grapho, que pr ferirem pernlanecer em companhia
delle ; incumbindo, porém, DOS ex-s'nhores minis[rar­
ll1es alimento, ve tuar'io e soccOI'ros no caso de enfer­
midade, ou im alidez, com obl'igação para o libertos
de prestarem o crvic:o compativeis com as suas
for as.

II, Ce a para o ex-senhor esse enctll'go, si vo­
luntariamente o liberto deixar, ou tive!' deixado a sua
CDsa e companhia.

13



- 194 - .

III. Si o ex-senhor niío cllmprir a obrigaç'ão im­
p03ta neste parogl'npllo, n. I, compete DO jUiL de 01'­

phiíos pr'over Ó olimentaçüo e trutamento co enfermo,
ou invalido; correndo as despezas por conta do Estado.

DA MATRICULA

§ 2. o O Governo mandará effectllar nova matricllla
dos escravos, com decio ração do nome, cõr, eriade,
esludo, naturalidade, filiação, I1ptidão ptll'8 o trobulllo,
profissüo e valor, computado 110S termos do § 30 desle
artigo.

I. Será de um anno o prazo concedido para n in­
scripçilo, devendo este ser annuncindo com Ires mezes,
pelo menos, de uotecedencio, por meio de editaes, nos
quaes será inscf'iplo o numero seguinte:

II. Serüo considerados libeltos os escravos que n50
forem dados á matricula no prazo em que esta se achar
aberta.

III. A inscripç50 sómenle se effectuorá ó vi ta
da relação o. que se rct'ere o finol do art. 13 do regu­
lame9to' appr'ovado pelo Decreto n. 4::l35 de 1 de
dezembro de 1871; nilo se pod ndo alteflldor os
declarações constantes da mesma relo\'üo, quanto ao
nome, cõr, edade, naturalidade e filiaçiio do matricu­
lahdo.

IV. No caso de extravio da sobredita relação, poderá
ser supprida por certidão extrahida dos livros d ma_o
triClllo. especial o. que se refere o art. 8° do. Lei n. 2040
de 28 de setembro de 1871.

V. A eclode do motriculando computar-se-hn á 'li. ta
da que on tal' da referiJo matricula especial; deven­
do-se contar desde o dia do. apre eotoçi1o das rela­
ções de que trata o art. 13 do supracitado Regulamento
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n. 4835 de 1 de Dezembro de 1871, addicionondo-se-Ihe
o periodo dccol'l'ido oté o dia em que o sellhor, ou
quem suas vezes fizer, apresentar a relaçüo que 110 de
senil' de bose á nova molricula.

VI. Pelo matriculo de cüda escravo p~gará o senher,
ou quem SUllS vezes fizer, o emolumento de 1 008;
destinando-se o produclo desta. laxa ás despezas da
matricula, e o excedenle ao fundo de emancipação.

DO FUNDO DE EMANCIPAÇÃO

§ 3. o Faz parte necessaria. da. ma tricula, estllbelecida
no poragrapllo antecedente, Il. e lipulaçüo elo valor do
escravo, arlliLrado por declora<;üo do senhor.

1. Esse valor, em coso nenlmm, excederá o limite
maximo de:

800 OUO, i o escravo fOr menor de 30 annos;
700· OOU, si tiver de 30 a 39 onnos;
60a· 008, i tiver de 40 a 49 annos;
4.QJ uoo, si róI' quinqu8genDI'io.
II. o valor declnrado pelo proprietario vigorará

poro os oIt'orrias pelo fundo de emancipaçüo e quaes­
quer outros, independentemente de arbitl'UmenLo,
salvo o coso de invalidez, ou estado vnletudinario do
escravo, que annulle, ou reduza. notuvelmente o seu
valor.

III. Sobre o valor do escravo, calculado segundo o
disposto neste paragrapho, pagará unnUD.lmente de
imposto o proprietario:

1. o nos cidodes do Rió de Janeiro, Nictheroy,
S. Paulo, Porto Alegre, 80hio, Recife, S. Luiz
e BelélTI ..........................•.........

2. 0 na demais cidades e vilL1S .
3. 0 nos ouLr' logares .
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IV. A todas as contribuições, directas e indirectas,
que compoem a renda do Estado, Dccrescerá uma taxa
addicional de 6 %, calclllüdos sobre o respectivo valor
e com ellDs conjunctnmente arrecadados, sem remu­
neração dos agentes fiscDes.

São exemptos desta obre-taxa os impostos de ex­
porLação.

V. O imposto de tl'ansmissão da propriedade escra­
va, no município neuLro, regular-se-ha pelas taxas
seguintes:

Si a transmi são e der por herança, ou legado:

Em linha recta \ h~rdeiros nec.essarios.. 5 %

I nua necessal'lOs ,.. 10 %

Entee conjl1ges, por testnmento , 10 %

» iemão, Lias il'mãos dos paes e sobei-
nllo. filho dos irmãos.............. 20 %

» primos filho do' lias il'müJs dos pncs,
tios avós e sobrinhos neto........... 3 %

» os demais pal'ente , até ao decimo grau,
por direito civil... 40 %

» conj uges, ab intestato, , 40 %

» esLrDnhos , 50 %

Se a transmissão se realisar por doação entre vivos:

Em linha recta ~herdeil'os ne~essnrios ., .. .. . 5 %

lnão nece snrJOs .. , .. , .... , ,. 10 %

Entre noivos, por escriptllra antenupcial...... 5 %

» conjuges .. 10 %

» irmuos, Lias irmãos dos paes e uobrinhos
filhos dos irmüos ,......... '10 %

» pr!mos filhos dos tios il'muo dos paes,
tios i.1\ÓS e SObl'il1l10 neLas d s iI'mãos 15 %

» os demo is p[1l'cn les, at6 ao 10u gro u por
direiLo civiL.......... .. 20 %

» estranhos , .. .. .. 25 o/a
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Si a transmissão fór por outros actos:

Compra e venda, arrematação, adjudicação,
dação in solutum e actos equivalentes ... ,. . 10 %

Permutas, sobre o menGr dos valores permu-
tados, ou um delles, endo iguaes .. ,.. ..... 2 %

VI.- Effectuada a conver 50 dos bens das ordens
religiosas, recairá, para os fins desta lei, sobre o valor
dosjuros das respectivas apolices, um impo to de 20 %.

VII ,- A renda creada, ou augmenlado, por esta lei
pertence exdusivamente ao fundo de emancipaç50;
ficando abolidas os taxas actuae obre escravos.

VIII. - Na classificação pm'a os aI forrias pelo fundo
de emancipação a infel'ioridade do preço do escravo
constituirá a preferencio em cada uma das classes;
preferindo ainda, entre os favorecidos por esta prefe­
rencia, aquelles que possuirem peculio, na ordem dos
respectivo vaIare.

LOCALISAÇÃO no ESCRAVO

§ 4,0 O domicilio do escravo é intransferivel da pro­
vincia onde se ache residindo ao tempo da promulga­
ção desta lei,

r. A mudança deste domicilio importa para o escravo
a acquisição do. liberdode.

II. Não adquirem, porém, a liberdade por mudança
de domicilio os evadidos e os que acompanharem eus
senhore , quando e tes mLldaren~ de domicilio.

DI PôSI ÕE DIVER A

5. o São validas a alforria
exce so ela ler ,D, sem direito a
deiros nec s al'io~, e l))'ef I em
crua quer do te to 11)1'.

oLltol'gadas oinda no
reclamação elos her­
a utms dispo içõe.
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§ 6. o O penhor não póde ser constituído em es­
cravos, s Ivo unicamente de estubelecimenl03 agricolos
com a clausula constituti.

Os escravos empenhodos com infracçüo deste pre­
ceito, adquirem por este facto a liberdade.

§ 7. o Süo DUnOS:

I. A clousulo. a retro, nas "endos de escravos e aclos
equivolentes;

II. Em gerol a estipulação, condição, clausula, ou
onu::::, que embilroce, ou pre~udique a liberdade.

§ 8. o E' iL'l'clractm el a alfo~ril1 concedidu pelo fundo
de emancipação, bem como por effeilo da disposição
deste artigo, § 2. o, n. II.

DO TRABALHO

Art. 2. 0 O domicilio dos libertos pelo fundo de
emoneipação considera-se fixado, por cinco annos, a
contar da data da alforria, no municipio onde resi­
direm ao tempo della.

§ 1.0 Exceptuam-se:
I. A quelles a quem (por lhes faltor emprego no

municlpio) se designo r occupaçuo em colonius, ou
estabelpcimentos, publicas, ou particulares, noutro
municipio ou provincio.

II. 03 que, por molestia provada perante o juiz; de
orphuo , obtiverem desta ouctoridade pel'missuo de
trasladar para outro municipio, ou provincia, o seu
domicilio.

III. 03 qlle, tendo fomilia noutro lugar, obtiverem
dessa ouctoridode egllDI eon entimenlo.

§ 2. 0 O Iiberlo que deixar o sel! domicilio leO'al,
será policialmente compellido a voltor a elte, e incor­
rerá no penas de dois a trinta dia de prisão, cOm
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serviço nos Qbrns e estabelecimentos publicas, onde os
houvl'r,

I. Da primeira transgressão conhecerá o juiz de
p07.; cabendo-lhe impor, sem recurso, as penas de dois
a cinco dias de prisão.

II. Nos reincidencias julgará o juiz substituto, ou o
municipal; sendo o peno de dez o trinta dias, com re­
curso voluntario para o juiz de direito.

O governo, em regulamento, estabelecerá a fórma do
proces o.

§ 3.° O liberto q 18 não exercer profissüo, ou emprego,
ou nITo tiver de suo propriedade ]o"oiro, ou industria,
por oneJe grongêe a sub~i tenci1, serú obrigado,
pelo fórma pre cripto no parog:rapho antecedente, a
controctor-se no serviço domestico, agrícola, ou in­
dustrial, em cosas, estabelecimentos, ou obras publicas,
ou particulares.

I. Reincidindo mais de duas vezes, alem dos penas
do § 2°, incorrerá na de trabalhor de dois n qualro
mezes, sob a vigilancia especil:Jl da policio, em obras
do município, provincio, ou Estado, a arbitrio da au­
ctoridade policio1.

II, Por deliberação desto auc!.óridode o serviço
obriglldo, nos cosas do numero ontecedente, cessarú
antes de preencllido o tempo da senlençn, quando o
liberto der provas de rehobililação moral e disposição
espolllonea poro o trabalho.

§ 4.° Os aju tes de locação de serviços de libertos
celebro r- e-h50:

aj a cidad", mediante c1ecloração do locador e
do locatario, averbado em um registro e cripturado
reglllnrmenle no policio.

b) s di~lricto ruroC', pelo mec::ma fórma, em
um rp"'j ll'O e. cI'ipturodo no jllizo de paz.

J, Pelo re~istro de cpda contraclo pO."'OIÓ o locotario
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dos serviços 1 '000 de molumenLo, pàl'a o offlcinl que
o fizer.

II. Para validade destes c"ntracLos não e admitte
ouLra prova, além do regi lro c~taLuido ne le POl[l­
grapho.

III. Si o locatario o não effectuar, póde o locador
requerei-o, verbalmente, ou por e~eripto, ao juir. de
paz.

Neste ca o incorre o locatot'io na multa ele 50;)000.
IV. O regulamento e Lobelecerá a pena di cipli­

nares contra os funccíonarios remissos no desempenho
dos encargos que por' este paragTo pho lhes incu mbem .
podendo comminar multa de 10 a 300 '000.

§ 5. o O' regplamento especificará eguulmente o
casos de rescisão legal dos contl~acto' ele loca ão de
serviços de libertos.

§ 6. o Nas comal'ca gerae , o juiz de direito e o mu­
nicipal, e, nas e peciae , o juiz ubstituto e um dos
vereadores do municipio, eleito por seus collegas, con­
stituirão, sob a presidencia da primeira dessas aucto­
ridades, uma juncta, que deve reunir-se caelu anno na
época prescripta no regulamento.

r. Incumbe a esta juncta, ouvida as opiniões mais
competentes e feitas as convenientes averiguaçõ.:>s, es­
tipular, em relação aos libertos, a taxa minima do sa­
lario para os varios trabalhos ruraes e indusLl'iaes
practicados na comarca.

II. E' Dulla a clou, ula elo contrato de . erviços, em
que o liberto renunciflr o heneficio da di posição anLe­
cedente.

III. E' livre 00 liberto ojLl tm os seLls . crviços omo
e onele lhe aprouver, no municipio do seu domicilio,
e procu ral', OLl ot::ce·ta I' ~ol[l}'jo SLl reI'jol' Ü ll1Xú fixado
n~. termos deste par'DgTl1pllo, n. I, quollel nlglll1l
contl'octo nnlel'ior o nHo cl1lharacc.
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IV. Em falta de alario mais elevado, não é licilo
ao liberlo recusar-se ao lrabalho retribuido na confor­
midade deste paragrapho, n. I, sob as penas deste
flrtigo §§ 20 e 3°.

V. A laxa deste paragrapho, n. I, presume-se sempre
ser a ajustada, não se admittindo prova em contrario,
si 110 contracto averbfldo não houver outl'a estipulação.

§ 7.° A duração maxima dos contractos d locação
de serviços, DOS clistrictos agricolas, é de lres annos ;
podendo, lodavia, renovar-se por onlractos succe. ­
sivos.

§ 8.° As questões entre locador e locfllorio de servi­
ços agricolas, que versarem sobre o imporlancia do
sola rio, serão proces,adas e julgadas pelo juiz de poz
do districlo, com recurso voluntario para o juiz de
direito.

I. Notificado o réu e accusada a cila.ão na audien­
cia aprazada, o juiz decidirá, ouvidas verbalmente as
parles, e reduzidas a termo as suas allegações e
provas.

II. As custas serão pagas pela terça parte das taxas
do actual regimenlo.

III. Nestas causas o fundamento da sentença será a
prova adduzida medianle exl1ibição de documento do
registro do contracto; devendo os funccionarios incum­
bidos do registro dar gratuitamente ás partes con­
tractantes as respectivas cópias authenticas.

§ 9.° Ao juiz de direito incumbe proceder eX' ofticio
contra o jlliz de poz, ou o escrivão, que retardar o di­
ligencia determinada nesLa lei pora celebraç''io dos
contractos ele lo ação de servi,os e ua execução pr ­
movida j udiciolmente.

§ 10. O liber-Lo, operario agTicola ou indu trial, que
se recu at' á pre Loçfio dos servi.os -sli pulados no con­
tracto ou á Ilhorclinação indi pen~nvel para com o
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locatorio, incorre nos penas deste nrtigo, §§ 20 e 3°, im­
posLos pelas mesmas ouctoridade e medianLe o
mesmo proce~so.

§ 11. O liberto, opera rio industrial ou rurnl, que se
ausentor do trobnlhosem dor immediatú conhecimento
ao locotario dos motivos que o levoram o isso, per­
derá o duplo dos salQl'io que durante a sua Dusencia
tiverem corrido, e ficará obrigado o servil-o, si o
locotnrio o quizer, além do prazo do ojuste, pelo duplo
do tempo da ausencia.

§ 12.° O goyerno, no regulamento q le expedir poro
execução deslo lei, CID sificará o.:; deliclos e infrac ões
peculiares ás rela.ões enlre patrão e opernria, poden­
do impor multas aLé 200, 000 e pri~üo até 60 dias.

No mesmo regulamenlo se e tabelecerá o compe­
teneia e o processo, que será summarissimo.

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

§ 13. São prohibidas as casos ou escriptorlos de
comprn'e vendll d.. escrnvos.

Pena de 5:00) 008, e o duplo nas reincidencias.
O proces~o será o do urL 12, § 7° do Codigo do Pro­

cesso Criminol.
§ 14, O governo estobe'lecerá colonias Ilgricolas,

parn os liberto que nüo se pudel'em empregar em es­
tabelecimentos e cnsos portlculnres.

Ne tos poderã tombem ser odmillidos os inge­
nuos de que trato o lei de 28 de setembro de 1871.

§ 15. Nos reglllomentos dn colonia de libertos se
e lobelecerão I rgrns poro a com'er tio gl'ndllol do fo­
reir ou r_ndeiro do E Indo cm I ropT'ietnrio dos lotes
de terra que lltilisar Çl. titulo de arrendamento,
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Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em Gon­
traria.
. Solo dos sessões da camara dos deputados, em 15
de julho de 1884.

Roelolpho Dantas
RU{j Barbosa
Franklin Doria
1homa:J Pompeu ele Souza Brasil
José JlI[arianno
AI1.tonio Antunes Ribas
Theophilo F~rnancles dos Santos
Adl'iano Pimentel
lVlanoel Carlos
Cesar Zama
Almeiela Oliveira
Salustiano Rego
Sitwal
Vianna "Faz
SevcI'ino Ribeiro
José Pompeu
Leopoldo de Bulhões
Prisco Parai::o
Diana
AI'istides Spinola
Dr. T. Bomflm Espindola
Siloiallo .Brandão
MOl/fondon
Ca tello Branco
Be::erra COL"alconti
Genero o Marques
A. E. eleCamargo
FI'anri 'co llc1eronso Ribeiro ele Mene::es
José Basson de Miranda Osorio



VOTO EM SEPARADO

Havendo sido eleito por esta camara relator da com­
missão de orçamento, e não me conformando com o
valo dos meus collegas das duas commissões reunidas,
tenho de dar o meu parecer , obre o projecto de lei re­
lativo ao estado servil, que na sessão de 15 do corrente
o governo fez propor pelo Sr. conselheiro Dantas (Ro­
dolpho) e o~üros dignos deputados.

TenJo por fim este projecto acceleral' a emancipação
dos escravos principalmente ú custa ele seus proprie­
tados, cumpec-me, para esclarecimento do assumpto,
recordar, embora muito incomplela e rapidamente,
alguns

Antecedentes

eja qual fàr o juizo que se queira fazer sobre o facto
de ainela existirem escravos no Brozll, a convenienciu
e o modo de upprimil-o ,não são ele maneira alguma
responsayeis des 'e facto os proprietarios dos escravos
actuaes; porém, e unicamente, o Estado que entre nós
autorizou, estaI eleceu e fomentou essa instituição, ti­
rando deIla todos os i)roveitos, até como fonte de re-
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ceita pelo trnnsporte de cada escravo para o Brazil.­
E seria, olém de injustiça, uma "iolencio, 1.lmo dcsho­
nestidade, urna covardia, InnçJr a rl~, ponsalJilidude e
a reparação de lal facto sobre aquelles que se limi­
taram a regular o seu procedimenlo palas leis pm \'ir­
tude das qUDe a propriedade e CI'O \'0 era tida por
todos em conta de tão legitima e natur'tll como outra
qualquer, desde Q mais remola ontigllidode.

Com effeito, si po::-su ir e cra \'os fo 'se cri me que de­
vesse ser expiado, plll'gado e castigado, o criminoso, o
penitente e o punido dever'a ser o Estado.

A este respeito um illLktre snbio e IIi toriador por­
tugucz, o Sr. Olh'eira Martins, diz u seguinte:

« O europeu senlia- e moi entre os tropicos, enfra­
queci I, adoecia, morria. Por outro lado, a voslidüo
dos thesouros mineil'o ou ogrkolos que a l1ntur'eza
lhe offel'ecia era clema iada poro. o exigllo numero
dos colonos. A tentação de opl'OvciLar cm sen'iço
proprio o trabalho de as roças que, npczc.r' do reli­
giüo lhe dizer serem suas irmã, ellc via completa­
mente inferiores e gravemcnte dh'ersns, 110 ceu.
Assim nasceu a moderna escl'a"iclüo no Afrlca e na
Amer'ico ...

« Cumo todos sabem, o escr.wi0uo exi~Lio 111 Eu­
ropa 00 tempo dos pr'imeil'os descolJerlos, o: caplivos
dos guerras marroquinos, os mouros, erom escravus
na Peninsuln. Desde toda a antigui lade, o guerra
fôrn a origem do e rrnviduo ... A expor'toçiío e o com­
mereio do negro como machino de trabnlllo, eis ahi
o que é peculiar dos tempos modernos .. , Era, porém,
como se pretende, um crime o e cl'ovisar o ne~ro e
levai-o á America ~ Eis ahi uma qlleslüo moi gl'o"e, a
que nós respondem0s ne 'o li Vflll1en te, opezar do cruel·
doce e da fereza dessCl espccie de COl1lmercio, Nuo
mBnos ferozes e horrendos nos parecem, comtudo,
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os morticinios e a es~rovidão com que os romonos
submeLter'om a Peninsula; e esse roi, enll'elolllo, o
duro pr'eço por que ella pjcl entrar no gremio dos
povos de civilisoçüo lolina: Lombe:11 a escravidão dos
negros foi o duro pt'eço da exploração da America,
porque, sem ella) o Bra::il neio se teria tornado no
que vemos•.. Sem. os negros) o Bra::il não teria exis­
tido; e sem escravos naçüo alguma começou. Lem­
bremo-no tombem que, si inventamos, a descoberta
pareceu feliz; porqlle todos, a no'so exemplo, forum
buscar negros no nrmazem da Africa para lavrnrem
as suas colonia ameriüonos.

« Todos confes om ql1 P ninguem era mois cruel com
os negros do q le os ingleze , e que em porle nlguma
a arte dos escravos era mnis dura do que na America.
do ~orle. "

« Usondo de todn n influencia que, no principio do
nos o seculo, exerciom sobre o infeliz dyno lia de
Bragonça, os inglezes, que em 1 07 tinliam abolido a
e cravidão nas uas COIOlliIlS, começaram desde logo
Q exigir ele POI'lugDI a auoliçtío do commercio dos
escravos afl'lcan s, até que em 1819 conseguiram esla­
belecer os cruzeiros e n copturü dos no\'ios negreil'os.

C( Eslo sali~fo(:üo, dodo li ogilaçüo abolicionista da
Inglalelro, favoreeiu ao mesmo tempo o inler,'sses
dos colonos illglezes, cujas plantações dennllOvam
desde que a escravidüo fôra l10ra eUes flbolido. Os os­
sucr.res do Brazil e de Cllbo, livres da concurrencin da
Jomuica e dos outras ilhas inglezas, atlingiam ren­
dosos preços; e li ruina e:n casa corre pondiu a opu­
lencia estranha. Impedir a immigl'ação de negro nas
colonias p I'luglleza e he ponholos era, assim, destruir
a for 'a de concul'r nte peri..:osos,»)

O Eslauo, a lei, nilo só ('eglllal'Qll1 a escravidüo no
BrazilJ como a promoveram e proLegeram na organi-
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zação do tl'aball1o agricola. \.inda em 1833, li leiu. 46
de 30 de agosto d i pai; que fossem considerados COlHO
partes integrantes dos fabricas cl mineração e ele
assu ar e la -oura de cannas, para . e nUa de mem­
brarem mediante [IS execuçõe por dividas, os escravos
moiore de 14 annos e a escravas maiores de 12, em
commetter a ex entricidode de fazer excepçUo alguma
a respeito dos maiol'es de 60 onnos.

Foram os ingleze que impuzeram a extinc ão real
e com pleta do teafico de africanos no Brazil: e foi ap6
in tigações de uma sociedade phiLantf'Opica estl'angeil'a
que em 1867, na abel'tlll'a da o sembléa geral, e tL'on­
dou inesperadamente pal'u todo , como I1ma bomba
a sustadol'O, a i léa de emancipação contida no. faUa
do thL'ono.

Esta idéa, reproduzida na foIla do tlJl'on do anno
seguinte, que onnunciou vagamente pma oc aslê.lO
opportuna a re pecliva proposta, e DL'l'eduda pela nppo­
sição que lhe fez o g'abinete de 16 de julho d 1868,
permaneceu sem embargo até 1 71 como uma e pada
pendente e ameaçadora sobre a infinidade de interesses
ligados a tão gTove questão.

O Bruzil precisava não só con-'ervar o numero de
trabalhadores de que di punho, como alJgmental-o
extraoL'dinariamente pam alargar e desenvolveI' a cul­
tura de tão vasto lerl'i torio.

i a reforma Pl'Ol11Lllgada em 1871 fo se promovida
exclu ivamente por um pensamento de estadi. tn, nunca
teria decretado a suppres iío dos no sos instl'LunenLos
de trabalho antes de e ter procurado, achado, appa­
relhado e encaminhado o meio de substituil-o sem
detrimento da pl'ospericladc nacional. Um verdadeiro
estadi ta não faz politico. de sentimentali mo e vaidade
pessoal, prescindindo dos elementos da riqueza de
ul11a nação ante ele preparar e conseguir olltro pelo
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menos equivalentes, e n im deixando ao acaso, feliz
ou miserando, a sorte futura da palria.

A lei de 28 de setembro de 1871 não leve por fim,
nem por base, a solução entre nós do problema do
serviço agricola relativo á sub tituição dos braços
exi tentes; mas tambem não commetteu o desatino,
o crime de lesa-na.ão, de privar a Lavoura, nossa
qua i unica industria, de eus in trumentos de traba­
lho, em lhe proporcionar outros em troca.

O merecimento dessa lei está em haver abolido de
modo completo, infallivel e definitivo a escravidão sem
dl"sorganizar de fÓI'l11a alguma o trabalho agricola,
sem offender a propriedade exi tente, dando tempo
para se tornar pouco sensivel a diminuição dos braços,
para se e tudar, promover e effectuar a sua substi­
tui uo.

Não seria, porém, mui longo, mediante a citada lei,
o e pa.o de tem po necessario para effectuar por si
mesmo, ou permittir e facilitar em extremo, a total
extinc<:ão da escravatura, a juizo me mo de estrangei­
ros insuspeito, como o respeitavel sr. Oliveira Martins
que já citámos, o qual, tratando do nosso paiz, assim
se exprime:

« De 1 71-5 as verba gastas pelo fundo de liber­
túção ommaram 4.056:000 . Com eile, com as alfor­
rias dadas espontaneamente pelos senhores; com os
subsidias provinciaes; com a caridade; com a auto­
alfol'ria obtida pelos e cravos por meio de suas econo­
mia ; de 71-5 tinham- e libertado 6.000 negro . Ao
me mo temIa, em virtude da lei, na ciam livres nesse
periodo 64,000. O concur o clesses meiosja7'á extinguir
em bl'eoes an.nos a e crcwiclcto elo Bra;,;il. Pelo censo de
1872 o numero dos eSCl'D.VO e['a de 1.500.000.»

ias ne so questão extremamente melindrosa, que
só devera ser aventada ou renovada no momento

i~
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opportuno de resolvei-a com t0da prudencia, o no~so

governo, agitnndo-a ou deixando ogitnr de mo lo inad~

missivel e com o seu acot'oçoamento, tem concorl'ido
para pertul'bar o trabnlho, estremecer a ol'dem publica,
fel'ir o intere se nacional, destnlir todos os valores e
creditas dos agricultores, Dir- e-hia que mais parece
ter por fim fazer sensação, at'mar a popularidade vã,
lisongear os anarchi tas e gritadore' das ruas, abater
e arruinF.lr propo~italmente as clas e aba tadas e
ordeiras do p9iz, do que satL fazer com sisudez e sin­
geleza um desideratwn util, ou justo.

O governo, além de ter mantido durante mais de
quatro annos uspen, a obre e so cla es a espada
que sem necessidade desembainhara antecipadamente
em 1867, concorreu, ainda depoi de re olvida u
que~tão em 1871, para que ella fosse renovada após
algun annos, não só tolerando muitos e impudentes
abusos commettidos a titulo de proteo'er a santa causa
abolicioni ta, como deixando e tabelecer nesta capital
ruido. a agitação contra uma propriedade legal, em
edincios publicas, no seio de uma escola de ensino
superior, por associação communi'ta e festival entre
os mestres e 0S meninos seus discípulo, ao som de
musicas militare, até com animador concUl' o de
alguns officiaes do exer'cito, procurando se envolver
tambem nas restas propagandi tas os alumnos la es­
cola militar, e effectuando-se todo o genero de passeia­
tas incendiarias e demon traçàes e trondosas.

Com escandalo ilIeg'al e violento, mediante a toleran­
cia e depois a direcção e imposição das proprias auto­
ridades superiores, consummou- e de modo anarchico
e despotico a expoliação dos pr prietario de escravos
nas provindas do Ceará e An1ozonas, e começou-se a
empregar com todo desembaraço o mesmo sy tema no
D1unicipio da Côrte.
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Tornando-se, porém, Aqui mui sFlliente a ignominia de
tal procedimento, o governo comprehendeu que devia
resguardar a sua re ponsabilidade demitLindo, ainda
que de fórma benevolll, os dous ultimo presidentes
propagandistas e libertadores das mencionadas provin­
cios, e deu a entender que nesta Côrte a sua tolerancia
ou complicidade não podia ir até aos ultimos limites.

Assim mallogr'ada nesta capital a emancipação á
moda do Ceará, não achou o governo outro meio pos­
sivel de tentaI-a, enão recorrer ao parlamento, isto é,
á camara dos deputados nos ultimos dias da ulti­
ma essão legislativa, estando prestes a findar o seu
prazo e a submetter-se aos ri cos da reeleição, e re­
correr ao senado vitalicio, mai naturalmente propenso
a coadjuvar o governo, sempre que isto é admissivel.

A proposição da lei

Versando o projecto de que se trata exactamente
sobre os mesmos a umptos da lei de 28 de setembro
de 1871, e sendo amba as reformas promovidas e
patrocinadas pelo governo, não deixa de ser notavel
que uma tiyesse sido apresentada como proposta do
poder executiYo, e outr, como project.o de alguns
deputados amigos do governo.

Par ce-me indubitavel que o verdadeiro motivo de
tão sen ivel differença, que e procura explicar de
modo pouco procedente, foi salvar o governo imperial
de uma grave e menos alro a contradição, procurando
tirar delle e lançar sobre alguns deputados a respon­
sabilidade dos meio por demais extraordinarios e
irregulare que são indicados para a tão u pirada e
sorrega abolição.

Tal contradição provérn de ter o governo, para con­
seguir a reforma sen il de 1871, inserido nas faUas do
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throno e na proposta que dirigiu á assembléa geral
repeLidas e solemnes declarações, prote tos e compro­
missos sobre a nece sidade de realizar p usada e
successivamente a emancipação da escravatura e de
attender á orLe da gerações futuras e aos (Ureitos
ela propriedade existente, direitos que reconheceu e
proclamou deverem ser re peitados, e que agora se
trata ele pôr á margem do modo mais desempachado
que se pôde imaginar.

Afim de se perceber a contradição entre o peocec1i­
mento que ao-ora tem o governo e a sua linguagem,
protestos e compromissos de outr'oea, quando precisava
transigir para tornar po ivel a reforma de 1871, e afim
de se comprehender o acanhamento que ultimamenLe
teve em apresentar como proposta sua o projecto de 15 elo
corrente, transcreverei aqui os trechos a que me refiro.

Em 1867, o governo assim exprimiu-se na falla do
throno de 22 de maio:

« O elemento servil no Imperio não pôde deixar de
merecer opportunamente a vossa consideração, pro­
vendo- e tle modo que, respeitada a pl'opriedade
actual, e sem abalo profundo em nossa primeira
industria - a agricultura -, sejam attendidos os altos
intere ses que se ligam á emancipação. »

A 3 de maio de 1871 a falia do throno dizia sobre u
reforma servil :

« E' tempo de resolver esta quesWo, e vossa escla­
recida prudencia s3berá conciliar o respeito â p1'Oprie­
dade existente com esse melhoramento social que
requerem nossa civilisaçtio e nté o interes e dos
})eoprietarios. »)

Nove dias d poi , Q 12 de maio, a proposta do poel r
executivo era apresentada com estas palavras:

« Disposto o governo imperial a concorrer para que
adopteis providencias que realizem pausada) mas suc-
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cessivamente a emancipação da escravatura no Brazil,
de ordem de S. 1\1. o Imperador tenho a honra de
apresentar-vos a proposta seguinte, na qual a sorte
das geraçõe (uturas e os diT'eitos da propriedade
existente são attendidos. »)

Quatro dias depois, o. 16 de maio, u commissão da
camara do. deputados, composta dos Srs. Junqueira,
Candido Mende e Alellcar Araripe, apresentaya a
seguinte resposta que foi approvada pelo. camara:

« O brazileiros, procurando conservar a actual
pl'opriedacle servil como elemen to indi penscwel de
trabalho, quel'em, comtudo, que para as gerações vin­
dow'a de p nte uma aurora de regenera ão,

A emancipação lenta e gradualmente eJJectuada se­
rá uma medida de alta prudencia e humanidade, que,
esmallando ainda mai o glorioso reinado de V. M.
Imperial, te temunbará tambem o civismo e a previ­
deDcia dos legisladores brazilei.ros. »)

O proj eeto de lei

Não sou de parecer que se deya manter systematica­
mente a escl'avidão no Brazil. Si fosse possivel extin­
guiL-a completa e immediatamente em alteração da
ordem publica, sem notavel clesbal'ato da fortuna
publica e paT'ticular, sem roubo ao proprietaJ'ios de
escravos, sendo eUes devidamente indemnisados do
justo valor des a sua propriedade legal, como esta­
belece e exige a ConstituiçHo do Imperio, eu não, he i­
taria um momento em "Otal' ])<::la referidn ex:tincção.

Mas não basta rrue o nosso f"overno possua ou pos a
obter a S0111111a neccssftl'iu pOl'o. ind mnizOl' lculmenle,
e não de moelo irris rio CO'110 costuma, os eliLos p1'O­
prietarios. Ainda assil1l o E. tado e os particulDrc
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ficariam arruinados em seus rendimentos, no valor das
terras, em todos os outros valores, em todos os
meios de vida e de pro peridade, emquanto não con­
seguissem substituir outros braços áquelles que até
hoje têm desempenhado C) trabalho agricola e operado
a producção nacional.

Antes e depois da lei de 1871, o nosso governo
despendeu inutilmente sommas enormes para attrahir
immigração européa, mas só conseguiu demonstrar
a sua inaptidão para doLal' e te paiz dos bra os de que
tanto neces Ha como sub titutos dos actuaes, e como in­
strumentos de muitos outros serviços imprescindiveis.

Este lamentavel mallogro devia levar-nos a guardar
com todo o cuidado e como grande preciosidade os
operarias de que ainda no servimos. E', porém, tanta
a falta de bom senso dos reformadores humanitarios,
que procedem de modo contrario. Dir- e-hia que o
nos o governo pretende em compen a ao moslrar-se
apto para arredar a vinda de trabalhadores chinezes,
bem como para Iispensar e despedir os poucos tw­
balhadores que no re tam, e que a lei de 1871 teve
a prudencia de con ervar como inclispensaveis) dando
tempo para er resolvido o problema de sua substi­
tuiÇão, pelo governo que até agora se tem mostrado
tão pouco idoneo para isso, ou pelos particulares a
de peito dos obstaculos postos pelo governo.

Com efIeito, o fim do projecto de 15 de julho deste
anno não ê outro senão destruir e annullar aquillo
que.muito avisadamente deixou em pé e manteve a
citada lei, isto ê, di. pen ar os tl'abalhadores actuaes,
precipitar a abolição com todo o de re peito ao prin­
cipio de propriedade e com abalo profundo da no sa
qua i unica indu~tria, a Dgricultura.

Esse projecto me parece um meio ele suicidio ela
nação, de upplicio da Constituição, de ruina dos par..



- 215-

Liculares e do thesouro publico, de bancarota do Es­
ta lo, de grande naturalisação ne te paiz para as
doutrinas do communi mo e sua desenfreada oppli­
cação. E' um passo pouco reflectido e agigantado a
que o governo quer-nos obrigar para approximar-nos
á actual situação elo Egypto.

Na verdade, todos sabem que o nosso thesouro, o
nos o commercio e todos as classes vivem, têm ani­
mação e recursos por effeitos do trabalho escravo,
faltando o qual tudo cahe em pal'alysação e penuria.

Mas, si ternos o direito de arruinar-nos á nossa
vontade, não temos o d defraudar os nossos credores,
acabando a nosso tolante com os meios de que dis­
pomos para pagar-lhes. E si o Estado promover e
effectuar a extinc 'ão dos agentes da prod ucção na­
cional de que lhe provém a renda com que pnga o
juro e a amortizoção da divida publica, fará pouco
mai ou menos o qlle faria o agricultol' que, tendo
credores, se lembl'a se de alforriar os escravos com
cujo trabalho cultivava as tel'ras e obtinha recursos
para cumprir suas obrigaçõe e dar boas contas de
si. E' escu ado declarar a qualificação que mereceria
tal procedimento.

Pal'a o empenho leviano e desatinado de accelerar
a emancipa ão com a ruina deste paiz, não vejo razões
senão de PUf'O entimentali mo, vã popularidade, pre­
texto para agita ão, revolução e subversão social,
aproveitado p r anarchi tas a quem se teme, e se pro­
cura agradar com a expoliação violent1 e deshonesta
de gl'ande numero de cidadão, e pecialmcnte da
cl[1 e mai ordeira, mai util, e para bem dizer [1
unicl lc brflzileil'os 01 rI tado - os agricullores.

C 111 efreiLo, e te per~egllidos c::Jo moi~ pre tadios
e mai re"p ilov L, ujeitando-s a viver e LrabDlhFlr
no de. erto entre gente gro . eirD , elo que [lquE}lles que
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só tiverem por occupação 'agar nas ruas da cidades
ou mandar receber em certas épocas alugueis de casas,
juros de apolices e dividendos de acções de companhias.

Para attenuar as razões de sentimentalismo cumpre
attender ao seguinte:

1.0 O proprio senador pelo Espirito Santo, Sr. C!Jri ­
tiano Ottoni, abolicionista de grande e incontestavel
merecimento, disse no senado a 9 de junho ultimo:
« Hoje não ha duvida que a condição do escravo no
Brazil não é inferior (Í elo jornaleiros na' graneles
nações ela Europa. \)

2. o Onumero dos escravo que [linda existem no Bra­
zil não é nada em compara ão cios muito milhões que
têm existido e ainda exi tem em val'ias parle do globo.

3. o O tempo que falta, sem necessidade de lei al­
guma, para acabar naturalmente a escrav[ltura entre
nós, ou ficar tão reduzida em numel'O que erú facillimo
e pouco di pendioso extinguil-a de todo s m roub da
pr priedade, é insignificante para um[l in lituição de
tantos seculos, que se acredita anterior ao diluvio e
ter-se sempre mantido.

4. 0 Os poucos escravos que nos restam e tão acos­
tumados com n. sua sorte, e póde-se assegurar que em
geral não lucrarão com a liberdade, a qual só lhes ser­
virá para entregarem-se á ociosidade e a vicios que
os tornarão infelizes.

A' vista disto creio que não ha razão para uma sen­
sibilidade e impaciencia tão perniciosas e fataes ao
nosso paiz.

Os benefidos que a aboli,ão de\e trazer aos emanci­
pados são extrt10rclinariamente inferiore:-. cm qmll1­
tidade e import·ancia ao.:. males que 118.0 deixaria de
acarretar ao Estado e a todo os IJr zi lei l'OS,

Cumpre-me agora con iderar, ainda que 1'01 idomenle,
os disposições principaes do projecto.
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Sexagenarios

Esta parte importante do projecto parece tão singular
e original, que não resiste á analyse por lado algum, e
difficilmente se acreditará que proviesse de qualquer
homem pratico e que obre ella tivesse tempo de
reflectil' ,

Nesta parte o projecto desapropria e forra sem in­
demnisaç50 os escravos de 60 ou mais annos, e impõe
DO ex- enhore~ n obrigação 'de ministrar áquelles
que preferirem fico r em casa destes, alimento, ves­
tuario e tr[ltomento nas doenças; e no caso do.s ex­
senhores nuo estarem por is o, impõe os mesmos
encOl'go ao juiz ele orphãos por conta do Estado, Es­
tabelece tombem paro os escravos que preferirem
permanecer em companhia dos ex-senhore a obrigação
de trabalhaeem para e tes, os quaes pagarão ou de­
verão de pagar os referidos trabalhos.

Sobre a falta de indemnisação pOI' essas alforrias,
a questão é simples, está 00 alcance de todos. Para
decidil-a basta o art. 179 § 22 da Constitui.ão do Im­
perio, que assim se exprime:

« E' garantido o direito de propriedade em toda a
sua plenitude, Si o bem publico legalmente verificado
exigir o uso e emprego ela propriedade do cidadão,
será elle préviamente indemnisado do valor della.
A lei marcará os cosos em que ~erá lagar 'esta unica
excepçã.o, e dará as regras pam se detel'minar a in­
demni açã . »

D'ohi segue-s~ que, i o bem public ~xige o u-o e
emprego da pr'opl'iednde servil, nfim de libertar os
escravos, é incli.~p nsayel qll os 1'0 pecLivo. clonas
sejam préviamente indemnisados do valol' della, deter-
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minando a lei que a desapropriação tenha Jogar nesse
caso, e danelo a regras para se marcar a indemnisação
com a devida justiça e lealdade.

A' vista di to, para qllem foI' conslitllcional e não
pl'ofessar opiniões communista , não é regular nem
licito querer de apropriar sem indemni açào um
escravo, ele qualquer idade que eja. A consciencia e o
decoro têm exigeocias que não podem ser menoscB.­
badas. Ainda para a cau a mais ju ta e mais conve­
niente não são permittidos tão ousados e estupendos
de regramentos.

Sobre este assumpto repetirei o que já tive occasião
de escrever.

Querer desapl'opriar sem indemnisação um escravo
de qualquer idade para libertai-o seria, da parte de
quem fosse constitucional e não profe sa se opiniões
communistas, uma faHa de consciencia e de escrupulo,
um verdadeiro rouho.

As leis, e não a theorias de quem quer que seja, é
que estabeleceram ou reconhecerom todas as especies
de propriedade. Destas não l1a nenhuma que não
tenha sido combatida como illegitimo, e a dos es­
cravos não é a que tem ~offrido mai impugno ção.

Decretar, portanto, que o proprietal'io de e cravos
de certa idade fiquem privados de a pl'opriedade em
indemní ação, seria o mesmo que decretar que os
proprietarios de apolice da divida publica, ou de
terras pos uidas ba mai d um certo numero de
annos, fo sem privados de sua propriedade sem in­
demni F1ção. O poder lerri Intivo tel'ia tanto direito
para decretar a primeíl'a como as duns ultimas dessas
extorsões.

Nos E Lodo~-Unidos não falta quem opine que o
E todo eleve repudiar a divido publica; e o furor dos
patriotas irlalldeze contra a propriedade territQrial ~
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mui superior ao dos abolicionistas brazileiros contra
a propriedade escrava.

Assim como se allegam razões para resgatar gra­
tuitomente O' escravos de 60 annos, poder-se-hia
cohone tal' igual resgate das apolices, alIegando que
o juro de 6 %, que o Estado tem pago dLlrante tanto
tempo, é exorbitante, conforme se vê pelo preço delIas
no mercado, e cobre em menos de 17 annos o valor
da apoUce.

Pretende-se justificar a violação do direito de pro­
priedade em referencia aos escravos velho., com o
exemplo da decretada liberdade dos nascituros.

Em primeiro logar, é certo que um abuso, um crime
nuncaju tiflca outro.

Em segundo Iogar, a lei não determinou a des­
apropriação e alforria dos escravos que fossem nas­
cendo de certa data em diante. Decretou que no Brazil
ninguem nascesse escravo, o que não deixa de ser
differ nte. Não se desapropria, avalia e indemnisa
aquillo que não exi te e é puramente eventual. Pelo
menos, a lei de 28 de setembro não atacou de frente
o principio de propriedade. Quando muito, ladeou-o
dispondo qu todo na cessem livres e assim não
preci a sem ser de apropriados e alforriados.

Já mostrei que o governo imperial, em documentos
tão olemnes como falla do throno e propo tas do
poder exe utivo, correspondida e aceitas por camaras
legislativas de representantes la nação, proclamou,
a egurou e comprometteu-su a fazer re :peitar a pro­
priedade exi tente, como tran aC,ão necessaria para
tranquillizar o proprietario e obter a ua annuencia
á liberdade da geraçõe futuras, contraria a todo o
inLere~se delle .

Como, pois, 8el"ia hoje pos ivel e decente o governo
imperial ~ o poder legislativo adoptarem Q prll1cipio
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communista de que o E tado póde dispor da proprie­
dade do cidadão, sem indemnisal-o do valor della '?

A medida de que se trata seria não só attentatoria
do direito de propriedade, como extremamente nociva
e inepta.

Com effeito, para o fim de aI proximal' o termo da
escravidão em nosso paiz, ella nada absolutamente
adiantaria; p i os libertados seriam aquelles que
mais cedo hão de morrer e que tambem menos tempo
teriam de gozar a liberdade.

Para os escravos, longe de er um beneficio, seria
um mal conseguíl-a quando elles em geral pela sua
velhice e enfermidades mais precisam d amparo,
protecção e tutela, do que de liberdflde. eria um
mal privaI-os da habita,ão, roupa, sustento, medico
e botica que lhes dão seus senhol'es, e apm'tal-os das
mulheres e filhos escravos, quando estão pouco aptos
para ~anhar a vida trabalhando e vivendo separados
dafamilia.

Para o Estado, seria procurar ineptamente, sem
necessidade nem utilidade, os incommodos e onus que
por força lhe haviam de provir de uma gente que hoje
vive arrumada e socegada a cargo de seus senhores,
a quem prestam serviços geralmente diminutos em
comparação dos beneficias que recebem,

Finalmente, para a ar-tual organisaçl0 do trabalho,
que até agora não foi pos ivel substituir por outra,
seria um golpe fatal uma emancipação em massa, feita
de tropel, que, segundo os regi tros publicos, calliria

. em mais de metade d03 e cravos, e produziria os
peiores effeitos nos escravos restantes.

O illustrad issimo cons lheiro Lafoyelte opinou que
tal medida, na situação em que nos achamos, sel'ia um
processo, não ele ermll1cipação !lTaduol, mos de abo­
lição que as actuaes circumstancias não admittem.
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Só descubro um motivo plausivel para explicar essa
parl'.3 do projecto: é ser o modo que pareceu faci! para
fazer passar um principio communista que depois
seria opplicado á emancipa)lo elos escravos de qual­
quer idade.

Fundo de emancipação

o projecto, com o fim de accelerar extraordinaria­
mente a abolição ela escravatura, julgou que podia
augmentar á sua vontade o fundo de emancipação,
carreo'ando a valer nos imposto, não obstante o nosso
estado financeiro pouco satisfuctorio.

Além de reorganisação e grande augmento .de im­
postos relativos a e CI'UVOS, o projecto estabelece que
(( a todas a contribui ões directas e indirectas (ex­
cepto o direitos de exportação) que compoem a renda
do Estado, accrescerá uma taxa addicional de 6 %

calculados sobre o respectivo valor e com eUas conjun­
ctamente arrecadados, sem remuneração dos agentes
fiscaes. »

Tenho como averiguado que a essas innovaçães,
reorganisaçães e addiçães de impostos, materia de
natureza muito melindrosa e arriscada, não presidiu
e tudo regular, seria e minucioso, mas sómente um
zelo abolicionista immoderado e descommunal.

Não me elou ao trabalho de analysar miudamente
e la parte do projecto, não só por causa do espaço de
tempo por demais diminuto que me foi dado para im­
provisar a redacção de um ps.recer, como porque
julgo inconveniente qualquer augmento importante
do fundo de emancipa ão, e julgo inteiramente in­
admissivel o principio communi ta, inconstitucional e
extremamente desempachaclo, em que se baseia o
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projecto, de effectuar a desapropriação dos escravos
especialmente á custo dos seus mesmo proprietarios.

Emquanto não tivermos ubstituto para os actuaes
trabalhadores, será mui incOlweniente qualquer dis­
pensa de tes em larga e cola. O paiz e o the OUI'O

publico não se alimentam com palavreodo e theorios
humanitaria ,ma com o trabalho. Nilo se póde fiar
ao acaso nem assegurar por conjecturas e supposiç5es
o al?parecimento de novos e bon tl'abalhadores, cousa
que o Estf.ldo não póde con::.eguir com tamanho dis­
pendio de tempo, e forço e dinheiro. Não serão os
abolicioni ta de qua lquer condição que irão ca vaI'
a terra e apanhar café, pora upprir a falta dos robus­
tos braços que elles tratam de licenciar, e que presen­
temente já são muito insuf.ficientes.

Desde que estes não fizerem falta, não me opponho
a que sejam todos immediatamente emancipadospor
seu justo IJal07', si houver meios de pagai-o prévia­
mente como exige a Con tituição.

Por emquanto o caso é mui differente; e o proje­
ctado augmento do fundo de emancipnção anda por
uma somma enorme, segundo o parecer da mclioria
das duas commis ões reunidas, e segundo outros
sobe a doze mil contos annuae, que, applicados ao
resgate de escravos por um preço médio de cerca de
300. 00, présto realizariam o louco ideal de reduzir os
nossos estabelecimentos ag-ricolas a não terem quem
plante e colha.

O furor abolicionista contra uma propriedade legal
manifesta-se pretendendo sobrecarregaI-a desmesura­
damente de impo tos.

Ao pa o que e ob erva. estn iniquidade reYoltante,
é para notar que outra appUcação menos util de capi­
taes, a a.police da divida publico, seja inteiramente
isenta de imposto.
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Si O bem p lblico exige a emancipação de e cravos,
esta desopropriação tem de ser feiLa como despezo do
Estado, o qual deve pagar are. pecLiva indemnisação.
Ora, as de pezas publicas não podem pesar desigual~

mente sobl'e alguns cidodãos. Seria isso inconstitu­
cional, ti vi tu do § 15 do art. 179 da Con tituição, que
assim se exprime: « inguem será i ento de contribuir
para as despezas do Estado em proporção de seus
haveres. »

E', não ha duvida, pretenção commulJista e absurda
querer que o donos de uma pl'Opriedade paguem mais
do que os outros cidadão para sua propria indemni­
soção do valOl' da prOL riedade cujo u o e emprego o
Estado reclama, com o fundamento rle que etles já tira­
ram lucl'oS des a propriedade. Tal principio e funda­
mento poder-se-hium applicar com igual injustiça ás
apoUces, aos predios, ás terras e a qualquer outra pr~

priedade; e, si elie vingasse, não haveria mais pro­
priedade egura.

E' tambem communi mo o Estado fixar e impor os
preços diminutos, pelos quaes lhe convém dispor de
uma propriedade dos cidadãos. E cumpre notar que
os preço impostos pelo projecto ão multo inferiores
aos actuaes do mercado; e estes, devendo ser muito
altos por causa da e cassez de braços que ora existe,
tem de cido, unicamente por causa da agitação aboli­
cionista que o governo, em vez; de reprimir e conter,
tem tolerado e animado, deixando de manter, como lhe
cumpl'ia, a segurança e tranquillidade da propriedade.

Admittindo e e precedente communi ta, poderá o
E tado, com igual direito, marcar os preços que lhe
convier para quoesquer desapl'opriações de apolices,
predio , t rras, ae õe de componhiasJ etc. etc.

O projecto está todo inçado de disposições com­
munis ta . Chega a elevar um dos impostos sobre
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escravos a 50 %, isto é, metade do valai', e confisca com
o maior de 'embaraço para o fundo de emancipação a
quinta parte, 20 %, de toda a rendo. bruta das 'ordens
religiosas!

E' para lamentar a leviandade e de~dem com que
entre nós o zelo abolicionista tem ousado ludibriar e
espezinhar o es encial e civilisador principio ele pro­
priedade, qu todos os governos honeslos e esclarecidos
nunca deixam de l'espeitar e defender com o maior
cuidado e energia.

Localisação do escravo

Esta parte do projecto pôde ser dispensada, por já
terem providenciado sobre e11a, bem ou mal, os assem­
bléas provinciaes.

Neste ponto estão de accôrdo os abolicionistas por
suas theorias e os aoti-abolicioni tas por uma unica
razão: é o meio de evitar a desl1onestidade, inf lizmente
tão geral, que faz haver quem se apre'se a vender os
escravos que po sue, e depois di to passe logo a pre­
tender emancipar os escravo dos olltro á custa de
seus donos, como fizeram muitos cearen es.

Trabalho dos libertos

As disposições do projecto a este re peito são con­
sideradas por muitos como inadmissivel e cravidão
imposta áqLlelles a quem se quiz libertar. Geralmente,
porém, julga-se qUfl e11as ão tão inexequivei e inuteis
como foram outras semelhantes da lei de 28 ele se­
tembro de 1871.
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Conclusão

o projecto de que se trata já foi condemnado por
esta camar-a, cuja dissolução ficou resolvida pOI' este
motivo, e da qual as duas commissõe;:, reunidas são
apenas um fragmento_

Esse projecto é a encarna ão uo pensamento da nova
situação abolicionista, exclll ivamente crenda pela
corôo püra fazer tl'iumphar idéas contrarias á opinião
dominante no conselho de estado, na camara dos
deputados, no senndo, nos dois grandes partidos em
que se divide a nação brazileira.

E' tão pouco importnnte o abolicionismo no nação e
na camara dos deputado, que o actual ministerio,
aliás muito bem recebido p r e ta antes de desenrolar
e desfraldar D sua bandeiroa, teria ficado inteiramellte
i olado si não houvesse feito que tão de gabineLe e de
poli tica pes oa I, s i não ti vesse em pregado toda a in­
fluencia ministeriol.

O meio mais efficDz e mais serio de se promover e
concluir a emancipação é, segundo penso, tl'atar com
afinco e intelligencia de achar modos de substituir os
actuaes trabalhadores agrícolas.

O mais necessario presentemente é, segundo creio,
dar um pouco de socego e confiança ás classes labo­
riosas, 110 tanto tempo inquietas e perturbadas por
desmandos e aLtentados diante dos quaes o nosso
gov roo tem demonstrado tibieza ou connivencia.

A' vista disto julgo inconveniente qul'l se agitem agora
as questões de erl1e trata o pl'Ojecto.

Son de parecer qlle este não deve ser julgado objecto
de deliberação.

Sala das commissões, em 4 de Agosto ele 1884.

1\. A. DE SOUZA CARVALHO.
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A NOITE.-
Rio, I de Novembro de I92I

DAI S QUE ILLUMINAM"
HISTORIA.. ..

IPimenta Buello e a liberta­
ção dos nascituros

Reivindicando lonros devidos ao marquez de
São Vicent~, cujo concurso á libertação dos
nascituros recordámos. citando o seu nome en­
tre os paladinos da Lei do Ventre Livre, escre­
ve-nos, de B. Horizonte, o Sr. A. L, Pimellla
Bueno:

"Saudações. - Permilta V. E.'l:. que. dest3
feita, eu contrihua, hU.mildementc embora,
para um pequeno reparo na nossa historia,
com reln~ií.o á data de 28 de setembro e a pro­
posito da qual n vossa folha magnifica de 27
do corrente trâz uma nota intitulada "Datas
que illllminam a historia". .

E' que por varin vezes tenho visto cserlpta
c fall1do que a gloria toda da lei «,Iue libertou
os ventre' é só devida ao visconde do Rio
Branco, da qual teria sidQ..eI1e 56 o elaborador.

Rio Branco não só não foi o unico dabo~

rador dessa lei, mas, ao contrario, ella teve o
seu comb:lte vchementc.

Em H Alguns Escriptos" (1910) Mario de
Alenc:tr, intcressado na questão, diz te. tual­
mente o seguinte, !l pag. 17.

"Cinco anno durou a elaboraçio (la lei de
28 de setembro; concebido o projecto por São
Vicente e submettido iI Corôa ~m 1886, dis­
cutido no Conselho de Estado em repetidas
sessõ~s, só em 1871 foi apresentado no I'arla..
mento p~lo visconde do Rio "Branco, qU6 o
havia. entretanto. combatido no mesmo con­
selho de Estado." (.)

a do tive a tionra de ~mr ero filie
rio pllrti~ullU' do fllllt!cl<1o e eminente hario
Homem de I\fllllo, em 1912, ou\-i !Ielle que, em
verdade, qu~m elaborou ti lei do "v6ntre 11­
vte" foi o grande jul'isconsulto PImenta Bue­
no - Inllrql1l!Z de São Vicente, entao presi­
dente do Conselho de Estado, qae teve, pela
frente. a combateI-o, o proprlo visconde "do
Rio Branco.

Quando, porém, Pimenta Bneno qulz debar
a presidencria do Conselho - como o tez en­
tão. foi exigcneia do imperio que o não fizesse
sem que ficassem definitivamente estaheleci··
das as bases rom que se haviam de libertar os
ventres c as creanças.

Mais tnrde, emfim, quando Rio Branco U­
nha em mãos a presidcncia do Conselho, apre­
sentou, pelas lI}aos de Pereira da Silva o re­
ferido projecto, já cm seus fundamentos trll­
balhlldo paI' São Vicente e o que é mais ­
emprestando todo o prestigio da sua politica e
o impeto todo de sua vontade para fi approva­
ção" deltc, que, convertido em lei .pela regeute
Imperial, tomou o seu nome.

Portanto, não foi Rio Branco "o seu grande
paladino" o seu :defensor extrenuo", senáo
quando presic4!nte do Conselho, embora não
pretenda eu, com este pequeno reparo, IlpOU­
car o grnnde valor da sua contribui~ão, de tiio
conspicuo cidadão e emlnenlé vulto da poli­
tica imperial. 'para a actuação dessa "idéa­
fOl'!:ll" que illuminarA eternamente a 11lstorla
da Humanidade."

(.) - O grlpho é meu.



A NOITE.-
Rio,a7 de Setembro de I9aI

Datas que illumi..\4t'~
aHi tofa

Passa, amanhã, o anniver­
sario da Lei do Ventre

Livre
a marcha imperturbnvel do tempo, pasa

rã, amanhã o anniver~urio de um do!! grandes
factos de nOSSa historia, pois de de o dia 21
de sr1embro de'1871. alnguem mais nasceu.es­
"ra\'o na Terra de Sontlt Cruz, como d1!1~e
Nabuco de Ar'aujo.

R,'<'orduIldo a as fltnatJlt'a da lei do "!!fttl'
livre. II dlll a de IIlnntlhii Ira7. :í. mcmoria de
nossa gru lifliio o nome \'enl'l~Ddo da princez'n,
Isahel, que, depois de ha <.\1', no sua primeira
ll"egeneia. Iib<!rtado os na citurns, nA segunda
aboliu a (',!lcra 'idão, as Igriando, :lo la de
maio de 1888. a I i aUl" n.

O projet'l<l que se cOD\'eMeu na chamada
I i do vcntre livre agitou o nos'o parlamen­
to, provocando debates memol'aveois, pois os
eM.'t8\·'WI'atns linham Jlal'lidarios ardentes no
Cong'resso.

A fa.a do t&ono. em :I de maio de 1871,
ped i ra '80 parlamento a resohtçlio do proble­
ma servil, em pl'C!ljudlear o I dlrélto d05
Ilroprie>tarios de escravos. t1frtl esqt1 e os
credltos de nos~a civllisação, ,

O gabinete de 7 ele março de 1871 havl.ll. til"
cluldo I'Ssa questão no seu progratntna ê Dl)
dia 12 de maio dc se anno o ministro da
Agricultura que e.oa o deputado Tbeodorl)
Machado Freire Pereira da Silva, apl"E'Sentou
o proJecto dispondo sobre a llberdade- plena
do filho da mulhf'r e!'iCra,'o. Forma arn Q. mi­
ni~terio o vi conde do Rio BrRUco pre ldente
do conselho (' ministro da 'aze1kla; o \'iSdOJl­
de de .'Ioth...oy. Justiço; ,lanoeI Fratlclsco
COl'rêa, Estrangeiros; Manoel Antonio Du.rte
de Azevedo. Marinha; Domingo!! José '0­

guelra .Tnluarlbe, Ot1erl's; Theodoro Macbla­
do, Agrlcultut'n: occuplllldo II pa. ta do impe-
rio•.Jnno Alfl'''(\O Cort' () i 'lia-

ft d. r que
11MB ra 13 de lo de
1888.

O' vlseonde do ruo BraMo. t>ôrém. foi o
mnde lJ,ladlno dessé cruzada, e o mulUfor­

l1lf' lutador qUe rcsllondeu a todos os ndver­
sarlo!!. combntendo-lhes os arlfUmentos. um
o um, O projecto foi tacado, na Gamara por
vuHos de alto v 101', como Ahdradf' Flgu ira,
Paulino e DeU arlo Soares de Souza Rodri­
go Silvo, José de Alencar, MlI1'Unho de Cam­
IJOS f' Pedro Lu.iz, sl'm t'squecer Antonio Pra­
fô e F'etrt'lro \'lannn. qUf', depoi~. filteram
purte do ministl'rio abolidon! ta dI' .1oão Al­
fredo, "'o i t'studado, o projf'cto, por I1ma com­
missão ullecilll, cujo relator, o padre .Toa­
q\lim Pinto de Campos. deu· lhe p!lrl'Cl'r ffi\'O­
tll ...el.

'o Senado, cornbaternm a lei do \'i?lttre l·i­
"lIe. o visconde de Itab~nh:l·. MUl'itiha t! .la­
guar • sendo enfrentados pelo \'isconde do
Hio atanco auxiliado por Na\ IICO dt' Araujo,
Zacharins de Góes, Salles Torres Homelllf
Franei co Ocl!avlllno li! Pimento Bueno,

Approvado nR essão de 2i de setembro, qne
fIcm\ sendo chamoda a sessiio das f1oru, por­
que de flores o PO\'O cobriu Rio Branco e seus
coropanhel.-os, o projecto fei SRDcc\otlado
I1c10 ,princ!!''::l Imperial regt'nte e, IDcorporan­
dO.$c ú no sa legisl'"çâo, il1uminu /I nossa
histo~la,



latl~ IU~ i1luminam aBi~toria
Um VDlto IDe ~~nra ae~J~[ie ~umana··~ Ii~~rta~~r ~Ol nalifDrU!

UM: DISCURSO NA. CAMABA.
.A gr ndesa multifGrm ri-m iro

Branco. esse extraordinario Paranhos. a quem
os publicistas uruguayos denominam hEI
Coloso"~ não p6de ser olvidada neste magno
dia, em que o anniversario da assignatura da
Lei do Ventre Livre. evoca a mais alta ue
suas glorias. - a de transformar em livres

o LJiscondc do Rio Branco

cidadios da grande patria. Ilerações de brasi­
leiros concebidos para a escravidão.

Não foi o Visconde de Rio Branco o sim­
ples chefe de um gabinete coag;do a aeceitar
uma grande reforma, Foi o infatigavel pro­
pagandista da redempção dos nascituros, e
quando o seu prestigio lhe permittiu. arris­
ca'ndo-o numa luta em que o combateram até
politicos do seu paltido, transformou em
realidade o seu generoso sonho, A morte não
lhe deixou completar a sua obra, promovendo
a extincção total dn escravatura, e já trans­
pondo o horizonte da vida. a deuatcr-se nos
estertores da agonia. o grande libertador, de­
lirando, exclamava "Não perturbem a mar­
cha da questão servil'"

O Visconde de Rio Branco reivindicou ter­
ras ~ il~iras e, para povoaI-as, deu á pa­
tria geraçõc~ C1e hOlllcns livréS. ·Bemdita seja
a sua memoria'

Na hora do expediente de hoje, na Camara,
o Sr, Francisco Valladal)Cs pronunciou o se­
guinte discurso:

"Inscripto hontem para a hora do expedi­
ante, o presidente c a Camara me hão de
consentir que adie as considerações que me
trou,xel'am á tribunll, em homE'n"gem á data
de boje que relembra a lei de 28 de setembro
de 1871. Antecipando esta commem11raÇ'ão,
como que reavivando a nossa lembrança.
hontem O. maior dos nossos vespertinos pre­
cede a sua nolicia patriotica deste suggesti­
vo titulo "Datas que illuminam a Historia'"
Em verdade a lei de 28 de setembro inscrc­
ve-se entre os actos legislativos e do gover­
no, que permanentemente projectam atr.a.vés
da Historia um facho de luz intensa sobre
aquelles que de qualquer modo concorreram

• •• •
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patriotas que os escreveram. Graças a esses,
desde 1871. dezesete annos antes da extincção
total da escravidão. dezoito annos antes da
Republica, a pl'inceza imperial então regente
decretou que ninguem mais nasceria escra­
vo em terra do Brasil.

Um momento, a representação nacional re­
publicana. esclaJoecida e livre, no seu insli.n­
cto collectivo de justiça, num nobre impulso
qne a eleva, se detenha em honra deste feito
dos nossos maiores, commemorando este
grande acto legislativo, esta grand~ data da
éra imperial.

E que ao nome predestinado de Rio Bran­
<'0, illustre e glorioso em duas gerações, in­
dissoluvelmente ligado á historia do Brasil por
serviços inolvidaveis, se associem na nossa
admiração e na nOSsa saudnde os dos seus
collaboradores e companheiros, bem como os
de seus adversarias.

Sayão Lobato. Corrêa, Duarte de Azevedo.
Jaguaribe, Theodoro Machado. João Alfredo.
compõem o ministerio libertador, sob a pre­
sidenela do primeiro Rio Branco.

No Sénado e na CamaTa batem-se ao seu
lado. Nabuco de Araujo, Zaoharias de G6es,
Salles Torres Homem, Francisco Octaviano,
Pimpnta Bueuo, Pinto de ampos. Vigorosa­
mente o combatem Martinho .campos. do qual
se p6de dizer que foi 'a opposi\".áo do segundo
impfil'io; Andrade Figueira, Pnulino de Sou-

Fe'rreira Vjanna, Antonio Prado, ·este o uni­
co sobrevivente da jom.ada. São grandes no­
mes da nossa histOTia parlamentar, da nossa
histori'a politica, que não podem ser pro­
nunciados seniío com a venf1l'llção e o respei­
to devidos aos patrlotlis. O éco dessas gran­
eles vozes vive nos nossos anoaes, em 'Cujas
p·sg'inas eSqllecidas tantos ensinamentos po­
dem colher, tantos modeJos encontram as
novas gerações. A escravidão, mal do mo­
mpnto. enfeianclo 111 nossa civilisação, não se l
poderia manter,

O ImJ)Crador bem o senti.u e nHo occulljava
os seus designios aboHcionis!as. Extincta na
sua fonte esrranjteoira. est'ancada a corrente
africana que a alimentav,a, Já em 1866, o ve­
mos á frente do movimento libertador. com­
binando-com o seu ministerio medidas de
emancipação· gradativa. vis'ando a· abolição
totnl do ClBptiveoiro. Não ha assim como dei­
xar <Ie associar ás lemobranças necessarias
deste dia, a figur'.n central de Pedro II, sobre
cuja cabeça, como bem escreve .Toaquim Na­
hu'Co, paina a gloria principal desta lei; não
ha como esquecer a figura do sobl'rano ma­
gn!lnimo, liberal e just-o, que, afinal, entre
n6s, depois de trinta annos de exilio, veid
dormir. graças ao gran~e gesto da· legislatUJ1a
pa9SlIda, o SPll uTtimo Qmn na t que­
!'iela do iB:rasil. E, prestada ta homenagem de­
vida 180S mortos, antes de fecharmos esta ru­
tila, esta formosa pagina da historia do pas­
sado, que o nosso pens'tlml'nto se levante. e o
Brasil republicano, o Brasil contemporaneo,
o joven Brasil se Incline na cxplansíio dos
seus sentimentos mais nobres, deànte da r.e­
gente, que sanccionou a lei, dl'ante da figura
excelsa da {}rillcel'a que, numa imagem feliz
a acompanblar o seu nome como uma benção,
mercceu ser ehamacla a Redemptora. O cora­
ção da princcza Isabel no dia de hoje, como
em todos de sua 'li Ha vida. bate com o conaçiio
brasileiro. E os seus olhos, seguramente ene­
voados pela saudade da patria que não pu­
deram ajnda rever, estão hoje como habitu­
lalmente, hoje talvez mais do que nunca. vol­
fados para o Brasil, indagando, buscando,
proaurando nos nossos céos o .cruzeiro."

Houve palmas no recinto ao fim desse dis­
CUIl"SO, sendo o orador milito felicitado.
R. •
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MINISTERlO tIBERTADO~
1H0je commemora-l!t' anniveI't:ario magno, o

Quin'quagcs!mo de uma lei, a de 28 de Setembro
de 18;1-

QUil a tornou grande e lumJn06a?
Onze palavras () dirão a06 6ecu105: deela­

.rar de ~ondição livre os filhos da mulher es­
crnvll. no Brasll,

Assim os corações epitomam, no sublime, a
lei do Ventre Lhr.re,

IOhamou-se auroo. outra lei grande e lumi­
iIlo.sa. a de 13 de :Maio de 1888, Ser!\. talvez
llerDlltlldo cognominar, por analogia. lei argen­
lca a da 28 de Setembro,

Onde 'Param cs au ographos Inestimaveis de
resolucões de tanta mon a lles ~ulle' collaLorou
um povo?

... uma vidraça do ~1useu 3'11"torlco, que o
Arohl"o l'\aaional inc('l;sant~ d""011\"':'-', a"l.­
riamenle col:oaa ao al~ance d'l.H m,nls nobr~

curlosid~,des, ~lUC nil1"ln nlio lh Jnllara01,
10 eonfronlo malN';al dos dous aulograph

'ugge're l' flexões, .A Lei A1X;rea foi' ,·scri;Jltl. so­
bro pergaminho, O1'nnl:1o 1)ela5 ilIum:,uras do
calligrapho Hel'), , A Lei Arll'enlea nada têm '1up.
n di6tln~a, na: fúrma, de innu01I'l'a" oulr"s leis
do Imperio, que o Archivo • -,,('Ional pos lH'. na
opuJencia dos seus manuscrijllo5,

Na Lei urea. a. poSslgnnlurn. da. l'rlo 'eza
iImperiaJ 110genle a do ~nnlstro {ln A!&i ulwra
mlMmo, o Conc;elheiro R ••lr;go Silva, :\ ral,:o~m

a pre5-'a. a commoÇilo a nervosi",
Lei sub 'riptu. no anlO1' ,I,' fc'brc
Na Argentell. R assign:<'ura da rrtncez3 Im­

perial .Regen~e e~tentlc-:;c ca Ima. nitida, Juasi ri­
sonha.

A referenda da, Ministro da .\gricultura,
Conselheiro Theodoro ~Iach!ldo, Imita o exem­
pIo; desdobra-se com tran(Juilldade sobre opa­
TJEil. numa letlra de tn(l". 09 ülaE, na. letlra. por
Theotioro l\Iachllodo manltda inaltera.yel alê o fim
Idos pcus tão honrado dia.~, •

Que homens t1ve~nm a ..-entura de ser go­
Vlamo quando a nacão brasi:eira rccebeu li. lei
de 28 de Setembro, que lhe 6upprimin. u man.lla
da. seravldão ode um IUJ<1o do corpo?

!l.. 7 de ~rarç;.() de 1871, .Tosé ,rarla da Silva
'Paranhos, Visconde do Riu Bronco. formou g-l\'

blnete, () qual Idesde o lJcrço politico fez 'questão
de Ilbertar o berco e.eravo,

IEm (odos os mlnisterloo, sobretudo parln­
menla-res•.ha r=O'6 de IndC'lps e estorcos di­
vel',-06, rel1n idl'6 pelo i1eslino grão senhor das
cousa' do l.lllivcr~o, '

'I'inh:t iRlo Branco de reur.lr :1(JlIell:1s pes­
soas, dOO1iLtldo o ,min'solerio " Yicentp, su('crs­
SOl" por RlIn. vez. "ln mlni9Lf'rio Jtnhorahy, cujos
motivos de l'etlmela, não lIa 011.1;(0, na Rr.l'i,<tu
do Sl'(lsil. o Sr. JOo ,< ,V<lnelerlcy dl' _,\r~ujo Pi­
nho xpl!<:ou, c()m habitual al'r~<:() " cousa" (1P
]Jl -toria pa tr:'3 (' á viota de ilocumentol' inNlit"
,;lo urchivo de seu avel, (\ Barào ,l~ \:oL"g':pe_

A .. <lc :vrarr,:n de 1871, Rio Drnnco ::ch,~ril.

~a 1Jt'Ssoas de indole est'nl"f'OS dive!"R<l~ ncc ...·:­
PRria Ú for1llnçào elo Feu ~. '!~\inptp. 11111 dn.;;:; f,..""a­

,hint'fe-s <10 ln:'líol' àUl'nr:ãn lln ant"J!o l'~bi:ncn

<le lIlarc; ue Hõl ii. Junho de '~7~. .
F;!lla"ll enLão ;Rio J"'1tncn no fa"tig'o ,la

carreira reLumba-nle. Onele apo})areci<l 3<':150 1"'1'
ultimo ]lar 'in leI' cher.-"'10 sem)))'" prim \1'0, -O
l"eu nome defendia. c definia sltuRcõe",. IDngenhei1'o
\;uo ('ultivRvn finanças, flllnnceir(l '<:I11e <lI"cuti,\
dir('lto, jurlsUt autodidacta Clue maneja,,:' <11p-lo­
macia, Rio Branco erll, além dissn, no trnto e
na linguagem, o (lUa, em honra ao sexo fl'uco,
se conV'cnc'ona Chamar umn dama.

n"treí'lvn tambem. om luva de pellica. Só
a pnr~e aLLingida peja 111'\0 eonheei:L a forca dos
declN'_

, 'Paf'l. trium;lhndOl' nen\ lhe falln"n o 1 cm
~J1(l. ~OIl~Jt'\ a. n1eni<hH1e ele l':''H'tp 1:10 beln ac.....";;en­
1'(6 nos .uperioi-p.:-, O fogo -lJri!h':]. m Ihor nll'a'"Js
de ln mlladas ]JelJas,

1~I'm pr for1llOS era se rluctor. Ondr SU1'g\n.

a. nn1ure7.a o innicav:t 'aM outrn.s ]lonlPns: -eil-o.
Soffda. ta1ve7. incommoc1o de não p01l ....-

l1~ssa'· c1cRpercel,ldo, I os dntes dp a~l'IlClo <'x1p·
I'iol'. ajunla\"t o esmero ~ln ."unoIras e ,los
"1"~;C'S. n rtnl11riedndc e grnc:\ (ln' C'xJ1r~Õ(\s.

'ruelo il'so o tornava "pr l\<,lmn elr>s out,',·", inol­
gita·f1{1 pOI·tanlo ~n~ til'us ela inyf'.l::\ 1l111fi[nl'lne.

J1iu nnlncn tiv'e.H cat'-l'f'l'r,'l J) IlH(,:t -J" ·tr:tr_­
T'lantnçf",s, Dahi"n;' IIp orl':!'e n, rerrene'lL(\yn n'l.
<"amora n. T'rO\-incl:l. el" lUo ae ,ln nc'II'I), QUO

j,r,,!;! lira, cm 1S5R, e, com a morlp (h' João -,,~-

onlo de ;\lirnnda, ae:' hon ena do" ,10 Imperio
pnr :Ifa1o-Gros.s::."'o"-,--.:::::in"-=-1.:::8.::.{).::.2'-', ~ ....:.I
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Em J871 contava clncuenta e doUs 1l1l1l0~.

NllISCera em ::i. Salvado.' a 16 de Marçu de HIU,
~ta\'a no vigol' da eXlleriencia. Qual caxias,
prOCUrll.\'1l cercar-S6 de auxiliares e merltu ou
de esforço, todos de dumma lionradez, cilja
companhia repl'6"entnssc "u><illo pessoal e deRe­
jo de .ervir o Ji).'Llldo, este talltu:; "('7.(:.;; cruel­
men tc injusto ~lu.ra com os seus fiei .., mas
umta.s outraR vezes o mais de,dltoso dos jJa­
true<!, eXplOl'2Jdo sem miserlcordla,

fXa pl':lse (le combate do gabinete, o miniS­
tro, cuja colJaboração devia ser constante e real
era o ,da Agricultura., LPela pasta delJe ia cor­
rer o problema e a mais alTegimenta.l1a oPPo­
siçáo de que ficou noticia nos unnaes parlamen­
tares U03<los :;;e .lll.!>poz Il cmbarg r-lhe 11 conld"..,

1R10 Branco convidara para Mini tro da
.A:;ricultura um homem calmo, um antigo ma­
l;istrado re;>resentanle de Pernambuco, o 'on­
,elheiro Th odoro Machado Freire Pereira da
"Uva, Não ha como oe calmos iPara as eft 1'­

\'CS'CCndas, Sa,bendo conter-ee por que não hão
de domar 06 outros?

A llbtenção de Rio Branco· fõra sobretudo
a ttrahida para o Conselheiro Theodoro lacha­
do '101' uma serie de artigos que o magistrado
publicara sobre questões de direito, Ap13roxi­
mara moge comllrehendel'am-se, estl maram-se,

Formando gabinete, Rio Branco n1i.o se
a fa stou da. norma dob presidenles de Conselho,
rara crlllegnu chamou pollticos que nílo 56
houvcssom pl'C"Latlo se 'vi~os no partido con­
ser ',1dor, no parleI' desde 18GB, como lhe p 1'­

mitti~-em manter no mini,"terio maior ou menor
e'lUilibritl de representantes das camaras vltali­
eia e temporaria., do norte ou -do sul.

li:'a pasta do 'Imperio, -tão politiea. quanto
boje a da Justiça e dos l-egocio~ Interiores,
conservou o Deputado pernambucano João Al­
fredo', ministro da pllela no gabinele S. Vicente.

1 eu a pasta de Extra'Tlgejros ao Deputado
_para,naense Manoel Francisco OOrrêa; a da Ma­
rinha ao iDe(put:tdo pallli~ta tDual1te de Aze­
vedo,

iPara bis-collegas convidou- dous collegas de
Senado, ~ay5.o Lobato, Visconde de Nithero;1Y,
!':enador pelo Rio de Janeiro e ub tituto sena,­
torial de Euzeblo de Queiroz e IDomingos Ja­
gWlribe, Senador pelo Ceare, substituto sena­
torial de .candido Baptista de Oliveira,

Ao 'Primeiro confiou a pasta da justiça, tão
serena para o seu temperamento de lutaAio1'; ao
segundo 'deu a 'Pasta da Guerra tão marcial
lPara o seu feitio tranqulllo,

Grande do e no Impel'lo Rio Branco reser­
vou-se â pasta da Fazenda. 0001 ella ia arros­
tar oppos!çllo temivel.

Fizera-se muito mais do que nlJ.S{:era. ora­
dor. _ ão possuia nem o tragor de ,palavl'lt de
,1m Silveira Mnrtlns, nem o nce al' da. eld'luen­
cia de um José Bonifacio. Entretanto n ardua
escola parla.mentar di! ou tI" ora nã.o linh~ ta1­
'Vez discipuio mais assiduo, nem melhor allIO­
voitado,

Na mocidade lutara com a pobreza o cm
ambas Ilprendera muitu O'Jusa um, inclusive a
cnnhecer os ho:nens, sciencia ora bem amarga,
ora bem divertida,

15J11 torno do chefe agruparam-se os 1Itinis­
tros o cohl'sOS c1C'fenrleram-se e de~enderam n
herço escravo. O general era digno dos ohia­
°deEi; os soldados eram dignos de=-, in~mig"o3 .

. -a campanha contl'll o gall)netc, momC'1tos
houve, pari] c11e, 'Cle sérias contrariedades, com­
-lJalic1o como era na imprenSa () do voz v:va nns
Cüma~ns,

No incidente parlamentar oom o iDep ltacl
mineiro Pinto ;lIol' ira, Que Rio Bra.nco decla­
rou Hão 5(' achar em e-tado de delilJerar, ebniou
1P0r momento o gabinete.

Na emergencla, o :úlnislro da Agrioultura,
Theodoro (Mach&do revelou decls1\o que alnrta
nã"o é bem conh·aclda e não era de Sll'J)por tão
firmo em cavalheiro tào mansuelo de maneiras.

~aQUel1e tempo a1i1ís as Secretarias, hraço
direito dos MínlslerioB, não funccionavam junto
a.<lS l\.linistros orno hojo e as Secretarias do
imperio e d.'\ Agricult.tlm muito trabalharam na
questão do elemen lo servil.

Os 1I1Inistros estudavam ou 1'e olviam com
seu~ lluxiliares cm asa. necessario Que laes au­
xliin.res respondessem tlc prol1ll'to a qualquer
-caso de duvirla. o\. Secretaria fica 'a longe, e s()

,i üot'vlnha por u!l.mo, para. occlarecer ln ponto
grande.

Cada lar ministerial era uma pecrctariasi­
nha em minuseulo; {>1l1 1871, por exemplo, a de
iRi.) TIranco ficava 'm sua resi<Je 1cill na rua
do Conde, ou Visconde (\0 Riu 'Branco; a de
3011.0 Alfl'ed " nas Lill'I!njeil'as; a ue Sn>'ão Lo­
1)a110 no ("mnpo (Ia , coiama lio, no 10c,,1 do Ho­
iel 'Fluminense; a <4l '1'heo<1o:o ~lachado na rua
Can'alho de 'Sá.,

TIessf, tempo hurocratico e do su'bsequ ..."­
te pou~os .'pstam, '. -ão ha mu to d . pparp('e~

um rIos ultimos 'l'<.;presenhl1 te~ ria "elha gouar­
<la !Juro 1'11.1 ir'"l, o :';1', RI1<lid" Ro<u, P .L1,·ez
('ln actív!dad , vIndo l'Os u.Jtlrnos dIn.; do Im­
perio, ofr;cIol dc bubinote dc :Rotlol1lho D'(ll­
tas. :<6 r;>5t01, 1m S...creharia da Justi':'l :tctu ... :,
I' S". Alaxandrn • OIIl'el5 de l:\1ello, 'DIrector Ge­
raI ,j;t 'DIrecto!':" .t.) lnl :ior,

m au outro cfunec'onario aLoRentado po­
(lerá attestar os ~'rooessos de tl'ub'alho do
tempo .

•Agitado foi o de 1871, 'POrquanto natural­
mente o buliço das Caelal''!s repercutia nas Se­
cre'tarlRs, mormente emd\laS, a elo Imperio e
a da Agl'!cultUl~,

-Sobre tudo isso cInzas de meLo seculo.
En pouco des:lp]).'t1'eceu o ultimo membr'O do
~ilnisterio libertador, de 1871, o Conselheiro
João Alfredo.

Do gabinete 7 rle IM'arç:-o, a morte levou·
na 2IIonarchla, \RIo .Branco I! Saylio Lobato. Ka
!Republica foram ao 'tum lia os dcrnniS mem­
b10S elO Mlnisterio, Corrêa ,Duarte <1" Azeve­
do, ,Toagu,arlbe, TheodoTo ':IIa.chado. Se:11 exclu­
",ã.o de quaesquer outros, <) camcler. as manei­
,'as affa.vels. mO'des1.as do ultimo Il'i)vi·veram
na prole.

Começ2ndo e aco.b:ando p<'lo VIsc~ndc do
Rio 'Branco, Na mistêr relembrar os Lllinlptro!>
<lo Gabinete I1bertador.

IAnda,mos muito olvidados doe tradições, d do
Gue não principiamos IJ.::l bola de .. foot-ba11".
. Quando e "otou 'd"fillltlvam~nte a <lei de,

Ventre .Llvrp. no Senado do Imperlo, ('I1:)\'e­
falll Tosas 6Qh1" Rln DMLnr." A.'l'lnh~ndu l\lgu·
mas, entao, o ministro norte-amerIcano, s gun­
elo constou, disse quc as remetteria para os
(E~tRdos . 'nl<10-q, onde <lo escravidol1o c\:I6tnr:l
sangue p dlvlsf.l's de patrla. quando CID no<;so
palz .Q ,berç C5Cra\'o era fechado a flor s,

. -[o nOS e quecamos -destn~ flores, ncm
con~in:p.mos que tenham f1<:ado :;um'dadas so­
mente no", E~t~do~ UnIdo ,

Esc/'afl/w/I" Do!';«,
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